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e prévia distribuição de avulsos para o Parecer nO 
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Projeto de Decreto Legislativo n" 188, de 
1995 (n' 167/95, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Acordo sobre Cooperação 
Técnica no Domlnio Militar, celebrado entre o Go­
verno da República Federativa do Brasil e o Go­
verno da República de Cabo Verde, em Praia, 
em 21 de dezembro de 1994. Aprovado. À Co-
missão Diretora para redação final. ...................... 06'133 

Projeto de Decreto Legislativo n" 191, de 
1995 (n' 186/95, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Acordo de. Cooperação 
Comercial, Econômica e Industrial, celebrado en­
tre o Govemo da República Federativa do Brasil 
e o Governo da República da Turquia, em Brasl­
liEl, em 10 de abril de 1995. Dlscussilo adiada 
para o dia 9-5-96, nos termos do Requerimento 
n" 347/96................................................................ 06133 

Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado no 
211, de 1995-Complementar, de autoria do Sena­
dor Freitas Neto, que modifica dispositivo da lei 
Complementar n" 82, de 27 de março de 1995. É 
dado como definitivamente adotado nos ter­
mos do art. 284, do Regimento Interno. À Câma-
ra dos Deputados .............................................. "" 06134 

Projeto de lei do Senado n" 282, de 
1995, de autoria do Senador Freitas Neto, que 
autoriza o Poder Executivo a criar a Escola 
Técnica Federal de Picos, no Estado do Piaul. 
Aprovado com emenda_ À Comissão Diretora 
para redação final.................................................. 06134 

3.3.1 -' Matérias apreciadas após a Oro 
demdo Dia 

Redação final do Projeto de Resolução no 
31, de 1996. Aprovada, nos tennos do Requeri-
mento n2 348, de 1996. À promulgação. "............. 06134 

Redação final do Projeto de Resolução no 
30, de 1996. Aprovada, nos tennos do Requeri-
mento n2 349, de 1996. À promulgação................ 06136 
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RedÍlção final do Projeto de Decreto Legis­
lativo nº 1118/95. Aprovada, nos termos do Re-
querimentonº350, de 1996. À promulgação........ 06136 

Redação final do Projeto de Lei do Senado 
nº 282, de 1995. Aprovada,- nos termos do Re­
querimento nO 351, de 1996. À Câmara dos De-
putados. ............... ........ .................................... ...... 06137 

3.3.2 - Requerimento 
N" 352, de 1996, de autoria do Senador 

Carlos Patroclnio, solicilando licença para trata-
mento de saúde. Aprovado.................................. 06139 

3.3.3 - Discursos após a Ordem do 0111 
SENADOR IRIS REZENDE - A importân-

cia da reforma agrária dentro do contexto socioe-
conômico e político brasileiro. ............................... 06139 

SENADOR RONALDO CUNHA UMA - So­
licitando transcrição nos Anais da Casa da nota 
divulgada à imprensa resumindo o encontro do 
Presidente do PMDB com o ex-Presidente Itamar 
Franco.................................................................... 06145 

SENADOR ADEMIR ANDRADE - Premên­
cia de uma reforma agrária ampla Anunciando a 
inauguração de duas sedes do Incra, nos municl-
pios de Tucumã e de São Félix do Xingu. ............ 06146 

SENADOR SEBASTIÃO ROCHA - Solida­
rizando-se com o Movimento dos Sem-Terra. 
Atraso no repasse de verbas do Governo Federal 
para o Govemo do Estado do Amapá para paga­
mento do funcionalismo. Reintegração de servi­
dores dos ex-territórios. Apelo aos parlamentares 
para a derrubada dos vetos ao projeto que trata 
do salário dos policias federais dos extintos terri­
tórios. Lamentando o valor dos recursos destinados 
ao Estado do Amapá no Orçamento da União. ....... 06147 

SENADOR CARLOS WILSON - Rego~ijo 
pelo aperfeiçoamento do processo orçamentârio 
brasileiro. ............................................................... 06151 

SENADORA BENEDITA DA SILVA - Re­
duzidas dOlações orçamentárias para finaliza­
ção das elapas de im planlação do Com plEoXO 
Portuário e Industrial de Sepetiba, Estado do 
Rio de Janeiro....................................................... 06 153 

SENADOR EDISON LOBÃO- Cumprimen­
tos ao Sr. Alcides Lopes Tápias pela posse na 
presidência da Construtora Camargo Corrêa. ...... 06154 

SENADOR JOEL DE HOLLANDA - Partici­
pando a entrega, pela bancada dos Estados do 
Nordeste, no Senado Federal, ao Presidenle da 
República, de um p/ano estratégico para o Nor­
deste, contido no documento intitulado O Novo 
Nordeste: Um Salto para o Fut!:'ro......................... 06155 

SENADOR LUCIO ALCANTARA - Reflexõ-
es de S. Ex' por ocasião do transcurso do Dia 
Mundial da Saúde. .............. ................................... 06160 

3.4 - ENCERRAMENTO 
4 - RETIFICAÇÃO 
Sumário da 31' Sessão Deliberativa Ordi­

nária, realizada em 9 de abril de 1996. (Publicado 
no DSF, de 10 de abril de 1996.) .......................... 06162 

5 -ATAS DE COMISSÕES 
3!e 4! Reuniões da Mesa do Senado Fe­

deral, realizadas em 29 de fevereiro e 28 de mar-
ço de 1996, respectivamente. ............................... 06163 

4! Reunião ordinária da Comissão Direlora, 
realizada em 28 de março de 1996........ ............... 06172 

Ata da 4! Reunião Ordinária, da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, reali-
zada em 28 de março de 1995. ............................ 06174 

6 - ATO DO PRIMEIRO SECRETÁRIO 
N"4,de1995 ............................................... 061n 
7 -ATOS DO DIRETOR-GERAL 
N" 390, de 1996 (republicação). ................. 061n 
N"s400a411,del996 ............................... 06178 
8 - MESA DIRETORA 
9 -CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
10 -PROCURADORIA PARLAMENTAR 
11 - LIDERES E VICE-liDERES DE PAR-

TIDOS 
12 - CONSELHO DE ÉTICA E DECORO 

PARLAMENTAR 
13 - COMPOSiÇÃO DAS COMISSÕES 

PERMANENTES 
14 - COMISSÃO PARLAMENTAR CON­

JUNTA DO MERCOSUL (SEÇÃO BRASILEIRA) 

CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional apro­

vou, e eu, José Sarney, Presidente do Senado Fe­
deral, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento 
Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N2 38, DE 1996 

Aprova o ato que outorga pennls­
são li Executiva FM Ltda. para explorar 
serviço de radiOdifusão sonora em fre-

qOência modulada na cidade de Salguei­
ro, Estado de Pernambuco. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art 1 Q E aprovado o ato a que se refere a Por­

taria no 124, de 13 de março de 1990, que outorga 
permissão à Executiva FM Lida. para explorar. por 
dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada na ci­
dade de Salgueiro, Estado de Pernambuco. 
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Art 22- Este Decreto Le ~islativo entra em vigor Senado Federal, 11 de abril de 1996. - Sena-
na data de sua publicação. dor José Sarney, Presidente do Senado Federal. 

Senado Federal, 11 de abril de 1996. - Sena­
dor José Sarney, Presidente do Senado Federal. 

Faço saber que o Con ~resso Nacional apro­
vou, e eu, José Sarney, Pre!,idente do Senado Fe­
deral, nos termos do art 48, item 28, do Regimento 
Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLAnV<> N9- 39, DE 1996 

Aprova o ato que renova a conces­
slIo outorgada à Sociedade Rádio ltapora 
Ltda. para explorar :;erviço de radiodifu­
slIo sonora em onda média na cidade de 
ltapora, Estado do MBto Grosso do Sul. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art 1" É aprovado o ato a que se refere o De­

creto sln", de 22 de agosto de 1994, que renova por 
dez anos, a partir de 22 de dezembro de '1991, a 
concessão outorgada à Socindade Rádio Itaporã 
Ltda. para explorar, sem dire ito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em onda média na 
cidade de ltaporã, Estado do Mato Grosso do Sul. 

Art 2" Este Decreto Legi:;lativo entra em vigor 
na data de sua publicação, 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, José Sarney, Presidente do Senado F e­
durai, nos termos do art 48, item 28, do Regimento 
Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLA nvo N9- 40, DE 1996 

Aprova o ato que renova a conces­
slIo outorgada à Rádio Guarathan S/A 
para explorar serviço de radiodifusllo so­
nora em onda média na cidade de Santa 
Maria, Estado do Rio Grande do Sul. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art 1" É aprovado o ato a que se refere o D,~­

ereto s/nº-, de 11 de novembro de 1994, que renova, 
por dez anos, a partir de 1º- de novembro de 1993, a 
'concessão outorgada à Rádio Guarathan S/A para 
explorar, sem direito de exclusividade, serviço de 1'11-
diodifusão sonora em onda média na cidade de San­
ta Maria, Estado do Rio Grande do Sul. 

Art 22- Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, 11 de abril de 1996. - Sena,­
dor José Sarney, Presidente do Senado Federal. 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senadc Federal aprovou, e 

eu, José Sarney, Presidente, nos termos do art. 
48, item 28, do Regimento Interno, promulgo a se­
guinte 

RESOLUÇÃO N9- 23, DE 1996 

Dispõe sobre as ('perações externas 
de natureza financeim de interesse da 
UniAo, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municfpios, a que se refere o art 52, 
V, da ConstituiçAo F'lderal, de caráter 
nao-reembolsável. 

O Senado Federal resolve: 
Art 1 q São autorizadas, de forma global e nos 

termos desta Resolução, as operações de crédito 
externas de natureza financeira de interesse da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Muni­
cípios, a que se refere o art. 52, V, da Constituição 
Federal, de caráter não-reembol:;ãvel, assim carac­
terizadas as doações internacionais e outras da es­
pécie. 

Art. 2º- A autorização concedida por esta 
Resolução deverá ser exercida peios contratan­
tes mediante a apresentação, para registro no 
Banco Central do Brasil, dos documentos previs­
tos no art. 42, § 3"-, alíneas b, e, f, h e i, da Reso­
lução nº- 96, de 1989, no caso da União, ou dos 
documentos previstos no art. 13, incisos I, li, /li, VI 
e VII, e dos pareceres previstos no art. 15 da Re­
solução nº- 69, de 1995, ambas do Senado Fede­
ral, dispensada a apreciação específica do Sena­
do Federal. 

Art 32 O Banco Centrw do Brasil informará ao 
Senado Federal, trimestralmente, as operações a 
que se refere o art 1 º desta Resolução, contratadas 
durante o trimestre imediatamente findo. 

Art 4º- Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua pUblicação. 

Senado Federal, 11 de abril de 1996. -
Senador José Sarney, Presidente do Senado 
Federal. 
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, e h) forma de colocação: através de ofertas pú-
eu, José Sarney, Presidente, nos termos do art. blicas, nos termos da Resolução nQ 565, de 20 de 
48, item 28, do Regimento Interno, promulgo a se- setembro de 1979, do Banco Central do Brasil; 
guinte i) autorização legislativa: Leis nQs 6.405, de 15 

RESOLUÇAO NO- 24, DE 1996 

Autoriza o Estado do Rio Grande do 
Sul a emitir, através de Ofertas públicas, 
Letras Financeiras do Tesouro do Estado 
do Rio Grande do Sul (LFTRS), destinan­
do-se os recursos ao giro de sua divida 
mobiliária com vencimento no primeiro 
semestre de 1996. 

O Senado Federal resolve: 

Ar\. 1 Q É o Estado do Rio Grande do Sul autori­
zado, nos termos da Resolução nQ 69, de 1995, do 
Senado Federal, a emitir Letras Financeiras do Te­
souro do Estado do Rio Grande do Sul (LFTRS), 
destinadas ao giro de 100% (cem por cento) de sua 
dívida mobiliária vencível no primeiro semestre de 
1996. 

Ar\. 2Q A emissão deverá ser realizada nas se­
guintes condições: 

a) quantidade: a ser definida na data de resga­
te dos t~ulos a serem substituídos; 

b) modalidade: nominativa-transferível; 

c) rendimento: igual ao das Letras Financeiras 
do Tesouro - LFT, criadas pelo Decreto-Iei nQ 2.376, 
de 25 de novembro de 1987; 

d) prazo: até sete anos; 

e) valor nominal: R$ 1 ,00 (um real) -SELlC; 
R$ 1.000,00 (um mil reais) - CETIP; 

f) características dos títulos a serem substi­
tuídos: 

Tftulo 

532545 

532555 

535000 

VencImento 

15-5-1996 

15-5-1996 

15-5-1996 

Quantidade 

2.282.840.386 

1.533.454.617 

3.000.000 

g) previsllo de colocação e vencimento dos tí­
tulos a serem emitidos: 

Colocação 

15-5-1996 

15~-1996 

15-5-1996 

Vencimento 

15-5-2001 

15~-2001 

15-5-2001 

Titulo 

531826 

531826 

531826 

Data-Base 

15-5-1996 

15-5-1996 

15-5-1996 

de dezembro de 1972; e 8.822, de 15 de fevereiro 
de 1989; e Decreto nQ 36.348, de 8 de dezembro de 
1995. 

§ l Q O valor nominal descrito na alínea e, CE­
TIP, em decorrência daquele valor de P.U., as quan­
tidades serão divididas por um mil, de forma a ade­
quar o valor financeiro de colocação. 

§ 2Q Os Títulos 535000, descritos na alínea f, 
encontram-se registrado no SELlC. 

§ 3Q Os Títulos 531826, descritos na alínea g, 
deverão ser registrados no CETIP, por se tratarem 
de títulos emitidos para pagamento de precatórios 
judiciais. 

Ar\. 3Q Esta autorização deverá ser exercida no 
prazo de duzentos e setenta dias a contar de sua 
publicação. 

Ar\. 4Q Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, em 11 de abril de 1996. -
Senador José Sarney, Presidente do Senado Fe­
deral. 

Faço saber que o Sem,do Federal aprovou, e 
eu, José Sarney, Presidente, nos termos do art. 
48, item 28, do Regimento Interno, promulgo a se­
guinte 

RESOLUçAO NO- 25. DE 1996 

Autoriza a Rep'-'bUc<l Federativa do 
Brasil a conceder garantia e o Estado de 
Minas Gerais contragarantia à operação 
de crédito externo a ser firmada entre a 
Companhia Energética de Minas Gerais -
CEMIG e o Kreditanstalt fúr Wiederaufbau 
- KfW, no valor equivalente a até DM 
20.000.000,00 (vinte milhões de marcos 
alemães). 

O Senado Federal resolve: 
Ar\. l Q É a República Federativa do Brasil auto­

rizada, nos termos da Resolução nQ 96, de 1989, do 
Senado Federal, restabelecida pela Resolução nQ 

17, de 1992, do Senado Federal, a conceder garan-· 
tia à operação de crédito externo a ser contratada 
entre a Companhia Energética de Minas Gerais -
CEMIG e o Kreditanstalt für Wiederaufbau - KfW, no 
valor equivalente a até DM 20.000.000,00 (vinte mi­
lhões de marcos alemães). 
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Parágrafo único. O finandamento autorizado j) juros de mora (sobre principal e juros): 3% 
neste! artigo destina-se à execução do Pro!jrama a.a. (três por cento ao ano) acima da taxa de des-
de Expansão dos Sistemas dE- Subtransmissão e conto do Deustche Bundesbank; 
Distribuição de Energia Elétrica no Vale do Jequiti- I) condições de pagamento do principal: em 
nhonha. trinta parcelas semestrais, aproximadamente iguais 

Art. 2º- É o Estado de Mina, Gerais autorizado, e consecutivas, vencendo-se a primeira em 30 de 
nos tennos dos arts. 8º e 13 da Resolução n" 69. de Junho de 2001 e a última em 30 de dezembro de 2015; 
1995, do Senado Federal, a preBtar contragarantia à m) condições de pagamento dos juros: semes-
operação de crédito externo referida no art. 1Q desta tralmente vencidos, !:m 30 de junho e 30 de dezem-
Resolução, mediante a vinculaçiío de cotas do Fun- bro de cada ano; 
do de ParticIpação dos Estados. n) condições de pagamento da comissão de 

Parágrafo único. A contrag;3rantia referida nes- compromisso (Commitment Fee): semestralmente 
te artigo não será computada paI a efeitos dos limites vencida, em 30 de junho e 30 de dezembro de cada 
fixados no art. 4" da ResoluçãO n" 69, de 1995, do ano, vencendo-s!: a primeira parcela juntamente 
Senado Federal. com os juros; 

Art. 3Q A operação de crédito externo referida o) condições de pagamento das Despesas Ge-
no art. 1Q se fará sob as seguinte, condições: rais: após a emissão do Certificado de Registro, me-

a) mutuária: Companhia E nergética de Minas diante comprovação, devendo ser pagas em Reais, 
Gerais - CEMIG; exceto aquelas incorridas no exterior, que só pos-

b) mutuante: Y",editanstaIt für' Niederaulbau - KfW; sam ser pagas em moeda estrangeira. 

c) garantidor: República Federativa do Brasil; Parágrafo único. Dos juros descritos na alínea 
d) contragarantia: Estado riH Minas Gerais; g, o montante equivalente a 4,5% a.a. (quatro vírgu­

la cinco por cento ao ano) em DM será transferido 
e) valor: equivalente a até DM 20.000.000,00 ao KrW e a parcela restante, de 2% a.a. (dois por 

(vinte milhões dl3 marcos alemãe:;); cento ao ano), não será remissível ao exterior e será 
f) fillalic!3de: financiar, parc ialmeõôte, o Progre- levada a crédito em moeda local, numa conta espe-

ma de Expansão dOG Sistemas de Subtransmissão e eial, para o financiamen,o de projeto de importãncia 
Distribl.ição de Energia Elébica 10 Vale do Jequiti- prioritária dentro da política de desenvolvimento, em 
nhont>"· ccnformidade com acordo que será firmado entre 

g) juros: 0,5% a.a. (seis vírç ula cinco por cento devedor e credor, caducando a obrigação de paga-
ao ano) íixoc, calculado sobre o saldo devedor do menb) desta parcela ao KfW. 
principal; Art. 4Q Fsta autorização deverá ser exercida no 

h) comissllo de comprordsso (Commilment prazo de quinhentos e quarenta dias, contado a par-
Fee): 0,25% a.a. (zero vírgula vinle e cinco por cento tir da data de publicação desta Resolução. 
ao ano) incidente sobra o saldo não d'lsembolsado Art. SQ Esta Resolução entra em vigor na data· 
do crédito, a partir (i'l três meses após a data de as- de sua publicação. . 

sinatura do contrato; Senadc Federal, em 11 de abril de 1996. -
i) despesas gerais: limitada; a 0,1% (zero vír- Senador José Sarney, Presidente do Senado 

gda um por cento) do valor do fin,3nciamer.to; Federal. 
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Ata da 39 ª- Sessão Deliberativa Ordinária 
em 11 de abril de 1996 

2ª Sessão Legislativa Ordinária, da 50ª- Legislatura 
Presidência dos Srs. Júlio Campos, Emandes Amorim e Ney Suassuna 

As 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - Antônio Carlos Magalhães -
Antônio Cados Valladares - Arlindo Porto - Artur da 
Távola - Bello parga - Benedita da Silva - Beni Ve­
ras - Bernardo Cabral - Carlos Bezerra - Carlos Pa­
trocínio - Carlos Wilson - Casildo Maldaner - Couti­
nho Jorge - Edison Lobão - Eduardo Suplicy - ÉI­
cio Alvares - Epitácio Cafeteira - Emandes Amorim 
- Esperidião Amin - Fernando Bezerra - Flaviano 
Melo - Francelino Pereira - Freitas Neto - Geraldo 
Melo - Gerson Camata - Gilberto Miranda - Gilvam 
Borges - Hugo Napoleão - Humberto Lucena - [ris 
Rezende - Jader Barbalho - Jefferson Peres - João 
França - João Rocha - Joel de Hollanda - Jonas Pi­
nheiro - Josaphat Marinho - José Agripino - José 
Alves - José Bianco - José Bonifácio - José Eduar­
do Dutra - José Fogaça - José Roberto Arruda -
José Sarney - Júlio Campos - Júnia Marise - Lauro 
Campos - Levy Dias - Lucfdio Portella - Lúcio Al­
cântara - Lúdio Coelho - Luiz Alberto de Oliveira -
Marina Silva - Marluce Pinlo - Mauro Miranda - Na-

bor Júnior - Ney Suassuna - Onofre Quinan - Os­
mar Dias - Pedro Piva - Pedro Simon - Ramez Te­
bet - Renan Calheiros - Roberto Requião - Romero 
Jucá - Romeu Tuma - Ronaldo Cunha Lima - Se­
bastião Rocha - Sérgio Machado - Valmir Campelo 
- Vilson Kleinübing - Waldeck Ornelas. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - A lista 
de presença acusa o comparecimento de .74. Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. Iº- Secretário em exercício, Senador Val­
mir Campelo, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECERES N°S 176 A 181, DE 1996 

Da C9MISSÃO DE ASSUNTOS ECONOMICOS, 
sobre(cl Mensagem nO 132, de 1996 (nO 181/96, na 
origem), do Senhor Presidente da República, 
submetendo à apreciação do Senado Federal a 
escolha dos nomes dos Srs. Gesner José .. 
Oliveira Filho, AntOnio Carlos Fonseca da Silva 
LeOnidas Rangel Xausa, Lúcia Helena Salgado ~ 

.Silva, Paulo Dyrceu Pinheiro e Renault de Freitas 
Castro, para exercerem, o primeiro, o cargo de 
Presidente e os demais de Conselheiros do 
Conselho Adiministrativo de Defesa EconOmica -
CADE, do Ministério da Justiça. 
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PARECER N° 176, DE 1996. 

A Comissão de Assuntos 
Econômicos, em votaç~io secreta realizada em 10 de abril de 
1996, apreci~lndo o rel,atôrio apresentado pelo Sr. Senador 
!IIi fOIJ IrIF/U{)(ll4}(; sobre a Mensagem n° 132 de 

1996, opina pela !'jIrI;:;:/ICnU da escolha do 
Senhor GesnlH José Oliveira Filho para exer er o cargo de 
Presidente do Conselho Administrativo de Defe a Econômica -
CADE do Ministério tia Justiça, P9r '# tos .favorávei~ 

1 GOI)~rári9 .t j ~OIJ~/JÇC.1 

Abril de 19'!2 



Abril de 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 12 06093 

PARECER Nº 177, DE 1996 

A Comissão de Assuntos 
Econõmicos, em votação secreta realizada em 10 de abril de 
1996, apreciaQdo o relatório apresentado pelo Sr. Senador_ 

VIL IOl! Irl flI./URW6 , sobre a Mensagem nO 132 de 
1996, opina pela f)p~~U{lUü da escolha do 
Senhor Antonio Carlos Fonseca da Silva para exercer o cargo 
de Conselheiro do Conselho Administra~iv de Defesa 
Econõmica - CADE dO!Ministério da_ .'\.Istiça, R r . l? votos 
favorá~isJ ,$ _F contrários. t' .l flBJ/[iJ .' 

salata 

Presi e 

10 de abril de 19 ~\ 
. i I rrl ftíl /0'1 -tdr ----- --,,-- _ _ L/LJ.L .W~ ))(; 



u6094 Sexta-feira 12 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 19\!§ 

PARECER Nº 178, DE 1996 

A Comissão de Assuntos 
Econômicos, em votação secreta realizada em 10 de abril de 
1996, apreciando o relatório apresentado pelo Sr. Senador_ 
V/Ui) 1,/ K(f IJJUailJv' sobre a Mensagem nO 132 de 

1996, opina pel a IlPr.iJ'Jncn~ da escolha do 
Senhor Leônidas Rangel Xausa para exercen o cargo de 
Conselheiro do Conselho Administrativo de Def~sa Econômica 
- CADE do Ministério da Justiça, P9r /4 Mias favoráveis 

L cOI),ráw; C j' n/1iIOJ(CcJ. I, 

Sala d s oml - s~m, 10 de abril de 1996 ' \ ~\ 
. I ,1 .. ~lr~/lnl)') \ .I! ri),) f/[U;(j,ifJú" 

,0,"11'(,1'/) , I,', ,'.I' I.J 

7-, --- -~r;;{' _.d:<;:,,:,:_!~!~J __ r/I}!: _____ li~-'-~':~~?f::: _.:,!!:':.ríl;70 )0 r, J;lfJ(;O( 1,,1\'0 
/ 7 h'l' ' / j , /Jv 11' JC')iJilr'~ . - _~c:::'_ __-'L _~ J,": __ c~[~' ---Pt-.L-LZ4- -,_c . .!..! . ./- [ . I , 

.~~_~_~~ ~ __ t= ___ L~_._J·' _______ .,~\~::._ ~0_~.--!: _(~,' ))[TC 

~ 'c /,/.. ',/' j,/, . / / ... I,. 
. .../.,//..1 . .I),./_.y.' " ,. ~ cc;', l.' ,', 11 _____ .. ____ ___ ~ __ ~~~--:-_-,'-- ' __ ~ ... .:_'-_ .. ,:,_',;_s_~: ___ ::-__ ::..: _ ... ~_~ - '- 1.,'-, .,-", , 

~/~;:-;_~....;{ . <;;~~~ . j}i) (;",;; L .. ' 
·(7; ..... ·'; :'::"'; , - - -77---,- -''- ------- -- --- ---- ---. -~-c~---------------
, I '. r -.4 I ( .. ' ~ '- ~ ~ (,-... fi )../:'\! I, ' f) C_-:-C,/f, ';i-- ---x:ç;--~~~"- -.--.-- .. ---------------------
···/l~{ ... ·· .. ~~ .j-.~--- .. -- ------;;-1;--------------------
.'\. --~ ..... -_. -- .. -- -- . - --------- -- -- -- -- --- -- ---- --- ----- -- -- --- ----
i -. I \ ~ ",/ '. 
\ \ \ \ r "1\' -, 'r , ' 
_~:.. .. / ..... L '--:;:F _ __ .. I ... !.:. _~ ___________ _ :.._ _ _ _ _ _ ____________________________ _ 

--r-'~ . - . -. 
C--- --... .c::=- <:: ===..;.; .- - , , 

---- -- - - - - - -\- - ------- -- - --------- --,;.~ -------------- -----------------
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PARECER Nº 179, DE 1996 

A Comissão de Assuntos 
Econômicos, em votação secreta realizada em 10 de abril de 
1996, apreciando o relatório apresentado pelo Sr, Senador 
. L'lLfOU Jrr f/lj;j/j'/1)( sobre a Mensagem n° 132 de 
1996, opina pela f)f~J~Hr.Õ da escolha da 
Senhora Lúcia Helena Salgado e Silva para exercer o cargo 
de Conselheira do Conselho Administrativ~lde" Defesa 
Econômica - CADE do Ministério da Justiça, PO j votos 
favoráveis e 2 , contrários c] /)f,J/::J,;ça J. 

/ , j 
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PARECER Nº 180, DE 1996 

A Comissão de Assuntos 
Econômicos, em votação secreta realizada em 10 de abril de 
1996, apreciélndo o relatório apresentado pelo Sr. Senador_ 
v/lia U IrUJIlú BIAIG sobre a Mensagem n° 132 de 

1996, opina ~ ela flfnCl)ffC.~0 da escolha do 
Senhor Paulo Dyrceu Pinheiro para exercer o cargo de 
Conselheiro C,O Conselho Administrativo de Oe-f'eJa Econômica 
- CADE ,do Ministério da Jus~iça" ~?r.,., H ~s favorávei!ji 
__ -..!:.i:.."--_:ontrá~ios e) llilihlJICIJ. 

~ 
_____ _ ~[CQ)j /rUl)J) ti JJ (: 

• "i f'r /.;J() 

___ JL iJ: ____________________ _ 
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PARECER Nº 181, DE 1996 

A Comissão de Assuntos 
votação e reta realizada em 10 de abril de 
o rela!' rim apresentado pelo Sr. Senador 

.......,':O:';<-"-"'""""~"""-'''''-'''=--:::-=-__ ~~-+-T- sob r e a Me n 5 a g e m nO 1 32 de 
1996, opina pela n ' da escolha do 
Senhor Renaul! de Freita.s Cas ro para exercer o cargo de 
Conselheiro do Conselho Adminis'trativo de Defjlsa Econômica 
- CADE, do Minis!é,rio da J~tiÇ.~,. po.r il ;!!}tos favoráveis" 
to L. contraqos e j"'l)m.lflJfGFJ . 

............... ___ r, _." .~ :rrrrrJ"'" .,'/""r ... · -__ -.................. :;:s;; .............. .:. .. _"":",:::::_ ............ :"::J '- 1_ '_'''' ... ~ _L_f:: ........ .: .Y_J_ .......................... _ 

-~ 
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Relator: Senador Vilson Kleinübing Plena do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 
Com base no art. 52, inci,o IV, da Constituição -IPEA e como Professora da Universidade do Esta-

Federal, e de conformidade co 11 a legislação ordiná- do do Rio de Janeiro, bem como sua graduação em 
ria pertinente, o Senhor Pre:;idente da Ropública Economia, pela UFRJ, Mestrado em Ciência Política 
submete à apreciação dos mElmbros deste Senado pelo IUPERJ, e Doutorado em Economia, pela 
Federal a escolha, que deseja fazer, dos nomes dos UFRJ. Consta, ainda, extensa relação de trabalhos 
Srs. Gesner José de Oliveira Filho, Antônio Carlos publicados sobre matérias econômicas, bem como 
Fonseca da Silva, Leônidas Rangel Xausa, Lúcia larga folha de serviços prestados nas áreas pública 
Helena Salgado e Silva, Paulo Dyrceu Pinheiro e e privada. 
Renault de Freitas Castro, para exercerem, () primei- 6. Do curriculum vilae do quinto indicado, 
ro, o cargo de Presidente e os demais de Conselhei- consta sua atividade atual, como Ministro de Pri-
ros do Conselho Administrativo de Defesa Econômi- me ira Classe, do Quadro Especial do Ministério 
ca - CADE, do Ministério da Justiça, encaminhando, das Relações, bem como sua graduaçãO em Ciên-
para tanto, a Mensagem nQ '132, de 1996 (Mensa- cias Econômicas e Atuariais, pela Faculdade San-
gem nQ 181, de 8-3-96, na ori(lem), na qual estão, in- to Amaro, no Rio de Janeiro - RJ, e graduação no 
cluídos os curriculum vitae dos indicados. Curso de Preparação para a Carreira Diplomática 

2. Do curriculum vitae do primeiro indicado, do Instituto Rio Branco. Consta, também, vasta 
constam suas atividades at Jais, como Secretário carreira diplomática, na qual se enfatiza significati-
Adjunto de Política Econômic:a do Ministério da Fa- va participação em assuntos econômicos nacionais 
zenda e como Professor da Fundação Getúlío Var- e internacionais. 
gas, bem como sua graduação em Economia, pela 7. Finalmente, do curriculum vitae do sexto 
USP, Mestrado em Economia, pela Unicamp, e Dou- indicado, consta sua atividade atual, como Dire:tor 
tarado em Economia, pela Universidade da Califór- do Departamento Nacional do Café, do Ministério 
nia, em Berkeley - USA. Consta, também, extensa da Agricultura, bem como sua graduação em Eco-
relação de trabalhos publicados sobre matérias eco- nomia, pela UNB, e Mestrado em Economia, pela 
nômicas, bem como larga fe·lha de serviços presta- Universidade de Oxford, na Inglaterra. Consta, 
dos nas áreas pública e privE da. também, extensa relação de trabalhos publicados 

3. Do curriculum vita! do segundo indicado, :;obre matérias econômicas, bem como larga fo-
constam suas atividades a:uais, como Procurador lha de serviços prestados nas áreas pública e pri-
Regional da República e como Advogado, bem vada. 
como sua graduação em Direto, pela Faculdade de É o relatório. 
Direito de Maceió - AL. Me~trado em Direito e Esta- Em face dos históricos profissionais apresenta-
do, pela UNS, e Doutorado em Direito, pela Universi- dos e já resumidos, entendemos dispor esta Comis-
dade de Londres - Inglater·a. Consta, também, ex- são dos elementos necessários para deliberar sobre 
tensa relação de trabalhos publicados sobre matê- a indicação dos nomes dos Srs. Gesner José de Oli-
rias juridicas, bem como larga folha de serviços veira Filho, Antônio Carlos Fonseca da Silva, LElÔni-
prestados nas áreas pública e privada. das Rangel Xausa, Lúcia Helena Salgado e Silva, 

Paulo Dyrceu Pinheiro e Renault de Freitas Castro, 
4. Do curriculum vilae do terceiro indicado, para exercerem, o primeiro, o cargo de Presidente e 

constam suas atividades atuais, como Advogado e os demais o de Conselheiros do Conselho Adminis-
como Professor da Pontifícia Universidade Católica trativo de Defesa Econômica _ CADE, do Ministério 
do Rio Grande do Sul, bem como sua graduação em da Justiça. 
Direito, pela PUG-AS, e pós-graduação em Direito Sala das Comissões, 10 de abril de 1996. _ 
Público e Ciência do Govemo, pela Universidade de Gilberto Miranda, Presidente _ Vilson Kleinübing, 
Colurnbia, em New York -- USA. Consta, também, Relator. 
vasta experiência acadêmica e significativa carreira 
pólítica, em seu Estado de origem, o Rio Grande do 
Sul. Consta, também, exlEinsa relação de trabalhos 
publicados sobre matérias jurídicas. bem como larga 
folha de serviços prestados nas áreas pública e pri­
vada. 

5. Do curriculum "itae da quarta indicada, 
constam suas atividades ~Ituais, como Pesquisadora 

PARECER ~ 182, DE 1996 

Da Comissão de Constituição ,Justi­
ça e Cidadania sobre a emenda oferecida 
pela Cãmara dos Deputados ao Projeto 
de Lei do Senado n" 4 de 1992, n!!. 
3.314/92 naquela Casal, de autoria do Se­
nador Mauricio Corrêa, que acrescenta § 
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~ ao art. 1.031 do Código de Processo formal de partilha que não se confundem com os bens 
Civil, transtornando o atual parégrato universais do espólio. arrolados antes da divisão. 
único em § 1~. Os alvarás a que se refere a emenda modi-

Relator: Senador Luiz Alberto Oliveira ficativa da Câmara dos Deputados sâo os expe-
O Projeto de lei em exame, de autoria do Se- didos pelo juiz a pedido do inventariante. no 

nador Mauricio Corrêa. estabelece. por meio do dis- cumprimento de suas tarefas de ofício, antes da 
positivo que se pretende acrescentar ao art. 1.031. homologação da partilha por sentença. Ressalte-
do CPC. que em se tratando de arrolamento sumário se que tal homologação somente será possível 
(art. 1.031 e seguintes do C.P.C). transitada em jul- mediante a prova ~a quitação dos tribut~s relativos 
gado a sentença de homologação de partilha ou ad- aos bens do espólio e às rendas ... ex VI do dlspos-
judicação. o respectivo formal. bem como os alvarés to no art. 1.031. caput. do C.P_C. Assim sendo. os 
referentes aos bens por ela (sic) abrangidos. só se- alva rés r~qu~ridos pelo inventariante estão à mar-
rão expedidas e entregues após a comprovação. ve- gem da Incl~êncla do novo parágrafo. proposto 
rificada pela Fazenda Pública. do pagamento de que t~ata unicamente dos bens abrangidos pelos 
todo os tributos. formaiS. 

Objetiva tal dispOSitivo resguardar os critérios r: de se ressaltar. uma vez mais. que os a1va-
da Fazenda Pública. impedindo que o formal de par- rás disciplinados pelo projeto em apreço referem-se 
tilha e os alvarás relerentes aos bens por ele (for- aos ben~ abrangidos pel? form~ de partilha. somen-
mal) abrangidos. sejam expedidos e entregues às te extraldo após o trânSito em Julgado da sentença 
partes. antes da comprovação do pagamento de to- homologatória. sendo portanto. alvarás referentes 
dos os tributos devidos. aos bens de cada qui nhão hereditária e aos da mea-

O PLS ~ 004/92 loi objeto de parecer ~ 320. ção. Esses alvarás materializam o pagamento efeli-
de 1992. da Comissão de Constituição. Justiça e Ci- vo do quinhão hereditário. bem como da exclusão 
dadania desta Casa. que concluiu pela constitucio- dos bens da meação. 
nalidade. juridicidade e boa técnica legislativa e pela O dispositivo cuja acréscimo se propõe discipli-
apresentação de duas emendas técnicas. nar apenas e unicamente os alvarás de bens vincu-

A Comissão de Constituição. Justiça e Cidada- lados aos elementos subjetivos. ou seja. aqueles 
nia aprovou por unanimidade. o PLS ~ 004. de que são objeto da meação e da partilha. . 
1992. tendo ele sido enviado à revisão da Câmara O PLS 004/92 está em perfeita consonância 
dos Deputados. nos termos do art. 65 da Constitui- com o caput do art. 1031 do C.P.C .• e com o orde-
ção Federal. namento jurídiCO vigente e a Magna Carta. 

A Câmara aos ueputados aprovou com emen- Assim. merece ele ser aprovado na sua forma 
da o Projeto de Lei ~ 3.314-8 de 1992 (PLS ~ orginária. rejeitada a emenda proposta pela Câmara 
004/92. na Casa de origem). dos Deputados. 

O nobre Deputado Nelson Jobim entendeu que Faz-se necessário. entretanto. proceder a 
prevalecendo a redação dada ao § 22 do art. 1.031 uma correção gramatical no texto acolhido pelo 
do C.P.C .• na forma proposta. inviabilizar-se-ia expe- Senado. substituindo-se. no § 22 que se pretende 
dição dos formais quando se verificasse a impossibi- acrescentar. o pronome ela pelo pronome ele. a 
lidade de os herdeiros quitarem com os seus pr6- fim de se fazer a concordância correta com o vocâ-
prios recursos tais tributos. bulo formal. 

Assim propôs emenda modificativa visando a Em face de todo o exposto. manifestamo-nos 
sl4lrimir a expressão bem como os a1varãs referentes pela rejeição da emenda da Câmara ao Projeto de 
aos bens por ela abrangidos. deixando ao prudente cri- lei do Senado ~ 004/92. mantendo-se. em conse-
tério do juiz a literação de alvarãs e a forma através da qüência. a redação original aprovada por esta Casa. 
qual os herdeiros pagarão os tributos devidos. com a correção acima indicada 

Merece apreciação a preocupação do ilustre Sala das Comissões. 10 de abril de 1996. -Iris 
Deputado Nelson Jobim. isto porque o espólio é que Rezende. Presidente - Luiz Alberto. Relator - J.osé 
deve responder pelos débitos para com a Fazenda Bianco - Roberto Requiao - Esperidiao Amin _ 
Pública e não herdeiros. que sequer receberam os Élcio Alvares - Romeu TUlIIa - Lúcio Alcântara _ 
respectivos quinhões. Jefferson Péres - José Eduardo Dutra - AntOnio 

Os alvarás disciplinados pela presente proposi- Carlos Valadares - Edison Lobao - Ronaldo Cu-
ção referem-se apenas aos bens abrangidos pelo nha Lima - Bernardo Cabral. 
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O SR. PRESIDENTE (Noy Suassuna) .- O ex- mente, no domínio dos conhecimentos envolvidos 
pediente lido vai à publicação. com a atitude considerada. 

Sobre a mesa, projeto que será lido pelo Sr. 1q Em verdade, o termo grego pharmakon, raiz 
Secretário em exercício, Senaelor Valmir Campeio. etimológica da palavra fármaco, representa, a um 

É lido o seguinte: tempo, os conceitos de remédio, magia e veneno. 
Traduz, portanto, as ambigüidades dos remédios co-

PROJETO DE LEI DO SEN~IDO N~ 64, DE 1996 locados à disposição da população. Todos são, de 

Projeto de Lei do Senado Federal 
que restringe a ven:la de esteróides ou 
peptideos anabolizantes e .dá outras pro­
vidências. 

O Congresso Nacional dlCreta: . 
Art. 1q A dispensação ou a venda de medica­

mentos do grupo terapêutio)s dos esteróides ou 
peptideos anabolizantes pam uso humano estarão 
restritas a apresentação e mtenção, pela farmácia 
ou drogaria, da cópia camonada de receita emitida 
por médico ou dentista devidamente 'registrados nos 
respectivos conselhos profissionais. 

Parágrafo único. A rece ta de que trata o caput 
deverá conter a identificaçãe, do profissional, o nú­
mero de registro no respecm. o conselho profiSSional 
(CRM ou CRO), o número co Cadastro da Pessoa 
Física{CPf), o endereço e telefone profiSSionais, 
além do nome, endereço do paciente e do número 
do Código Internacional de Doenças (CID), devendo 
a mesma ficar retida no esta')6lecimento farmacêuti­
co por cinco anos. 

Art. 2q A inobservância do disposto nesta lei 
configurará infração sanitária, estando o infrator su­
jeito ao processo e penalidades previstos na Lei ~ 
6.437, de 20 de agosto de 1977, sem prejUízo das 
demais sanções civis ou penais. 

Art. ~ O Poder Executivo regulamentará esta 
Lei em sessenta dias contados de sua publicação. 

Parágrafo único. A União, os Estados, o Distri­
to Federal e os Municípios poderão celebrar convê­
nios para a fiscalização e o controle da observância 
desta Lei. 

Art. 4q Esta Lei entra 3m vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 5!! Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificaçao 

É obrigação do Estado zelar pelo bem-estar e 
pela salvaguarda física, m,mtal e moral de seus ci­
dadãos. Especialmente polo fato de que apenas 
uma ínfima parcela da sociedade tem acesso aos 
conhecimentos técnicos erlvolvidos especificamente 
com os efeitos indesejávei!; de medicamentos e dro­
gas. O chamado livre aroí1rio na adoção de práticas 
que afetem o âmbito próprio, implica, necessaria-

um lado, poções salvadoras e, de outro, potentes 
venenos, dependendo da forma e das doses utiliza­
das. Mesmo os profissionais de saúde não podem 
garantir a inexistência de danos à saúde como parte 
do uso de medicamentos. Apenas, dado os seus co­
nhecimentos e experiências anteriores, existe uma 
redução nas chances de tal ocorrência. 

Destarte, não nos parece prudente, desejável 
ou econômico para os interesses da própria Socie­
dade, a concessão de amplo poder decisório aos ci­
dadãos sobre a utilização ou não de tal ou qual me­
dicamento ou droga. Devem, isto sim, ter amplo 
acesso ao Sistema de Saúde. Mormente, quando, 
atualmente, detemos o conhecimento aprofundado 
dos danos que o abuso de certos medicamentos 
pode trazer a certos individuos, especificamente, 9 a 
todo Sistema Social, como um todo. 

Na última década, presenciamos a eleva';ão 
exponencial da influência do contexto industrial da 
saúde e da befeza física, sobre os cânones de com­
portamento. social. Vivemos a era do culto de Ego e 
do próprio corpo, num isolamento sociologicamente 
indesejável. Os indivíduos passaram a viver em mi­
,;robolhas sociais. Nesse contexto, o fisicullurismo, 
em verdade, assumiu o caráter de moda estética 
sine qua nono Passou a estabelecer a moldura do 
comportamento da juventude. Tal sistema industrial 
parece aproveitar-se de um processo fisiológico de 
indução de hábito obsessivo, através da liberação 
das endorfinas cerebrais. E, como corolário da.' ex­
plosão tecnológica, onde multiplicam-se os equipa­
mentos de fisioculturismo, surgiram as drogas mági­
cas que conseguem acelerar o processo de embele­
zamento fisico: os anabolizantes. 

Por outro lado, estes medicamentos têm sido 
utilizados, também, com fins ilícitos, no aumento da 
eficiência atlética, como o caso do corredor Sen 
Johnson, nas Olimpiadas de Seul de 1992. A busca 
de resultados a todo custo tem sido a marca regis­
trada da utilizaçãO de tais produtos. Haja vista Si vas­
ta utilização destes esteróides anabolizantes, todos 
virilizantes, por mulheres halterofilistas. A recordista 
mundial dos 100 metros rasos, Florence Grifflth-Joy­
ner, com a sua musculatura exuberante, até hoje le­
vanta suspeitas acerca da validade das suas mar-
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cas, especialmente após a modificação do seu perfil sidade de explicitação, por norma regulamentadora 
andróide, após o seu afastamento das pistas. do Poder ~xecutivo, de relação contendo todos os 

Assim. os esteróides anabolizantes fazem par- componentes deste grupo terapêutico. alvo da ação 
te de uma vasta classe terapêutica de hormônios. to- desta lei. 
dos dotados, como já foi dito. de efeitos androgêni- Em síntese, pretendemos salvaguardar a popu-
cos, em maior ou menor monta. O aumento da mas- lação de tais abusos. através da elevação do nível 
sa e da eficiência muscular é o denominador comum de controle sobre a dispensação e venda destes 
de seus efeitos. Têm sido utilizados, para este fim, a produtos, que, infelizmente, têm sido utilizados ina-
testosterona, a metiltestosterona, a oxandro/ona, o propriadamente pela juventude, colocando em risco, 
etilestrenol, a fluoximesterona, a meteandrosteno/o- em alguma monta, o próprio futuro da Nação. 
na, a oximetalona, o estanazonol, a meretandrolona, Sala das Sessões, 11 de abril de 1996. - Se-
a mesterolona, a nandrolona, a noretisterona, entre nador Ney Suassuna. 
outros. As indicações terapêuticas exclusivamente LEGISLAÇÃO CITADA 
médicas para o uso destes agentes são mais ou me­
nos restritas, como, por exemplo, no hipogonadismo 
masculino, na impotência, na criptorquidia bilateral, 
na osteoporose, nas anemias refratárias (anemia 
aplástica, aplasia eritocítica, anemias hemolíticas, 
anemias associadas à insuficiência renal, hemopatia 
malfgna, metaplasia mielóide, entre outras), na sub­
fertilidade masculina, no tratamento paliativo de re­
corrência de câncer de mama em mulheres meno­
páusicas ou castradas, nas queimaduras, no cresci­
mento vertical, entre outras indicações. 

No entanto, o uso por homens normais ou mu­
lheres pode acarretar sérios problemas de saúde, 
como, por exemplo, a virilização de mulheres, a sol­
dadura prematura das epífises ósseas, reduzindo a 
estatura final de jovens da puberdade, a maior inci­
dência de câncer de ligado. ao priapismo, à hiper­
tensão arterial, ao edema por retenção de sódio, a 
atrofia testicular do tipo fibrótico, por inibição do esti­
mulo hipofisário das gonadotroflnas, com conse­
qüente infertilidade irreversível, aos distúrbios de 
comportamento, com explosões de agressividade, 
entre outros aspectos. 

Ultimamente, os esteróides têm sido substituí­
dos por peptídeos como IGF-I ou seja, o Fator de 
Crescimento Insulino-Símile, com 70 resíduos de 
aminoácidos e uma seqüência semelhante à da in­
sulina. Este peptídeo é dotado de atividade anaboli­
zante, sem efeitos virilizantes. No entanto, é porta­
dor de um efeito extremamente perigoso e mesmo 
fatal, que é a hipoglicemia pós-injeçãO, semelhante 
ao que ocorre com a própria insulina. 

Depreendemos, portanto, que há de ser coibi­
do os abusos na utilização destes produtos. Produ­
tos estes que têm, no entanto, a sua indicação médi­
ca lícita e precisa. Assim, a receita médica, não só 
será relida pela farmácia; como deverá constar em 
código intemaCional, a patologia que suscitou a sua 

LEI N~ 6.437 - DE 20 DE AGOSTO DE 1977 

Configura infrações à legislação sanitária fede­
ral, estabelece as sanções respectivas, e dá outras 
providências. 

(Ã Comissi1o de Assuntos Sociais -
decisão terminativa.) 

o SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O pro­
jeto serã publicado e remetido à Comissão compe­
tente. 

Sobre a mesa, proposta de emenda à Consti­
tuição que será lida pelo Sr. 1 ~ Secretário em exercí­
cio, Senador Valmir Campelo. 

É tida a seguinte: 

PROPOSTA DE EMENDA 
A CONSTITUIÇÃO W-17, DE 1996 

Altera os artigos 153, 155, 159 e 167 
da Constituição Federal. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se­
nado Federal, nos termos do art. 60 da Constituição 
Federal. promulgam a seguinte Emenda constitucional: 

Artigo único. Os dispositivos abaixo 
enumerados passam a vigorar com as se­
guintes alterações: 

"Art. 153 ............................................. .. 
VII I - petróleo e derivados e outros 

combustíveis Ifquidos e gasosos; 
•••••••••••••••••••••• u •••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

I prescrição. Além disso, colocamos no texto a neces-

§ 62 A parcela da arrecadaçãO do im­
posto, previsto no inciso VIII, que couber à 
União terá seu produto destinado à restaura­
ção, conservação, segurança e adequação 
de rodovias e hidrovias federais; 

I 
, 
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§ 72 Os Estadc,s, Distrito Federal e Mu-

nicípios destinarão, preferencialmente, a 
parcela que lhes co uber do prodUlto da arre­
cadação do impost) previsto no inciso VIH 
para a aplicação nos sistemas viários sob 
sua jurisdição; 

§ 8-º À exceçio dos impostos de que 
tratam os ir.~isos 11 e VIII deste artigo, ne­
nhum outro imposl) incidirá sobre operaçõ­
es relat:", : .. 'r)\ y:r:! .. , (~.~ petróleo e com­
bustíveis liqUldos e . 

§ 9" O impo~;to prev,stO no "'<.;,SO VIII 
terá suas alíqUlJta,; máximas e mini ma fixa­
das periodicamente por resolu~lo do Sena­
do Federal, de iniciativa do Pmsidente da 
República ou de um terço dos Senadores e 
iJProvada pela maioria ah""luta dos mem­
brol; do Senado." 

"Art. 155 ............................................. .. 
\I - opetaçõ1ls relativas à C:irculação de 

mercadorias e so ore prestaçõel; de sef'oliços 
de comunicação, ainda qCle a~ operações tl 

as prestações se iniciem no exterior; 
§2~ ...................................................... . 
X - não incidirá: 
b - sobre operações que destinem 

energia elétrica r~ "lJtros Estados; 

§ 3º- À exceção dos impostos de que 
tratam o inciso II do caput deste artigo e o 
art 153, I e li, nenhum outro tributo incidirá 
sobre operaÇÕeH relativas a energia elétrica, 
sef'oliços de tele~omunicações e minerais do 
Pais.lI 

"Art. 159 .............................................. . 
1\1 - do produto da arrec:s::Jação do im­

posto sobre potróleo e derivados e outros 
combustíveis Ií ~uidos ou gasosos. quarenta 
e cinco por cento para os Estados e Db1nto 
Federal e vinte )Or cento para os Municípios." 

"Art. 167 .............................................. . 

IV - a vinculação de receita de impos­
tos a órgão, fundo ou despesa, ressalvadas 
a reserva de recursos prevista no art. 153, 
VIII, a repartição do produto de arrecadação 
dos impostos a que se referem os arts. 158 
e 159, a desti nação de recursos para manu­
tenção e des 3nvoi'iimento (jo ensino, como 
detenninado pelo art. 212, e a prestação 
de garantias às operaÇÕe!, de Crédito por 
antecipação de receita, previstas no 
art.165, § ~. bem assim o disposto no § 42 

deste artigo;" 

Justificação 

A partir de 1988, os recursos aplicados na 
construção, restauração, conservação e adequa.ção 
da malha rodoviaria federal passaram a ser prove­
nientes exclusivamente do Orçamento Geral da 
União, sem qualquer fundo vinculado especificamen­
te ao setor. Assim, o volume de recursos que tem 
sido colocado à disposição do Ministério dos Trans­
portes tem-se revelado insignificante em face das 
demandas do Pais no setor. 

CUII'O ,,,tiuitado desse processo de debilitação 
dos mecanismos de financiamento do setor, a malha 
rodoviária brasileira, considerada um dos maiores 
patrimônios do País, encontra-se em situação críti­
ca. Esse estado deplorável de conservação da ma­
lha rodoviária nacional pavimentada vem, conse­
qüentemente, gerando custos operacionais adicio­
(lais da ordem de 4,2 bilhões de dólares (essa esti-

. mairva baseia-se em dados de custos operacionais 
médios da pesolli~:l riA Interr:::lacionamento dl3 Cus-
tos Rodo .... ", .. , ," OI 

É. ass:~, a.tv,JO .... , .... I.CU 11-=:1118 danosê 'a reducão 
drástica de recursos imposta ao setor, que tem lega­
do ao País Sérios prol'llemas nos setores econômi­
cos e sociais. E, em c;c:-1seqüência, muito se fala em 
pri·"atização como a sarda milagrosa para esse maL 

Ê inegável que programas de melhoramentos, 
restauração e manutenção de rodovias, com proje­
tos de alta capacidade, em parceria com a iniciativa 
privada, são desejáveis. No entanto, essa não pare­
ce ccr a solução ideal para o Brasil, visto que o sis­
tema de concessão só é viável para um percentual 
não muito elevado - há dados do DNER que apon­
tam para um índice em tomo de 15% das estradas 
do País - e deixariam rodovias, como por exemplo 
do Nordeste, sem mecanismos de financiamento efi­
cazes. Grande parte das rodovias, portanto, conti­
nuará a ser conservada pelo Poder Público. o qual, 
por sua vez, só o fará eficientemente com recursos 
vinculados de fonte específica de financiarnento, de 
modo a evitar desvios. 

Dessa forma, buscamos, com a apresentação 
dessa proposta, o estabelecimento de um fundo 
equânime e de fácil arrecadação. os recl'rsos c' le o 
alimentam advém de contribuição do us:Jário rodo­
viário, feita por meio de pagamento de um imposto 
sobre derivados de petrÓleo e outros COffi-)ustíveis li­
quidos e gasosos, utilizados na operação rodoviária. 

É importante enfatizar que não se f'stá propon­
do a instituição de mais um imposto, mas ~im a 
substituição de impostos existentes. Advoga-se, na 
verdade, a extinção dos seguintes imoostos: imposto 
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de importação sobre petróleo bruto; ICMS sobre de- Ferreira - Bello Parga - Antônio Canos Valadares-
rivado:s de petróleo, álcool e serviços de transportes José Alves - Ronaldo Cunha Lima - Roberto Re-
e o Imposto de Vendas a Varejo (de esfera munici- quião - Ademir Andrade - Coutinho Jorge - Renan 
pai). Em contrapartida, propõe-se a criação de um Calheiros - Femando Bezerra - Onofre Quinan -
único imposto de competência federal que os substi- Josaphat Marinho - Beni Veras - Bernardo Cabral-
tuiria. Joel de Hollanda - Casildo Maldaner - Vilson Klei-

Coerentemente, os recursos arrecadados se- nÜbing. 
rão distribuídos entre as esferas federal, estadual e 
municipal, com base na dimensão dos subsistemas 
sob as responsabilidades das mesmas e o conse­
qüente rateio de encargos, seguindo os seguintes 
percentuais: 35% para a União, 45% para os Esta­
dos e Distrito Federal e 20% para os Municípios. 

Esse mecanismo proposto é, inegavelmente, 
mais eficiente e racional que o processo ora existen­
te, uma vez que pode gerar o montante de recursos 
necessários para financiamento das operações de­
mandadas no setor, ao mesmo tempo que reparte 
adequadamente os encargos, segundo a intensida­
de de uso da malha rodoviária. 

Além disso, esse imposto caracteriza-se pela 
baixa complexidade fiscal, promovendo a transpa­
rência na relação entre a contribuição do usuário da 
malha rodoviária e o retorno dos recursos arrecada­
dos, o que, por sua vez, se traduz em fator de im­
pacto social. 

Importante observar que houve preocupação 
em evitar-se que o petróleo e derivados e outros 
combustíveis auto motivos venham a ser onerados 
pela incidência do ICMS paralelamente à carga tri­
butária resultante desta proposta. 

Ademais, esse novo mecanismo não implica 
perda de receita fiscal pelas Unidades da Federa­
ção, uma vez que as alíquotas seriam fixadas se­
gundo a necessidade de recursos e as receitas se­
riam repartidas entre União, Estados e Distrito Fede­
ral e Municípios. 

Nesse contexto, salienta-se que as modificaçõ­
es na Constituição Federal, ora propostas, abrem 
caminho para, por meio de lei ordinária. implementar 
um modelo de financiamento que evite, de maneira 
segura e permanente, um colapso total do setor e, 
conseqüentemente, um dos grandes e quase in­
transponíveis obstáculos ao nosso desenvolvimento. 

Em face do exposto, esperamos contar com o 
integral apoio dos nobres pares para aprovação des­
ta proposta de emenda à Constituição. 

Sala das Sessões, 11 de abril de 1996. - Edi­
son Lobão - João Rocha - Lucídio Portella - Ro­
mero Jucá - José Bianco - Arlindo Porto - Jonas 
Pinheiro - Sebastião Rocha - Osmar Dias - Fran­
celino Pereira - Hugo Napoleão - José Ignácio 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUiÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Ar!. 60. A Constituição poderá ser emendada 
mediante proposta: 

I - de um terço, no mínimo. dos membros da 
Câmara dos Deputados ou do Senado Federal; 

\I - do Presidente da República; 
111- de mais da metade das Assembléias Legislati­

vas das unidades da Fede~, manifestand<H;e, cada 
uma delas, pela maioria relativa de seus membros. 

§ 1 Q A Constituição não poderá ser emendada 
na vigência de intervenção federal, de estado de de­
fesa ou de estado de sítio. 

§ 2º A proposta será discutida e votada em 
cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, 
considerando-se aprovada se obtiver, em ambos, 
três quintos dos votos dos respectivos membros. 

§ 32 A emenda à Constituição será promulgada 
pelas Mesas da Câmara dos Deputados e do Sena­
do Federal, com o respectivo número de ordem. 

§ 4Q Não será objeto de deliberação a proposta 
de emenda tendente a abolir: 

I - a forma federativa de Estado; 
11- o voto direto, secreto, universal e periódico; 
111 - a separação dos Poderes; 
IV - os direitos e garantias individuais. 
§ 52 A matéria constante de proposta de emen­

da rejeitada ou havida por prejudicada não pode ser 
objeto de nova proposta na mesma sessão legislativa 

(A Comiss/io de Constituiç/io, Justiça 
e Cidadania.) 

.................................................................................... 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - A pro­

posta de emenda à Constituição que acaba de ser 
lida está sujeita às disposições específicas constan­
tes dos arts. 354 e seguintes do Regimento Interno. 

A matéria será publicada e despachada à Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
1Q Secretário em exercício, Senador Valmir Campelo. 

É lido o seguinte: 
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REQUERIMENTO Na 326, DE 1996 3 - Cópia integral do parecer da Secretaria da 
Senhor Presidente, Receita Federal, de fevereiro de 1984, que autorizou 
Nos termos do arl 258, :lo Regimento Interno, o Banco Central a assumir a responsabilidade pelo 

requeiro tramitação conjunta da Proposta de Ernen- recolhimento do Imposto de Renda sobre a remessa 
da à Constituição"" 65, de 1395, com as de f1Ils 1, desses juros, a título de adiantamento dos impostos 
4, 11 e 20, de 1995, que di'lpõem sobre medidas de futuros devedores brasileiros; 
proviSórias. 4 - Cópias integrais das anotações manuscri-

Sala das Sessões, 11 de abril de 1996. _ Se- tas das autoridades econômicas brasileiras encane-
nadar Nabor Júnior. gadas da renegociação da divida externa, durante 

reunião com integrantes do comitê-assessor dos 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suaasuna) - O re- bancos credores estrangeiros, ocorrida em janeiro 

querimento lido será oportunmnente incluido em Or- de 1984 no Hotel Carlyle, na cidade de Nova Iorque; 
dem do Dia, consoante o dis'JOsto no art. ~~55, li, c, 5 - Por que o govemo brasileiro, em 1984, in-
item 8, do Regimento Interno .jesta Casa. troduziu mudança no código do Darf para pagamen-

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos tos do Imposto de Renda na Fonte referente a e.m-
pelO Sr. 12 Secretário em eJmrcicio, Senador Valmir préstimos externos, no marco dos acordos de rene-
Campelo. gociação, permitindo que os recursos que entrassem 

São lidos os se!luintes: no Brasil, a título de refinanciamento, fossem inte­
gralmente depositados na referida conta do Banco 
do' Brasil, sem prévio recolhimento do tributo devido 
à Receita Federal? 

REQUERIMENTO N~ 327, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos tennos dos arts. 50, § 21' da 

Constituição Federal, 215 e :~16 do Regimento Inter­
no do Senado Federal, sejc.m solicitadas ao Presi­
dente do Banco do Brasil, a:ravés do Senhor Minis­
tro de Estado da Fazenda a ~lBguinte Informação: 

1 - Qual o montante ela divida, atualizada, de 
cada Senador e Deputado, segundo a relação ane­
xa, junto ao Banco do Brasi', bem como das empre­
sas que os mesmos são acionistas. 

Sala das Sessões, 11 de abril de 1996. - Se­
nador Gilberto Miranda. 

(A Mesa para decisão.) 

REQUERIMENTO I"" 328, DE 1996 

Senhor Presidente 
Requeiro, nos termo!; dos arts. 50, § 21', da 

Constituição Federal, 215, 216 e 217 do Regimento 
Intemo do Senado Federal, sejam solicitadas ao Se­
nhor Ministro de Estado da Fazenda os seguintes 
documentos e infonnações: 

1 - Cópia de todos o s comprovantes de reco­
lhimento do Imposto de Ronda (Documentos de Ar­
recadação de Receitas Feclerais - Darfs) pelo Banco 
Central do Brasil sobre a romessa de juros da dívida 
externa brasileira, no perío,:lo 1984-1988; 

2 - Cópias de todos os comprovantes da trans­
ferência de recursos correnpondentes ao I mposto de 
Renda (resultantes dessa operação de remessa de 
juroS), da conta de reservlls do Banco do Brasil S/A, 
no Banco Central, para a Receita Federal, ao longo 
do mesmo periodo; 

Justificaçllo 

Reportagem do jomal Gazeta Mercantil, de 25 
de março último, assinada pelo jornalista Márcio 
Aith, sob o titulo O IRS acha que BC ajudou bancos 
a burlar o fisco (páginas A-1 e A-131. informa que 
um processo movido pela Intemal Revenue Serl/ice, 

, a receita federal dos Estados Unidos, contra o Riggs 
National Bank, de Washington, D.C., uma das 150 
instituições privadas que refinanciaram a divida ex­
tema brasileira na década de 80, revelou gestões do 
comitê-assessor dos bancos credores junto às auto­
ridades econômicas brasileiras, para que o Govemo 
do Brasil fomecesse recibos de impostos que teriam 
sido pagos pelo Banco Central na remessa de parte 
dos juros dessa divida Com isso, os credores norte­
americanos puderam cumpensar impostos devidos 
ao fisco daquele pais, com base nas normas vigen­
tes contrárias à bitributação, muito embora não hou­
vesse um acordo formal entre o Brasil e Eslados 
Unidos nesse sentido. 

Ocorre que os auditores do IRS, depois dle oito 
anos de investigações, afirmam que não há provas 
de que esses impostos tenham efetivamente chega­
do aos cofres da Receita Federal brasileira. Soma­
dos, os recibos fornecidos pelO Brasil chegam a um 
bilhão de dólares. 

A documentação arrolada no inquérito e apre­
sentada pelO IRS em juizo inclui também anotações 
manuscritas feitas por um participante de uma reu­
nião no Hotel Carlyle, de Nova Iorque entre autorida­
des brasileiras e integrantes do comitê-assessor dos 
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bancos credores, ocorrida em janeiro de 1984. Nes- 4. Existem estatísticas para que possa o Minis-
sas notas, os negociadores brasileiros são citados tério da Saúde avaliar os problemas e ações básicas 
como tendo dito que o único jeito de o BC pagar é necessárias no intuito de agir preventivamente para 
se a lei tributária for interpretada para exigir paga- evitar danos à saúde de pacientes de hemodiálise? 
mento. O então presidente daquele comitê, William 5. No caso específico de Caruaru, não poderia 
Rhodes, hoje vice-presidente do Citicorp, controla- o Ministério da Saúde ter intercedido para que os 
dor do Citibank, o maior credor privado da dívida pacientes que necessitavam de hemodiálise as reali-
brasileira, depõs, em setembro de 1995, no proces- zassem em uma outra clínica ou serviço, já que ha-
so do Riggs e não contestou a veracidade das ano- via suspeita de doença infecciosa grave com risco 
tações. de vida? 

Sempre de acordo com a reportagem na Gaze. 6. Quais as determinações ou providênCias 
ta Mercantil, um mês depois da reunião do Car1yle, adotadas pelo Ministério da Saúde em relação ao 
a Secretaria da Receita Federal produziu parecer, caso de Caruaru? 
não publicado no Diário Oficial da União, autorizan­
do o Banco Central a pagar de seu próprio bolso o 
Imposto de Renda sobre a remessa de juros. O pa­
recer, localizado pelo IRS dentro da Receita, levou 
em consideração que os financiamentos extemos 
seriam reemprestados ao Brasil. E, então, o BC es­
taria adiantando imposto de futuros devedores. Si­
multaneamente, o governo brasileiro estabeleceu 
um novo código do Dar! (o 0393, em substituição ao 
430), para o pagamento do IR na fonte referente a 
empréstimos externos, no marco dos acordos de re­
negociação. Por ele, os recursos entravam numa 
conta de reservas do Banco do Brasil no próprio 
Banco Central, sem qualquer exigência çle comprova­
ção de que o imposto devido era remetido ao fISCO. 

Diante dessas surpreendentes revelações, en­
tendo de grande relevância para o pleno exercício 
das atribuições fiscalizadoras conferidas a esta 
Casa, pela regra contida no inciso X do art. 49 da 
Lei Maior, o encaminhamento dos subsídios informa­
tivos que ora requeiro do Poder Executivo. 

Sala das Sessões, 11 de abril de 1996. - Se­
nador Gilberto Miranda 

(A Mesa para decisão.) 

REQUERIMENTO ~ 329, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos constitucionais do art. 50, § 22, e 

na forma regimental dos arts. 215, item I e 216, re­
queiro sejam solicitadas ao Ministério da Saúde in­
formações sobre as seguintes questões: 

1. Existem normas básicas regidas pelo Minis­
tério da Saúde para que os serviços de hemodiálise 
possam funcionar? 

2. Existem programas de educação ou treina­
mento supervisionados ou reconhecidos para pes­
soal que trabalha nos serviços de hemodiálise? 

3. Existe algum controle federal sobre o funcio­
namento dos serviços de hemodiálise? 

Justificação 

A saúde, bem maior do cidadão, segundo a 
norma constitucional, é direito de todos e dever do 
Estado garanti-Ia mediante políticas sociais e econõ­
micas que visem à redução do risco de doença e de 
outros agravos e ao acesso universal e igualitário às 
ações e serviços para sua promoção, proteção e re­
cuperação. 

A tragédia do InstiMo de Doenças Renais de 
Caruaru, que já ceifou a vida de 37 pessoas, levou­
nos a formular estas indagações ao Ministério da 
Saúde. 

Afinal, ao Poder Público cabe as ações neces­
sárias ao controle e fiscalização das ações e servi­
ços de saúde. 

O Senado Federal, dado o grau de importância 
do qual se reveste a questão, a ela não poderia ficar 
indiferente. 

O objetivo do presente requerimento é assegu­
rar o amplo conhecimento por esta Casa de todos os 
atos e fatos relativos à tragédia de Caruaru, que 
vem repercutindo intensamente Ojunto à opinião pú­
blica brasileira e à comunidade internacional. 

Sala das Sessões, 11 de abril de 1996. - Se­
nador Romeu Tuma. 

(A Mesa, para decisllo.) 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Os re­
querimentos lidos serão despachados à Mesa Dire­
tora para decisão, nos termos do art. 216, 111, do Re­
gimento Interno desta Casa. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
12 Secretário em exercício, Senador Valmir Campelo. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO ~ 330, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 281 do Regimento Interno, 

requeiro dispensa de interstício e prévia distribuição 
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de avulsos do Parecer I1º- 176, de 1996, sobre a Senado o nome do Senhor Leônidas Rangel Xausa, 
Mensagem I1º- 132, de 1996/11º- 181/96, na origem), para exercer o cargo de Conselheiro do Conselho 
de 8 de março do corrente a lO, pela qual () Senhor Administrativo de Defesa Econômica - CADE, do 
Presidente da República submete à apreciação do Ministério da Justiça, a fim de que a matéria conste 
Sei nado o nome do Senhor G esner José Oliveira Fi- da Ordem do Dia da próxima sessão deliberativa. 
lho, para exercer o cargo de Presidente do Conselho Sala das Sessôes, 11 de abrii de 1996. - L,ú-
Administrativo de Defesa E<:onômica - CADE, do cio Alcântara . ...; Valmir Campelo .. ' 
Ministério da Justiça, a fim dl3 que a matéria conste 
da Ordem do Dia da próxima ,essão deliberativa 

Sala das Sessões, 11 de abril de 1996. - Lú­
cio Alcântara - Valmir Campelo. 

. ,O SR, PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Apro­
vado o requerimento, a matêria a que se refere o 
presente requerimento figura'á na Ordem do Dia da 
próxima sessão deliberativa . 

. Sobre,a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
1~ Secretário em exercício, Senador Valmir Campelo. 

É lido e aprovado o seguínte: 

.REQUERIMENTO N'331, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do' àrt. 281 do Regimento Interno, 

requeiro dispensa de intersti ~io e prévia distribuição 
de avulsos do Parecer I1º- 177, de 1996. sobre !I 
Mensagem 11º-132, de 1996 (I1º- 181/96, na origem), 
de 8 de março do corrente ano, pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à apreciação do 
Senado o nome do Senhor Antonio Carlos Fonseca 
da Silva, para exeréer o cHfgO de Conselheiro .do 
Conselho Administrativo de Defesa Econômica -
CADE, do Ministério da Justiça, a fim de que a maté­
ria conste da Ondem do Dia da pr6xima§.~são deli­
berativa. 

Sala das Sessôes, 11 de abril de 1996. - Lú­
cio Alcântara - Valmir. Campelo. 

O SR. PRESIDENTE I Ney Suassuna) :-. Apro­
vado o requerimento, a mstéria a que se refere o 
presente requerimento figurará na Ordem do 'Dia da 
próxima sessão deliberativa, 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
1 ~ Secretário em exercício, Senador Valmir CarrPeIo. 

É lido e aprov~.do o seguinte: 

REQUERIMENTO 1,j2 332, DE 1996' 

Senhor Presidente, 
Nos termos do, ar!. 2é,1 do Regimento Interno, 

requeiro dispensa de inters'ício e prévia distribuição 
de avulsos do Parecer I1º- 178, de 1996, sobre a 
Mensagem I1º- 132, de 1991i (I1º- 181/96, na origem), 
de 8 de março do corrente ano, pela qual o Senhor 
Presidente da República slJbmete à apreciação do 

O SR. PRESIDENTE (Ney' Suassuna) - Apro­
vado o requerimento, a matériá a que se refere o 
presente requerimento figurará na Ordem do Dia da 
próxima sessão deliberativa. . . 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
l' Secretário em exercício, Senador Valmir CarllJ9Io. 

É lido e aprovado o seguinte: 

. REQUERIMENTO N"- 333, DE 1996 

Senhor Presidente, 
. Nos termos do art. 281 do Regimento Interno, 

requeiro dispensa de interstício e' prévia distribuiqão 
de avulsos dop.ar,ecer I1º- 179, de 1996, sobril a 
Mensagem I1º- 132; de 1996 (I1º- 181/96, na origem). 
de 8 de março do corrente ano, pela qual o Senhor 
Presidente. da RepÚblica submete à apreciação do 
Senado o nome da Senhora Lúcia /-Ielena Salgado e 
Silva, para exercer o cargo de Conselheiro do Con­
selho Administrativo de Defesa Econômica - CADE, 
do Ministério da Justiça, a fim 'de que a matéria 
(;onste da Ordem do Dia da próxima sessão delibe­
/ativa 

.Sala das .Sessôes, 11 dEi abril de 1996. - Lú-
4:io Alcântara - Valmir Campelo: 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Apro­
vado o requerimento, a matéria a que se refere o 
presente requerimento figurará na Ordem do Dia do 
dia da próxima sessão deliberativa. '. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pekl Sr. 
1º Secretário em exercício, Senador Valmír CarTl>eIo. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N"- 334, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 281 do Regimento Interno, 

requeiro dispensa de interstício e prévia distribuição 
de avulsos do Parecer I1º- 180, de 1996, Sobre a 
Mensagem I1º- 132, de 1996 (I1º- 181/96, na origem), 
de 8 de março do corrente ano, pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à apreciação do 
Senado o nome do Senhor Paulo Dyrceu Pinheiro, 
para exercer li cargo de Conselheiro do Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica - CADE, do 
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Ministério da Justiça, a fim de que a matéria conste O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Apro-
da Ordem do Dia da próxima sessão deliberativa. vado o requerimento, a matéria a que se refere o 

Sala das Sessões, 11 de abril de 1996. - Lú- presente requerimento figurará na Ordem do Dia da 
cio Alcantara - Valmir Campelo. próxima sessão deliberativa. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) _ Apro- Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
vado o requerimento, a matéria a que se refere o 12 Secretário em exercício, Senador Valmir Campelo. 
presente requerimento figurará na Ordem do Dia da É lido e aprovado o seguinte: 
próxima sessão deliberativa. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
1º Secretário em exercício, Senador Valmir Campelo. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N'! 335, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 281 do Regimento Interno, 

requeiro dispensa de interstício e prévia distribuição 
de avulsos do Parecer "º 181, de 1996, sobre a 
Mensagem "º 132, de 1996 ("º 181/96, na origem), 
de 8 de março do corrente ano, pela qual o Senhor 
Presidente da RepÚblica submete à apreciação do 
Senado o nome do Senhor Renault de Freitas Cas­
tro, para exercer o cargo de Conselheiro do Conse­
lho Administrativo de Defesa Econômica - CADE, do 
Ministério da Justiça, a fim de que a matéria conste 
da Ordem do Dia da próxima sessão deliberativa 

Sala das Sessões, 11 de abril de 1996. - Lú­
cio Alcantara - Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Apro­
vado o requerimento, a matéria a que se refer o pre­
sente requerimento figurará na Ordem do Dia da 
próxima sessão deliberativa. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
1º Secretário em exercício, Senador Valmir CarrpeIo. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N'! 336, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 281 do Regimento Interno, 

requeiro dispensa de interstício e prévia distribuição 
de avulsos para o Parecer "º 170, de 1996, sobre a 
Mensagem "º 137, de 1996 ("º 240/96, na origem), 
de 22 de março do corrente ano, pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação do 
Senado o nome do Senhor José Bráulio Bassini, 
para compor o Tribunal Superior do Trabalho, no 
cargo de Ministro Classista Temporário, repre­
sentante dos empregadores, no. triênio de 1996 a 
1999, a fim de quea"matériacorÍste da Ordem do 
Dia da próxima sessão deliberativa. 

Sala das Sessões, 11 de abril de 1996. - Bello 
Parga. 

REQUERIMENTO N'! 337, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 281 do Regimento Inter­

no, requeiro dispensa de interstício e prévia dis­
tribuição de avulsos do Parecer nº 169, de 1996, 
sobre a Mensagem nº 136, de 1996 (nº 239/96, 
na origem), de 22 de março do corrente ano, 
pela qual o Senhor Presidente da República sub­
mete à deliberação do Senado o nome do Senhor 
Antônio Fábio Ribeiro, para compor o Tribunal Su­
perior do Trabalho, no cargo de Ministro Classista 
Temporário, representante dos empregadores, no 
triênio de 1996 a 1999, a fim de que a matéria 
conste da Ordem do Dia da próxima sessão deli­
berativa. 

Sala das Sessões, 11 de abril de 1996. - Bello 
Parga. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Apro­
vado o requerimento, a matéria a que se refere o 
presente requerimento figurará na Ordem do Dia da 
próxima sessão deliberativa. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1º Secretário em exercício, Senador Val­
mir Campelo.-

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N'! 338, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 281 do Regimento Interno, 

requeiro dispensa de interstício e prévia distribuição 
de avulsos do Parecer "º 168, de 1996, sobre a 
Mensagem "º 135, de 1996, (nº 238/96, na ori­
gem), de 22 de março do corrente ano, pela qual o 
Senhor Presidente da República submete à delibe­
ração do Senado a recondução do Senhor Juraci 
Candeia de Souza, para compor o Tribunal Supe­
rior do Trabalho, no cargo de Suplente de Ministro 
Classista Temporário, representante dos emprega­
dores, no triênio de 1996 a 1999, a fim de que a 
matéria conste da Ordem do Dia da próxima ses­
são deliberativa 

Sala das Sessões, 11 de abril de 1996. - Bello 
Parga. 
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O SR. PRESIDENTE (I~ey Suassuna) - Apro- Ao Projeto foram oferecidás oito emendas que 
vado o requerimento, a matéria a que se refere o vão ao exame das Comissões de Assuntos Econô-
presente requerimento figurará na Ordem do Dia da micos, de Relações Exteriores e Defesa Nacional; e 
próxima sess1!o deliberativa. de Fiscalizaçiío e Controle. , , 

Sobre a mesa requerime nto que será lido pelo Sr. São as seguintes as emendas recebidas: 
1Q Secretário em exercício, Senador Valmir Campelo. EMENDA N0 1 _ PLEN 

É lido €i aprovaelo o seguinte: ' ":,' .. 
Suprima-se o art 1 Q 

1 ~, , 

, ,REQUERIMENTO Nt 339, DE 1996 Justificação 
'.' ' 

Senhor Presidente, 
Nos' termos' do art 281 do Regimento Interno, 

requeiro dispensa de in,terstí ;io e prévia distribuiçiío 
de avulsos do Parecer n" 167, de 1996. sobre a 
Mensagem n" 134, de 1996 (n" 237/96, na origem), 
de 22 de março do corrente ano, pela qual o senhor 
Presidente da República sulJmete à deliboraçiío do 
Senado o nome do Senhor 3alba Magalhães Vello-· 
so,' para compor o Tribunal 8uperior do Trabalho, rio . 
cargo' 'de Ministro Classi~,ta Temporárto, repre:-, 
sentanie ,dos ,empr~~dos, no triênio dle 1996, a 
1999;, a fim' de que ,a' matéria conste da Ordem do 
Dia da próxima sessão delib erativa. , 

Sala das Sessões, 11 ele abril oé 1996. - Bello 
P~i:9a. " 

. ,O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Apro-' 
vado .0 lequerimento; a matéria a ,que se refere o 
presente requerimento figurará na Ordem do Dia da 
próxima sessão deliberativa.' . ' 

. " A Presidência 'oomunica ,ao Plenário :que a' 
Mesa do Senado .aprovOI/, em reunião realizada 
nesta data, os Requerimen':os de n" 180 a 197, 197-· 
A, 232;,257, 271, 310, 312, 314 a 318 e.322, de 
1.996, de autoria dos Srs. 8enadores Gilberto Miran­
da, Eduardo Suplicy, Roberto Requião. Emandes 
Amorim, Osmar Dias, Beni Veras e Jader Barbalho, 
solicitando informações ao:. Ministros mencionados. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - A'Pre­
sidência recebeu, do, Ministro das' Relações Exterio­
res, expediente solicitandcl a indicaçiío de Senado­
res, na condiçiío de obs ervadores parlamentares, 
para compor a delegação hrasileira na Segunda' Con­
ferência das Nações Unidas sobre os Assentamentos 
Humanos -Habitat 2, a real zar-se em Istambul, de 3 a 
14 de junho pr0ximo. (Diversos n"31, de 1996) 

, A matéria vai à Comissão de Relações Exterio­
res e Defesa Nacional. 

O SR. PRESIDENTE, (Ney Suassuna) - Encer­
rou-se ontem o prazo para apresentaçiío de emen­
das ao Projeto de Resolu';;ão n" 35, de 1996, que al­
tera as Resoluções nOs 9' , 93, 95, 96 e 97, todas de 
1994, que tratam do Projeto Sivam, e dão outras 
providências. 

Os arts. 3" e 4Q das Resoluções nOS 91, 93, 95, 
, , 1 ~ • 

96 e 97, de 1994, estabelecem normas para os con-
tratos de financiamento do Projeio Sivam e prevêem 
valores para a execuçiío deste, nas' diferentes sElrvi­
ços. Consubstanciam forma necesSária de exercício 
da cOntrole parlamentar. ' 

. Alérn disso, tais artigos fOram acolhidos sem 
objeçiío pelo Poder Executivo, que ainda agora não 
lhes fez restriçiío, na Mensagem ora apreciada. Ao 
contrário, a Exposiçiío de MobVoS':do Ministério da 
AeronáUtica e da seCretaria de Assuntos Estratégi­
cos, que compl€imenta a Mensagem presidencial, re­
ferindo-se à adeqUaçiío solicitada pelo governo, es­
clarece Que essa conformação hão implicará modifi­
caÇão naS regras' estabelecidas pelas Resoluç:ões, 
tampouco nas regras e condições de financiamento . 

Por que, entãà, revogar os arts. 35' e 4Q
, se, 

além do mais', àeliminàçiío deles significa redução 
do poder fiscalizador do Senado? 

Sala das Sessões, 11 de alJril de 1996. - Se­
nador.JosaphatMarinho. 

EMENDA NQ 2 - PLEN 

Acrescent&:sé o seguinte art.: 
No art. 3~ das Resoluções n"s 91 , 93, 95, 96 e 

97, de 27 de dezembro de 1994, do Senado Federal, 
fica suprimida a neferência à EimPresa Esca S.('., Que 
será sutistiiuída pela nova empresa integradora bra-

, sileira, regulamente escolhida. " , 

Justlficaç:lo 

A exclusão da Esca S.A, impõe a modifi·caçiío 
do ar!. 35', em todas as resoluções, para que nele se 
considere inserido o da nova empresa integradora 
brasileira, que for adequadamente escolhida. 

Todos os elementos informadores do~~ojeto e 
anteriores à Mensagem do Poder Executivo pressu­
põem, tanto quanto as razões de conveniência admi­
nistrátiva, a presença de errpresa integradora brasilei­
ra, como órgão de defesa dos interesses nacionais. 

A CCSIVAM não tem estrutura adequaea para 
o desempenho dessa tarefa. 

Sala das Sessões, 11 de alJril de 1996. - Se­
nador Josaphat Marinho. 
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EMENDA N2 3 - PLEN 

Acrescente-se O seguinte art.: 
O ar!. 42 das Resoluções nos 91, 93, 95, 96 e 

97, de 27 de dezembro de 1994, do Senado Federal, 
passa a vigorar com as seguintes alterações: 

a) ro caput, o valor global de US$ 1.395.100.000,00 
(um bilhão, trezentos e roventa e cinco milhões e 
cem mil dólares norte-americanos) é 'retificado para 
US$ 1.395 . .0.0.0 . .0.0.0,.0.0 (um bilhão, trezentos e no­
venta e cinco milhões de dólares norte-americanos); 

b) nos Hens I, e li, é suprimida a sigla Esca SA" 
que será substituída pela da nova empresa integra­
dora brasileira, que for adequadamente escolhida; 

b) o Hem'" fica redigido assim: 
111 - à Comissão para Coordenação do Projeto, 

Sivam (CCSIVAM) é reservado, no contrato comercial, 
do total financiado, o montante de US$360.DDD.DDD,DD 
(trezentos e sessenta milhões de dólares norte-ameri-, 
canos), cuja aplicação se destinará: , ' , , 

a) US$8D.DDD.DOO,DD (oHenta milhões de dóla­
res norte-americanos) aos serviço~ de integração; 

b) US$17D.DDD.DDD,DD (cento e setenta milhÕ:', 
es de dólares norte-americanos) aos serviços, equi, 
pamentos e fornecimentos complementares dá: im­
plantação do Projeto Sivam; , 

c) US$11 .0 . .0.0.0 . .0.0.0,.0.0 (cento e dez milhões de 
dólares norte-americanos) às obras civis., ' . ,,' , . . 

Justificação,',', " 

As alterações propostas correspondem ,às soli­
citações formuladas pela Exposição de Motivos Con­
junta do Ministério da Aeronáutica e da Secretaria 
de Assuntos Estratégicos, que integra a Mensagem 
Presidencial. 

Niíl é pI9Iista li destiru;:iíl de US$l.035.000.ooo,OO 
(um bilhão e trinta e cinco milhões de dólares norte­
americanos) à Raytheon e suas subcontratadas, 
para fornecimentos de bens e serviços, como pede 
também a Exposição, porque tal importância deverá 
ser atribuída no contrato comercial, e como for pró­
prio. Não cabe ao Senado a especificação, estranha 
à CCSIVAM. A matéria é de convenção das partes 
contratantes. 

Sala das Sessões, 11 de abril de 1996. - Se­
nador Josaphat Marinho. 

EMENDA N~ 4-PLEN 

Dê-se a seguinte redação aos arts. 3º' e ~ das 
Resoluções números 91,93,96 e 97 de 1994: 

"Art. O Governo Brasileiro realizará lici­
tação pública para escolha das empresas 

que implantarão, gerenciarão e fornecerão 
os equipamentos para o Projeto Sivam." 

Justificação 

Considerando a importância do Projeto Sivam 
para a manutenção da soberania brasileira sobre a 
Amazô[1ia e para o desenvolvimento da região; 

Considerando que o espaço de tempo para o 
encerramento da tramitação da Mensagem nº 
284/95 não permite que o Tribunal de Contas da 
União possa apresentar seu parecer conclusivo so-
bre a matéria; , ' 

Considerando as inúmeras denúncias que pai­
ram sobre os processos de escolha das empresas 
implantadoras, gerenciadoras e fomecedoras do 
Projeto Sivam, e , 

Considerando o disposto no art. 49 da Consti­
tuição Federal que reza ser de competência exclusi­
va do Congresso Nacional fiscalizar os atos do Po­
derE;xecutivo a aprovação da presente emenda, 
mais do que uma exigência da'sociedade brasileira 
é a afirmação da autonomia do Poder Legislativo na 
defesa do interesse público. ' 

Sala das Sessões, 11 de abril de 1996. - Os­
mar Dias - Júnia Marise -.: Onofre Quinan - João 
França - Eduardo Suplicy -'- .Benedita da Silva -
Ademir Andrade - Emandes Amorim - Marina'Silva 
-:Bernardo Cabral - Ronaldo Cunha lima - Lúdio 
Coelho - Romero Jucá - Jonas Pinheiro - Antônio 
Carlos Valadares - Roberto Freire - Gilberto Miran­
da - José Eduardo Outra - Roberto Requião - Lauro ' 
Campos - Sebastião Rocha - Lucidio Portella - Ca­
sildo Maldane~ ~ Emflia Fernandes - Pedro Simon -
José Fogaça - Esperidião Amin - Jefferson Peres -
José Bianco - Dirceu Carneiro. ' 

EMENDA N2 5 - PLEN 
-

,Inclua-se o seguinte art.5º- no Projeto de Reso-
lução nº 35, de 1996, renumerando-se os demais: 

Ar!. 5º- Constatada a existência de ilegalidade 
ou irregularidade insanável nos contratos celebrados 
para a,execução do Projeto Sivam pela auditoria es­
pecial do Tribunal de Contas da União, os mesmos 
serão rescindidos sem ônus para a União. 

, Justificação 

O Senado Federal solicitou ao Tribunal de 
Contas da União a realizaçãO de uma auditoria es­
pecial sobre os contratos RaytheonlCCSIVAN, cujas 
conclusões ainda não são conhecidas. Consideran­
do este fato, o Relator recomenda a aprovação do 
projeto em tela, respaldado no compromisso político 
assumido pelo Governo de denunciar o contrato com 
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a empresa Raylheon no caso :te surgir fato que o in­
valide. 

O objetivo da presente emenda é incluir um 
dispositivo na Resolução que explicite esse compro­
mi~;so, no sentido de respaldar a decisão do Senado 
no caso de aprovação deste projeto. 

Sala das Sessões, 11 de abril de 1996. - Se­
nador Coutinho Jorge. 

EMENDA N~ (;..PLEN 

Acrescente-se, onde for próprio, o arli{/o com a 
seguinte redação: 

"Art. O Poder Executivo submeterá ao 
Senado Federal, no prazo de 60 (sessenta) 
dias, prorrogável por gual tempo, o nome da 
empresa brasileira qlJe exercerá as funções 
de integração e fiscalização do projeto a que 
se refere esta Resolução." 

Justifica ;:ão 

As Resoluções do Sen~do foram adotadas no 
pressuposto da presença da empresa bras; leira inte­
gradora, na execução do Projeto Sivam excluída a 
Esca, e por inidoneidade, ou se suspenda a delibe­
ração do Senado, para que o Executivo indique a 
nova empresa brasileira, ou pelo menos se há de 
abrir prazo ao cumprimento dessa providência. 

Sala das Sessões, 11 de abril de 1996. - Se­
nador Josaphat Marinho. 

EMENDA N~ 7-PLEN 

Adita os seg uintes artigos e pará­
grafos ao Projeto de Resolução nO. 35, de 
1996, que faz adequaçOes as ResoluçOes 
nos 91, 93, 95, 96 e 97 de 1994, do Sena­
do Federal e dá ou tras providências. 

O Senado Federal resolve: 
Art Ao Projeto Sivam, fica integrado o sistema 

Teleporto, acoplado ao instituto Entreposto Aduanei­
ro na Amazônia. 

Parágrafo Primeiro. (I sistema Teleporto será 
constituído por uma rede cc,mutada de serviços inte­
rativos de informações cc merciais entre portos e 
aeroportos, e voltado para a conectividade teleinfor­
matizada dos eixos interrncdais de transportes rodo­
ferro-aquaviários e aeroviár ios, além da recuperação 
funcional de áreas interiora ,as de comércio. 

Parágrafo Segundo. O instituto Entreposto 
Aduaneiro será constituíde, pela implantação de ar­
mazéns gerais e lojas francas em portos e aeropor­
tos, formando enclaves comércio-portuârios, inclusi­
ve servindo a terceiros, E' emitindo títulos-warrant-

aduaneiros, na repristinação do Decreto ~ 1.102, ele 
21 de novembro de 1903. 

Art Serão concedidos incentivos fiscais sobre 
receitas a empresas de navegação que operarem, 
com suas bases, a partir dos enclaves comércio-p()r­
tuários de que trata esta Emenda, prescindindo po­
rém na obrigatoriedade de suas aplicações em pl'O­
jetos que substanciem tecnologia apropriadas e 
suas transferências. 

Justificação 

Em parecer da Presidência. da Telebras, ,ex­
presso pela CT.4220/016/92, de 2 de julho de 1992, 
assim se expressara o então presidente daquela 
empresa, o atual Senador José Ignácio Ferreira, so­
bre a matéria em pauta: 

1. A modernização dos Entrepostos Aduanei­
ros, através de legislação específica que introduz. as 
ferramentas fiscais e legais compatíveis com a com­
petitividade que se propõe alcançar, deve se apoiar, 
cada vez mais, numa infra-estrutura de transportes e 
c:omunicações. 

2. A agilidade nos escoamento de produtos, 
ilor sua vez depende diretamente da velocidade com 
que uma necessidade, detectada no país ou no ex­
terior, seja satisfeita dentro das condições de pra­
zos, preços e, em especial, no quesito qualidade. 

3. Esses produtos, que tradicionalmente eram 
entendidos Como produtos primários ou semi-manu­
faturados, vão sendo substituídos, em grande parte 
pela prestação de serviços e pela informação. 

4. Com isso, a dinâmica do comércio nacional 
e intemacional .~epende, fundamentalmente, dos 
contatos contínuos e imediatos que os aqentes co­
merciais devem ter com clientes, fornecedores, con­
sultores, armazéns, empresas de transportes etc:. 

5. Urna estrutura de telecomunicações torna­
se, então, vital para o sucesso do empreendimento, 
possibilitando trocas eletrônicas de documentos, 
consultas e acessos a banco de dados, além da co­
municação de voz e imagem. 

A Embratel, através de sua Presidência, pela 
CTP 237/93, de 21 de maio de 1993, assim se ex­
pressara sobre o assunto em pauta: ... tão logo pas­
se a exigir uma estrutura particular para a viabiliza­
ção de Teleporto na área em foco, a Embratel e,stará 
à disposição para se engajar na sua oonstrução. 

Em parecer do então Ministério dos Transpor­
tes e das Comunicações, expresso através do OIí­
cio/230/92, de 16 de julho de 1992, aquele Ministério 
também deu prioridade a matéria acima pautada 

Sala das Sessões, 11 de abril de 1996. - Se­
nador Gilvam Borges, 
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EMENDA Nº' 8-PLEN (SUBSTITUTIVO) 4. Fortalecer o Sistema de Proteçao da AmazOllia 

Altera as Resoluções n2s 91, 93 95, 
96 e 97, todas de 1994, que tratam do 
Projeto Sivam, e dá outras providências. 

O Senado Federal resolve: 
Art 1 Q Ficam revogados os arts. 32 e 4Q das 

Resoluções oQs 91, 93, 95, 96 e 97, todas de 1994. 
Art 2Q Às Resoluções n% 95 e 97, não se apli­

ca o disposto no art 11 da Resolução oQ 96, de 
1989. 

Art 32 Ficam prorrogados por duzentos e se­
tenta dias os prazos para exercício das autorizações 
de que tratam as Resoluções n% 91,93, 95, 96 e 97, 
todas de 1994. 

Art 4" As autorizações concedidas pelas Reso­
luções n% 91, 93, 95, 96 e 97, todas de 1994, e pela 
presente Resolução serão exercidas em observân­
cia aos procedimentos constantes no Anexo desta 
Resolução. 

Ar!. SQ Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 6Q Revogam-se as disposições em contrário. 

ANEXO À RESOLUÇÃO NQ ,DE 1996 . 

O exerci cio das autorizações concedidas pelas 
Resoluções oQs 91, 93, 95, 96 e 97, todas de 1994, e 
pela presente Resol ução é condicionado à adoção 
dos seguintes procedimentos por parte do Poder 
Executivo: 

1. licitaçãO para obras civis 
As obras civis decorrentes da implantação e da 

execução do Projeto Sivam devemo ser contratadas 
em processo Iicítatório, nos termos da Lei oQ 8.666, 
de 21 de junho de 1993. 

2. Controle do Software de Integração 
A União deverá assinar compromissos de sigilo 

com as empresas fomecedoras de bens e serviços 
para o Projeto Sivam, de modo a garantir para si a 
propriedade plena e exclusiva do software de inte­
gração do Sistema, assim como das soluções adota­
das e dos desenvolvimentos posteriores, e evitar 
sua divulgação ou uso sem a devida autorização e o 
correspondente pagamento. 

3. Cancelamento do Contrato Comerciai em Caso 
de Irregularidade 

O contrato comercial assinado em decorrência 
das Resoluções n% 91, 93, 95, 96 e 97, todas de 
1994, e da presente Resolução será cancelado no 
caso de o Tribunal de Contas da União concluir pela 
existência de ilegalidade ou irregularidade insaná­
veis na execução do Projeto Sivam. 

-SIPAM 
O Poder Executivo deverá enviar ao Congres­

so Nacional. nos termos do art. 48, IV, da Constitui­
ção Federal, ainda nesta Sessão Legislativa, pro­
posta do Programa Sipam. 

Justificação 

Após um longo trabalho conjunto de análise do 
Projeto Sivam, as Comissões de Assuntos Econõmi­
cos, de Relações Exteriores e Defesa Nacional e de 
Fiscalização e Controle concluíram pela aprovação 
do cr~erioso relatório apresentado pelo nobre Sena­
dor Ramez Tebe\. O Relatório aprovado conclui por 
um Projeto de Resolução que realiza as alterações 
nas Resoluções n"s 91, 93, 95, 96 e 97, de 27 de 
dezembro de 1994, necessárias à implementação do 
Projeto Sivam, conforme solic~do pela Mensagem 
n" 284, de 1995. 

O Relatório aprovado também apresenta um 
conjunto pertinente de recomendações com o objeti­
vo de viabilizar e aperfeiçoar o Projeto Sivam, além 
de afastar as dúvidas que, por ventura, ainda restas­
sem sobre o acerto da decisão de atender à solicita­
ção contida na Mensagem n" 284, de 1995. 

O presente substitutivo faz constar da Resolu­
ção, sob a forma de um anexo, as principais reco­
mendações contidas no referido Relatório, como ob­
jetivo de atribuir-lhes força normativa. 

Pelo exposto, espero contar com o apoio dos 
nobres pares para aprovação deste substitutivo. 

Sala das Sessões, 11 de abril de 1996. - Se­
nador LucilrAlcântara. 

(As Comissões de Assuntos Econõmi­
cos, de Relações Exteriores e Defesa Nacio­
nal, e de Fiscalização e Controle.) 

O SR PRESIDENTE (Ney Sua3suna) - A Presi­
dência comunica ao Plenário que, nos termos regi­
mentais, declara prejudicados os Requerimentos de 
n<'s 429, 763, 778 e 1.414, de 1993; 18, 115, 304, 
405, 970 e 1.003, de 1994. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Há ora­
dores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Coutinho 
Jorge, por permuta com o Senador Lúcio Alcântara. 

V. Ex" dispõe de 20 minutos. . . 
O SR. COUTINHO JORGE (PSDB-PA. Pro­

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Srils e Srs Senadores, amanhã e 
sábado, 12 e 13 respectivamente, o Parlamento Lati­
no-Americano se reúne na cidade de São Paulo, na 
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sede do Parlamento, no Memorial da América Lati- Além disso, ele busca pugnar, por todos os 
na, com suas comissões técni ::as. meios possíveis, o fortalecimento dos Parlamentos 

As Comissões de Mina,; e Energia, Assuntos da América Latina, para assegurar a vida constitu-
Culturais, Educação, Ciência e Tecnologia; Dívida cional e democrática dos Estados, assim como pro-
Social, Agricultura, Pesca e Desenvolvimento Rural piciar, com os meios ao seu alcance, sem prejuízo 
realizarão suas reuniões técnicas na sexta e no sá- do princípio de não-intervenção, o restabelecimento 
bado. daqueles que tenham sido dissolvidos. 

A respeito exatamente do Parlamento Latino- Esses são os princípios e os propósitos do Par-
Americano, sobretudo de suas comissões técnicas, lamento Latino-Americano. 
gostaria de tecer algumas informações para os ilus- O art 5" do seu Estatuto define claramente que 
tres Senadores. participam do Parlamento Latino-Americano os Con-

O Parlamento Latino-Arnericano é uma orgarri- gressos e Assembléias Legislativas Nacionais dos 
zação regional, permanente, unicameral, integrada Estados Participantes, democraticamente constilui-
pelas Parlamentos Nacionais da América Latina. Foi dos na América Latina. 
fundado em dezembro de l(r64, em Lima, e institu- Como órgãos básicos do Parlatino, temos a 
cionalizado em 16 de novembro de 1987, por meio Assembléia, a Junta Diretiva, as Comissões Perma-
de um tratado intemacional assinado tarrlbém em nentes e a Secretaria-Geral. 
Lima O Brasil tem um grupo, no Parlamento Latino-

O Parlamento tem como princípios básicos: a 
defesa da democracia; a integração latino-america­
na; a não-intervenção; a au:odeterminação dos po­
vos para optar no seu regime interno, pelo sistema 
político, econômico e social que livremente decidam; 
a pluralidade política e ideológica como base de 
uma comunidade latino-americana democraticamen­
te organizada; a igualdade jurídica dos Estados; a 
reprovação à ameaça e ao uso de força contra a in­
dependência política e a irrtegridade territorial dos 
Estados; a solução pacífica, justa e negociada das 
controvérsias internacionais; a preponderância dos 
princípios do Direito Intern~,cional referente às rela­
ções de amizade e à cooperação entre os Estados, 
em conformidade com a Carta da Organização das 
Nações Unidas. 

Como propósitos bási :;os, centrad08 no art.4º­
do Estatuto, o Parlamento ~ isa sobretudo, a) estimu­
lar o desenvolvimento econ5mico e social integral da 
comunidade latino-americma e pugnar para que 
seus povos alcancem, na maior brevidade possível, 
a plena integração econômica, política, social e cul­
tural; b) defender a plena 'ligência da liberdade, da 
justiça social, da independi.ncia econômica e o exer­
cício da democracia repreBentativa, com total fideli­
dade aos princípios da n:ío-intervenção e da livre 
autodeterminação dos seus povos; c) zelar pelo fiel 
respeito aos direitos humanos fundamentais para 
que não sejam afetados e m nenhum Estado latino­
americano, em qualquer ''crma que menospreze a 
dignidade humana; d) luta pela supressão de toda 
forma de colonialismo, neJcolonialismo, racismo ou 
qualquer outra forma de discriminação na América 
Latina. 

Americano, que é uma entidade civil, sem fins luc:ra­
tivos, que constitui a representação brasileira junto 
ao Parlamento Latino-Americano. Dele participam 
Deputados Federais e Senadores. Há uma Direção 
Geral desse grupo brasileiro, composto por uma As­
sembléia Geral, um Conselho Deliberativo 6 uma 
Comissão Diretora. 

As Comissões Permanentes, similares às que 
temos no Congresso Nacional, são órgãos especiali­
zados do Parlamento Latino-Americano, com funçõ­
es de análise, estudo e investigação, tendo a seu 
cargo a preparação das questões que serão discuti­
das e decididas pelos respectivos membros da Junta 
Diretiva ou pela Assembléia. 

O Parlamento Latino-Americano atualmente 
contém treze Comissões Permanentes, que tratam 
de assuntos políticos, econômicos e financeiros, as­
suntos culturais, educação, ciência e tecnologia, as" 
suntos jurídícos, direítos humanos, meío ambi'ente, 
agricultura, pesca, desenvolvimento rural, serviços 
públicos, defesa e luta contra o narcotráfico, saúde, 
trabalho e segurança social, assuntos indígenas e 
de etnias, energias e minas, defesa do usuário. 

Portanto, sexta e sábado próximos, estaremos 
reunidos em São Paulo, onde realizaremos quatro 
reuniões com as quatro Comissões Permanentes. O 
Brasil preside uma única comissão: a Comiss.lo de 
Educação, Ciência, Tecnologia e Cultura, e este Se­
nador que lhes fala foi indicado para Presidente des­
sa Comissão. 

Quero lembrar também que a Comissão de 
Educação, Ciência, Tecnologia e Cultura vai discutir 
um plano de educação para o desenvolvimento e in­
tegração da América Latina. Esse plano está em dis-
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cussão há seis meses e visa, de modo geral, alcan- desenvolvimento na área de educação, visando a in-
çar os propósitos de desenvolvimento e integração tegração latino-americana. 
que animam os povos da América Latina, por meio Srs. Senadores, essa é a grande finalidade da 
da geração de valores e principios sólidos, que pro- reunião que teremos oportunidade de presidir em 
movam a ação individual, grupal e coletiva, sobretu- nome da delegação brasileira, amanhã e depois, no 
do concentrando a sua ação na concepção da co- Parlamento Latino-Americano, em São Paulo. Espe-
munidade latino-americana, que é o grande objetivo ro, já na próxima semana, trazer os resultados da 
do Parlatino americano, conjuntamente com o cha- longa reunião que teremos a partir de amanhã no 
mado Grupo do Rio e com o apoio das diversas or- Memorial da América Latina, em São Paulo, em que 
ganizações nacionais e internacionais de direito pú- Deputados e Senadores de toda a América Latina 
blico e privado. discutirão e aprovarão a referida proposta. Nessa 

Esse plano não pretende ser um plano comum oportunidade, a Comissão de Ciência, Tecnologia, 
para todos os países, mas, sim, mais uma espécie Educação e Cultura, que pertence ao Brasil, cumpri-
de perfil, termo de referência ou guia metodológico, rá mais uma etapa de sua responsabilidade maior 
que deverá ter a sua concepção mantida pelos paí- em relação à América Latina. 
ses, mas que será adaptada para cada realidade re- Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eram 
gional, sobretudo nos seus aspectos administrativos, estas as considerações que eu queria fazer: infor-
financeiros e (Operacionais. A Unesco, que é o órgão mar a respeito não só do Parlatino - Parlamento Lati-
das Nações Unidas que trata da educação, efetivou no-Americano - essa organização regional da mais 
um convênio com o Parlatino e participa da discus- alta relevância para a América Latina, voltada para a 
são técnica desse plano junto a todos os países da integração desta grande região, como também dos 
América Latina e do Caribe, tanto que viabilizou um objetivos maiores das reuniões que teremos a partir 
estudo com especialistas da América Latina. Em fe- de amanhã em São Paulo. 
vereiro deste ano, numa reunião da Unesco em San- Muito obrigado. 
tiago do Chile, discutiram-se as linhas bãsicas desse O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Conce-
plano' de integração para a América Latina. E, nas do a palavra ao nobre Senador Romeu T uma. S. Exª 
reuniões de amanhã e depois, discutir-se-ão exata- dispõe de 20 minutos. 
mente os resultados dos estudos dos especialistas, O SR. I'IOMEU TUMA (PSL -SP. Pronuncia o 
considerando-se as linhas básicas aprovadas na últi- seguillte discurso. Sem revisão GO orador.) - Sr. Pre-
ma reunião de setembro de 95, em São Paulo. sidente, srªs e Srs. Senartores, o que me traz a esta 

Lembro também que a grande estratégia que tribuna, talvez cem um pouco de atraso, é a rebelião 
se pretende neste fim de semana é, além de aprovar ocorrida no Centro Penitenciário Agroindustrial de 
esse plano, cumprir um crorlograma que viabilize a Goiãs, ;~iciada por 50 presos na manhã do dia 28 de 
sua implantaçãO, ou seja, além de aprovar o plano, março, que colocou nas mãos dos detentos a cúpula 
pretende-se encaminhã-Io, em nome do Parlamentc do Judiciário goiano, dentre outras autoridades liga-
Latino-Americano, a todos os países da América La- das 3 Segurança Pública que se encontravam em vi-
tina e ao Cal ibe e, através da Unesco, apresentá-lo sila ao presídic. 
em julhc, na Jamaica, por ocasião da grande reu- A ocasláo escolhiaa para a rebelião suscita in-
nião que a Unesco coordena com os países da dag:::ções intrigantee, Sr. Presidente, quanto às cir-
América Latina e do Caribe. Dess'l forma, os Minis- cunstâncias que geraram esses fatos. Estou certo -
tros de Eaucação que estarão reunidos na Jamaica e afirmo com convicção - de qll~, se o Governador, 
poderão absorver essa proposta, que é muito impor- Dr. Maguito Vilela, ainda não ~otol!, adotará provi-
t:mte, pois, certa::lenle, irá definir os rumos da intc- dêr.ciac visando a ~Iucidar todos os atos e fatos que 
gração latino-americana. "niecederam a rebt.lião. 

Além disso, pretende-se, ainda este ano, após Por c:ue a minha dúvida, Sr. Presidente? O 
a reunião na Jamaica, e uma vez aprovado e aceiio Senador Bcmardo Cabral, como Ministro da Justi-
o piar. o pelos Ministros da Educação, levá-Ie às vá- ça, teve várias experiências semelhantes a essa, 
rias organizações intemacionais, inclusive à própria visto que o problema penitencõário se renova e 
Unexo, para que elas financiem a implementação cada dia, numa fiC?ão aritmética; jamais se anali-
do plano em cada país da América Latina. Essa se- sou isso como uma atóvidade do Estado voltada 
ria, portanto, a grande estratégia de um cronograma para a recuperação dos que ali residem por imposi-
de curte prazo para a implantação desse plallo de ção da Justiça 
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Não cabe na cabeça de qualquer analista, por premeditado e com objetivos políticos. Com objeti-
mais primário que seja, simples leitor de jornal, que vos políticos ou não, o fato é que o assunto se re-
o Presidente do Tribunal e tJdas as autoridades fi- veste de extrema gravidade, e V. Ex" o traz à consi-
quem à mercê de presidiárim;, como se fosse - trago deração desta Casa, e quero cumprimentá-lo por 
a minha dúvida - uma traição ao Governo do Estado isso. A partir de acontecimentos como este, que es-
para criar um fato politico, porque jamais alguém en- tão se tornando rotina no Brasil, devemos enfrentar, 
tra num presídio sem que o sistema de segurança de maneira definitiva, esse problema da superpopu-
esteja tranqüilamente em atividade para que isso lação nos presídios, do tratamento que os condena-
não ocorra. dos recebem; tudo isso está a merecer a atenção 

Todas as sublevações que há em presídios desta Casa. V. Exª é uma grande autoridade no as-
sempre são contra um carcereiro, contra um policial sunto, pelo qual demonstra preocupação. e cumpri-
ou contra alguém que está em visita, jamaiS com au- mento-o por isso. Como Representante de São Pau-
toridades máximas do Estado. É a primeira vez que lo, ao falar de um acontecimento de Goiás, V. E~' le-
vejo, nas mãos de presidiári JS, o Presidente do T ri- vanta um problema nacional. 
bunal de Justiça, o Secretá'io de Segurança e ofi- O SR. ROMEU TUMA - Agradeço a V. Exª pAio 
ciais do comando da Polícia IAilitar. Para mim, foi um aparte. 
fato pensado e planificado para criar uma situação Srs. Senadores, se V. ExªS olharem a lista dos 
de dificuldade ao Governo M aguito Vilela. reféns, que ficaram à mercê dos presos durante um 

E o Governador, Srs. Senadores, a(liu com a. longo período, e analisarem o currículo de cada um 
maior lisura em respeito às autoridades que lá esta- irão verificar que não há ali nenhum ingênuo; nenhum 
vam nas mãos daqueles maginais de alta periculo- seria, desculpem-me a expressão, "otário" para entrar 
sidade. Ligou para todas as autoridades que ele numa cadeia com mais de 50 presos no pátio sem na-
sentia que poderiam auxiliá- o a encontrar uma solu- nhum sistema de segurança que lhes desse proteção. 
ção que fizesse com que nlJnhum dos reféns fosse V. ExªS que já foram governadores sabem, 
ferido. muito melhor do que eu, como é difícil lidar com um 

Conversei por duas vezes com o Governador instituto prísional, principalmente como esse. O Pra-
Maguito Vilela. Na primeira vez, no início das discus- sidente do Tribunal - aqui invoco o testemunh() do 
sões, sobre quem seria a m alhor autoridade para in- Senador Bernardo Cabral - declarou que o sist,ema 
termediar uma negociação. O que me veio à cabe- estava todo corroído, podre como as instalações da 
ça? Não existem especialistas nesse assunto, por- prisão. Isso foi dito pelo Desembargador Homero 
que as circunstãncias se revoltam a cada segundo e Sabino de Freitas, Presidente do Tribunal. 
dependem muito daquele que tem uma autoridade Meu Deus do céu! O Presidente do Tribunal é 
maior para poder dialogar com a marginalidade. chefe do Corregedor dos presídios! Será que, ele 

Não vou explicar aqui, mas se V. ExªS conver- soube da situação do preSídio somente na hora em 
sarem um dia com um marginal, um assassino, um que se transformou em refém? 
assaltante, que tem 200 (lU 300 anos de cadeia, Entendo a situação, que é explicada pelos psi-
sentirão o que têm na cabeça. Eles não têm o míni- c6logos. Hoje, um deles foi entrevistado no "Bom 
mo amor à sua vida e, portanto, jamais terão com a dia, Brasil" e disse que a "síndrome de Estocolmo" 
de seu próximo. ·tomou conta daqueles que, à mercê de bandidos de 

O Sr. Ramez Tebet - Permite-me V. Exª um alta periculosidade, em defesa de suas vidas, e,ntra-
aparte? garam-se como crianças para serem protegidos por 

O SR. ROMEU TUMA - Pois não, ouço V. Exª esses marginais. E temos a figura do "professor" Pa-
O Sr. Ramez Tebet·· Senador Romeu Tuma, reja - se Deus quiser, ninguém pedirá para homena-

quero cumprimentá-lo. O que esta Casa espera de geá-Io neste plenário -, transformado em herói. Ele 
V. Exª é isso mesmo. Aqu, no Senado da Repúbli- disse, numa entrevista aos jornais, que, aos, dez 
ca, penso que não existe ninguém, entre os nossos anos de idade, conseguiu convencer o pai de que a 
colegas, com mais autor:d~.de do que V. Ex" para fa- mãe o traia diariamente. E isso, por quê? Porque ela 
zer uma análise dos problomas do sistema carcerá- exigia que ele tivesse um bom comportamento. 
rio do País, que existem h!i muito anos sem que se Como esse homem pode ser recuperável se 
encontre uma solução perfeita para eles. Hoje V. entrega a própria mãe à sanha dos ciúmes do pai, 
Exª. na tribuna. com a exçeriência que tem, levanta para que a mãe não o amedronte mais, querendo 
uma dúvida, suspeitando até que o acontecido foi lhe dar uma boa educação? 
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O Sr. Bernardo Cabral - Permite-me V. Ex' zer um assunto que preocupou todas as cabeças 
um àparte? responsáveis deste País. É incrível a freqüência com 

O SR. ROMEU TUMA - Tem V. Ex' o aparte, que têm ocorrido essas revoltas em presídios. A si-
Senador Bernardo Cabral. tuação carcerária do País é péssima - sabemos dis-

O Sr. Bernardo Cabral - Senador Romeu so -, mas chegou-se a um ponto tal que, de tempos 
Tuma, o discurso de V. Ex. tem que ser visto sob vá- em tempos, temos situações de revoltas, algumas 
rios ângulos. É difícil que se diga que o fio condutor com menor gravidade e outras com maior gravidade. 
filosófico prende-se apenas a uma circunstência, O pior é cjue o fenômeno tem mostrado algumas fa-
qual seja, a de que os presídios, hoje, nada mais cetas diferenciadas a cada revolta. Nessa ocorrida 
sâo do que pavorosos depósitos de presos. Não é recentemente, tivemos dois fatores preocupantes: 
por aí. V. Ex. ressalta, com precisão, aquilo que a um, a transformação, como bem disse o nobre Se-
sociedade está notando. A imprensa brasileíra, hoje, nadar Bernardo Cabral, que me antecedeu, de um 
premia o fato negativo em detrimento do fato positi- bandido em herói. A segunda preocupação é a que 
vo. Ao longo de rnais de trinta anos em que exerce a V. Ex. traz para esta Casa, neste momento, de que 
atividade policial, V. Ex. é uma das figuras mais é muita coincidência que ocorra um fato como este, 
competentes que conheci na minha vida - já ocupei numa hora como esta. Tudo indica que o ocorrido 
funções que me per'11nem fazer essa observação -, não foi por acaso, que houve algum outro compo-
e nunca vi o retrato de V. Ex., Senador Tuma, em nente; isso é preocupante, porque o fato não ocorre-
nenhuma capa de revista importante que circule no ria sem o envolvimento de alguma autoridade. 
Brasil. V. Ex., como tantos policiais do País afora, O SR. ROMEU TUMA - Agradeço a V. EXª, 
tem prestado um serviço inestimável. Por que nunca que tantas vezes tem ocupado esse microfone para 
foi capa de revista? Porque o prêmio é o lado negati- denunciar o aumento da criminalidade e da violên-
vo. Trata-se o herói exatamente pela face de bandi- eia, principalmente no Rio de Janeiro, aonde V. Ex. 
do que tem, começando-se assim a dar exemplo às já foi vítima. 
crianças, que, na sua juventude, vêem que o que O Sr. AntOnio Carlos Valadares - Senador 
vale a pena é seqüestrar, assattar, prender, porque Romeu Tuma, permne-me V. Ex. um aparte? 
a mídia - televisão, jornal, revista - tem o registro a O SR. ROMEU TUMA _ Tem V. Ex· o aparte. 
cada instante. V. Ex. snua bem o fato, com a eXpe-
riência que lhe é peculiar: que autoridade entraria O Sr. AntOnio Carlos Valadares - Senador 
num presídio sem segurança? Quanto mais as que Romeu Tuma, gostaria de me associar a quantos 
lá se encontravam! V. Ex. afasta o biombo e mostra solicitaram o aparte a V. Ex·, pelo pronunciamento 
aquilo que eu - não sei se também os demais _, não oportuno que faz, na tarde de hoje, no recinto desta 
ha\lia percebido. Será que não há um fato político Casa, demonstrando, mais uma vez, que conhece 
por trás disso? Na hora em que V. Ex. alerta para profundamente o assunto. Ao longo de sua vida, V. 
essa circunstância, percebo que talvez seja por isso Ex· se dedicou ao policiamento, exercendo diversos 
que tem ha\lido tanto estardalhaço na imprensa em cargos no Brasil com a maior sobriedade e eficiên-
favor de um cidadão que não merece o título de he- cia, em vários governos. Acompanhando o seu pas-
rói. Titulo de herói merece V. EXª' pelo que desem- sado, Posso atestar que nada consta, no exercício 
penhou ao longo da vida e pelo discurso que está a de suas atividades, no sentido de que tenha se utili-
produzir. zado do poder para maltratar ou perseguir quem 

O SR. ROMEU TUMA - Agradeço a V. Ex. pelo quer que fosse. A gravidade da situação carcerária 
aparte. A lucidez de sua inteligência e a lógica de no Brasil é tão grande que, se a CPI não estivesse 
seu raciocínio muito me ajudam a explicar aos Srs. um tanto desmoralizada neste Senado Federal, pro-
Senadores aquilo que eu desejo com tanto ardor. poria a V. EXª que tomasse a iniciativa da criação de 
Talvez, no clamor da ansiedade de mostrar que es- uma Comissão Parlamentar de Inquérito nesse sen-
tamos caminhando por caminhos perigosos, não tive a tido. Entretanto, sabe V. EXª da resistência que têm 
clarividência de V. EXª. Agradeço muno o seu aparte. os homens do poder a uma investigação mais por-

O S N S p' menorizada sobre qualquer assunto em que esteja 
r. ey uassuna - ermne-me V. Ex· um envoillido o Governo Federal. É esse o caso da si-

aparte? 
tuação penitenciária no Brasil, que tem raízes na cri-

O SR. ROMEU TUMA - Tem V. E:xª o aparte. se social e econômica por que o Brasil está passan-
O Sr. Ney Suassuna - Senador Romeu Tuma, do. HOje mesmo, pela manhã, até há pouco, esteve 

em primeiro lugar, congratulo-me com V. Exª por tra- debatendo aqui, na Comissão de Assuntos Econô-
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micos do Senado Federal, o Ministro da Fazenda, e se quase à instalação da CPI, hoúve uma mobílíza-
mostrei a S. Exª um dado que demonstra que a ga- ção. O inquérito foi aberto e a Procuradoria já fez 
bolice do Governo não tem lada a ver com a reali- uma das denúncias, dois ou três dias da decisão da 
dade, porque enquanto se diz que o Plano Real sal- não instalação da CPI. O Senador Pedro Simon fez 
va o Brasil milhares e milha res de desempregados a gentileza de me orientar no sentido de que eu de-
pElrambulam em todas as cidades do nosso País. veria comunicar à Casa sobre as providências que 

A quooa da produção industrial brasileira, re- foram tomadas. Então, a intenção da criação de uma 
gistrada de janeiro de 1995 a janeiro de 1996, é de CPI teve o seu valor. Toda vez que se fizer nec9Sisá-
84%. Esses dados foram pUlllicados por revistas as- rio, é bom V. Ex!! falar, porque, talvez, balance a. ro-
pecializadas sobre o setor EiCOnômico mundial, que seira. 
compararam o Brasil com a Argentina, onde a queda 
da prOdução industrial é de ~I,6, enquanto no Brasil é 
de 8,4. Portanto, já se aproxima da CriSl3 social e 
econômica daquele país. A~esar de o Ministro dizer 
reiteradamente que uma coisa não tem nada a ver 
com a outra, que a situação da Argentina ,é uma e a 
do Brasil é outra, o desemprego, a situação desfavo­
rável nas grandes cidades fi no campo, tudo isso é 
responsável pelo sistema defeituoso que estamos vi­
vendo, pela situação carcerilría. A criminal idade vem 
aumentando com o abandono e o desprezo que vêm 
sofrendo os setores produti\ os da Nação, ,como a in­
dústria, o comércio, a agricultura. Mas, enquanto 
isso, os bancos - ah, esses! - são os privilegiados da 
economia nacional. Muito ohrigado a V. Ex!! 

O SR. ROMEU TUM~, - Agradeço o aparte de 
V. Exª. Se o tempo me permitir, voLi falar sobre. o in­
dulto, que deverá ser assimdo pelo Presidente esta 
semana . 

Destaquei aqui uma 10tícia de O Globo, até 
para homenageá-Io, Senaclor Valadares. Se a CPI 
não tem força material, espiritualmente, ela tem, e 
vou dizer por quê. O Secretário de Assuntos Peni­
tenciários de São Paulo, que foi um dos idealizado­
res e estudiosos desse indulto a que vou-me referir 
daqui a pouco, Sr. João Banooito de Azevooo Mar­
ques, defendeu-o dizendo: ·Se banqueiros que c0-
meteram crimes da mais alta gravidade estão livres, 
por que não dar chance ao" outros?· 

É um interrogação que nos constrange, princi­
palmente por vir de um premotor, de um procurador, 
que militou na área do crime por muitos anos. V. Exª 
foi um dos que lutou para instalar a CPI, e conhece 
a minha opinião no sentid o de que a aldoridade do 
Executivo, a Polícia, o Millistério Público têm e de­
vem, porque a lei assim impõe, apurar os crimes 
quandO vêm a conhecimE,nto público, mesmo atra­
vés da imprensa. V. Exªlrouxe uma revista aqui e 
mostrou, na primeira página, a notícia sobre a fraude 
do Banco Nacional. Entretanto - desculpem-me 
aqueles que estão presidindo as apurações -, só de­
pois que seu requerimento tomou corpo, chegando-

O Sr. Gerson camata - Permite-me V. Ex!! um 
aparte? 

O SR. ROMEU TUMA - Pois não, Senador. 

O Sr. Gerson camata - Antes que V. Exª entre 
no assunto do indulto que, certamente, é o ponto 
mais importante do seu discurso, queria dizer-lhe 
que quanto a esse problema que aconteceu em 
Góiânia - e, a certo momento, tanto V. Ex!! quanto o 
Senador Bernardo Cabral o citaram -, houve um 
exagero por parte da imprensa. Há poucos dias, um 
jornalista, que começou nas redações policiais, con­
tava essa história dita aqui muito bem pelo Senador 
Bemardo Cabral. Dizia ele que no Rio de Janeiro, 
por exemplo, a redação policial do jornal inventi um 
bandido; ou seja, o bandido já existe, mas a impren­
sa aumenta as suas ações, as suas peripéciEti, os 
seus "atos heróicos". Depois disso, consegue-se 
uma entrevista exclusiva, escondida da polícia, com 
aquele bandido. O bandido está sendo apontado 
para a polícia fuzilar. DepOis de tanta proclamação, 
tanta entrevista e tanta ousadia do bandido, a p'olícia 
o fuzila Então, os jornalistas se reúnem em urn bar 
perto da redação e comemoram a sua morte, sem 
nenhum apreço à vida humana, começando já a pla­
nejar qual o próximo bandido que será fuziladcl pela 
polícia No Espírito Santo, Senador Romeu Tuma, 
aconteceu algo muito interessante. Antigamente, em 
qualquer fato ocorrido na área policial apareciam a 
tal da Comissão de Justiça e Paz - sempre em favor 
dos bandidos, nunca em favor das famílias atingidas 
-, a OAB e muitos bispos. Agora, estamos sendo 
govemados pelo PT, que, graças a Deus, conse­
guiU um fenõmeno. Há poucos dias, a força poli­
ciai entrou na Casa de Detenção e, segundo os 
jomais, fuzilou Quatro ou cinco presos Que ali esta­
vam. O jornal, que até apóia o PT, estranhou, por­
que ate às 19 horas não tinham retiraélo os cadá­
veres, e não tinha aparecido nenhum bispo, nem 
OAB, nem Comissão de Justiça e Paz. Quer dizer, 
os órgãos do PT não o amolam nesses casos. É 
um fato digno de ser registrado, que está nos jor­
nais e eu reproduzo aqui. 
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O SR. ROMEU fUMA - Agradeço a V. Exª ria iniciar um contra-ataque. Jamais pensaria que o 
O SR. PRESIDENTE (Ernandes Amorim) - No- armado fosse o refém, mas sim o marginal. Vejam a 

bre Senador Romeu Tuma. o tempo de V. Exª está inteligência da pessoa! Mas o rapaz, ingenuamente-
esgotado. Mas a Presidência lhe concede três minu- é a 'síndrome de Estocolmo" -, queria protegê-Io: 
tos para concluir o seu discurso. 'põe o revólver na minha cabeça e nós dois saímos 

O SR. ROMEU fUMA - Sr. Presidente, os isentos". O bom coração do jovem o salvou de, ama-
apartes que recebi, embora tenham me dado bas- nhã, ser morto porque estava armado. 
tante alegria e muita consistência ao meu pronuncia- Não estou falando nenhuma novidade, porque 
mento, foram imensos. Portanto, pediria um pouqui- é simples raciocínio. Às vezes, brincamos dizendo: 
nho de tOlerância à Mesa. "a autoridacte vai ao lado do motorista para não se 

Mas, Senador, gostaria de abrir um parêntese confundir com o segurança", porque a autoridade 
para homenagear meu Delegado-Geral, meu chefe, pode ser morta. Então, pode-se criar uma confusão 
Dr. Antônio Carlos de Castro Machado, que vem até na mudança de colocação no veiculo. Imagine 
com uma delegação de policiais, inclusive de Ron- passar uma arma para uma pessoa de bem com um 
dônia,. Roraima. Amazonas e de todos os Estados, bandido do lado! Ele vai morrer. 
em defesa da manutenção da atividade policial pre- Devemos verificar cada fato que aconteceu 
vista no ar!. 154 da Constituição, além de outras rei- nesse caso para tentarmos entender o que aconte-
vindicações que estão sendo embasadas, contraria- ceu não só em Goiânia, mas também nos demais 
mente aos desejos da família policial, no relatório da presídios. São Paulo tem praticamente prOblemas 
reforma administrativa do relator da matéria Mas S. diários nos presídios improvisados, que são as dele-
Exª está sendo acessível, está-se reunindo com os gacias de polícia, nas cadeias públicas e nas peni-
policiais e tentando encontrar uma solução. tenciárias. São como um barril de pólvora prestes a 

Quero, portanto, cumprimentar o Dr. Antônio explodir diariamente. A autoridade policial fica tão 
Carlos Castro Machado, que é meu chefe e mel} De- apavorada que esquece das suas outras obrigaçôes, 
legado-Geral de Polícia. porque fica inibida com a preocupação de um inci-

A propósito do que nos disse o Senador, conto dente dentro do seu trabalho com um preso. Se ma-
alguns casos que hoje, graças a Deus, não aconte- tarem 200 pessoas ao redor da sua delegacia, o pa-
cem mais na polícia. O direfor de um departamento, licial não será alcançado, porque ele baixa uma por-
em conflito com outro, enaltecia um bandido preso tana e abre um inquérito para apurar o que aconte-
para, posterionnente, preparar a sua fuga, oom o oh- ceu; mas, se um bandido for ferido por um outro na 
jetivo de conseguir a demissão do diretor seu inimi- sua delegacia, ele terá que responder, no mínimo, a 
go. Creio que isso não aoontece mais, porque cada uma sindicância. Não é isso, Dr. Antônio Carlos? 
membro deve amar a instituição a que pertence. As­
sim como amamos o Senado e o defendemos a 
qualquer preço das inverdades escritas a seu respei­
to, qualquer instituição a que pertencemos tem que 
merecer nosso respeito. 

Chamo a atenção dos senhores para uma oon­
versa, publicada na revista Veja, entre Pareja e o 
estudante, filho do Presidente do Tribunal, que lá se 
encontrava, também não sei por quê. 

" - Fica com esse revólver. É para a 
sua proteção. 

- Não, você não vai se arriscar. Bota 
esse revólver na minha cabeça - respondeu o 
estLdante de Direito, oferecendo-se oomo es­
cudo para o band'Klo escaPar mais uma vez." 

Qualquer poliCiai sabe que em uma operação 
policial de resgate o primeiro visado é quem está ar­
mado. O Pareja entregou o revólver para o otário, 
porque, se a políCia chegasse, automaticamente ati­
raria e mataria o rapaz, que, por estar armado, pode-

Queria, então, para tenninar esse assunto, que 
é um preâmbulo para o indulto, homenagear o Go­
vernador Maguilo Vilela, que procurou, de todas as 
formas, evitar que algo mais grave aoontecesse. O 
primeiro nome que me veio à cabeça para sugerir ao 
Governador foi o do bispo da cidade, porque bandi­
do não respeita ninguém, mas às vezes respeita a 
religiãO, de quem pode acatar uma orientação. Pro­
pus então que o bispo fosse o intermediário, o que 
não aconteceu, não sei por quê. Outros fatos que 
ocorreram e de que Iomei conhecimento a imprensa 
já noticiou. 

Mas trago, hoje, também, outra preocupação, 
que já tive oportunidade de abordar desta tribuna: o 
indulto especial. O Ministro da Justiça, Nelson J0:­
bim, no dia seguinte à solução do caso de Goiânia, 
disse que estava estudando uma solução pratica­
mente definitiva para o problema: assinar um indulto 
especial e oolocar na rua mais de treze mil prisionei­
ros, oom condenaçãO até seis anos - pena de seis 
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anos refere-se a roubo, e roubo indica ação física O SR. NEY SUASSUNA - Sr. Presidente, peço 
contra a pessoa -, que tenham cumprido um terço da a palavra pela ordem. 
pena e que não tenham registrado nenhum incidente O SR. PRESIDENTE (Ernandes Amorim) -
durante o período em que es1iveram presos. Concedo a palavra, pela ordem, ao nobre Senador 

Pergunto a V. Ex!s: será que o bom comporta- Ney Suassuna. 
mento do preso atrás das gl<ldes é indicativo de que O SR. NEY SUASSUNA (PMDB-PB. Pela or-
ele já se recuperou? Jamais. Os presos são discip/i- demo Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, pE->di-
nados porque têm medo do (Iono do xadrez, daquele ria a V. Ex" que prorrogasse o início da Ordem do 
prisioneiro que comanda as ações dentro da prisão. Dia, se fosse possível, para não prejudicar os orado-
to isso que impõe o medo e eles, tranqüilamente. res inscritos. 
Passam então a ter um bom comportamento. O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) - A 

Mas segundo cálculos de especialistas em as- Presidência prorroga o tempo do Expediente por 
tudos criminológicos, pratiC<õ<mente 80% dos crimes mais quinze minutos para atender aos três oradores 
ocorrem por reincidência de marginais; muitos deles inscritos. 
respondem a vários inquéritos como se primários O SR. ROBERTO REQUIÃO - Sr. Presidente, 
fossem - eu digo que são ptimaríssimos, porque de- peço a palavra para uma breve comunicação. 
vem ter uns cinqüenta inqui.ritos em cada delegacia O SR. PRESIDENTE (Ernandes Amorirn) -
de polícia e, às vezes, s~,o condenados em São Concedo a palavra a V. Exª 
Paulo, na Bahia, em Rondônia e continuam primá- O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB-PA. Para 
rios em cada Estado. Por que não se investe em um uma comunicação inadiável. Sem revisão do ora-
sistema de informação com dados sobre todos os dor.) - Sr. Presidente, estou impressionado com a 
marginais condenados no terri1ório brasileiro para que extraordinária popularidade do nosso Presidente da 
passe a informar à Justiça S{, são primários ou não? República no Paraguai. O Presidente da República, 

O Governo fica procur 3rldo a solução mais fácil, Fernando Henrique Cardoso, já é conhecido no Pa-
a aritmética: Quantos presos tem? Quantos cabem? E, raguai, por parte da população mais humilde, GOmo 
então, coloca na rua o que puder, porque assim limpa Tio Fernando. 
as cadeias. Mas essa família de encarcerados livres Resolvi aprofundar o meu conhecimento '>obre 
vai conviver com a populaçiio, com a sociedade ordei- esse fato inusitado, de um tratamento tão carinhoso 
ra que paga seus impostos, Será que eles vão se re- para um Presidente da República brasileira. 
cuperar em tendo cumprido um terço de sua pena? Recebi do Paraguai um exemplar do jornal 

Este Senado tem a obrigação de elancar penas ABC Color, com a seguinte manchete: "La deuda se 
alternativas para que não 'le chegue a e'lSe absurdo acumula y esperan otra etapa deI Finely" - nlio sei 
de simplesmente colocar ~,resos na rua com a inten- bem o que significa esta operação. "Ande debe a 
ção de esvaziar as cadeia,;. ltaipú cerca de 80 miliones de dólares." 

Sei que o meu templ) se esgotou, mas só que- A ANDE - .Administração Nacional de Eletrici-
ria chamar a atenção e p'ldir ainda um segundinho: dade do Paraguai - deve atualmente cerca de 80 mi-
mandei um requerimento ,~ Mesa, que já foi lido, so- Ihôes de dólares à ltaipu Binacional por pre:stação 
bre o problema da hemodiálise em Caruaru, que já de serviço de energia elétrica durante o exercício de 
matou mais de 37 pessoas. Sugiro à Mesa que 1995, segundo dados da mencionada administração 
constitua uma comissão ce Senadores médicos, que pública. A divida anterior da Ande, de mais de 
vá a Caruaru averiguar e ~erificar in loco o que reai- US$92 milhões, havia sido cancelada por meio da 
mente está acontecendo. Trata-se de crime contra a operação Finely - deve ser em inglês esse nome. 
saúde pública que a autoridade tem a obrigação e a Neste momento percebi, Sr. Presidente, que 
responsabilidade de evitar que aconteça. essa tal operação era exatamente aquela propiciada 

Portanto, sugiro à Mesa, como consta do meu por uma medida provisória que autorizava o Para-
requerimento de informações, que realmente designe gual a pagar ltaipu repassando para o Tesouro Na-
uma comissão para, in loco, investigar o assunto. cional, para o nosso Erário, títulos da dívida pública 

Muito obrigado. externa brasileira, comprados no mercado secundá-

Durante o discurso do Sr. Romeu T uma. rio de Nova Iorque. 
o Sr. Ney Suassuna, SLPlente de Secretário, Os paraguaios compravam pelo valor de mer-
deixa a cadeira c'a presidência, que é ocl.fJ8da cado, Itaipu recebia pelo valor de face e, por este 
pelo Sr. Ernandes Amorim, 40 Secretário. valor, a Binacional transferia, conforme autorização 
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da medida provisória, ao Tesouro Nacional. Um negó- O SR. PRESIDENTE (ErnAndes Amorim) - No-
cio de pai para filho. Com isso, a Ande não aumenta bre Senador Roberto Requião seja breve, pois seu 
os preços da energia elétrica no Paraguai hâ muHos tempo está esgotado. 
anos, é energia para o desenvolvimento a preços baixís- O SR. ROBERTO REQUIÃO - Tão breve, Sr. 
simos, financla:la pela generosidade do TIO Fernando. Presidente, quanto todos os outros Senadores disci­

o documento do ABC Color esclarece 
que a conta pendente com a ltaipu Binacio­
nal monta hoje a US$79.775.947,84, de 
acordo com dados administrativos e finan­
ceiros da estatal. Esse montante correspon­
de à potência contratada pela Ande na Usi­
na Binacional, no lapso compreendido entre 
janeiro e dezembro do ano passado. Essa 
dívida da Ande com a ltaipu, cresce à razão 
de mais de US$6 milhões mensais, já que a 
instituição atualmente não paga sua conta 
com a Hidrelétrica Binacional. 

A Ande espera, nesses momentos, a 
continuação da Operação Finely, triangula­
ção financeira que lhe pennite comprar bô­
nus da dívida externa brasileira, para poder 
saldar sua dívida em mora com a Itaipu. 

A Operação Finely é uma operação fi­
nanceira que foi montada justamente para 
que a Ande pudesse cancelar uma dívida 
anterior de US$92 milhões, que correspon­
dia à provisão de energia elétrica por alguns 
meses de 1993 e todo o ano de 1994. 

É: a famosa medida provisória que acabou sen­
do aprovada pelo Congresso Nacional, depois que 
seu Relator, o Senador Vilson Kleinübing, tomou a 
providência de baixar uma comissão para correta­
gem desses titulos, de 10 para 4%. 

Sr. Presidente, S~ e Srs. Senadores, paga­
mos esse mico paraguaio com recursos do nosso 
Erário. Essa operação consiste basicamente pela 
compra, por parte da Ande, dos títulos da dívida bra­
sileira, colocados no mercado internacional a um 
preço menor que o de seu valor nominal. Com esses 
títulos, a Ande paga Itaipu, entidade que, por seu 
turno, os transfere por documentos de sua dívida 
com o Tesouro brasileiro. A Ande adquire os bônus 
por um valor de mercado, mas os entrega pelo seu 
valor nominal também à ltalpu. 

A Ande aguarda, nestes momentos, a 
luz verde para poder executar a segunda 
etapa da Operação Finely, num montante 
três vezes maior, quer dizer, ao redor de 
US$310 milhões, com o'qual estaria saldada 
sua dívida com a hidrelétrica e, incluso, uma 
parte ficaria como pagamento pela potência 
contratada nos próximos anos. 

plinados o são. 

Sem embargo, a continuação da Ope­
ração Finely, até agora, está empacada 
aparentemente por questões políticas que 
motivam os parlamentares brasileiros que 
põem travas para o prosseguimento dessa 
triangulação financeira. 

Sr. Presidente, tentei verificar no Congresso se 
alguma outra medida provisória nesse sentido tinha 
sido editada. Não. Não tiveram coragem de fazer 
isso neste momento; no entanto, tramita na Câmara 
Federal um projeto de lei, com origem no Executivo, 
autorizando essa negociação de US$31 O milhões. 

Não são apenas os banqueiros brasileiros que 
são privilegiados pelo Erário. Também o Paraguai 
encontra no Presidente Fernando Henrique um 
apoio forte para o seu desenvolvimento, e não é à­
toa, Presidente, que, no Paraguai, chamam o nosso 
Fernando Henrique Cardoso, Presidente da Repúbli­
ca, de "tio Fernando", carinhosamente. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (ErnAndes Amorim) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Humberto Lu­
cena, por concessão do Senador Ney Suassuna, 
para comunicação inadiável, pelo prazo de cinco mi­
nutos, nos tennos do art. 14, VII, do Regimento In­
terno. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB-PB. Para 
uma comunicação inacfrável. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, estou 
encaminhando à Mesa, hoje, um requerimento sobre 
o qual refleti, durante muito tempo, inclusive ouvindo 
o Senador Vilson Kleinübing, ex-Governador de 
Santa Catarina e atual vice-Líder do Governo, por­
que reconheço em S. Exª' uma autoridade muito 
grAnde sobre a matéria e por comungar comigo das 
mesmas idéias. 

Refiro-me, Sr. Presidente, à questão funda­
mentai que, a meu ver, hoje atormenta a área eco­
nômica do Governo dentro do Plano de Estabiliza­
ção, que é o Plano Real, qual seja a dívida pública 
interna do País, incluindo aí a dívida da União, dos 
Estados e dos Municípios. 

Ainda hoje a Folha de S.Paulo traz manchete 
expressiva na sua primeira página: 
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Dívida federal bati) recorde histórico 

A dívida mobiliúia federal (em titulos) 
chegou em fevereiro a R$127 bilhõElS, recor­
de histórico, equivale nte a 19% do Produto 
Interno Bruto (soma :las riquezas do País). 
Antes do Plano Real üulho de 1994) signifi­
cava 12,5 do PIB. 

A dívida deverá crescer pelo menos 
R$15 bilhões, nos pr~ximos meses, em fun­
ção dos gastos com o Banco do Brasil, Ba­
nespa, programa de fusões bancârias, agri­
cultores e dívida da Prefeitura de São Paulo. 

O crescimento do débito pode dificultar 
a venda dos papéis do Governo para o setor 
privado. 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, não é 
de hoje que venho me preocupando com esse as­
pecto oa economia brasileir2. Tenho para mim, mes­
mo sem ser economista, rnas pelos estudos que 
faço, pelos livros que leio, pelos assessores que 
ouço, inclusive do Senado e de fora dele, que esse é 
o "calcanhar de Aquiles· d~.s crises econômico-bra­
sileiras, mesmo com o Plano Real, que está dando 
resultado no combate à inflação, tanto é assim que 
as pesquisas apontam o gr/,nde a~oio popular que o 
Presidente da República, Filmando Henrique Cardo­
so, vem conseguindo para () seu Governo, com uma 
inflação controlada quase 11 nível zero. Há algumas 
distorções no Plano Real, que temos combatido 
aqui, que nos levam, dentr', de uma linha neoliberal, 
num governo socialdemocr:~ta, a aspectos altamente 
negativos, como alta constante dos juros, o desem­
prego etc_ 

Todavia, tenho a impressão, Sr. Presidente, de 
que r.o cerne de tudo isso, sobret'-ldo desses aspec­
tos negativos, está, sobret EU, a nossa dívida públi­
ca interna. Porque a União pode I,ão emitir, diaria­
mente, dinheiro, moeda, rras em~e titu'as; e o:; emi­
te porque não tem recurs)s para atender ao paga­
mento do resgate dos títul,)s que ':encem diariamen­
te, que são de curtíssimo prazo. Segundo os s.1Ulistas 
do assunto, o grAnde p,ob'ema do perfil da dívida p(J.. 
blica intema brasileira é qr Nl ela é de longo prazo. 

Diante disso, apresemo à M~ o seguinte re­
querimentc, pedindo 11 atHnção dos Srs. tideres e o 
apoio dos Srs. Senadores. 

Sr. Presidente, comideraildo que a dívida in­
tema pública do País, SE'gundo dados amp:amente 
divulgados, teve um alto crescimento em i 995; 

Omsitlerando qUl ec;a díviCa, inoonteslaveliTltlnte, 
constiIti hoje um dos maiores, senão o maior proble­
ma econõmicc-ftnanceiro do Pais; 

Considerando que o Governo vem aumentan­
do, anualmente, essa dívida, para conseguir a sua 
rolagem, já que não dispõe de recursos fiscais para 
resgatá-Ia no tempo aprazadO; 

Considerando que para vender novos títulos, 
no mercado financeiro, o Governo tem que majorar 
as taxas de sua remuneração, isto é, as taxas de ju­
ros, o que implica na sua crescente responsabilida­
de com a política de juros altos; 

Considerando o grAnde impacto inflacionário 
do serviço dessa dívida, num comprometimento do 
esforço de estabilização econômica; 

Consideranoo, afinal, que a despesa com o pa­
gamento dos juros desses títulos teria sido o princi­
pal componente do déficit público da União, no e;(er­
c:ício de 1995; 

Vem requerer a V. Ex", nos termos dos arts. 
71, 74, a e 76 do Regimento Interno, a criação de 
uma Comissão Interna, composta de 13 membros, 
para o fim especial de no prazo de cento e vinte dias 
(120). examinar o problema da nossa dívida intema 
pública e, bem assim, propor alternativas para sua 
solução. 

Sala de Sessões, 11 de abril de 1996. Senador 
Humberto Lucena. 

Sr. Presidente, além da justificativa inicial, já ti­
vemos, aqui, no Brasil, um Govemo que tentou re­
solver o problema da dívida pública interna de ma­
neira ditatorial, o Governo do ex-Presidente Feman­
:lo Collor de Mello. Todos sabemos que, no início de 
sua administração, o ex-Presidente confiscou todos 
os ativos financeiros do País, inclusive a poupança 
popll!ar, para, entre outras coisas, conseguir resol­
ver o problema da dívida interna. Mas aquilo hJi um 
desastre que nada resolveu, além de ter sido um 
surto de autoritarismo a mais que tivemos no País. 
Ademais, a repercussão econômico-financeira da­
quela providência foi a pior possível. 

Há oL'lras altematívas, inclusive o alongamento 
dos prazos da divida interna. Segundo se sabe, nos 
outros países do mundo, o prazo dos títuios, as ve­
ze!>, chega a 30 anos, enquanto nós temos prazos 
muiio pequenos e, segu'1do os est.xliosos e técni­
cos, é justamente esse endividamento púbiico inter­
no, a curto prazo, que tem levado o País a maiores 
dificuldade!;. 

Portanto, Sr. Pr'lsidente, espero que este re-­
Querimento vilnha a ser a;:rov5do para que possa­
mos, como cor.;petenres para examinar a dívida da 
União, dos Estados, do Distri!o Fed!'-'ral 9 dos Muni­
cípios, nlls aprofundar na lT':::t3ria. Dentro de poucos 
dias, continuando o debate sobre essa matéria, tra-
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rei o editorial de hoje de O Estado de S.Paulo, que caso do corredor Ben Johnson ou mesmo no caso 
é profundo e muito ilustrativo. da corredora Florence Griffith-Joyner. 

- Muito obrigado, Sr. Presidente. Sabemos que isso traz problemas à saúde, 

Durante o discurso do Sr. Humberto 
Lucena. o Sr. EmAndes Amorim. 4Sl Secretá­
rio. deixa a cadeira da presidência. que é 
ocupada pelo Sr. Júlio Campos, ~ Více-Pre­
sidente. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - No tem­
po destinado à prorrogação. concedo a palavra ao 
nobre Senador Ney Suassuna. 

S. Ex" dispôe de três minutos. 
O SR. JEFFERSON PERES - Sr. Presidente, 

peço a palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce­

do a palavra ao nobre Senador Jefferson Péres. pela 
ordem. 

O SR. JEFFERSON PERES (pSDB-AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
quero lavrar meu protesto contra o continuado des­
respeito ao Regimento desta Casa. Sou o terceiro 
orador inscrito; como sempre. fui o primeiro ou se­
gundo Senador a chegar aqui e ainda estou aguar­
dando. Por que ainda não falei. Sr. Presidente? Por­
que Senadores que deveriam falar por 20 minutos o 
fazem em 30. e porque se criou. agora mesmo, uma 
figura esdrúxula. qual seja, a do orador que fala-Pe'a 
outro em permuta. em comunicações inadiáveis. 
Não sei se o Regimento contempla isso; nunca sou­
be; é a primeira vez que vejo isso. Estou aqui espe­
rando, sem falar. 

Como o Senado pode fiscalizar o cumprimento 
de leis pelo Executivo se não cumpre sua lei inter­
na? Que mau exemplo damos à sociedade. Sr. Pre­
sidente? Quero que consigne meu protesto em Ata. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O pro­
testo de V. Ex" será consignado em Ata. e espera­
mos não repetir essa falha. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ney 
Suassuna por dois minutos e meio. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB-PB. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador. ) -
Sr. Presidente. SP's Srs. Senadores. apenas para di­
zer que hoje apresentei a esta Casa projeto de lei 
que restringe a venda de esteróides ou peptídeos 
anabolizantes e pede outras providências. 

Explico por que. Sr. Presidente: Passamos a 
ter um culto do físico cada vez maior, para o qual 
passamos a usar esses medicamentos que. muitas 
vezes. têm sido usados, ir:clusive. com fins ilícitos 
na busca de aumento de eficiência atlética, como no 

porque esses esteróides anabolizantes fazem parte 
de uma vasta classe terapêutica de hormônios, to­
dos dotados, como foi dito, de efeitos androgênicos 
em maior ou menor monta. Têm sido vendidos livre­
mente no_comércio do País e têm, inclusive, prejudi­
cado principalmente moças que utilizam esses hor­
mônios e que passam a ficar um tanto quanto mas­
culinizadas. Isso sem contar os efeitos colateraís 
como: câncer de fígado. edema de retenção de só­
dio etc. 

Por essa razão. apresentamos este Projeto 
que determina o controle da venda desses hormô­
nios no mercado internacional. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Sobre a 
mesa, ofícios que serão lidos pelo Sr. 12 Secretário 
em exercício, Senador Nabor Júnior. 

São lidos os seguintes: 

OF. GUPFL Nº-213195 

Brasília. 11 de abril de 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais; solicito a substituição 

do Senador Francelino Pereira pelo Senador Bemar­
do Cabral na Comissão Especial destinada a elabo­
rar os projetos de lei reguladores do texto constitu­
cional alterado pelas Emendas Constitucionais nºs 
5.6,7,8 e9, de 1995. 

Atenciosamente, - Senador Hugo Napoleão. 
Líder do PFL no Senado Federal. 

OF/NPSB N2 41196 

Brasnia, 10 de abril de 1996 

Senhor Presidente. 
Comunico a Vossa Excelência as indicações 

do Deputado Sérgio Guerra, na condição de titular. e 
do Deputado João COlaço, como suplente, para 
compor a Comissão que apreciará a Medida Provi­
sória nº 1.373. de 3 de abril de 1996, que Acrescen­
ta § 52 ao ar!. 42 da Lei nº 8.884, de 11 de junho de 
1994, e dá outras providências, em substituição aos 
Deputados Fernando Lyra e José Carlos Sabóia. 

Atenciosamente, - Deputado Fernando Lyra. 
Líder do PSB. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Serão 
feitas as substituições solicitadas. 

Sobre a mesa. ofício que será lido pelo Sr. 12 

Secretário em exercicio. Senador Nabor Júnior. 

~ lido o seguinte: 
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OF. N~214/96-GLPFL 

Brasília. 11 de abril de 1996 

Senhor Presidente. 
Em resposta ao OF.SF /368/96. dessa Presi­

dência. indico. para comporem a Comissão Tempo­
rária. criada através do Requerimento ~ 263. de 
1996. com a finalidade de a::ompanhar as propos­
tas. teses e os procedimento:; necessários à partici­
pação do Brasil na Conferên<:ia das Nações Unidas 
sobre Assentamentos Humanos - Habitat 2. os se­
guintes Senhores Senadores: 

Titulares 
Hugo Npoleão 
Waldeck Omelas 
Suplentes 
Romero Jucá 
Vislso Kleinubing 
Atenciosamente. Senador Hugo Napoleão, LI­

der do Partido da Frente Liberal- PFL. 

O SR. PRESIDENTE (.JÚlio Campos) - O ofício 
lido vai à publicação. 

A Presidência designa. para compor a Comis­
são Temporária. criada mediante a aprovação do re­
querimento ~ 263. de 1996, os Senadores indicados 
no ofício que acaba de ser lido. 

Sobre a mesa, ProjetCls de Lei que serão lidos 
pelo Sr. 1 ~ Secretário em e,xercício, Senador Nabor 
Júnior. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SE:NADO N!t 65, DE 1996 

Altera a redao;ão do inciso V do art 29-
da Lei n!t 8.142, dll1 de dezembro de 1993 
que dispõe sobre a organização da Assis­
tência Social e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~ O inciso V do art. 2~ da Lei n!t 8.742, de 

7 de dezembro de 1993. passa a vigorar com a se­
guinte redação: 

"V - a garanlia de um salário mínilTJO de 
benefício mensal iI pessoa portadora de defi­
ciência e ao idoso que comprovem não pos­
suir meios de prover a própria manutenção". 

Art. 2~ Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. ~ Revogarn-se as disposições em contrário. 

Justificaçilo 

A assistência ao idclSO e ao deficiente na forma 
proposta no inciso V do ~,rt. 2~ da Lei n!t 8.742/93 tor-

na-se inaplicável dentro da realidade brasileira. ~ 
um absurdo estabelecer limite de R$25.00 por pes­
soa de renda familiar para a concessão de tal benla­
fício. 

Ninguém. em sã consciência. acredita que esta 
lei possa ser cumprida na forma regulamentada, 
pois. qualquer pessoa pobre. deficiente ou com mais 
de setenta anos vive asilada ou em companhia de 
familiares. Ademais. praticamente. todas as famílias 
brasileiras ganham R$25,OO per capita. Desse 
modo. dificilmente algum brasileiro conseguirá se 
enquadrar no programa previsto na lei em questão. 
salvo se forjar documentos e informações que com­
provem viver sozinho e sem rendimento. Isto é um 
absurdo! 

~ paradoxal que uma lei empurre as pessoas à 
marginalidade, no intuito de alcançarem o que IhElS é 
de direito. e que deveria ser facilitado, dando-Ihe um 
mínimo de condições de sentir-se humano. O idoso 
la o deficiente têm a sua dignidade, querem e mere­
cem ter o próprio dinheiro para comprar, ao menos. 
os produtos de uso e higiene pessoal, sem ter que 
depender de eSlTJOla junto aos filhos e parentes. 

A lei para ser justa. humana e inteligente deve 
conferir este benefício aos idosos e deficientes. me­
diante apenas a comprovação de idade e da defi­
ciência. não criando embaraços a esses dignos Gida­
dãos que, em sua maioria. dedicaram o melhor de 
sua vida ao engrandecimento da nação. 

Por se tratar de medida de grande alcance so­
cial. estalTJOs convencidos que a presente proposi­
ção encontrará apoio dos nobres pares para a sua 
aprovação, 

Sala das Sessões. 11 de abril de 1996 .. - Se­
nador Onofre Quinan. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N!t 8.142, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1993 

DispOe sobre a organizaçilo da As­
sistência Social e dá outras providências. 

Art. 2~ A assistência social tem por objetivos: 

V - a garantia de 1 (hum) salário mínilTJO de 
benefício mensal à pessoa portadora de deficiência 
e ao idoso que comprovem não possiJir meios de 
prover a própria manutenção ou de tê-Ia provida por 
sua família. 

(A Comissão de Assuntos Sociais -
decisão terminativa.) 
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PROJETO DE LEI DO SENADO N~ 66, DE 1996 

Dispõe sabre a utilização, pelos 
usuários, das portas dianteira e traseira 
dos ônibus urbanos. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art 12 A utilização dos ônibus urbanos pelos 

passageiros far-se-á mediante embarque pela porta 
dianteira e desembarque pela porta traseira. 

Parágrafo único. Os passageiros dispensados 
de passar pela roleta deverão efetuar embarque e 
desembarque pela porta traseira. 

Art 22 Os ônibuS urbanos deverão ser produzi­
dos em consonãncia com o disposto no artigo 12 

após um ano a contar da publicação desta lei. 
Art 3Q Os veículos atualmente em uso deverão 

ser adaptados às exigências da presente lei, no 
prazo de cinco anos. 

Art 42 Esta lei não se aplica aos veículos cu­
jos embarque e desembarque de passageiros sejam 
determinados por esquemas peculiares de operação. 

Art 52 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 6º- Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Uma das mais freqüentes causas de acidentes 
envolvendo usuários do transporte coletivo está rela­
cionada à travessia da rua, pelo passageiro, logo 
após seu desembarque. Esse problema ocorre so­
bretudo quando a saída é efetuada pela porta dian­
teira do ônibus: o passageiro é tentado a atravessar 
a rua pela frente do veículo parado, sem contudo ter 
visão ampla do trânsíto. Tal não se verifica com o 
desembarque pela porta traseira, pois, nessa situa­
ção, o movimento dos demais veículos torna-5e 
mais evidente e induz o pedestre a um procedimento 
mais cauteloso. 

Adicionalmente, a entrada dos passageiros 
pela porta dianteira apresenta a vantagem de reduzir 
a evasão de receita. A colocação da roleta na frente, 
por sua proximidade do motorísta, inibe a atuação 
daqueles que, na tentativa de escapar à cobrança 
de tarifa, sobem e descem pela mesma porta. 

Exceções foram previstas para os casos de 
passageiros beneficiados com algum tipo de isenção 
tarifária ou que, por qualquer razão, sejam dispensa­
dos de passar pela roleta, ocasião em que se exige 
apenas o desembarque pela porta traseira. 

Excluíram--se, também, da obrigatoriedade os 
veículos empregados em esquemas de operação 
menos convencionais, que requeiram diferentes for­
mas de utilização das portas e até o uso simultâneo 

das mesmas portas para embarque e desembarque, 
como é o caso dos sistemas que dispõem de esta­
ções fechadas, onde a tarifa é cobrada fora do veí­
culo, à semelhança dos sistemas de trem e metrô. 

~ voz corrente que os governos não solucio­
nam grandes pendências por ser difícil fazê--Io e que 
não resolvem as pequenas porque estas não mere­
cem atenção. A proposta que temos a honra de 
apresentar a Vossas Excelências, não se inclui, pos­
sivelmente, entre os chamados grandes temas, que 
costumam mobilizar a opinião pública. No entanto, 
oferece contribuição para a atenuação de um dos 
problemas mais graves de nossos dias: os acidentes 
de trânsito, que infelizmente respondem por grande 
parcela das mortes violentas do País. 

Pelo exposto, solicitamos a colaboração dos 
ilustres Senadores para a aprovação da presente 
matéria. 

Sala das Sessões, 11 de abril de 1996. - Se­
nador Onofre Cluinan. 

(A Comissão de Assuntos Sociais -
decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N2 67, DE 1996 

Define e regula os meios de prova e 
procedimentos investigatórios, destina­
dos à prevenção e repressão dos crimes 
praticados por organizações criminosas. 

O Coogresso Nacional decreta: 
Art 12 Esta lei define e regula os meios de pro­

va e procedimentos investigatórios, destinados à 
prevenção e repressão dos crimes praticados por or­
ganizações criminosas. 

Parágrafo único. Considera-se organização cri­
mínosa, para efeitos desta lei, a associação de três 
ou mais pessoas, na forma do art 288, do Decreto­
Lei n2 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Códígo Pe­
nai), para o fim de cometer os seguintes crimes: 

I - homicídio doloso (art 121, capot e § 22, do 
Código Penal); 

11 - tráfico de entorpecentes (art 12 da leí n2 
6.368, de 1976); 

111 - extorsão (art. 158, capot e §§ do Código 
Penal); 

IV - extorsão medíante seqüestro (art. 159 e 
§§ do Código Penal); 

V - contrabando e descamínho (art 334, capot 
e §§ do Código Penal); . 

VI - tráfico de mulheres (art 231 e §§ do Códi­
go Penal); 

VII - tráfico internacional de crianças (art. 239 
da lei n2 8.069, de 1990); 
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VIII - crimes contra o sistema financeiro nacio- Parágrafo único. O expediente do Ministério 
nal (lei rf1. 7.492, de 1986); Público que enviar à autoridade policial documentos 

IX - crimes contra a ordem tributária (Lei rf1. e informações de caráter sigiloso conterá expressa 
8.137, de 1990); menção à natureza dos mesmos e à sujeição da au-

X - crimes contra a ordem econômica e relaçõ- toridade policial às sanções penal e administrativa 
es de consumo (Lei rf1. 8.1<7, de 1990 El lei rf1. que incorrerá em caso de violação do sigilo. 
8.176, de 1991); Ar!. 6º- A autoridade policial responsável por in-

XI - moeda falsa (art. 289 e §§ do Código Penal); quérilo policial destinado à apuração de crimes pra.ti-
XII- peculato doloso (arl 312, caput El § 12 do cados por organização criminosa poderá, de forma 

Código Penal). fundamentada, representar ao Ministério Público 
Ar!. 22 No exercício de S'Jas funções, o Ministé- pela obtenção de documentos e informações eleito-

rio Público poderá reqUisitar informações, exames rais, fiscais, bancárias e financeiras, observando-se, 
periciais e documentos de autoridades federais, es- em qualquer caso, o caráter sigiloso dos mesmos. 
taduais ou municipais, bem como dos órgãos e enti- § 1 º A representação da autoridade policial a.ro-
dades da administração direh, indireta ou lundacio- culada em peça escrita, conterá: . 
nal, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, I - a autoridade a que for dirigida; 
do Distrito Federal e dos Mun' cípios, visando à instru- 11 - a exposição sumária dos fatos; 
ção de procedimentos ou procllSSOS em que oficie. 111- a enunciação de indícios da provável atua-

Parágrafo único. Para c mesmo fim, o Ministé- ção de organização criminosa, bem como da neces-
rio Público poderá requisitar informações e doeu- sidade e utilidade da medida requerida; 
mentos de entidades privada';. IV - o pedido, com suas especificações. 

Ar!. 3" Em qualquer fru;e da persecução penal § 2º Os documentos e informações serão au-
serão permitidos os seguintes meios de obtenção de tuados em autos próprios, apensos ao inquérito poli-
prova, resguardando-se o si~ ilo: <:ial, ou peças de informação, com expressa referên-

I - acesso a documentação e informações elei- da ao caráter sigiloso, assegurando-se exclusivo 
torais e fiscais; acesso ao Ministério Público, à autoridade policial de-

11 - acesso a documemos, livros e informações signada, às partes e seus advogados constituídos. 
bancárias e financeiras; Ar!. 72 Quando no exercício de suas atribuiçõ-

111 - escuta de comunicações telefônicas e de es legais as autoridades fazendárias as do Bcinco 
dados. Central e as da Comissão de Valorés Mobiliários -

Parágrafo único. A escuta de comunicações te- CVM - verficarem indicio da ocorrência de crime 
lefônicas e de dados deverá ser autorizada por or- praticado por organização criminosa deverão ime-
dem judicial. diatamente comunicar tal fato ao Ministério Público, 

Ar!. 4º O Ministério Público, na apuração de cri- enviando-Ihe os documentos pertinentes, sob pena 
mes praticados por organização criminosa, instaura- de sanções penais a administrativas. 
rá procedimento investigat(lrio de natureza inquisiti- Ar!. 8º Em qUalquer fase do inquérito policial o.u 
va, sigilosa e informal, a fim de colher elementos de do procedimento investigatório caberá prisão tempo-
prova, ouvir testemunhas e, ainda, obter, diretamen- rária a ser decretada pelo Juiz, de ofício, a requeri-
te, sem interveniência do Poder Judiciário, doeu- mento do Ministério Público, ou mediante repre-
mentos e informações eleitorais, fiscais, bancárias e sentação da autOridade policial e terá o prazo de 5 
financeiras, devendo zelar ')elo sigilo respectivo, sob (cinco) dias, prorrogável por igual periOdo em caso 
pena de responsooilidade penal e administrativa. de extrema e comprovada necessidade. 

§1º O Banco Central do Brasil e as instituições § 12 A prisão temporária poderá ser decreta-
financeiras públicas e privadas não poderão opor, da, havendo indicios da ocorrência cometido por 
sob qualquer pretexto, a e:(ceção de sigilo, sem pre- organização criminosa e de sua autoria quando 
juizo do caráter sigiloso dos documentos e informa- necessária para investigação criminal, em especial 
ções fomecidos. para a colheita de provas, garantia da incolumida-

Art. 52 Os documentos e informações de caráter de física de testemunhas e para a aplicação da lei 
sigiloso em poder do Ministério Público poderão ser penal, ameaçada pela provável e iminente fuga do 
entregues à autoridades policiais, no curso de inquérito investigado. 
policial, desde que relevan:es para a apuração de cri- § 22 Na hipótese de representação da autorida-
mes praticados por organizações criminosas_ de policial ela\)Orada em conformidade com § 12 do 
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arl 6" , O Juiz, aI1tes de decidir, ouvirá o Ministério Devido ao considerável progresso nos trans' 
Público. portes e, sobretudo, à incrível evolução dos meios 

§ 32 A decisão que decretar a prisão temporá- de comunicação, nos últimos anos temos assistido a 
ria deverá ser fundamentada e prolatada dentro de um aumento significativo dos crimes praticados por 
24 (vinte quatro) horas, contadas a partir do recebi- organizações criminosas. Essas ações criminosas 
mento da representação ou do requerímento. chamam atenção tanto por seu incremento quantita-

§ 4~ Da decisão que conceder ou denegar o tillO, como pela complexidade das organizações que 
pedido de prisão temporária caberá recurso em sen- não raro, atuam desconhecendo as fronteiras políti-
tido estrito, na forma do art. 581 seguintes do Códi- cas dos Estados. Atualmente, exemplos mais conhe-
go de Processo Penal. cidos deste tipo de organização extremamente com-

Arl 9!l O réu condenado e partícipe de organi- plexa e estruturada de forma semi-empresarial são 
zação criminosa não poderá apelar sem recolhe-se os chamados cartéis da droga e a máfia italiana. 
a prisão. A atuação das organizações criminosas em 

Parágrafo único. Contar-se-ão em dobro os todo o mundo, devido à insegurança que provocam 
prazos procedimentais aplicáveis nas hipóteses pre- na sociedade e no aparelho estatal, vem motivando 
vistas nesta leí. a edição de textos legais que buscam um combate 

Arl 10 Nos casos do parágrafo único do art. mais eficiente a esses grupos. Em Portugal, por 
1~, o Juiz poderá, considerando a culpabilidade, os exemplo, permite-se a busca e apreensão de meios 
antecedentes, a conduta social e a personalidade do de prova, pela própria policia, e a incomunicabilida-
agente, bem como os motivos e as circunstâncias, de do preso até o primeiro interrogatório. Na Colôm-
aumentar a pena até o triplo, observadas as regras bia, criou-se a figura da testemunha sem rosto, da 
do art. 75 do Código Penal. qual se consigna apenas a i.mpressão digital. A 11á-

§ 1 ~ Os condenados por crimes praticados em lia, por seu tumo, visando à repressão da máfia, edi-
organzação criminosa iniciarão o cumprimento da tou legislação que estatuiu, entre outras, a inversão 
pena em regime fechado. do ônus da prova em matéria penal, com relação a de-

§ .2"- A pena privativa de liberdade será execu- terminados assuntos e, ainda, a delação premiada 
tada de forma progressiva, com a transferência para No Brasil, recentemente, com o objetivo de me-
regime menos rigoroso, quando houver o cumpri- Ihor combater os crimes praticados por organizações 
mento de 2/3 (dois terços) da pena no regime inicial criminosas, foi editada a Lei n"- 9.034, de 1990. Ape-
e seu mérito indicar a progressão, sendo obrigatória sar de significar que o Estado brasileiro não está 
a realização do exame criminológico. alheio à existência de organizações criminosas, 

Arl 11. Nos crimes praticados em organização essa Lei não comporta qualquer instrumento ou pro-
criminosa, a pena será reduzida de 113 (um terço) a cedimento que facilite sua repressão. Pior ainda, 
2/3 (dois terços), quando a colaboração voluntária onde busca inovar, ou seja, nos procedimentos in-
do partiCipe ou associado, levar ao esclarecimento vestigatórios, a Lei incorre em sérias incompatibilida-
de infrações penais e sua autoria, bem como possi- des com o texto constitucional vigente. 
bilítar o desmantelamento da organização criminosa. Com efeito, em documento que, ao final, solicí-

Arl 12. O Ministério Público, o Banco Central ta ao Exm'! Senhor Procurador-Geral da República a 
do Brasil, a Comissão de Valores Mobiliários - CVM imediata propositura de Ação Direta de Inconslitucio-
-, as autoridades fazendárias e as policiais estrutu- nalídade junto ao Supremo Tribunal Federal, a Câ-
rarão setores e equipes especializadas no combale mara Criminal do Ministério Público Federal julgou 
à ação praticada por organizações criminosas. inconstitucional o artigo 3"- e seus parágrafos, da ci-

Arl 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua tada Lei n"- 9.034, de 1990. 
publicação. 

Arl 14. Revogam-se a Lei n"- 9.034, de 3 de 
maio de 1995, e as disposições em contrãrio. 

Justlficaçao 

Dos corsários à máfia siciliana, dos gansters, 
que reinaram na Chicago dos aoos.20, aos cartéis 
da droga, a história registra a prãtica de crimes per­
petrados coletivamente, de forma mais ou menos or­
gal1izada. 

Em brevíssima síntese, aquele Colegiado con­
siderou que a Lei desloca o Juiz de sua condição 
marcadamente imparcial para a de coletor de prova, 
o que contraria o sístema acusatório adotado pela 
Constituição Federal, que outorga, privativamente, 
ao Ministério Público, a promoção da ação penal 
(art. 129, inciso I, da CF). 

Sustentam ainda os doutos Procuradores da 
República, que também o § 5"- do art. 32, da Lei n"-
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9.0:34, de 1990, não escapa <la inconstitucionalida- O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Os Pro-
de. Segundo eles, posição essa que julgamos corre- jetos serão publicados e remetidos às Comissões 
ta, a nonna jurídica dá a entender que há sentença competentes. 
sobre o auto de diligência quo o Juiz pessoalmente Sobre a mesa. requerimento que será lido pelo 
realizou. Ora, tanto a jurispruclência, quanto os dou- Sr. P Secretário em exercício, Senador Nabor Júnior. 
trinadores são de opinião uninime que o inquérito É lido o seguinte: 
policial é peça de natureza inquisitiva, não constitui 
ainda processo e, portanto, nilo se lhe aplica o prin- REQUERIMENTO N2 340, DE 1996 
cípio do oontraditório. Senhor Presidente, 

A proposição que ora apresentamos extirpa Na fonna do disposto no art. 258 do Regimento 
tais vícios de oonstitucionalidade, devolvendo o Judi- Intemo, requeiro que passem a tramitar em oonjunto 
ciário à sua posição de órgê.o julgador, imparcial e as Propostas de Emenda à Constituição nºS 25 e 30, 
eqüidistante das partes e, ainda, atribuindo ao Minis- de 1995, que alteram o § 2q do art. 60 da Constitui-
tério Público a titularidade, '~ue já lhe é garantida ção Federal. 
pela Lei Maior, da persecuçiío penal. Dessa forma, Sala das Sessões, 11 de abril de 1996. - Se-
estará garantida a ordem no sistema processual pe- nador Esperidião Amin. 
nal brasileiro, que adota o principio acusatório. 

Ademais, o projeto blJS(:a simplificar os meios e O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O re-
instrumentos para a fonnaçllo da prova, haja vista a querimento lido será oportunamente inCluído na Or-
dificuldade de se apurar indícios contra organizaçõ- dem do Dia, oonsoante o disposto no art. 255, li, c, 
es criminosas cada vez mais oomplexas. 8, do Regimento Interno. 

Em face de todo o e (posto, conclamamos o Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos 
apoio de nossos ilustres Pares no Congresso Nacio- pelo Sr. 1 q Secre!ário em exercício, Senador Nabor 
nal, para o fim de ver aprovado, o mais breve possí- Júnior. 
vel, o presente projeto de lei. 

Sala das Sessões, 11 de abril de 1996. - Se­
nador Gilvam Borges. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUiÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Art. 129. São funçôel; institucionais do Ministé­
rio Público: 

I - promover, privativamente, a ação penal pú­
blica, lia forma da lei; 

DECRETQ-LEI ~ 2.848, 
DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 

(Códig o Penal) 

LEI Nq 9.034, DE:\ DE MAIO DE 1995 

Dispõe sobre a utilizaçêo de meios 
'operacionais pilra a prevenção e repres­
são de açOes praticadas por organizaçõ­
es criminosas. 

(A Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania - decisão terminai'va.) 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N2 341, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos dos arts. 50, § ~,q da 

Constituição Federal, 215 e 216 do Regimento Inter­
no do Senado Federal, sejam solicitadas ao Presi­
dente do Banoo Centrai do Brasil, através do Senhor 
Ministro de Estado da Fazenda as seguintes infor­
mações sobre os banoos,. cuja relação acha-se em 
anexo: 

1 - O Banoo Central do Brasil roscali~ou nos últi­
mos ciliOO (OS) anos quais Bancos da relação anexa? 

2 - Enoontrou em quais Bancos as chamadas 
cOntas fantasmas? 

3 - Em quais bancos foram enoontrados conta­
bilidade paralela? 

Justificaçêo 

A proposição em tela foi motivada por extensas 
reportagens da imprensa nos últimos meses, segun­
do as quais altos executivos do antigo Banco Nacio­
nal manipularam os balanços dos últimos dez exer­
cícios anuais, a fim de ocultar a situação real daque­
la instituição financeira. 

A imprensa noticia que os prejuízos d() Nacio­
nal, cobertos pelo Banco Central montam já a R$4 ,6 
bilhões (quatro bilhões e seiscentos milhões de 
reais). A fraude que oonstava basicamente de finan-
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ciamentos fictícios, não foi percebida durante todo 
esse tempo nem pelos fiscais do Banco Central, 
nem pela empresa multinacional de auditoria KPMG. 

Essa generalizada incapacidade de fiscaliza­
ção, agora, levanta sérias e justificadas dúvidas 
acerca da solidez e credibilidade de todas as demais 
instituições que compõem o Sistema Financeiro Na­
cional, já arranhada pelo Caso Econômico no ano 
passado. 

Diante dessas surpreendentes informações, 
entendo de grande relevância para o exercício das 
atribuições fiscalizadoras conferidas a esta Casa 
pela regra contida no inciso X do ar!. 49 da Lei 
Maior, o encaminhamento dos subsídios informati­
vos que ora requeiro do Poder Executivo. 

Sala das Sessões, 11 de abril de 1996. - Se­
nador Gilberto Miranda. 

RELAÇÃO DOS BANCOS 

Banco Aplicap S/A 
Banco BGN S/A 
Banco Cambial S/A 
Banco Crediplan S/A 
Banco Garantia S/A 
Banco Induscred S/A 
Banco Modal S/A 
Banco Nacional da Bahia S/A 
Banco Premier S/A 
Banco Theca S/A 
Banco Universal S/A 
Banco Raibobank do Brasil S/A 
Banco Comercial Paraguayo S/A 
Banco de La Nación Argentina S/A 
Banco de La Província de Buenos Aires S/A 
Banco Europeu para a América Latina (BEAL) S/A 
Banco Exterior de Espana S/A 
Banco Financiai Português S/A 
Banco Santander de Negócios S/A 
Banco Unión S/A 
Banesto / Banco Uruguai S/A 
Centro Hispano Banco 
Ing Bank N.V. 
Deutsch - Sudamerikanische Bank Aktienge­

sellschaft 

York 

Uoyds Bank PLC 
Morgan Guaranty Trust Companhy of New 

The First National Bank 01 Boston 
Banco A. J. Renner S/A 
Banco Antônio de Queiroz S/A 
Banco ArauCária S/A 
Banco Arli 
Banco Augusta Industrial e Comercial S/A 

Banco Bancred S/A 
Banco Banorte S/A 
Banco Battistella S/A 
Banco BMC S/A 
Banco BMG S/A 
Banco Boavista S/A 
Banco Boreal S/A 
Banco Brasileiro Comercial S/A - B.B.C. 
Banco BRJ S/A 
Banco BVA S/A 
Banco CaCique S/A 
Banco Cédula S/A 
Banco Cindam S/A 
Banco Clássico S/A 
Banco Credibel S/A 
Banco Criterium S/A 
Banco Cruzeiro do Sul S/A 
Banco da Bahia S/A 
Banco das Nações S/A 
Banco Daycoval S/A 
Banco de Crédito de São Paulo S/A 
Banco Destak S/A 
Banco Dibens S/A 
Banco Digibanco S/A 
Banco Dimensão S/A 
Banco do Progresso S/A 
Banco Emblema S/A 
Banco Empresarial S/A 
Banco Equatorial S/A 
Banco FatorS/A 
Banco Fenícia S/A 
Banco Fibra S/A 
Banco Ficrisa Axelrud S/A 
Banco Ficsa S/A 
Banco Finansinos S/A 
Banco Fitai S/A 
Banco Fonte S/A 
Banco G~ral do Comércio S/A 
Banco Gerdau S/A 
Banco Graphus S/A 
Banco Guanabara S/A 
Banco Hexabanco S/A 
Banco lcatu S/A 
Banco Industrial do Brasil S/A 
Banco Industrial e Comercial S/A 
BancolndusvalS/A 
Banco Intercap S/A 
Banco Interlinance S/A 
Banco Interior de São Paulo S/A 
Banco Interpat S/A 
Banco Interunion S/A 
Banco Investcred S/A 
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Banco 10chpe SIA 
Banco ltamarati S/A 
Banco Lavra SI A 
Banco Liberal SIA 
Banco Lógica S/A 
Banco Luso-Brasileiro SiA 
Banco Mappin S/A 
Banco Marka S/A 
Banco Martinelli S/A 
Banco Matone S/A 
Banco Maxi-Divisa S/A 
B~nco Maxinvest S/A 
Banco Mercantil do Elra,il S/A 
Banco Misasi S/A 
Banco Morada S/A 
Banco O.K. S/A 
Banco Omega S/A 
Banco Operador S/A 
Béinco Ourinvest S/A 
Banco Pactuai S/A 
Banco Panamericano i3lA 
Banco Patente S/A 
Banco Paulista S/A 
Banco Pebb S/A 
Banco Pecúnia S/A 
Banco Performance S/A 
Banco Pontual S/A 
Banco PorlO Real S/", 
Banco Porlo Seçuro G/ A 
Banco Pott&ncial SI A 
Banco Prime S/A 
B2~<;O Primus S/A 
Banco Prosper S/A 
Banco Regional Mal(:on S/A 
Banco Rendimento 8/A 
Banco Ribeirão Pret,) S/A 
8"nco Rural S/A 
Bancc Safra SI A 
Banco Sar.:03 Neve s S/A 
Banco Santos S/A 
Banco Schahin Curl S/A 
Banco Segmento S,'A 
Bancl) Sistema SI A 
Banco Sofisa S/A 
Banco Stock S/A 
Banco Tecniccip S/A 
Banco Tendência H/A 
Banco Total S/A 
Banco Triângulo S/A 
Banco Tricury S/A 
Banco Up.ited S/A 
Banco Vega S/A 
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Banco Vetor S/A 
Banco Votorantim S/A 
Banco V. R. S/A 
Banfort - Banco Fortaleza S/A 
Banco de Crédito Real S/A (BeR) 
Excel Banco S/A 
Milbanco S/A 
Paraná Banco S/A 
Banco ABN Amro S/A 
Banco American Express S/A 
Banco Autolatina S/A 
BNL do Brasil S/A 
CCF Brasil S/A 
Banco Chase Manhattan S/A 
Banco Fiat S/A 
Banco Francês e Brasileiro S/A 
Banco General Motors S/A 
Banco J. P. Morgan SIA 
Banco Mi1Subisili Brasileiro S/A 
Banco Português do Atlântico S/A 
Banco Sudameril'l Brasil S/A 
Deutsche Bank S/A (Banco Alemão) 
Multi Banco S/A 

lÁ Mesa, para decisão.) 

REQUERIMENTO N9. 342, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos telTtlos dos arts. 50, § 2~ da 

Constituição Federal, 215 e 216 do Regimento Inter­
no do Senado Federa!, sejam solicitadas ao Senhor 
Ministro de Estado da Fazenda as seguintes infor­
mações: 

1 - explic~ar o nome de cada um dos Bancos e 
o respectivo valor das reservas internadonais brasi­
leiras neles hoje depositados; 

2 - f~dicar, para cada Banco, a taxa anual de 
juros i!1:;identes sobre as mencionadas reservas; 

3 - especificamente, quantificar o total das re­
servas intemacionais brasileiras depositadas no 
Banco da Basiléia - 81S e a taxa anual de juros nos 
últimos 5 (cinco) anos? 

Sala das Sessões, 11 de abril de 1996. - Se­
nalior Gilberto Miranda. 

lÁ Mesa, para decisão.) 

REQUERIMENTO N" 343, DE 19;;6 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos ielTtlos cios arts. 50, § 2º- da 

Constituição Federal, 216 e 216 do Regimento Inter­
'lO do Senado Federal, sejam solic~as à Secrtotnria 
de Política Urbana, através do Senhor Ministm do Pla­
nejamento e Orçamento, as seguintes inf')rmaçôe!;: 

I - Relação completa das exigências para a 
contratação ae financiamentos, visando à aquisi-
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ção da casa própria, no marco do Programa Carta de nicípio, com cronogramas detalhados das respecti-
Crédho; vas etapas de execução e correspondentes esque-

2 - Critérios sócio-econômicos e regionais para mas de desembolso_ 
a definição dos públ icos-alvos a serem prioritaria­
mente benefICiados pelo referido programa; 

3 - Relação completa dos financiamentos já 
aprovados, com respectivos valores. 

Justificaçl!O 

O déficit habitacional brasileiro, segundo as es­
timativas mais conservadoras, chega hoje a seis mi­
lhões de unidades. Dados recentes apontam que, na 
faixa de renda familiar até cinco salários mínimos, 
existem mais de meio milhão de famílias que conso­
mem porcentagem superior a 30% de seu orçamen­
to com aluguel. 

Para reverter esse quadro, a Secretari" de Po­
lítica Urbana, do Ministério do Planejamento e Orça­
mento, instituiu o Programa Carta de Crédno, voltado 
áS camadas realmente desfavorecidas da população. 

Cabe agora ao Poder Legislativo, no uso de 
suas prerrogativas fiscalizadoras, zelar para que es­
ses memórios objetivos sejam cumpridos, sem os des­
vios, os excessos de burocracia e de centralização que 
vitimaram iniciativas congêneres das ú~imas décadas. 
Nesse sentido, cumpre lembrar que, durante o go­
vemo anterior, os financiamentos do Sistema-Financei­
ro da Habttação estiveram sustados, pairando sérias 
dúvidas sobre a objetividade e economicidade dos cri­
térios aplicados áS contratações com recursos do Fun­
do de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 

Sala das Sessões, 11 de abril de 1996. - Se­
nador Gilberto Miranda. 

(A Mesa, para decisão.) 

REQUERIMENTO N" 344, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos dos ar1S. 50, § 22 da 

Constituição Federal, 215 e 216 do Regimento Inter­
no do Senado Federal, sejam solicitadas à Secreta­
ria de Política Urbana, através do Senhor Ministro do 
Planejamento e Orçamento, as seguintes informações: 

1 - Relação completa das exigências para a 
contratação de financiamentos por estados e municí­
pios no marco do Programa Pró-Moradia; 

2 - RelaçãO completa das exigências para a 
contratação de financiamentos por estados e municí­
pios no marco do programa Pró-Saneamento; 

3 - Estudos que serviram de base à definição 
das populações-alvo, a serem prioritariamente bene­
ficiadas por ambos os programas; 

4 - Fluxograma detalhado das instâncias e pro­
cessos decisórios envolvidos na concessão de finan­
ciamentos no marco de ambos os programas; 

5 - Relação completa de projetos já aprovados 
no marco de ambos os programas, por estado e mu-

Justificaçl!o 

O déficit habitacional brasileiro, segundo as es­
timativas mais conservadoras, chega hoje a seis mi­
lhões de unidades. 

Paralelamente, outros importantes indicadores 
de qualidade de vida e bem-estar social assinalaram 
carências tão ou mais graves. Assim, 4,2 milhões de 
moradias não dispõem de água potável e 8,9 milhõ­
es ainda não possuem esgoto ou fossa. 

Dados recentes apontam que, na faixa de ren­
da familiar até cinco salários mínimos, existe mais 
de meio milhão de famílias que consomem percent­
agem superior a 30% de seu orçamento com aluguel. 

No ano passado, a Secretaria de Política Urba­
na, do Ministério do Planejamento e Orçamento, lançou 
os dois programas supracitados, tendo corno público­
alvo famílias com renda até três salários mínimos. 

Cabe ao Poder Legislativo, no uso de suas 
prerrogativas fiscalizadoras, zelar para que os meri­
tórios objetivos sociais desses programas sejam 
cumpridos, escapando à sorte de seus antecesso­
res, vitimados por excesso de burocracia e centrali­
zação além do abandono dos compromissos prioritá­
rios com as camadas sociais de baixa renda. Nesse 
sentido, vale lembrar que, durante o governo anterior, 
os financiamentos do Sistema Financeiro da Habitação 
foram sustados, pairando sérias dúvidas sobre a obje­
tividade, imparcialidade e economicidade dos critérios 
aplicados às contratações com recursos do Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 

Sala das Sessões, 11 de abril de 1996. - Se­
nador Gilberto Miranda. 

(A Mesa, para decisão.) 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Os re­
querimentos que acabam de ser lidos serão despa­
chados à Mesa, para decisão, nos termos do inciso 
\I do ar!. 216 do Regimento Interno. 

Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Sobre a mesa, requerimento que será lido 

pelo Sr. 12 Secretário em exercício, Senador Na­
bor Júnior. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 345, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 175, alínea d, do Regimento 

Interno, requeiro inversão da Ordem do Dia, a fim de 
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que a matéria constante do item nº- 9 seja submetida 
ao Plenário em primeiro lugar. 

Sala das Sessões, 11 do abril de 1996. - Se­
nadora Júnia Marise. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) -Item 9: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução nº-. 31, de 1996 (apresentado 
como conclusão do Parecer nº- 130, de 1996, 
da Comissão de Assuntos Econômicos), que 
autoriza a República Federativa do Brasil a 
conceder garantia e o J::stado de Minas Gerais 
contragarantia à opera;:ão de crédito externo a 
ser firmada entre a Cc,~nhia Energética de 
Minas Gerais - CEMIG e o Kreditanstalt für 
Wiederaufbau..KfW, 11(1 valor equivalente a até 
vinte milhões de marcos alemães. 

Ao Projeto não foram oterecidas emendas, nos 
termos do art. 235, li, do Reg:mento Interno. 

Passa-se à discussão do Projeto, em turno úni-
co. (Pausa.) _ 

A SRA. JÚNIA MARISI: - Sr. Presidente, peço 
a palavra para discutir o ProjHto. 

O SR. PRESIDENTE (,Júlio Campos) - Conce­
do a palavra a Senadora JÚl1ia Marise, para discutir 
o Projeto. . 

A SRA. JÚNIA MARIS: (PDT-MG. Para discu­
tir. Sem revisão da oradora) - Sr. Presidente, enca­
minhamos uma ementa aditiva que é uma emenda 
de adequação. 

O que significa isso? Esse projeto, esse em­
préstimo é da maior importâ lcia para uma das regiõ­
es mais pobres de Minas Gerais, que é o Vale do 
Jequitinhonha, onde a apli(:ação efetiva desses re­
cursos, dentro do organognma previsto pelas Cen­
trais Elétricas de Minas Gerais, irá promover a eletri­
ficação rural e urbana de lodos os municípios. Se­
gundo as estatísticas, 73'b de toda aquela região 
não dispõe de eletrificação ·ura!. 

A nossa emenda aditiva se reveste de caráter 
técnico em razão da orientação que foi dada pelo 
Banco Central e confirmad a pela consultoria legisla­
tiva em relação à adequação dos prazos fixados 
para o pagamento desse empréstimo extemo, tendo 
em vista a assinatura do Gontrato, que, sem dúvida 
alguma, após decisão e autorização pelo Senado 
Federal, ocorrerá breveme 1te. 

f!: uma emenda apenas de adequação da parte 
técnica em relação aos pr~.<:os que começarão a pre­
valecer após a assinatura do contrato. Ela corrige, in­
clusive, qualquer distorção ·3m relação à autorização. 

O SR. PRESIDENTE: (Júlio Campos) - Embora 
já estando vencido o prazo para emendas, solicito 
que seja lida a emenda de S. Ex". O Plenário é sobe­
rano para decidir. EncaminnHe à Mesa a emenda. 

A SRA. JÚNIA MARISE - Vou ler a emenda: 

"Art. 3"-. Que as datas estipuladas para 
repagamento poderão ser prorrogadas para 
manter correlação com a efetiva data de as­
sinatura do contrato." 

f!: um processo que já vem, ao longo dos últi­
mos meses, correndo no Banco Central e no Sena­
do Federal, portanto trata-se apenas de adequação 
dos prazos após a assinatura do contrato. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Sobre a 
mesa, emenda que será lida pelO Sr. 1 Q Secretálio 
em exercício, Senador Nabor Júnior. 

I: lida a seguinte: 

Acrescente-se ao art. 3"-, do Projeto de Resolu­
ção, o item p, com a seguinte redação: 

"Art. 3º- ................................................ .. 
p) As datas estipuladas para repa!Ja­

mento poderão ser prorrogadas para manter 
correlação com a efetiva data de assinatura 
do contrato." 

Justificação 

O contrato entre a Cemig e a ,KfW, tinha assi­
natura prevista para 1995, corr base em que foram 
negociadas as diversas datas de amortização do 
empréstimo. Dado que somente agora, com a apnlVa­
ção da operação de crédito pelo Senado Federal, será 
possível éoncretizar 'a assinatura, taz-se necessário 
uma adaptação das datas inicialmente estabelecidas. 

O Banco Central, por intermédio de seu Depar­
tamento de Capitais Estrangeiros/Divisão de Autori­
zações Especiais, posicionou-se favoravelmente à 
introdução do item proposto na presente emenda 
(fax - FircelDiautlSucre-96/23, de 22-1-96), ressal­
tando que as demais condições contratuais perma­
necem inalteradas. 

Sala das Sessões, 11 de abril de 1996., _. Se-
nadora Júnia Marise. ' 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Embora 
já vencido o prazo, o Plenário é soberano para deci­
dir se aceita a emenda da eminente Senadora Júnia 
Marise, que apenas altera as datas estipuladas para 
o repagamento do referido empréstimo. 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
dis::ussão. . 

Em votação o projeto sem prejuízo da emenda. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado o projeto. 
Em votação a emenda ao art.3º-. 
O SR. CARLOSPATROCiNIO- Sr. Presiden­

te, pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce­

do a palavra a V. Ex!! 
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O SR. CARLOS PATROCINIO (PFL-TO. Pela Com todo o respeito à Senadora Júnia Marise. 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. so- volto a registrar. não me refiro ao mérito. Se encon-
licito à eminente Senadora Júnia Marise que explici- trarmos uma forma regimental que permita a inclu-
te melhor o teor da sua emenda. pois ainda não está são dessa emenda. para mim estará bem. 
bem esclarecido. Mas eu levanto esta questão de ordem para 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conca- que seja encontrada essa forma; senão, não vou 
do a palavra. como Relatora. à nobre Senadora Jú- concordar com o acatamento da emenda. 
nia Marise. O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A Mesa 

A SRA. JÚNIA MARISE (POT-MG. Para um informa que. antes de aceitar a emenda da nobre Se-
esclarecimento. Sem revisão da oradora.) - Sr. Pre- nadora Júnia Manse. esclareceu ao Plenário que ela 
sidente. com o maior prazer presto as informações estava fora do prazo regimental. mas que caberia ao 
ao nobre Senador. porque fomos alertados. após Plenário. soberanamente. decidir se a acataria ou não. 
aprovação do projeto na Comissão de Assuntos Concedo a palavra ao Senador Romeu Tuma. 
Econômicos. em relação às datas fixadas pelo proje- pela ordem. 
to e pela próprio contrato com o Ktw. que é o banco O SR. ROMEU TUMA (PSL-SP. Pela ordem. 
alemão. Evidentemente. pelo tempo que se gastou Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. o Senador 
discutindo essa questão para que se formalizasse a José Eduardo Outra referiu-se ao projeto da policia. 
operação de crédito financeiro. houve necessidade Realmente. havia duas emendas. Uma delas ainda 
da emenda exatamente para adequar os prazos que se encontrava no processo e a outra tinha sido elimi-
anteriormente estavam fixados para a situação pos- nada no primeiro relatório. A Mesa deu orientação 
terior à autorização do Senado - somente após a au- no sentido de que se o Plenário aprovasse. poderia 
torização é que o contrato poderá ser oficialmente for- o Relator retirar e rever o seu relatório e apresentar 
malizado. A emenda adequada as datas que serão as- a emenda. Que foi aceita. Talvez a Senadora Júnia 
tipuladas para os pagamenlos desse empréstimo. Marise, que é a Relatora. possa fazer o mesmo. Ela 

O SR. CARLOS PATROCINIO - Haveria alte- retiraria e reveria o seu relatório original. que poderá 
ração de qual artigo. nobre Senadora Júnia Marise? ser aceito. Não sei se é o mesmo caso. só estou me 

A SRA. JÚNIA MARISE - Não há alteração de referindo ao que o Senador José Eduardo citou. 
artigo. é apenas um item do art. 3"-. A SRA. JÚNIA MARISE - Sr. Presidente. peço 

O SR. CARLOS PATROONIO - Muilo Obrigado. a palavra para um esclarecimento. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Em vo- O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Tem a 

tação a emenda. . palavra. então. a nobre Senadora Júnia Marise para 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi- esclarecer as dúvidas do Senador Romeu Tuma. 

dente. peço a palavra para uma questão de ordem. A SRA. JÚNIA MARISE (pOT -MG. Para um 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - V. Exª esclarecimento. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi-

tem a palavra. na forma regimental. dente, trata-se de uma emenda técnica, exatamente 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT-SE. Para porque visa. como disse. dar flexibilidade e. assim. 

questão de ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. evitar que o projefo e a aprovação pelO Senado des-
Presidente. eu pediria a atenção da Senadora Júnia sa operação, que já vem sendo discutida ao longo 
Marise para a minha questão. Não estou discutindo dos últimos meses. seja autorizada com as datas 
o mérito. A minha preocupação é com a abertura de constantes do credenciamento original. Quero 
precedentes que teremos com a apresentação des- apenas adeQuar o prazo. é uma emenda técnica. 
sa emenda. quando não há parecer sobre ela e. re- foi relatada pela consultoria legislativa. recebemos 
gimentalmente. não existiria mais a possibilidade de a manifestação das Centrais Elétricas de Minas 
apresentar emendas. Eu não estou preocupado com Gerais com relaçi10 a isso. e. evidentemente. ele 
o conteúdo específico dessa emenda, mas. com cer- visa não prejudicar o prazo de carência do próprio fi-
teza. a sua aceitação poderá gerar precedente para nanciamento. Esta é uma questão que estamos 
outras questões mais sérias. procurando corrigir tecnicamente. Se for uma 

Já aconteceu situação semelhante aqui. no fi- questão que crie dificuldades regimentais. Sr. Pre-
nal do ano passado. Houve urgência para um proje- sidente, estou pronta, inclusive. a retirar a emen-
to que veio da Ci1mara. relacionado à polícia do Ois- da. Mas a nossa intenção é esta: apenas. tecnica-
trito Federal. se não me engano. e era consenso en- mente, procurar adequar. sem nenhum prejuízo 
tre as Lideranças procurar encontrar uma solução para as Centrais Elétricas de Minas Gerais. os 
regimental para que o projeto entrasse na pauta Não prazos. A partir da assinatura do contrato. ai sim. 
se encontrou, e ele não foi incluído. justamente porque começariam a vingar os prazos determinados e fi-
isso poderia gerar um precedente que poderia trazer xados pela operação. 
problemas futuros para o Senado. para as Oposições. Mas inclusive estou disposta. por uma questão 
para a Maioria; enfim. para quaisquer Senadores. de ordem. se for essa a manifestação. até a retirar a 
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emenda. Porém, quero justificá-Ia, 
tecnicamente nesses parecere1;. 

baseando-me Em discussão. (Pausa.) 

Muito obrigada. 
O SR PRESIDENTE (Júlio Campos) - Esclare­

ço ao Plenário que o projeto o riginal já está votado. 
Esliimos agora votando apenas a emenda que 
aCrElscenta ao art. 3'1 a alínea b: 

As datas estipul~.das para repagamen­
to poderão ser prorrogadas para manter a 
correlação com a efet va data de assinatura 
do contrato. 

Consulto a eminente Re atora Júnia Marise se 
mantém' ou retira a emenda. Se V. Ex' a mantiver, 
vou submeter a.matéria à. volEção do Plenário. 

A SRA. JUNIA MARISE - Sr. Presidente, retiro 
a emenda. . 

O SR: PRESIDENTE (Julio Campos) - Emenda 
retirada,-queslão encerrada. 

A Presidência defere: 
A matéria vai à Comi~.ão Diretora para reda' 

ção final. ... 
O SR .. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Sobre a 

mesa, requerimento que sera lido pelo Sr. 1 Q Secre­
tário em exercício, Senador Nabor Júnior. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO ~~ 346, DE 1995 
Senhor Presidente, '.' 
Nos termos do art. 311, alínea a; do Hegimento 

Interno, requeiro preferência para o Projeto e Reso­
lução 30/96, constante do item 8, a fim do ser aPre- . 
ciado antes da matéria constante do· item nQ 1 da Or­
demdoDia. 

Sala das Sessões, 11 de abril de 1996. -. Se­
nador Pedro Simon .. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Em·vo-· 
tação o requerimento. 

Os Srs. Senadores ~ue o aprovam Queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Item 8: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução nº :30, de 1996 (apresentado 
como conclusão do Parecer nQ 129, de 
1996, da Comissiio de Assuntos Econômi­
cos), que autoriza o Governo do Estado do 
Rio Grande do Sul a emitir, através de ofer­
tas públicas, Letras Financeiras do Tesouro 
do Estado do Rio Grande do Sul (LFTRSl, 
destinando-se os recursos ao giro de sua dí­
vida mobiliária com vencimento no 1 ~ se­
mestre de 1996. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas. 
Nos termos do art. 235, ", t, do Regimento In­

temo, passa-se à discUSHão, em turno único. 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, peço a 

palavra para encaminhar. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Con~l­

do a palavra a V. Ex' para encaminhar a votação. 
O SR. PEDRO SIMON (PMDBcRS. Para enca­

minhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
trata-se da Resolução 02 30, que autoriza o Govemo 
do Estado dó .F~io Grande do Sul· a emitir parecer 
através de ofertas públicas de Letras Financeiras do 
T(~ouro do Estado do Rio Grande do Sul, destinan­
do os recursos ao giro da sua divida ·mobiliária at~1 o 
primeiro semestre de 1996. 

.. O parecer é de autoria do ilustre Senador José 
Fogaça e foi aprovado pela unanimidade da Comis­
são de Economia. 

Creio que o projeto está pronto para ser apro­
vado pelo Plenário. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Em vo-

tação. . . 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentadós.· (Pausa.) 
Aprovado .. 
A matéria vai à Comissão Diretora para reda­

ção final. 

. O SR. PRESIDENJ'E (Júlio Cafl)pos) - Item 1: 
: . . Votação, em turno único, do Projeto de 

Lei da Câmara nº- 26, de 1995 (02 3.970/89, 
na .Casa de origem), que dispõe sobre a par­

. 'ticipação das partes interessadas nas reu­
niões de órgãos colegiados da administra­
ção pública direta, tendo 

Parecer, sob 02 790, de 1995, da Co­
missão 

- de Constituição, Justiça e Cidada­
nia, favorável, nos termos de substitutivo 
que oferece. 

A matéria constou da Ordem do Dia da Sessão 
Deliberativa Ordinária de 5 de março passado, quan­
do teve sua votação adiada para hoje, nos termos 
do Requerimento 02 173/96. 

Passa-se à votação do substitutivo, que tem 
preferência regimental. 

Os Srs. Senadores que (> aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

. Aprovado. 
Aprovado o substitutivo, ficl;' prejudicado o pro­

jeto. 
A matéria vai à Comissão Diretora, a fim de re­

digir o vencido para o tumo supl€menlar. 
É o seguinte o substitutivo aprovado: 
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EMENDA N!<1-CCJ (SUBSTITUTIVO) Alcântara, solicitando, nos termos regimen-
Ao Projeto de Lei da Cãmara ri" 26, de 1995 tais, a retirada do Projeto de Lei do Senado 

Dispõe sobre a participaçlio das as­
sociaçí:les. entidades de classe e sindica­
tos nos colegiados dos órgãos da Admi­
nistração,Pública Federal. 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar\. 1 ~ Fica ássegurada, nos colegiados dos ór­

gãos da Administração Pública Federal, a partícipa­
ção dos trabalhadores e empregadores, através de 
suas associaçõe$" entidades de classe. e sindicatos, 
sempre que seus. interesses sejam Objeto de discus­
são e deliberaÇão: ' 

Parágrafo único, É assegurada, a todos os pre­
sentes. a palavra.durante as discussões, sem direito 
a deliberação, 

Ar\. 2't Estes colegiados ficam obrigados a co­
municar, com antecedência mínima de 10 (dez) dias, 
às partes interessadas, sobre as reuniões e objeto 
de sua discussão e deliberação, 

Art, 3~ As entidades que pretendam participar 
das reuniões dos ,colegiados, enviarão, no máximo, 
3 (três) representantes, em conformidade com seus 
estatutos, para a defesa de seus interesses, 

Art, 4" Será fOmecida às entidades presentes có­
pia das atas das sessões dos colegiados, contendo as 
decisões tornadas e a respectiva fundamentação, 

Ar\. 5~ O Poder Executivo regulamentará esta 
Lei no prazo de'noventa dias a partir da data de sua 
publicação, 

. Ar\. B" Esta ,lei entra em vig'or na data de sua 
publicação, 

Art, 7~ Revogam-se as disposições em contrário, 
,0 SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) -Item 2 

Votação, em tumo único, do Requeri-
',' mento n'! 246, de 1996, do Senador Valmir 

Campelo, solicitando, nos termos regimen­
tais, tramnação conjunta dos Ofícios n'!s 
S/54, 55 e 58, de 1995, S/15, 16 e 20, de 
1996. por tratarem de matérias que versam 
o mesmo assunto. 

Passa-se à votação do requerimento em tumo 
único. -

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados.(Pausa) 

Aprovado, 
o,; Oficios n'!s S/54, 55 e 58, de 1995, S/15, 16 e 

20. de 1996, passam a tramitar em conjunto nesta Casa 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Item 3 

Votação, em tumo único,' do Requeri­
mento ri" 270, de 1996, do Senador locio 

n'! 125, de 1995, de sua autoria, que cria a 
Comissão do Quinto Centenário do Desco­
brimento do Brasil. 

Passa-se à votação do requerimento em tumo 
único, 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (pausa.) 

Aprovado. 
AprovadO, o Projeto de lei do Senado ri" 125, 

de 1995, vai ao Arquivo. " 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) -Item 4 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto legislativo ri" 188, de 1995 (nº 

,167/95, na Cãmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo sobre Cooperação 
Técnica no Dominio Militar, celebrado entre 
o Governo da República Federativa do Bra­
sil e o Governo da República de Gabo Ver­
de, em Praia, em 21 de dezembro de 1994, 
tendo 

Parecer favorável, sob n'! 160, de 
1996, da Comissão 

- de RelaçOSs Exteriores e Defesa 
Nacional. 

Passa-se à discussão do projeto em tumo úni­
co. (pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão . 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Item 5: 

, DiSCUSSão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo ri" 191. de 1995 (n'! 
186/95, na Cãmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Cooperação 
Comercial, Econômica e Industrial, celebrado 
entre o Govemo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da RepÜllica da Turquia, 
em Brasília, em 10 de abril de 1995, tendo 

Parecer favorável, sob ri" 161, de 
1996, da Comissão 

- de RelaçOSs Exteriores e Defesa 
Nacional. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1~ SecretáriO em exercício. Senador Nabor Júnior. 

É lido o seguinte 
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REQUERIMENTO N!! 347, DE 1996 dez primeiros anos de sua criação. nos ter­

Senhor Presidente. 
Nos termos do art. 279. alínea c. do Regimento 

IntElrno. requeiro adiamento da discussão do Projeto 
de Decreto Legislativo n2. 191, de 1995, a fim de ser 
feita na sessão de 9 de maio ç r6ximo. 

Sala das Sessões. 11 d e abril de 1996. - Se­
nador José Eduardo Dutra. Líder do PT. 

O SR. PRESIDENTE (JIJlio Campos) - Em vo­
tação o requerimento. 

Os Srs. Senadores qlH o aprovam queiram 
permanecer sentados. (PaUSéI.) 

Aprovado. 
A matéria volta à Ordem do Dia na data esta­

belecida pelo Plenário. 
O SR. PRESIDENTE (JIJlio Campos) - Item 6: 

Discussão. em tumo suplementar, do 
Substitutivo ao Projelo de Lei do Senado n2. 
211, de 1995 - Complementar, de autoria do 
Senador Freitas Neto, que modifica dispositi­
vo da Lei Complementar n2. 82, de 27 de 
março de 1995, tend,) 

Parecer sob 0" 135, dE' 1996, da Co-
missão ' 

- Diretora"ofE,recendo a redação do 
vencido. 

Discussão do subStituivo em turno suplemen­
tar.(Pausa.) 

A Presidência comuni(;a ao Plenário que pode­
rão ser oferecidas emendai à proposição até o en­
cerramento da discussão. 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. ' 

Encerra:la a diséuss~o, sem ~resentação de 
emendas, o sLbstitutivo é dado como definitivamente, 
adotado, nos termos do art. ~.84, do Regimento Interno. 

A matéria vai àCàmara dos Deputados. . 

É o seQuintE' o substitutivo definitiva­
mente dado como adotado: 

SUBSTITUTIVO AO FIROJETO DE LEI DO 
SENADO N!! 211, DE 1995 - COMPLEMENTAR. 

Modifica di!;poSitivo da Lei Comple­
mentar 02 82, de 27 de março de 1995. 

O Congresso Nacional decreta: 
Artigo Ú1KXl. Acrescer/~ 00 art. 12 da Lei Co!lllle­

rnentar n<82, de 27 de mart;l) de 1995, osegtínte irdso: 

IV - no cas ~ dos Estados e dos Muni­
cípios criados ou ínstalados a partir da publi­
cação desta lei, a quarenta por cento das 
respectivas receitas correntes líquidas, nos 

mos definidos pelas dois incisos anteriores. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Item 7: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N~282. DE 1995 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
Requerimento n2. 1.588, de 1995) 

Discussão, em turno único. do Projeto 
de Lei do Senado n2. 282, de 1995, de aulO­
ria do Senador Freitas Neto; que autoriza o 
Poder Executivo a criar a Escola T écni~ 
Federal de Picos, no Estado do Piauí, tendo 

- Parecer proferido em Plenário, Rela­
tor: Senador Hugo Napoleão, em substitui­
ção à Comissão de Educaçllo. favorável 
com emenda n2. 1 , que apresenta. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas pe­
rante a Mesa, nos termos do art. 235. 11, d, do Hegi­
mento Interno. 

Em discussão o projeto e a emenda em turno 
único. (Pausa.) , ' 

Não havendo' quem peça a palavra. encerro a 
discussão. 

Votação do projeto sem prejuízo da emenda. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Votação da emenda com parecer favorável. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (pausa.) 
Aprovada. . 

, A matéria vai à Comissão Diretora para reda­
çãofinal. 

É a seguinte a emenda aprovada:, 

EMENDA ~ 1-PLEN (DO RELATOR) 

"Art. 22. a Escola Técnica Federal de 
Picos manterá cursos profissionalizantes de 
nível médio, para atender ao setor a.groin­
dustrial." 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Esgota­
da a matéria constante da Ordem do Dia. 

Sobre a mesa. pareceres oferecendo as redações 
finais que. nos termos do art. 320 do Regimen'to Interno 
e se não holh 3r ObjEjão do Plenário, serão lidas pelo 
Sr. 1º Secretário em exercício, Senador Nabor Júnior. 

São lídos os seguintes 

PARECER N!! 183, DE 1996 
(Da Comissão Diretora) 

Redaçao final do Projeto de Flesolu­
çllo n" 31, de 1996. 
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A Comissão Diretora apresenta a redação final Art. 32 A operação de crédito extemo referida 
do Projeto de Resolução ri' 31. de 1996. que autori- no art. 1Q se fará sob as seguintes condiçôt3S: 
za a República Federativa do Brasil a conceder ga- aI mutuária: Companhia Energética de Minas 
rantia e o Estado de Minas Gerais contragarantia à Gerais - CEMIG; 
operação de crédito extemo a ser firmada entre a bl mutuante: Kreditanstalf für Wiederaufbau -
Companhia Energética de Minas Gerais - CEMIG e KfW; 
o Kreditanstalf für Wiederaufbau - KfW. no valor cl garantidor: República Federativa do Braisl; 
equivalente a até DM20.000.000.00 (vinte milhões dI contragarantia: Estado de Minas Gerais; 
de marcos alemães). el valor: equivalente a até DM 20.000.000.00 

Sala de Reuniões da Comissão. 11 de abril de (vinte milhões de marcos alemães); 
1 !ij96. - Júlio Campos. Presidente - Emandes 1) finalidade: financiar, parcialmente. o Progra-
A'inorim, Relator:- Ney Suassuna ..; AntOnio Car- ma de Expansão dos Sistemas de Subtransmissão e 
los Valadares. Distribuição de Energia Elétrica no Vale do Jequiti­

ANEXO AO PARECER NQ 183, DE 1996 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, , Presidente, nos termos do art. 48, 
item 28, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO NQ ,DE 1996 

Autoriza a República FederatiVa do 
Brasil a conceder garantia e o Estado de Mi­
nas Gerais contragarantia fi operaçao ·de. 
crédito extemo a ser finnada entre a C0m­
panhia Energética de Minas Gerais - CEMlG 
e o Kreditanslalf für Wiederaufbau - KfW, no . 
valor equivalente a até DM2o.000.000,OO 
(vinte milhões de marcos alemaes) •. ' .' 

O Senado Federal resolve: ' 
Art. 1 Q ~ a República Federativa do Brasil aUtó- ' 

rizada, nos tennos da Resolução ri' 96, de '1989, do 
Senado Federal, restabelecida pela ReSolução oQ. 
17, de 1992, do Senado Federal, a <x>nceder garan­
tia à operação de crédito extemo a ser contratada 
entre a Companhia Energética de Minas Gerais -
CEMIG e o Kreditanstalf für Wiederauftbau - KfW, 
no valor equivalente a até DM20.,OOO.000,00 (vinte 
milhões de marcos alemães). 

Parágrafo único. O financiamento aUtorizado 
neste artigo destina-se à execução do Programa de 
Expansão dos Sistemas de Subtransmissão e Distri­
buição de Energia Elétrica no Vale do Jequitinhonha. 

Art. ~ ~ o Estado de Minas Gerais autorizado, 
nos termos dos arts. 8Q e 13 da Resolução oQ 69, de 
1995, do Senado Federal, a prestar contragarantia à 
operação de crédito externo referida no art. 1 Q desta 
Resolução, mediante a vinculação de cotas do Fun­
do de Participação dos Estados. 

Parágrafo único. A contragarantia referida nes­
te artigo não será computada para efeitos dos limites 
fixados no art. 49- da Resolução oQ 69, de 1995, do 
Senado Federal. 

nhonha; 
gl juros: 6,5% a.a. (seis vírgula cinco por cento 

ao ano) fixos, calculado sobre o saldo devedor do 
principal; 

hl comissão de compromisso (Commitment 
Fee); 0,25% a.a. (zero vírgula vinte e cinco por cento 
ao ano) incidente sobre o saldo não desembolsado 
do Crédito, a partir de três meses após a data de as-
sinatura do contrato; . 

il despesas gerais; limitadas a 0,1% (zero vír­
g.ula um por cento) do valor do financiamento; 

lI' juros de mora (sobre principal e juros): 3% 
a.a. (três por cento ao ano) acima da taxa de des­
corlio do Deustche Bundesbank; 

II condições de pagamento do princípal; em 
trinta parcelas semestrais, aproximadamente iguais 
e Consecutivas, vencendo-se a primeira em 30 de ju­
nho de 2001 e a última em 30 de dezembro de 2015; 

ml condições de pagamento dos juros: semes­
tf<llfT!ente vencidos, em 30 de junho e 30 de dezem-
bro de cada ano; .. 

. : nl condições de pagamento da comissão de 
compromisso (Cómmitment Fee); semestralmente 
vencida, em 30 de junho e 30' de dezembro de cada 
ano, . vencendo-se a primeira parcela juntamente 
com os juros; 

oI condições de pagamento das Despesas Ge­
rais; após a emissão do Certificado de Registro. me­
diante comprovação, devendo ser pagas em Reais, 
exceto aquelas incorridas no exterior, que só pos­
sam ser pagas em moeda estrangeira. 

Parágrafo único. Dos juros descritos na alínea 
g, o montante equivalente a 4,5 a.a. (quatro vírgula 
cinco por cento ao ano) em DM será transferida ao 
KfW e a parcela restante, de 2% a.a. (dois por éento 
ao ano), não será remissível ao exerior e serã leva­
da a crédito em moeda local, numa conta especial. 
para o financiamento de projeto de importância prio­
rttãria dentro da política de desenvolvimento, em 
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conformidade com acordo que será firmado entre cl rendimento: igual ao das Letras Financeiras 
devedor e credor, caducando a obrigação de paga- do Tesouro - LFT, criadas pelo Decreto-Lei n" 
mento desta parcela ao KfW_ 2.376, de 25 de novembro de 1987; 

Art 32 Esta autorização deverá ser exercida no d) prazo: até sete anos; 
prazo de quinhentos e quar'3nta dias, contados a el valor nominal: R$l,OO (um real) - SEUC; 
partir da data de publicação dl3sta Resolução. R$1.000,OO (um mil reais) - CETIP; 

Art 4º Esta Resolução '3ntra em vigor na data fi características dos fI1u/os a serem sti:Jstituídos: 
de sua publicação. 

PARECER N" 184, DE 1996 
(Da Comissão Diretora) 

Redaçilo final do Projeto de Resolu­
çilo Jl9. 3D, de 1996. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução n" 30, de 1996, que autori­
za o Estado do Rio Grande do Sul a emitir, através 
de ofertas públicas, Letras Financei ras do Tesouro 
do Estado do Rio Grande do Sul (LFTRS), destinan­
do-se os recursos ao giro de sua dívida mobiliária 
com vencimento no primeiro semestre de 1996. 

Sala de ReuniOes da Comissão, 11 de abril de 
1996. - Júlio Campos, "residente - Emandes 
Amorim, Relator - Ney Sllassuna - Antonio Car­
los Valadares. 

ANEXO AO PARECE R N2 184, DE 1996 

Faço saber que o Senado Federal aprovou e 
eu, , Presiden':e, nos termos do art. 48, 
item 28 do Regimento Interno, promulgo a seguinte. 

RESOLUÇÃO~~ ,DE1996 

Autoriza o E:stado do Rio Grande do 
Sul a emitir, através de ofertas publicas 
Letras Financeims do Tesouro do Estldo 
do Rio Grande do Sul (lFTRSI, destinan­
do-se os recursl)S ao giro de sua divida 
mobiliária com vencimento no primeiro 
semestre de 1996. 

O Senado Federal r'3S0lve: 
Art 12 É o Estado do Rio Grande do Sul autori­

zado, nos termos da Resolução n" 69, de 1995, do 
Senado Federal, a emijir Letras Financeiras do T esou­
ro do Estado do Rio Grande do Sul (LFTRS), destina­
das ao giro dI;> 100% (cem por cento) de sua dívida 
mobiliária vencível no prineiro semestre de 1996. 

Art 22 A emissão eleverá ser realizada nas se­
guintes condições: 

aI quantidade: a ser definida na data de resga­
te dos títulos a serem substitui dos; 

bl modalidade: nominativa-transferível; 

Titulo Vencimento Quantidade 

532545 15-5-1996 2.282.840.386 

ii32555 15-5-1996 1.533.454.617 ~ 

_535000 15-5-1996 3.000.000 
gl previsão de colocação e vencimento do:; tí­

lulos a serem emitidos: 

Colocaçilo Vencimento Titulo 

15-5-1996 15-5-2001 531826 

15-5-1996 15-5-2001 531826 

15-5-1996 15-5-2001 531826 

Data-Base 

15-5-1996 

15-5-1996 

15-5-19H6 
h) forma de COlocação: através de ofertas, pú­

blicas, nos termos da Resolução n" 565, de 20 de 
setembro de 1979, do Banco Central do Brasil; 

i) autorização legislativa: Leis rfls 6.405, de 15 de 
dezembro de 1972; e 8.822, de 15 de fevereiro de 
1989; e Decreto ~ 36.348, de 8 de dezembro de '1995. 

§ 12 O valor nominal descrito na alínea E. CE­
TIP, em decorrência daquele valor de P.U., as quan­
tidades serão divididas por um mil, de forma a ade­
quar o valor financeiro de colocação. 

§ 2'- Os Títulos 535000, descritos na alíl1ea f, 
encontram-se registrados no SELlC. 

§ 3"- Os TítUos 531826, descritos na alínea g, de­
verão ser regis1raclos no CETIP, por se tratarem de títu­
los emitidos para pagamento de precatórios judiciais. 

Art 32 Esta autorização deverá ser exercida no 
prazo de duzentos e setenta dias a contar de sua 
publicação. 

Ar!. 4º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

PARECER N" 185. DE 1996 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo nO. 188. de 1995 ("" 167, de 
1995, na Camara dos Deputadosl. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
de Projeto de Decreto Legislativo n" 188, de 1995 
(n" 167, de 1995, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo sobre Cooperação Técnica no 
Domínio Milw, celebrado entre o Governo da Repúbli-
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ca FederatiVa do Brasil e o Govemo da Rep(blica de O Congresso Nacional decreta: 
Cabo Verde, em Praia, em 21 de dezerrbro de 1994. Art. 1º E o Poder Executivo autorizado a criar a 

Sala de ReLflião da ComisSão, 11 de 00ri1 de Escola Técnica Federal de Picos, no Estado do Piauí. 
1996. - Júlio Campos, Presidente - Ernat/ Amorim, Art 2ºA Escola Técnica Federal de Picos man-
Relator - Ney SuasstJna - AntOnio Carlos Valadares terá cursos profissionalizantes de nível médio, para 

ANEXO AO PARECER Nº 185, DE 1996 atender ao setor agroindustriaL 
Art 3º A instalação do estabelecimento de En­

sino de que trata esta Lei subordina-se à prévia con­
signação, no Orçamento da União, das dotações ne­
cessárias, assim como à criação dos cargos, funções 
e empregos indispensáveis ao seu funcionamento, por 
iniciatiVa exclusiva do Presidente da República 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, Presidente do Senado Federal, nos ter­
mos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, pro­
mulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO Nº ,DE 1996 

Aprova o texto do Acordo sobre 
Cooperação Técnica no Domfnio Mllilar, 
celebrado entre o Governo da República 
FederatiVa do Brasil e o Governo da Re­
pública de Cabo Verde, em Praia, em 21 
de dezembro de 1994. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art 1 ~ É aprovado o texto do Acordo sobre 

Cooperação Técnica no Domínio Militar, celebrado 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e 
o Govemo da República de Cabo Verde, em Praia, 
em 21 de dezembro de 1994. 

Parágrafo único. São sujeitos à apreciação do 
Congresso Nacional o Protocolo Adicional referido 
no art. \I do Acordo, bem como quaisquer atos que 
impliquem modificação do texto pactuado, e ainda 
quaisquer atos que, nos termos do art. 49, I, da 
Constituição Federal, acarretem encargos ou com­
promissos gravosos ao patrimônio nacional. 

Art 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 

PARECER ~ 186, DE 1996 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Lei do 
Senado nº 282, de 1995. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Lei do Senado nº 282, de 1995, que 
autoriza o Poder Executivo a criar a Escola Técnica 
Federal de Picos, no Estado do Piauí. 

Sala de Reuniões da Comissão, 11 de abril de 
1996. - Júlio Campos, Presidente - Ernandes 
Amor/m, Relator - Ney Suassuna - AntOnio Car­
los Valadares. 

ANEXO AO PARECER Nº 186, DE 1996 

Autoriza o Poder Executivo a criar a 
Escola Técnica Federal de Picos, no Es­
lado do Piauf. 

Art 4º- O Poder Executivo, ouvido o Ministério 
da Educação e as Secretarias de Educação Esta­
dual e Municipal, regulamentará esta Lei no prazo 
de 90 dias, contado a partir de sua vigência. 

Art 52 Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Os pa­

receres vão à publicação 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 

Sr. 1º Secretário em exercício, Senador Nabor Júnior. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO ~ 348, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 321 do, Regimento Interno, 

requeiro a dispensa de publicação, para imediata 
discussão e votação, da redação final do Projeto de 
Resolução nº 31, de 1996 (apresentado como con­
clusão do Parecer nº 130, de 1996), da Comissão de 
Assuntos Econômicos, que autoriza a República Fe­
derativa do Brasil a conceder garantia e o Estado de 
Minas Gerais contragarantia à operação de crédito 
externo a ser firmada entre a Companhia Energética 
de Minas Gerais - CEMIG e o Kred~anstalt fOr Wie­
deraufbau - KFW, no valor equivalente a até vinte 
milhões de marcos alemães. 

Sala das Sessões, 11 de abril de 1996. - Jef­
ferson Peres. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Aprova­
do o requerimento, passa-se à apreciação da reda­
ção final. 

Discussão da redação final. (pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Emvolaçâo. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
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Aprovada a redação final, o projeto vai à pro- Nos termos do art 321 do Regimento Interno, 
mulgação. requeiro a dispensa de publicação, para imediata 

O SR. PRESIDENTE (J úlio Campos) .. Sobre a discussão e votação, da redação final do Projeto de ' 
mesa, requerimento que ser~, lido pelO Sr. '1 2 Secre- Decreto LegiSlativo nº 188, de ,1995 (nº 167/95, na 
tário em exercício, Senador Nabor Júnior. Câmara dos Deputados). que aprova o texto do 

É lido o seguint,) 

REQUERIMENTO N~ 349. DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do ar!. 321 do Regimento Interno, 

requeiro' a dispensa de publicação, para imediata 
discussão e votação da' redação final do Projeto de 
Resolução nº 30, de 1996, ~ue autoriza o Govemo 
do Estado do Ri,o Grande de. Sul a emitir, através de 
ofertas públicas letras Financeiras do Tesouro do 
Estado do Aio Grande do Sul (LFTRS), d,~stinando­
se os reeúrsos a o giro'de sua dívida mobiliaria com 
vencimento no 12 semestre ele 1996. 

Sala das Sessões, 11 de abril de 1996. - Jef-
ferson Peres. ' ' , 

O SR. JOSÉ FOGAÇIl- Sr. Presidente, peço'a 
palavra pela ordem. ' 

, O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce­
doa palavra a V. Exª. 

, ,O SR. JOSÉ FOGAlfA (PMDB-AS. Pela or­
dem: Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, apenas 
para manifestar a ill1JOrtãncia deste requerimenlo. , 

, Obrigado, Sr. Preside lte. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O regis­

lro de V. Exª serã consignado em Ata. 
Em votação o requeri mento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

',. . _.~-

permanecer sentados. (paIJSa.) 
Aprovado. ' 
Aprovado o requerimento, passa-se à aprecia-

ção da redação final. " . 
Discussão da redação final. (Pausa) " 
Não havendo quem peÇl'! a Palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovada. 
Aprovada a redação final, o projeto vai à pro­

mulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Sobre ,a 

mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 Q Secre­
tário em exercício, Senae,or Nabor Júnior. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMEN1'0 N" 350, DE 1996 

Senhor Presidente, 

Acordo sobre Cooperação Técnica no Domínio Mili­
tar, celebrado entre o Governo da República Federa­
tiva do Brasil e à Governo, Qa República de Cabo 
Verde, em Praia, em 21 de dezembro de 1994. 

Sala das Sessões, 11 de abril de 1996. - C'ou­
tinho Jorge. " 
, , , , O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- Aprovado o 
requerimento, pass~e à apreciação da reda;;ão finld. 

Discussão da redação firtal. (Pausa,) 
, Não havendo quem peÇl'! a palavra, encerro a 

discussão. 
(, .. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.), 
Aprovada. 

, " Aprovada a redação final, o projeto vai à pro-
mUlgação. , 

O SR. P.RESIDENTE (Júlio Campos) - Sobre a 
m~a, requerimento que serão lido pelo Sr. 12 S,3(;re­
\tino em exeréício, Senador NalÍor Júnior. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENT0Jll2351, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 321 do" Regimento Interno, re­

queiro a clispe'nsa de pubficação, para imediata discus­
sãó e votação, da redação firia! do Projeto de Lei do 
Senado nº 282, de 1995, de autoria do Senador Frei­
tas Neto, que autoriza o Poder Executivo a criar a Es­
cola TécniéàFedera! de Picos,no Estado do Piauí. 

Sala das Sessões, 11de abril de 1996. - C0u­
tinho Jorge.', , ' 

O SR;PRESIDENTE (Júlio Campos) - Aprova­
do' o requerimento, passa-se à apreciação da reda­
çãofinal. 

Em discussão a redação final. (Pausa) 
Não 'havendo quem peÇl'! a palavra, encerro a 

discussão.': .. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada 
Aprovada a redação final, o projelo vai à Câ­

mara dos Deputados. 
O SR. PRESIDENTE (Ernandes Amorirn) - So­

bre a mesa requerimento que serã lido pelo Sr. 12 
Secretário em exercício, Senador Valmir Campelo. 
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É lido O seguinte 

REQUERIMENTO"" 352, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 56, item 11 da Constituição 

Federal, combinado com o art: 43, item I do Regi­
mento Intemo do Senado Federal, requeiro licença 
para tratamento de saúde. 

Sala das Sessões, 11 de abril de 1996. - Se­
nador Carlos Patroclnio. 

O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) - O re­
querimento está devidamente instruído com atestado 
médico, nos termos do art. 43, I, do Regimento Intemo. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores Que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A Presidência tomará as providências necessá­

rias para a convocação do suplente. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Volta-se 

à lista de oradores. 
Concedo a pai avra ao nobre Senador lris Re­

zende, por cessão do Senador Mauro Miranda. 
O SR. IRIS REZENDE (PMDB-GO. Pronuncia o 

seguinte cflSCUrso. Sem reviSão do orador) - Sr. Presi­
dente, Sri's. e Srs. Senooares, os sem-terra acabam de 
realizar mais um movimento nacional em favor da refor­
ma agrária, numa investida para pressionar o Govemo _­
no sentido de ocalerar o processo de assentamentos. 

Essa é uma problemática sobre a qual me te­
nho debruçado ao longo de minha carreira pública, 
dada a sua importância não só quanto ao aspecto 
social, mas também como fator de aumento da ofer­
ta de alimentos. 

Não é necessário estudo acadêmico para se 
avaliar a importância da reforma agrária dentro do con­
texto socioeconômico e político brasileiro. Semanal­
mente, os jomais noticiam a ocorrência de invasões de 
propriedades organizadas pelo Movimento dos T raba­
Ihadores Rurais Sem Terra. Na terça-feira. por exerrplo, 
inforrnava-se que 4 mil sem-terra realizaram a 0GqlaÇã0 
da Fazenda Amélia, em Cárceres, no MaIo Grosso, com 
7.500 hectares. Quase todos os dias, recebemJs infor­
mações de invasões e conflitos. Em Goiás, há poooo 
mais de 15 dias, uma fazenda no Municlpio de Ita:leral, 
com 5.000 hectares, foi invadida por mais de 300 traba­
lhadores sem terra Mas o fato que ocupou mais espaço 
na mídia nacional foi a marcha pela reforma agrária e 
contra o deserrprego, que mobilizou milhares de traba­
lhadores rurais em quase todas as ~itais do País. 

O tema da reforma agrária é dominante na so­
ciedade de hoje. Ele é conseqüência do processo de 

modemização da agricultura brasileira. A agricultura, 
assim como diversos outros setores da economia, 
vem incorporando mais tecnologia em busca de uma 
maior competitividade, desestruturando a forma de 
organização social então existente no campo. Mas a 
causa não é só essa. Podemos apontar também a 
falta de investimentos no setor, em função da escas­
sez de créditQ rural. 

Há 40 anos, o Brasil estava estruturado em tor­
no de alguns pólos, monoprodutores em algumas re­
giões. Tinham suas deficiências, mas eram bem es­
truturados. Existiam, por exemplo, as grandes lavou­
ras de café, algodão e de cana-de-aç(Jcar, que utili­
zavam uma grande quantidade de mão-de-obra. 
Existia uma integração do trabalhador rural com a 
vida na fazenda. Os colonos tinham sua própria ha­
bitação e uma pequena faixa de terra onde explora­
vam lavouras e mantinham pequenas criações para 
consumo da famOia Os excedentes eram vendidos 
no comércio local ou adquiridos pelos proprietários 
das terras. Era a figura do agregado rural. 

Notavam-se diStorções, em termos de distribui­
ção de renda. que exigiam correção. A intervenção go­
vemamental agravou ainda mais as precárias relações 
capital e trabalho existentes no caflllO. No caso das 
culturas que exigem ocLpaÇão apenas sazonal, os 
grandes proprietários passaram a se valer apenas da 
mão-de-obra temporária, os chamados bóias-mas. 

O Sr. Epitacio Cafeteira - Permite V. Exª um 
aparte? 

O SR. IRIS REZENDE - Com muito prazer. 
O Sr. Epitacio Cafeteira - Nobre Senador lris 

Rezende, quando se fala em reforma, pensa-se em 
reformar a base. As reformas que o Governo está 
pedindo ao Congresso são reformas que mudam 
realmente a estrutura da Constituição. Mas quando 
se fala em reforma agrária, ninguém fala em refor­
mar a base; e, no entanto, é a estrutura constitucio­
nal que garante a propriedade agrlcola. Veja V. Exª 
que começou na época do Império a distribuição das 
sesmarias. De lá para cá, a terra sempre foi olhada 
pelós que trabalham como fonte de produção, como 
meio de sobrevivência, como maneira que possibilita 
até, além de sobreviver, vender alguma coisa. Ou­
tros, não; outros olham a terra como uma espécie de 
caderneta de poupança garantida contra qualquer 
risco. Então, nobre Senador, repetem-se os orado­
res, como V. Exª hoje, preocupados com os proble­
mas dos sem-terra, porque os que têm a terra e que 
estão montados em uma estrutura arcaica não se 
preocupam. Portanto, vamos falar em reforma agrá­
ria e vamos mudar essa estrutura. Ninguém tem o 
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direito de ter uma terra e não uxplorá-Ia. Não se preci- O SR. IRIS REZENDE· c Muito obrigado a V. 
sa desapropriar a terra que está sendo trabalhada Exª, Senador Epitacio Cafeteira. 
Quem tem a terra e não trabalha nela comete um cri- O Sr Lúcio Alcantara ~ Permite-me V. Ex!l um 
mEl contra este País, que deix~ de produzir alimentos, aparte? .. 
na forma de grãos. Enquant,) não atentarmos para 
isso', enquanto o Congresso vier, em sua maioria, das O SR. tRIS REZENDE - Concedo um aparte ao 
bases do, liitifúndio,poderernos até falar em mudança. nobre Senador Lúcio Alcântara. 
de propriedade agrícola,. mas nunca em refol1T1a agrá- O Sr. Lúcio Alacanuira .~. Nobre Senador lris 
ria. Reforma não se faz da maneira como SEI tem Ien- Rezende, não qljero interromPer o curso do pronun-
lado neste .país. Parabéns a 'J. Exª- que traz. esse as- ciamento de V.' Exlt, que àbóida um problema de 
sunlO novamente ao CowresBo, em uma hora em que grande importância e do qual:V. EX" é profundo co-
os sem-terra se movimentam pelo Brasil inteiro. nhecedor, inclusive como ex-Ministro da Agricultura. 

O SR. tRIS REZENDE·· Muito obrigado a V.Exª MáS queria contribuir para o~<ii!'Ç\Írso de V. Ex!l abor-
pela feliz intervenção. dando dois ponlOs. Primei(o~' o consenso que se 

. ,ES)01,l de acordo com as suas observações. está cheganqo, .inclusive a parti" de documenlOs ela-
Acredito até .que o processo de distribuição de ter- bOrádos pelOS chamados órgãos estaduais de terra, 
ras, no, Brasil, já comeQOu com desacerto desde as pensamento já apsorvido pelei próprio Ministro An-
Capitanias: Hereditárias, dg;de os primeiros títulos <lrade Vieira, que é a descentralização da reforma 
expediqos, quando o /;Iras;1 ainda Colônia, e tem· agrária Tudo,~ concentrç\~W~ui em Brasília, no 
sido injusIQ até os.dlas,atuais. INCRA. Por I118IS competerites 'que sejam os seus 

Sabemos V. EX" e eu, que fomos Govemador técnicos, eles não vão coriheCer a realidade de um 
de Estado, que grandes. áre:~ de terras e~jstiam nas pequeno município de Góiás, do Ceará, do Rio 
nossas. regiões e essas- terras nem sempre foram Grande do I'l!lne, da BaMi' oú do Amazonas; eles 
distribl,líçtas com justiça ,pel,)5 nossos antecessores. nãó têm a ~cidade de dili:idir com um completo . 
Normalmente os títulos qefi litiVOS das terras devolu- conhecimento de causa. Então, é preciso que seja 
tas, col\c.edidos pelos' Gol/emas Estaduais, foram . descentralizado para os Estados e para os Munici-
dados àqueles com influência nas salas palacianas, . pios. O Preteito do municip(o sabe, inclusive, quem 

, De .forma que o. que s e busca hoje é corrigir es- é jlgricultor e quem não é; 'Cjuem tem vocação real-
sas injl,lStiças, que marcam séculos na vida brasHeira, . mente pará tra):í;ilhar com a terra e quem, às vezes, 
quanto à distribuição de.terras. V. EX".e:stá aI)soltta- apenas se I':Ifiltra nesses itjqvimentos para tirar aI-
mente certo: temos que b~car, na verdade, as terras gum proveito,.por menor quEi seja. Então, essa de:s-
improd\llÍVas e fazer com ~ue aqueles que querem ceniralizaç!\o é :fundamental: butra coisa é não nos 
realmente trabalhá-la t~harn a oportunldazte.~' . . esquecermos - e V. Exil falava dos milhões de hecta-

.. É .inadmissível que elO um Pais de 8,5 milhões res que aindà.estão por ser trabalhados, dos chama-
de quilômetros quadrados, :;om algo em tomo de 150 dos projeto!?: de . colonizaÇãó. que aconteceram no 
milhõa:s de habitantes;. ainda se presencie passeatas passado. Colonizou-se o riorté do Paraná e em ou-
de milhares e milhares de trabalhadores rurais clama0- tros EstadoS: \àmbém se' desenvolveram processos 
do por um pedaço de terra para nela plantar e cullivarl de colonizaÇão:inclusive, Pá~i?oas que têm vocação, 

O Sr. Epitacio C8fetdra _ Senador lris Rezende, que conhecem e que quererri trabalhar na agricultu-
gostariá de fazer um peque 10 adendo ao meu aparte. ra se desl~, apoiados pelo Estado, com um' mí­

nimo de condições, para ali se desenvolver, desbra-
, O SR. tRIS REZEtilDE - Pais não, Senador var novas terras e abrir novas fronteiras agricolas de 

Epitacio Cafeteira. produção. Tàrceiro, e último, a necessiclade de se 
O Sr. Epitacio' Cafeteira - Ao fazermos um fortalecer um chamado programa de agricúltura la-

exame do cidadão que pega um PedaQO de terra, miliar. O Govemo do Presidente Fernan<;lo ,Henrique 
cerca-o, não produz e nem deixa outros produzirem, e o Ministério' da Agricultura estão empenhados nis-
qual o adjetivo que podemos dar à esse cidadão? so, mas é preciso realmente um grande' esforQO no 
Qual a sua penalidade? IlIa realidade, éxistem pes- sentido de se fazer com que esse programa se de-
soas que têm uma propriedade cercada para não senvolva. Um dia desses, por exemplo, cómentava-
produzir e não deixam que outros produzam, come- se aqui o relatório do Banco Mundial sobrá a pobre-
tendo um críme não só ,:;ontra qúem quer produzir, za, o qual mostrava que grande parte desse enorme 
mas, principalmente, cor tra o Brasil. Será que eles contingente de pobres existentes no Brasil são pe-
têm o direito de dizer que são brasileiros? quenos proprietários rurais que têm alguma' gleba de 
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terra, mas não produzem, são analfabetos, não têm pequenas, médias e grandes cidades, onde dificilmen-
crédito, não têm orientação técnica; enfim, são pe- te encontraram oc~, por falta de qualificação. 
quenos proprietários que não produzem, que são mi- Em 1950, predominava no País a população 
seráveis, e que, portanto, nem sustentam a sua fa- rural. Em pouco mais de 40 anos, de forma intensa e 
mília. Por isso, eu lembrava esses três pontos que caótica, mais de 80% da população já está concen-
considero dignos de uma reflexão. , trada nos centros urbanos. 

O SR. IRIS REZE'NDE - Muito ,obrigado, Sena- Provocado antes pela expulsão do campo que 
dor Lúcio Alcântara, pelo aparte de V: Exl que, indis- pela atração das cidades, este êxodo rural foi conse-
cutivelmente, enriqueCê a discussão nesta tarde a qOência da tecnificação, da expansão da monocultu-
respeito da reforma agrária., ra e do 'uso da terra como reserva de valor. É o que 

Já abordei por umá vez, essa é a segunda,' e demonstra o Prof. Ladislau Dowbor, autor do livro O 
voltarei aqui inúmeras vezes para falar sobre a refor-' Que é Poder Local. 
ma agrária. Muitos já fàiàram e tenho certeza de que A integração dessas pessoas às cidades é difí-
voltarão a falar da refo~r]'1!i agrária, atendendo aque~ , cil. Elas entram pela porta da cozinha e não estão 
le brocado que "água molé em pedra,dura tanto bate habilitadas a desenvolver atividades em empregos 
até que fura" . Temos 'que falar da reforma agrária to- que exigem determinado grau de capácitação. 
dos os dias, até que as 'autoridades, principalmente' Hoje integram-se numa atividade do 'setor ter-
da área econômica deste País, sensibilizem-se e' ciário de baixa rentabilidade. Vivem praticamente à 
não criem mais obstáCulos para a ~eforma agrária:: margem da sociedade e, pela falta de absorção no 
Na verdade, V. EXª está:ece,rto, temos que descentra": mercado de trabalho, são desviados até parao,ca-
lizar, buscar a participação dos prefeitos, dos gover- minho da criminalidade, infelizmente. 
nadores, mas precisal'lJos, sobretudo, de vontadé' O fenÔmeno que retraia' isso é o inchaço dos 
política, de uma decisãopolílico-adrninistrativa neste· centros urbanos, com o aparecimento das favelas. 
País para a concretização da reforma agr~ria ' Portanto, a solução dos problemas das favelas está 

Tenho que reconhecer, aqui, li vontade que a nível das conseqüências e não das causas estru-
teve o Presidente José Samey, quando do seu GO-: : turais. É isso que dá atualidáde ao problema da re-
vemo, na implantação da reforma. agi~a. S. Exª' forma agrària 
procurou distribuir te~; procurou promover assen-' Não se pode exigir que a 'agricultura brasileira 
tamentos; acredito que; de todos os góvemos, foi o ignore a modemização do campo, fazendo à 'opção 
que mais importância deu a essa área. 'Tenho acom- pela mão-de-obra. Se o fizer, pérde competitividade. 
panhado o interesse do PréSidente Fernando Henri~ , Aquelas famílias que não migraram para os cen-
que Cardoso. Não posso negar que sUa' Excelência trosurbanos organizararn-se e estã:llutando pela pOs-
está com a sua vontade voltada para ,a execução se da terra 0EslãO" acampadas' ao longo das rodovias 
desse projefo. Mas o que tem acontecido? O que se , pressionando os Governos Federal, Estadual e Munici-
destaca para a reforma' agrária? D~ca-ile como pai em blSCa de terras pela reforma agrária. 
pagamento das terras tíÍUlos que não vruém nada no' O President& Fernando Henrique está promaten-
mercado. Então, temos 'que mudar! Entendo que ci do assentar durante seu governo 280 mil famílias: 40 
Governo não encontraria dificuldades, pagando por mil no primeiro ario (1995); 60 mil neste ano; 80 mil no 
preço justo, até as terras 'nas proximidades das cida- próximo ano; e 100 mil no último ano de Governo. 
des - vou falar sobre Isso no decorrer do' meu discur- O INCRA garante que no ano passado foram 
so. Mas quem se dispõe hoje a entrar em,negociação assentadas 42.912 fammas, o que vem sendo ques-
com o Governo, cedendo suas terras para a reforma tionado pelos líderes do Movimento dos Sem-Terra. 
agrària, se ele sabe que o que vai receber não vale O Presidente do INCRA garante a fidelidade 
coisa nenhuma? Tem que Sair ai no mercàdo a entre- dos números oficiais e revela que foram criados 289 
gar os seus títulos a 20%, 30% do seu valor nominal! projetos de assentamento, com uma área total de 

A verdade é que ternos que buscar um cami- 1,8 milhão de hectares. 
nho. E é justamente com esse Objetivo que volto à No intuito de tentar esclarecer essas dúvidas, 
tribuna para tocar no problema e, quem sabe, num estou encaminhando à Mesa do Senado requeri-
futuro muito próxirno. encontrarmos uma solução. menfo de informaQÕes. para que o Ministério da 

Mas, diZia eu, Sr. Presidente, que esses traba- Agricultura forneça a esta Casa os números corretos 
Ihadores rurais, expulsos das propriedades onde vi- sobre assentamentos realizados no ano passado e 
viam, passaram a morar em vilas na periferia das informaQÕes sobre corno estão sendo conduzidos os 
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trabalhos para atingir-se a rr eta prevista de assentar e podem levar adiante investimentos economica-
60 mil famílias este ano. mente viáveis quando lhes são oferecidas as opor!u-

Existem hoje no País duas organizações que nidades. Afinal, os pequenos produtores são os pri-
agrupam trabalhadores rtJTailo;, que lutam p€Ila refonna meiros empresários. 
agrária, peJa posse da terra n pelos assentamentos: o Existem regiões com 'expressivos fatores de 
Movimento dos Sem-Terra (MSl) e a Confederação pobreza rural, com uma oferta agrícola que não tem 
Nacional dos Trabalhadores na Agricultura (Contag). sido capaz de produzir alimentos para seu próprio 

O Movimento dos Sem-Terra não é uma organi- sustento. Parece-me um absurdo qualquer estratá-
zação sindical, como a Cor~ag. Trata-se apenas de gia de crescimento que não' tenha por objetivo I~en-
um movimento de luta pela tllrra, o que pode às vezes trai aumentar a participação produtiva dos trabalha-
adquirir uma conotação mais ou menos violenta dores rurais. 

Os líderes do Movirm,nto Sem-Terra têm con- Creio que não é demais lembrar que ainda te-
seguido com isso mais esp3.ço na mídia, promoven- mos uma situação bastante privilegiada em termos 
do eventos como a Marcha pela Reforma Agrária. de disponibilidade de terras. 
Em alguns Estados, seus i 1tegrantes acabaram en- Dados do IBGE indicam que temos 371 milhões 
volvenda-se em conflito com soldados da Polícia Mi- de hectares de terras classific!!das como ótima, boa e 
litar, abrindo mais espaço no noticiário dos principais regular qualidades, mas só utilizamos em lavouras cer-
meios de comunicação do País. ca de 60 milhões de hectares, pouco mais de 15%. 

Se o Movimento dos ~;em-Terra consegue mobi- Alguns criticos da refoima agrária ainda tentam ar-
lizar tantas pessoas para um movimento em defesa da gumentar que é mais baraIQ importar alimentos d~ que 
refonna agrária, é sinal de q.Je o problema ,ê grave. produzi-Ios localmente e que; nesse sentido, a transfor-

Rotular seus líderes de agitadores, ou de es- mação dos pobres nurais em, produtores vai ser estran-
querdistas que querem apenas tumultuar a paz $0- gula:la pela baixa procJutívida:lEi dessa população. 
cial faz-me lembrar o ave,;truz, que enfia a cabeça Experiências recentes realizadas pelo FIDA 
na areia para ignorar os problemas que o cerca. têm demonstrado o contrário: a capacidade malrginal 

O problema é grave, e ísso explica o cresci- do aumento. produtivo dos que hoje se encontram 
mento do Movimento dos :3em-Terra. Ele está muito em situação de pObreza é imensa. 
acima das estatísticas soc aís. A produtividade dos'trábalhadores rurais pode 

Os números de famílias sem terra variam con- aumentar facilmente por meio de investimentos mo-
fonne a fonte. O INCRA revela que existem 25 mil destos, já que uma unidade de investimento no setor 
famílias acampadas ao lo 190 das rodovias. É o que tradicional produz uma pOupança maior do que 
poderíamos chamar de ferida exposta da reforma quando aplicada no setor moderno. 
agrária. Os líderes dos movimentos que lutam pela Não se pode colocar a reforma agrária como 
reforma agrária calculam em mais de um milhão as uma simples questão de disputa entre os setores 
famílias que poderiam Encontrar uma solução de mais progressistas da socjedade e os setores mais 
ocupação com a refonna agrária. conservadores; como se apenas o pessoal da es-

É uma ilusão ímagir,ar que as cidades poderão querda foss~, favorável e o da direita contra. 
integrar produtivamente as famílias que vivem hoje Não é nada disso. Nenhum proprietário de ter-
em sítuaçãO de pobreza rural. Além disso, o desla- ra quer ver sua fazenda invadida, especíalmllnte se 
camento geográfico dos que estão em situação de ela for produtiva. É a forma pirotécnica que o Movi-
pobreza no campo, me(liante fluxos migratórios, é mento dos Sem-Terra encontrou para pressionar, 
um desperdício de recumos, de conhecimentos e de mas cabe ao Governo acelerar o processo de refor-
potenciais de desenvolvi llento que o meio rural tem ma agrária, para conter a ação de agitadores e 
hoje a oferecer à socied~de. eventuais sem-terra profissionais. 

Um estudo do Fun:lo Internacional para o De- A reforma agrária é um projeto de desenvolvi-
senvolvimento Agricola (FIDA) afirma que "os po- mento nacional, pois tern-se revelado um fator de di-
bres do campo não s6 ~Irovaram capacidade de tra- namização econômica do município. 
balhar em condições ad'fersas mas também mostra- A reforma agrária deve obedecer a critérios 
ram possuir compreemão profunda do ambiente justos de desapropriação de terras, para que se evi-
onde atuam". tem injustiças. 

A experiência do =IDA mostra que os pobres Os Títulos da Dívida Agrária (TOAs), usados 
rurais não são inteirame'nte desprovidos de recursos para indenização dos processos desapropriatórios, 
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precisam ser valorizados para que não tenham a 
péssima imagem de hoje, a ponlo de serem incluí­
dos entre o que se classificou de "moedas podres". 

Uma pesquisa realizadas pela FAO, agência 
das Nações Unidas, em projetos de assentamenlo em 
21 Estados, mostrou que os benefícios da distribuição 
de terras geraram, em média, uma renda mensaJ equi­
valente a 3,7 salários mínimos, s!.pelior à média de 
renda que pode ser obtida por qualquer categoria de 
trabalhadores rurais nas condições de bóias-frias. 

Verificou-se, ainda, a existência de um acen­
tuado processo de integração nos mercados. 

As fammas, além de proverem suas próprias 
necessidades, produziram também um excedente 
comercializável. 

Um assentamento no Rio Grande do Sul, no 
Município de Hulha Grande, por exemplo, é respon­
sável hoje por 80% da produção nacional de semen~ 
tes de cebola, cenoura e coentro. 

Os assentamenlos têm-se revelado importan­
tes fatores indutores de geração de emprego e renda 

Se as fammas assentadas têm assiStência e 
meios de produzir, elas produzem mais e melhor. -

Temos inúmeros assentamentos no meu Esta­
do, e quase lodos eles hoje selVem de exemplo, de 
demonstração, de que o assentamento, quando bem 
conduzido, tem o seu excesso como positivo. 

Pequenos projetos de assentamentos próximos 
aos grandes centros urbanos, dotados de irrigação 
através de pivô central, seriam também uma exce­
lente alternativa para ampliar a oferta de hortifruti­
granjeiros. Não faz muilo tempo que desconhecía­
mos esse sistema de irrigação do pivô central. 

Hoje, o Govemo poderia muito bem solucionar 
a situação de milhares de sem-terra, já residentes 
nos povoados, nas pequenas e médias cidades, pois 
eles dispõem, em su~ casas nas cidades, de ener­
gia elétrica, de estrada e, de bicicleta, eles poderiam 
se locomover para o pivô central. 

Numa área, por exemplo, de 100 hectares, se­
ria possível instalar até 40 famOias, que abastece­
rão os centros, obtendo renda suficiente para a ma­
nutenção de seus famiHares. Seria também uma ex­
periência válida o Governo investir na implantação 
de pivôs centrais e na distribuição aos lavradores 
sem terra das médias e pequenas cidades e até dos 
povoados. 

A reforma agrária é fundamental e não pode 
ser postergada. ° INCRA Dão pode ser o único res­
ponsável pela sua implantação. Deve ser, antes de 
tudo, um programa de Governo, um programa da s0-
ciedade como um todo. 

Todos os órgãos govemamentais devem estar 
engajados nesse esforço de melhorar as condições 
sociais e econÔmicas de milhões de brasileiros. ° INCRA, sozinho, não pode ser responsável 
por tudo, como instalar uma escola, montar um pos­
to de saúde, abrir uma estrada. Para isso, existem 
outras esferas do Executivo, como os Ministérios da 
Educação, Saúde e Tmnsporte, que devem atuar 
concomitantemente, assim como a participação dos 
governos estaduais e muniCipais. 

A reforma agrária, Sr. Presidente é uma obra 
gigantesca, que não pode estar limitada a um único 
órgão govemamental 

O Sr. Sebastiao Rocha - V. Ex'! me concede 
um aparte? 

O SR. IRIS REZENDE - Com muilo prazer, Se­
nador Sebastião Rocha. 

O Sr. Sebastiao Rocha - Senador lris Rezen­
de, é uma alegria para mim ver V. Ex'! da tribuna 
desta Casa, com a envergadura e experiência que 
tem na politica nacional, posicionar-se como um 
aliado inconteste daqueles que lutam, com dificulda­
de, para conseguir um local onde possam produzir e 
que silVa de sustento para suas famílias. V. Ex!! é 
um aliado de peso para o Movimento dos Sem-Ter­
ra. Isso nos alegra muito, pois demonstra claramen­
te que V. Ex! não se afastou dos ideais que defendia 
desde o tempo em que começou na política regional 
e, depois, projetou-se na política nacional. 10 muilo 
bom para nós que estamos iniciando na vida pública 
nacional ver que políticos da envergadura de V. Ex" 
conseguem manter os seus ideais, as suas argu­
mentações em defesa dos mais humildes, em defe­
sa da democracia, em defesa de uma reforma de 
base neste País. Portanto, parabenizo V. Ex'! pelo 
excelente discurso que nos ofereceu esta tarde aqui, 
no Senado, e para a Nação. Tenho certeza que V. 
Ex' será um dos sustentáculos em defesa não só do 
Movimento dos Sem-Terra em si, mas também de 
uma política de reforma agrária para o País, que 
possa solucionar grande parte dos problemas que 
estão sendo trazidos à Nação, dia após dia, pelo 
Movimento dos Sem-Terra Parabéns pela sua bri­
lhante exposição. 

O SR. IRIS REZENDE - Muito obrigado, Sena­
dor Sebastião Rocha, o aparte de V. Ex!!. me confor­
ta. Venho a esta tribuna abordar o problema da re­
forma agrária - sem modéstia - com muita autorida­
de, porque, quando Governador do Estado pela pri­
meira vez, ainda não se falava tanto em reforma 
agrária e eu já promovia assentamento em meu Es­
tado. 
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Posteriormente. quandc Ministro da Agricultura 
- ao final. o Ministério da Reforma Agrária foi integra­
do ao Ministério da Agricultura -. tomei inúmeras 
providências que viabilizava TI o assentamento dos 
SOffi-terra em muitos Estados deste País. De forma 
que. quando Ministro da AgricuHura. não fanou. por 
parte daquele Ministério. assistência ao pequeno 
produtor. Lutei e briguei por 1~les; contei com o apoio 
incondicional do ex-Presidnnte José Sarney. Foi 
também às custas dos peq Jenos produto res nJrais 
do Sul e. sobretudo. do Centro-Oeste que consegui­
mos 3 supersafras contínua! .. 

Ainda agradecendo o '!Parte de V. Exª. afirmo 
que defendo a reforma agrá;a não como proprietário 
nJral. por temer uma POSSíVE,1 invasão. Nunca. Venho 
pelo sentimento cristão. hum ano. de que os pequenos 
precisam de oportunidade n3Ste País. O mínimo que 
este País pode. na verdade •• oferecer ao pequeno é 
um espaço de terra para ele 'Iiver e trabalhar. 

Sempre fui apaixonado por esta tese. Quando 
Prefeito de Goiânia. em 19136, há 30 anos, eram co­
muns as invasões de lotes urbanos. Assumi a prefei­
tura e proclamei que não haveria mais invasão de 
propriedade alheia naquel~, capital, porque a prefei­
tura construiria casas para ,)S pobres. 

Pela primeira vez na história deste País, a ci­
dade conheceu o mutirão para construção de casas. 
Acabamos com as invasões. Fazíamos isso com au­
toridade, porque a prefeitura construía moradias 
para aqueles que preciSa\ am invadir. Como Gover­
nador do Estado, também por duas ve~es, procla­
mamos que, em Goiás, nlio haveria invasão de ter­
ras, porque o Estado iria proporcionar ElSpaço para 
aqueles que precisavam d ~ terra para trabalhar. 

Posso dizer a V. Ex!, com muito orgulho, que 
os sem-terra, os assentados, os lavradores do meu 
Estado têm uma estima profunda por minha pessoa, 
justamente por esse comportamento de há muitos 
anos em defesa dos pequenos. Respeito os gran­
des, mas detendo os que precisam com todas as mi­
nhas forças e com todo c meu ideal. O aparte de V. 
Exã e o seu reconhecime ltO pelo valor da minha p0-

sição, conforta-me e conc:ede-me forças para que eu 
continue nesta posição de defesa, inarredável, dos 
pequenos, principalmentE' dos sern-terra. 

O S~. casildo Maldaner - Permite-me V. Exª 
um aparte? 

O SR. IRIS REZENDE - Ouço o aparte do no­
bre Senador Casildo Maldaner 

O Sr. Casildo Maklaner - Aproveito a oportuni­
dade para aliar-me a V. I::xª em seu pronunciamento. 
Trata~e de uma verdadeira aula sobre um assunto 

, 
tão importante. Como bem ressaltou V. EXª, há 30 
anos, quando prefeito de Goiãnia. já realizava esse 
trabalho de assentamento, de atender aos peque­
nos, ir ao encontro das soluções. Por isso. diria que 
V. EXª é um parãmetro. em nível nacional. nessa 
questão de assentamento. de atender aos que preci­
sam. principalmente aos mais desafortunados. V. 
Exª. como Prefeito. Governador por duas vezes e 
GOmo Ministro da Agricultura. sempre deu um exem­
plo muito claro disso. Penso ser fundamental V. Exª 
vir discutir este tema na tribuna do Senado. porque. 
paralelamente. isso significa a interiorização do pró­
prio desenvolvimento, ou seja. procurar ofen~cer 
condições aos mais desprotegidos para que possam 
ter um lugar e dar condições para que lá permane­
çam. Devemos procurar um caminho para isso. Do 
contrário. daqui a pouco. teremos de fazer uma re­
forma daqueles que deixaram suas terras. porque. 
muitas vezes. a situação é perversa e difícil para 
eles. Se saírem de lá. teremos que levá-los de voll<>, 
e isso é ruim. Quer dizer. faz-se necessária a inte­
riorização do desenvolvimento: levarmos a educa­
ção. a saúde, o lazer também ao interior. às pE.'Que­
nas comunidades e. ao mesmo tempo. fazer com 
que possamos abrigar aqueles que queiram oferecer 
essas condições. Penso que esse trabalho conjunto 
é fundamental. E V. EXª. sem dúvida. é o parãmetro 
nacional nessa questão fundamental para desenvol­
ver soluções importantes no Brasil. Cumprimento V. 
Ex' de coração. Senador lris Rezende. 

O SR. IRIS REZENDE - Muito obrigado. Sena-· 
dor Casildo Maldaner. V. Exª, antes de amigo e, com­
panheiro. é sobretudo generoso. Recebo o aparte de 
V. Exª como um adendo caloroso ao meu pronuncia­
mento nesta tarde. Aqui estaremos de mãos dadas 
com V. Exª. com todos os Senadores desta Casa. 
buscando soluçães. buscando caminhos para que 
esses problemas. prinCipalmente da zona rural. dos 
trabalhadores sem terra, sejam solucionados. 

V. EXª, como homem público. como Govema­
dor e ao lado de tantos companheiros valorosos do 
seu Estado. demonstrou também o seu elevado es­
pírito público e o seu grande interesse na busca de 
soluções para os problemas sociais brasileiros. Mui­
to obrigado. 

E concluindo. Sr. Presidente. o Governo preci­
sa dar mais atenção ao problema da pobre,za rural 
se não quer ver agravados os conflitos sociais no cam­
po e o crescente inchaço dos centros urbanos com t0-
das as conseqüências por demais conhecidas. 

Não há planejamento urbano nem recursos fi­
nanceiros suficientes para a solução dos problemas 
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das grandes cidades. Temos um potencial produtivo ma do desemprego e o fechamento de pequenas e 
enorme no meio rural que nos impõe buscar seus médias empresas, esperando que medidas govema-
benefiéios em termos de ocupação para milhões de mentais possam reverter, em prazo breve, essa ten-
famílias brasileiras. dência à recessão. 

Todos somos parceiros num empreendimento Coincidindo na opinião de que são necessárias 
que interessa ao Brasil. reformas constitucionais, a fim de tomar mais ágil a 

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado. ação do Esll!do e permitir o saneamento das contas 

Durante o discurso do Sr. lris Rezende, 
o Sr. Júlio Campos, :P- Vice-Presidente, dei­
xa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Ernandes Amorim, 4Q Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Ernandes Amorim) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Jefferson Pé-
res. 

o SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB-AM. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, perdi o apetite. Aliás, faz tantos 
anos que espero que perdi até a memória: esqueci o 
que ia dizer. Por favor, mande cancelar minha inscri­
ção. 

O SR. PRESIDENTE (Ernandes Amorim) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Ronaldo Cu­
nha Lima. para uma comunicação inadiável. 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA (PMDB-PB. 
Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, on­
tem, na cidade de Juiz de Fora, o ex-Presidente da-­
República Itamar Franco e o atual Presidente do 
PMDB estiveram reunidos e, ao final desse encon­
tro, divulgaram nota à imprensa, resumindo o que 
discutiram. A pauta se referia a temas atuais e que 
interessam profunda e diretamente à Nação. 

Para registro desse encontro histórico, requeiro 
a V. Exª que dê por transcrito nos Anais do Senado 
a nota divulgada, traduzindo e resumindo o encontro 
desses dois eminentes homens públicos. 

Muito obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. RONALDO CUNHA LIMA EM SEU DIS­
CURSO: 

NOTA A IMPRENSA 

Por iniciativa de amigos comuns, reuniram-se, 
em Juiz de Fora, o ex-presidente da República e 
atual embaixador em Portugal, Itamar Franco e o de­
putado Paes de Andrade, presidente nacional do 
PMDB. Os dois homens públicos, amigos pessoais e 
companheiros de partido durante muitos anos, exmi­
naram os problemas da atualidade política nacional 
e as suas perspectivas. 

Manifestaram. ambos, sua preocupação com a 
situação econõmica, sobretudo com o grave proble-

públicas, reafinnaram a responsabilidade do Con­
gresso Nacional no exame cuidadoso dos temas 
propostos, a fim de evitar que decisões apressadas 
possam colocar em risco a estabilidade do Estado e 
a tranqüilidade da Nação. 

Entenderam os dois homens públicos que as 
reformas constitucionais não devem violar os princí­
pios fundamentais do Estado republicano e federati­
vo, entre eles o do respeito às minorias, mandatos 
previamente definidos pela Constituição, o a alter­
nância de homens e partidos no exercício do Poder 
Executivo. 

Concordaram os srs. Itamar Franco e Paes de 
Andrade em que a sociedade brasileira, repre­
sentada pelo Congresso Nacional, tem o direito de 
conhecer as causas da crise do sistema financeiro e 
as razões que levaram o Governo e nela intervir com 
a edição de medidas provisórias de urgência. 

Manifestaram também a opinião de que institui­
ções de comprovada importância histórica para o 
desenvolvimento nacional, como o Banco do Brasil e 
a Cia. Vale do Rio Doce, devem continuar sob o 
controle soberano do povo brasileiro, por inteimédio 
do Estado. 

O deputado Paes de Andrade disse ao sr. Ita­
mar Franco que o PMDB tem o seu próprio projeto 
de poder, e que irá discuti-lo com toda a sociedade 
brasileira. Nesse projeto de poder, que tem como 
pontos fundamentais a defesa da soberania do País 
e o desenvolvimento econõmico com justiça social, o 
PMDB terá candidatura própria à Presidência da Re­
pública nas eleições de 1998. 

O deputada Paes de Andrade também comuni­
cou ao ex-Presidente da República o desejo, mani­
festado por numerosos e representativos líderes do 
PMDB, por sua direção nacional e pelos militantes 
de base, de seu retorno aos quadros do partidO pelo 
qual se elegeu e se reelegeu senador por Minas Ge­
rais, em 1974 e 1982. Disse ainda o Presidente do 
PMDB que o Partido deixava ao sr. Itamar Franco a 
escolha da melhor oportunidade para esse reingresso. 

O sr. Itamar Franco ponderou que as atuais cir­
cunstâncias não lhe permitem atividade partidária, 
uma vez que exerce funções diplomáticas, como 
representante do Estado Nacional e do Presidente 
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da República no Exterior. Disse, no entanto, que, para regularizar a situação de centenas de trabalha-
como cidadão brasileiro e ele;tor, deverá, quandO for dores naquela região. 
a hora, assumir as suas respJnsabilidades políticas, O Sr. Iris Rezende - Permite-me V. Exil um 
e que, nessa hora, tomará a decisão que o seu pas- aparte? 
sado de homem público e a sua consciência nacio- O SR. ADEMIR ANDRADE - Na verdade, gos-
nâlista e democrática recomendam. taria de dizer que nem tudo é ruim. Existem algumas 

Juiz de Fora, 10 de abril de 1996 coisas boas em relação à reforma agrária que falarei 
O SR. ADEMIR ANDRADE - Sr. Presidente, em seguida 

peço a palavra como Líder. Ouço V. Exª com prazer. 
O SR. PRESIDENTE (Ernandes Amorim) - O Sr. lris Rezende - Nobre Senador Ademir 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ademir Andra- Andrade, quero apenas documentar o meu reconhe-
de, como Líder. cimento pessoal pela luta de V. Exª. AcompanhCKl 

O SR. ADEMIR AND/lADE (PSB-PA. Como há muitos anos, quando ainda companheiros de par-
Líder. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão tido, lutando pela posse da terra pelos pequenos 
do orador.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, proprietários. V. EX" faz muito bem em acompanhar, 
meu caro Senador lris Rezende, que aqui fez discur- como tenho procurado fazê-Io, essa luta do homem 
so sobre a reforma agrária, (lostaria de dizer que na rural, do lavrador, pela posse de um pequeno peda-
verdade a água mole que ~ai furar a pedra dura e -ço de terra para sustentar a sua !amma. Lamentavel-
que vai conquistar a reforma agrária neste País é o mente, ao longo dos anos, temos cometido muitos 
movimento que está sendo realizado pelos trabaiha- equívocos. V. Exª disse, no que estou absolutamen-
dores rurais sem terra do Brusil. te de acordo, que existe uma concentração de terras 

Desde que me entendcl por gente, venho falan- nas mãos de poucos. Mas o próprio Govemo, não 
do nisso. Conheço muitos políticos neste País que faz muito tempo, na criação de módulos rurais, EiSta-
vêm, permanentemente, se interessando por esse beleceu que os pequenos proprietários só poderiam 
tão importante e Sério prohlema e, entretanto, até vender para seus confrontantes desde que suas pro-
hoje não conseguiram atingir esse objetivo, que é o priedades não alcançassem tantos módulos. Quer 
de fazer uma reforma agrüria séria. Uma reforma dizer, foi uma polftica para concentrar mais e para 
agrária ampla tem a POSSibilidade de transformar expulsar ainda mais da zona rural o pequeno pro-
uma nação, dando oporturidades para tantos, ofe- prietário. De forma que a atenção e a preocupação 
recendo uma outra realidade à história de qualquer do Senado com a questão é a de fazer com que 
país. equívocos dessa natureza não sejam mais cometi-

Creio que o movimento dos trabalhadores é a dos. Muito obrigado. 
água que vai furar a pedra <Iura e que vai conquistar O SR. ADEMIR ANDRADE - Agradeço, 8ena-
finalmente essa reforma agrária. De lorma que, dor. Estamos esperando e lutando por isso há muito 
como Líder do PSB, lowo o movimento desses tra-' tempo. Mas independente dessa concentração atra-
balhadores que se realiza Em todo o Pais. vés da venda, existe a concentração dada pelo pró-

Infelizmente, os govemos não têm tido a inicia- prio Estado. A Jari Florestal, por exemplo, que, ocu-
tiva que teve V. Exª enqu~lnto Govemador. Nem to- pa parte do meu Estado e parte do Estado do Ama-
dos os Govemadores agir~m como V. Exª e o que pá, tem legalmente quase dois milhões de he<:tares 
percebemos é que as terras deste País, na sua de terra Em meu Estado, praticamente todos os 
grande maioria, estão nal; mãos de muito poucas bancos do País possuem terras: o Bamerindus, o 
pessoas com incentivo e com estímulo do próprio Bradesco, o ltaú, Camargo Corrêa, a Cetenco Enge-
Estado e, às vezes, com J dinheiro do povo, como nharia, Queiroz Galvão, Andrade Gutierrez. E ne-
foi o caso da Sudam que fez tanto megaprojetos no nhuma dessas empresas possui menos de 100 mil 
meu Estado, o Pará, que lão deram em nada. Mais hectares de terra, é daí para frente, enquanto o tra-
de US$20 bilhões, no período de 30 anos, foram in- balhador, para ter às vezes 100 hecf!ires de terra, 
deviddmente aplicados em incentivos fiscais e em tem que matar ou morrer para conseguir atingir esse 
projetos agrícolas na Sudam, porque as pessoas be- objetivo. 
neflciadas desviaram os Heus recursos para apffca- O que quero registrar é que a luta do povo tra-
ção no sul do Pais. balhador, a luta dos trabalhadores sem-terra tem 

Portanto, o Govemo pagou e está pagandO no- conquistado alguma modificação nesse quadro. E 
vamente agora pela desapropriação dessas terras quero anunciar que amanhã estaremos nos dirigindo 
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ao sul do Pará. especialmente aos Muniéípios de do FNO e também do Procera. do próprio Inera; uma 
T ucumã e de São Félix do Xingu. em companhia do série deles. repito, são financiamentos do Procera, 
atual Presidente do Incra. Dr. Raul do Valle, em desenvolvidos pelo pr6prio Incra - entregando uma 
companhia do Governador do Estado do Pará. Almir série de equipamentos, máquinas de beneficiamento 
Gabriel, dos Deputados Federais Giovanni Queiroz, de arroz. caminhões, tratores etc., às Associação do 
Olávio Rocha. Nicias Ribeiro e de vários Deputados Chapéu Preto. AssociaçãO de Mini e Pequenos Pro-
Estaduais; e lá. naquela região formada por um eixo dutores Rurais de Tucumã. Associação de Cajazei-
que sai de Xinguara e vai por 4 grandes municípios, raso Associação de Bom Jesus e Associação Rosa 
Água Azul, Aurilândia, Tucumâ e São Félix do Xingu, de Saron. Isso pela manhã. Á tarde, estaremos em 
inauguraremos duas novas sedes do Incra, a de Tu- São Félix do Xingu, onde também inauguraremos a 
cumã e a de São Félix do Xingu. Haverá uma distri- sede da unidade avançada do Incra. Além da entre-
buição de 1.300 títulos agrícolas no Múnicípio de Tu- ga de títulos. faremos a entrega de 175 kits agríco-
cumã, e de outro tanto, embora menor, em São Félix las, com 17 itens por kit; e 128 kits de alimentação 
do Xingu. com 48 itens. 

Faremos também a entrega, amanhã. para vá- Isso, na verdade, é muito pouco, mas é o co-
rias associações de trabalhadores rurais, de uma sé- meço de uma luta. de uma transformação porque 
rie de equipamentos, financiados pelo Banco da essa região é extremamente rica de terra muito fértil, 
Amazônia, expressamente conseguidos pelo FNO. de terra roxa. É uma região que nunca privilegiou a 
Foi uma conquista que durou muito, porque n6s, no agricultura, cresceu e se desenvolveu basicamente 
Congresso Nacional,. criamos o FNO, criamos os à custa da exploração dos garimpos e da exploraçãO 
Fundos de Desenvolvimento Regional do Norte, Nor- da madeira, principalmente dentro das reservas indí-
deste e Centro-Oeste. Durante mais de quatro anos, genas. Isso hoje decaiu violentamente, de forma que 
esses fundos só serviam aos grandes industriais, há um tremendo desemprego, uma desocupação da 
aos grandes proprietários. Foram precisos quatro população que lá se instalou. É uma região que não 
anos de luta, foi preciso que trabalhadores rurais do tem energia elétrica de hidrelétrica; são termelétricas 
meu Estado, por anos a fio, durante uma semana que lá existem; as estradas são as piores possíveis, 
por ano, acampassem diante do Banco da Amazô- mas temos defendido a bandeira de que essa região 
nia, invadissem a sede do Banco da Amazônia, e pode prosperar, pode crescer, desenvolver-se na 
em alguns momentos, até, houve confrontos violen- medida em que se estimule a agricultura e a pecuá-
tos. Fizeram com que o banco mudasse a sua pos- ria. O que estamos fazendo é o início, são as primei-
tura, e inclusive o Conselho Monetário Nacional tam- ras vitórias de uma luta que vem de longo tempo. 
bém mudasse os critérios de empréstimo, porque, Teremos a satisfação de estar lá amanhã, du-
naquela ocasião, s6 era dado empréstimo a quem ti- rante todo o dia, acompanhado do Governador Almir 
nha o título da terra. Gabriel, do Dr. Raul do Valle e outras lideranças 10-

A luta dos trabalhadores, num movimento de- cais. Espero que dessa visita surjam inúrneras ou-
nominado "Grito pela Terra", conseguiu fazer com tras oportunidades de trabalho. Que as autoridades 
que o banco mudasse sua postura e passasse a em- que lá estarão presentes, dirigentes da Emater, Se-
prestar dinheiro a trabalhador rural. apesar de ele cretário de Agricultura do Govemo do Estado, perce-
não ter o documento da terra. Para isso, fazia-se ne- bam o potencial que tem o Estado do Pará e pas-
cessário apenas que ele estivesse organizado numa sern a apoiar com mais veemência, com mais dedi-
associação, numa cooperativa. enfim, num movi- cação a necessidade daquele povo. E que o nosso 
mento de unidade em que o sindicato avaliasse a Estado venha de fato a ser um Estado que tenha 
propriedade dos colonos de uma maneira geral. E foi uma produção agricola de acordo com o seu poten-
assim que o FNO se transformou e, ao invés de ser- cial, com seu tamanho e com a sua capacidade. 
vir exclusivamente aos grandes e poderosos, pas- Era esse, portanto. Sr. Presidente, o registro 
sou a servir aos pequenos. que gostaria de fazer nesta tarde. Muito obrigado. 

Hoje o Banco da Amazônia é um banco defen- O SR. PRESIDENTE (Ernandes Amorim) -
dido com unhas e dentes pelos trabalhadores rurais, Concedo a palavra ao nobre Senador Sebastiãó Ro-
pela Contag, pela Fepagri, enfim, defendido pela or- cha por 50 minutos. 
ganizaçãO dos trabalhadores rurais do meu Estado. O SR. SEBASnÁO ROCHA (PDT-AM. Pro-

Portanto, como fruto desta luta, estaremos nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
amanhã em São Félix do Xingu - são financiamentos - Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, voltando ao 



06148 Sexta-feira 12 DIiffiIO DO SENADO fEDERAL Abril de 1996 

assunto do Movimento dos Sern-terra, queria solida- mento estudantil aqui no Brasil. Ainda há uma espa-
rizar-me com esse Movimento que ontem fez cami- rança de que possa surgir uma CPI mista, e os eslu-
nhadas em todo o Pais som 3nte nos grandes Esta- dantes estão clamando por isso e apoiando essa ini-
dos brasileiros_ eiativa. 

O Movimento dos Sem-terra ainda é um dos Esperamos que os servidores públiCOS federais 
poucos segmentos da saciEldade que tem forças também tenham condição de se organizar, maniles-
para se indignar perante o modelo de desenvoivi- tar e de reagir contra essas pressões que estão sen-
mento que o Presidente Fernando Henrique Cardo- do exercidas pelo Govemo Federal, sob as quais, 10-
so está tentando implantar no Brasil, porque nota- gicamente, estão atuando forças econômicas, Ve-
mos uma apatia muito grande da sociedade como mos um Governo sacialdemocrata, que deveria bus-
um todo, da sociedade civil organizada no sentido car um equilíbriO entre o capital e o trabalho, pratica-
de adotar reações que se possam confrontar com mente abandonando o trabalho e se negando a re-
posições governistas. conhecer a data-base dos servidores públicos fede-

Aqui no Congresso Nacional a minoria é mas- rais, coisa tradicional em noSso País, que sempre 
sacrada constantemente pelo rolo compressor da aconteceu no dia primeiro de' ja'neiro de cada ano. E 
maioria e externamente vemos que poucos segmen- o Govemo FedEiral hoje não admite. A própria ,Iusti-
tos estão conseguindo se mobilizar e reagir mesmo ça tem-se negado a reconhecer isso, o que é um re-
quando seus interesses sãc, feridos. trocesso muito grande que o Presidente Femando 

Portanto, observamo, que esse movimento Henrique Cardoso, com sua política socialdemocráli-
dos sem-terra tem uma in~uência muito grande no ca, vem implantando no País. . 
espírito de todos os brasiloiros e daqueles que ten- . Estávamos' surpresos éoril a apatia total dos 
tam reagir. É uma injeção de ânimo muito forte ver servidores públicos federais, que, agora, paroo~me, 
que aquelas pessoas, sem muita instrução e sem ne- começam a buscar uma organização mais forle. Já 
nhum poder ecooõmico, cons!lQuem se organizar para houve uma reunião intersindiCaI; no sábado deverá 
reagir contra o poder ecooõmico que ai está maltrata0- haver uma asSEimbléia geral em Brasília e, no dia 
do e, praticamente, diziman:lo os mais fracos. 16, será deflagrada uma greve geral, que e$pero 

É um alento para nÓ!; vermos que o movimento que tenha a força necessária para fazer com que o 
resiste, apesar das ameaças da Justiça e da polícia Governo sente à mesa com os. sindicalistas e Elncon-
Há confrontos freqüentes ,::om a polícia e resistência Ire uma solução negociada, mas que o Presidente 
por parte do Governo, mE.s o movimento está firme, demonstre na prática o quanto pode oferecer de rea-
crescendo cada vez mai,. É realmente um alento juste aos servidores públiCOS federais; mas reconhe-
perceber que a sociedade ainda está atenta às pres- cer, sobretudo, que é um ato de justiça do Govemo 
sões govemistas, às manifestações do Governo, e garantir esse reajuste, que é dado todos os anos, na 
que daí poderão surgir soluções, negociações. O data-base, para os servidores públicos federais. 
Governo poderá vir, de fato, a sentar-se à mesa com Ninguém desconhece que no Brasil vivemos no 
as minorias, com aqueles que lhe fazem oposição, ano passado r.ma inflação da ordem de ~){imada-
seja ao nível do Congref;so, seja ao nível da socie- mente 25%. Então, o mínimo que o Govemo deveria as-
dade, buscando encontra.r os melhores rumos para o tar oferecendo neste momento aos servidores pltllicos 
Brasil como um todo. federais como reajlBle seria 25% de reposição salarial. 

Ao lado dos sern-'Ierra, estão os estudantes, 
que, hoje, aqui em Brasília, no auditório Petrônio 
Portella, apresentaram um congresso, em que esti­
vemos presentes. Também queremos aqui manifes­
tar a nossa solidariedad'3 pela coragem permanente, 
pelo esforço constante 13 pelo espírilo de luta nunca 
perdidos pelos estudanl es e manifestados pelo Bra­
sil afora em passeatas, em concentraçÕes, em as­
sembléias, onde se discutem problemas não só da 
Educação, que, logicamente é a área que mais inte­
ressa aos estudantes, como também problemas de 
ordem nacional, corno a questão da CPI dos bancos, 
a qual é uma das reivindicaçÕes básicas do movi-

E sobre o reajuste do salário mínimo, nem se 
fala A área econômica do Governo não entrou em 
acordo sobre o índice de reajuste do salário mfnimo 
que deverá ser aplicado, e nós estamos nas proximi­
dades do dia 1Q de maio. De tal modo que, mais uma 
vez, poderemos nos deparar com um Governo sa­
cialdemocrata, que se nega a reconhecer o direito 
do trabalhador humilde, do trabalhador simples e 
que, portanto, joga por terra toda a bandeira do equili­
brio entre o capital e o trabalho porque não tem feito 
nenhum esforço no sentido de fortalecer o trabalho. 

Todas as políticas do Governo até agora são 
voltadas para o fortalecimento do poder econômico 
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e nenhuma ação concreta é feita no sentido de forta- sitar na conta individualizada do servidor os seus 
lecer o trabalho. vencimentos. Apresentei dois requerimentos de in-

O que se está vendo no Congresso Nacional formações sobre o descumprimento desse decreto e 
desde o ano passado, na verdade, são propostas de obtive as informações do Mare e do Ministério da 
emenda constitucional, tentando subtrair direitos ad- Fazenda a respeitO do assunto. Eles atribuem esse 
quiridos dos trabalhadores seja na questão da apo- tlpo de problema ao fato de que há um grande nú-
sentadoria, na reforma da previdência e na reforma mero de servidores - só no Amapá são 18.000; na 
administrativa. Então, o Governo não está tentando verdade, não tão grande assim, considerando-se o 
compensar o trabalho, não está tentando ajudar o número de servidores' públicos federais - para um 
trabalho; está simplesmente promovendo cada vez pequeno número de funcionários dos Departamen-
mais o capital, promovendo cada vez mais o poder tos de Administração do Ministério da Fazenda nos 
econômico. vários Estados, responsáveis pela administração 

Queremos, neste momento, demonstrar as desses servidores; uma indefinição das atribuições 
nossas esperanças de que da assembléia dos servi- entre o Ministério da Fazenda e a Administração Pú-
dores públicos federais, que ocorrerá no sábado, e blica Federal; e a ausência de departamento de ad-
da greve geral que vai ser deflagrada no dia 16 pos- ministração do Ministério da Fazenda no Amapá e 
sa nascer uma oportunidade para uma negociação em Roraima. Isso estaria inviabilizando a implemen-
em busca de uma solução para esse problema. Es- fação desse decreto presidencial. 
pero que essa solução seja encontrada Providências já foram tomadas, algumas das 

Sr. Presidente, quero, nesta oportunidade, falar quais gostaria de anunciar: criação desses departa-
sobre alguns assuntos referentes ao Estado do mentos de administração do Ministério da Fazenda 
Amapá. Estamos enfrentando duas grandes dificul- tanto no Amapá quanto em Roraima; reaparelha-
dades no Estado com relação aos servidores públi- mento desse mesmo departamento em Rondônia e 
cos federais que o Estado herdou do ex-Território, no Acre; treinamento de pessoal; aparelhamento das 
mas que são pagos pela União. Uma dessas dificul- unidades; criação de unidades de controle intemo 
dades é o atraso permanente no pagamento desses nesses Estados. 
servidores. Antes mesmo da implementação dessas medi-

O Governo Federal repassa para o Góverno do das, é possível que o chamado "folhão" - conforme 
Estado, em torno do dia 20 e do dia 30 de cada mês, denominamos o pagamento de todos os servidores 
respectivamente, a primeira parcela deO% e a se- numa folha única - seja viabilizado por meio do De-
gunda parcela de 70% referentes aos vencimentos partarnento de Administração do Ministério da Fa-
dos servidores, para que o Estado efetue os paga- zenda no Estado do Pará. 
mentos devidos. Esses pagamentos vêm sendo fei- Ontem, estive em uma audiência com a DrJ! 
tos com um atraso constante de 8 a 10 dias. Isso Cláudia Costin, Secretária Executiva do Ministério 
não se justifica da Administração, que confirmou todas essas medi-

Por isso, desde o começo do ano passado, as- das. Esperamos que, em breve, os servidores dos 
tamos trabalhando junto ao Poder Executivo da territórios estejam recebendo na mesma data que os 
União para que seja implementada uma forma de demais. 
pagamento de maneira que os servidores dos ex- Nessa mesma audiência, conversamos sobre 
Territórios possam receber seus vencimentos no os excluídos, sobretudo os do Estado do Amapá, 
mesmo dia que os demais servidores da União rece- aproximadamente 1.150 servidores federais, que 
bem, ou seja, que o salário do servidor seja deposi- conseguiram retornar depois de conversas e gestõ-
tado em sua própria conta e não como vem sendo es feitas junto ao Ministério. Alguns já foram recon-
feito até agora. Atualmente, as verbas são repassa- duzidos i!\ folha, à snuação de regularização dentro 
das para o Estado, que hoje é simplesmente um do sistema de pessoal da Seap - Secretaria de Ad-
atravessador, para depois serem depositadas na ministração Pública - que, no caso, são 137; 600 as-
conta dos servidores. tão aguardando uma definição e 350 devem voltar 

Nesse sentido, o vice-Presidente Marco Maciel, ao quadro do Estado do Amapá, já que são concur-
no exercicio da Presid~cia, assinou o Decreto rJ!' sados do Estado e, portanto, foram incluidos irregu-
1.775, no começo de dezembro do ano passado, larmente na folha de pagamento do ex-Terrnório. 
que, até agora, não foi viabilizado. O Decreto era Nos próximos dias, o Ministério da Administra-
muito claro no sentido de que a União deveria depo- ção Federal estará divulgando oficialmente essas in-
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formações e os nomes das p€,ssoas que serão rein- Estados pequenos. Pelo Orçamento, coube ao Ama-
tegradas, bem como os das que ficarão definitiva- pá apenas de R$27 milhões para investimentos, o 
mente excluídas. que não é muito, tendo em vista o montante do Or-

Aqui estamos fazendo todos os esforços, todas çamento Geral da União. Entretanto, esses recursos 
as gestões para que a maioria dessas pessoas seja poderão alavancar determinadas áreas de desenvol-
reintegrada, com base, sobretudo, no FC-3 - várias vimento do Estado, sobretudo com a construção de 
vezes comentado aqui no pll~nário -, parecer dado obras de infra-estrutura, principalmente no que tan-
ao final do Governo do ex-Presidente José Samey ge à energia, portos e rodovias. 
que garantia aos servidores fi serviço dos ex-territó- Além de recursos orçamentários para essas 
rios serem considerados sen'idores da União, mes- três áreas. conseguimos aprovar também duas 
mo que contratados por meio de prestador8is de ser- emendas na área da saúde: a construção de labora-
viço ou convênios. tório de saúde pública no Estado do Amapá e de 

Portanto, esperamos que o Ministério da Admi- uma unidade mista de saúde no interior. 
nistração Federal reconheça o direito desses servi- O Orçamento, desta vez, ainda não foi um ins-
dores e os reintegre na folha de pagamento. trumento suficiente para combater as desigualdades 

Peço aqui o apoio dos Senadores na votação regionais, como também não o foi o PPA. Vimos que 
de um veto presidencial, o que deve acontecer na da discussão do PPA resultou a aprovação de um 
próxima quarta-feira. O Senado e a Câmara aprova- plano plurianual que não conseguiu encaminhar so-
ram, por unanimidade, um projeto de lei que conce- . luções para esse problema das deSigualdades regio-
dia reposição salarial aos pc liciais federais. Por meio nais. Mais uma vez, o Nordeste e o Norte ficaram 
de uma emenda do Senado' Gilvam Borges, foi con- prejudicados. Depois de muito choro e lamentação, 
cedida equiparação salarial entre os policiais civis o Amapá conseguiu R$ 1 milhão para construção da 
dos ex-territórios e os polici~is militares. O Presiden- rodovia principal que liga a Capital ao extremo norte 
te da República vetou ess e dispositivo. Em nome do Estado e à Guiana Francesa. Outros Estados. 
dos servidores implicados nessa situação e em proporcionalmente, conseguiram 10. 20 vezes mais 
nome da Bancada do Amé.pá, fazemos um apelo a recursos do que o Amapá. 
todos os Senadores, para que rejeitem esse veto, lamentamos ainda mais, porque o DNEH, no 
que deverá ser apreciadc, na sessão da próxima ano passado, cancelou a totalidade dos recursos 
quarta-feira. previstos no Orçamento de 1995 para aplicação em 

Sr. Presidente, ao en~errar, farei breve comen- rodovias no nosso Estado - aproximadamente R$5.6 
tário sobre o Orçamento, 'Jrincipalmente no que diz milhões. O assunto ainda não está esclarecido. 
respeito ao nosso Estado, o Amapá. Apresentei requerimento de informações a esse res-

Primeiramente, quero externar o reconheci- peito ao Ministro dos Transportes, para saber as ra-
mento do esforço do Se"ador Renan Calheiros e zões que levaram o DNER a cancelar tanto o convê-
ressaltar a forma com qu ~ S. Exª dirigiu e adminis- nio quanto os empenhos já realizados para o repas-
trou a Comiss~o de Orçamento. que é tão complica- se desses recursos. Isso trouxe um prejuízo muito 
da, tão complexa. grande ao Amapá. Hoje nossa principal estrada está 

Também quero elogiar o tralJalho do Deputado praticamente interditada, e vários municípios, estão 
Iberê Ferreira. Pela primeira vez, na fase final de isolados por causa de uma irresponsalJilidade do 
apreciação do Orçamer,to, conforme comentários DNER. Vamos investigar a fundo essa questão. Es-
dos Parlamentares, - diç,o isso porque estou nesta tou aguardando a resposta oficial do Ministro. Já te-
Casa há apenas um ano -, um Relator, com sua nho dados do Banco Central que contestam a afir-
equípe, sentou-se para discutir com as Bancadas, mação de que o Amapá estava inadimplente no mo-
de forma transparente, a', emendas prioritárias. mento do cancelamento dos empenhos. Entende-

lógico que pode tHr havido alguns equívocos. mos que existem coisas mais obscuras por trás dis-
Por exemplo, o Amapá fl)i prejudícado. Ficamos mui- so, mas vamos esclarecer tudo. Lamentamos que 
to sacrificados, novamente, quanto ao melhoramen- mais uma vez o Amapá tenha ficado prejudicado 
to, preservação e conSllrvação de nossas rodovias, porque conseguiu agregar apenas R$1 milhão no 
mas, de modo geral, po:,so dizer que meu Estado al- Orçamento da União para beneficiar nossa principal 
cançou alguns êxitos, Hlgumas vitórias com a apro- rodovia. 
vação do Orçamento. Esperamos agora que o Minis- Era isso que tinha a comunicar no momento, 
tro José Serra seja complacente, sobretudo com os Sr. Presidente. 
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Ma(s uma vez, agradeço a oportunidade que unânime dos Srs. Parlamentares de que a emenda 
me foi dada. coletiva é muito mais forte do que a individual, tor-

O SR. PRESIDENTE (Ernandes Amorím) - nando-se praticamente imune a vetos do Poder Exe-
Concedo a palavra ao Senador Carlos Wilson. cutivo e tendo muito maior chance de ver-se execu-

S. Exª- disporá de 50 minutos. tada, comparativamente às emendas individuais, 
O SR. CARLOS WILSON (pSDB-PE. Pronun- porque nasce do consenso democrático. 

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador. - Sr. O segundo avanço que gostaria de registrar foi 
Presidente, srªs e Srs. Senadores, o Congresso Na- a preocupação. constante dos Relatores Setoriais e 
cional acaba de votar o Orçamento Geral da União do Relator-Geral, e também de diversas bancadas 
para o exercício de 1996. Com isso, o Poder Legis- regionais, algumas comissões e inúmeros parlamen-
lativo conclui uma das suas mais importantes atribui- tares em relaçãO às obras inacabadas, também re-
ções, que é a de receber, analisar emendar e votar o sultado da consciência geral de que uma obra parali-
projeto de lei que se transforma na lei orçamentária sada representa um grande prejuízo ao País e à sua 
anual. população, mormente a de menor poder aquisitivo, 

Gostaria de aproveitar esta oportunidade para que não tem como se defender. Assim, as obras pa-
registrar alguns fatos que considero de extrema im- ralisadas existentes devem ser retomadas e concluí-
portância para o aperfeiçoamento do processo orça- das, e as novas devem ser evitadas a qualquer cus-
mentário brasileiro. São avanços que conseguimos to. 
introduzir na apreciação da proposta orçamentária, 
principalmente no tocante à apresentação, análise e 
apreciação das emendas. 

Antes, porém, de registrar os avanços obtidos, 
devo mencionar um fato que ainda ocorreu neste 
exercício e que depõe contra a eficiênCia do Poder 
Legislativo: refiro-em ao atraso na discussão e vota­
ção do Projeto de Lei do Orçamento, encaminhado 
pelo Poder Executivo, levando a que o Orçamento 
só fosse aprovado agora e devolvido à sanção presi-
dencial quando o exercício financeiro já se encontra 
em franca execução. 

A culpa para que isso ocorra, no entanto, não é 
apenas do Congresso Nacional; é igualmente do Po­
der Executivo. A proposta do Governo continha di­
versas pendências, para cuja apreciação era pruden­
te que aguardássemos a solução de pelo menos parte 
delas, como a aprovação do Fundo de Estabilização 
FiScal, as alterações no Imposto de Renda das Pes­
soas Jurídicas e a Contribuição Provisória sobre Mo­
vimentação Financeira, esta ainda não votada. 

Assim, a questão do prazo para apresentação 
e tramitação do projeto de lei do orçamento é cru­
cial. A esse respeito há, inclusive, diversas propos­
tas de emendas constitucionais em tramitàção no 
Senado Federal, propondo mudanças nos prazos de 
apresentação da proposta de orçamento, assunto a 
ser enfrentado pelo Congresso em futuro próximo. 

No entanto, vamos aos fatos positivos, Sr. Pre­
sidente, srªs e Srs. Senadores. O principal dos 
avanços conseguidos, tenho certeza, foi a prioridade 
quase absoluta conferida às emendas coletivas, 
quer de Bancadas estaduais e regionais, quer de 
Comissões. Isso é resultado da consciência quase 

Essa preocupação dos relatores pode ser tra­
duzida em algumas palavras e um punhadO de nú­
meros. 

As palavras são do Deputado Iberê Ferreira, 
Relator-Geral da Proposta orçamentária para 1996, 
conforme o item 80, do seu Parecer Final, que peço 
licença para transcrever: 

"Em novembro de 1995, as preocupa­
ções nacionais voltadas para a questão das 
obras públicas federais paralisadas se mate­
rializaram em documento de raríssima im­
portância, produzido pela Comissão Tempo­
rária de Obras Inacabadas do Senado fede­
ral. Seu relatório final denominou-se "Retra­
to do Desperdício no Brasil", e trouxe à luz 
dados eloqüentes, indicativos dos prejuízos 
causados aos cofres públicos pelo fato de 
se iniciarem novos empreendimentos em 
detrimento dos que estavam em andamento. 

Houve um interesse parlamentar marcante em 
relação a essas obras. Infelizmente, faltaram-nos re­
cursos para acolher todas as emendas, em montan­
te tal que lhes possibilitasse imediatamente a con­
clusão. Não obstante a impossibilidade de contar 
com os meios necessários, podemos afirmar que o 
nosso trabalho teve imenso êxito. O resultado de 
nosso trabalho foi que, no Parecer Final, os subpro­
jetos correspondentes às obras inacabadas que f0-
ram objeto de emendas coletivas e de relator, num 
totai de 203 proposições, somaram mais de R$1,5 
bilhão." 

Na verdade, o montante final aprovado pelo 
Congresso Nacional é de R$i.530.186.109,OO (um 
bilhão, quinhentos e trinta milhões, cento e oitenta e 
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seis mil e cento e nove reais). para 201 (duzentas e obras irregulares. O segundo, de manter o apoio téc-
uma) obras. O quadro ao final deste pronunc:iamento nico à Comissão de Fiscalização e Controle, no sen-
mostra as unidades da Federação contempladas. tido de estabelecer, em conjunto à Consultoria de 

Se considerarmcos que C> montante de recursos Orçamentos desta Casa, sistemáticas de acompa-
realmente livres para reman ejamento no grupo de nhamento da execução dessas obras, de proceder à 
despesas, o investimento foi de R$2.499 milhões, avaliação de custos, de fiscalizar as liberações fi-
como bem salientou o Senhllr Relator-Geral do Or- nanceiras e diversas outras atividades relacionadas 
çamento, veremos que a panicipação das obras ina- ao Controle Externo, da competência constitucional 
cabadas nesse total chega a 61 ,2%. do Congresso Nacional, de acordo com o disposto 

Os resultados alcançadas superam a nossa ex- nos arts. 70 e 71 da Carta Magna. 
pectativa inicial, quando dofinimos cerca de 118 Muito obrigado, Sr. Presidente. 
obras como prioritárias. É bilm verdade que o valor 
alocado, em certos casos, ficou muito aquém do que 
se necessita para conclui r a obra, como é o caso da 
Hidrovia Araguaia-Tocantim., onde apenas as eclu­
sas de Tucuruí custam cerca de seiscentos milhões 
de reais; mas temos certeza de que a Comissão 
Mista de Orçamento fez o que foi possível para aten­
der, dentro das suas possib lidades. 

Esses avanços, é ne;essário notar, s6 foram 
possíveis graças à determinação e ao empenho da 
Direção da Comissão, presidida pelo digno Senador 
Renan Calheiros, tendo como Relator-Geral um par­
lamentar com a experiênci ~ e a honradez do Depu­
tado Iberê Ferreira, sem f:~ar na verdadeira equipe 
que ele conseguiu montar de relatores setoriais. 

Agora, podemos dizer que a decisão está com 
o Poder Executivo (evito f~dar em "Governo", porque 
Governo somos todos nós). A responsabilidade pela 
efetiva retomada dessas obras e a sua conclusão é 
transferida para o Ministro José Serra e o Presidente 
Fernando Henrique Cardoso. 

Esperamos, sinceramente, ter contribuído para 
que o Orçamento da Uni~lo deixe de ser, a cada dia, 
a peça de ficção que te mos assistido nos últimos 
anos. Mas este ponto será objeto de futuros pronun­
ciamentos. 

Também aqui, no e:ntanto, tenho absoluta cer­
teza de que não vamcos nos decepcionar. O Presi­
dente Fernando Henrique Cardoso, ao inaugurar re­
centemente a Barragem de Serrinha, no Estado de 
Pernambuco, apontada em nosso relatório como 
uma obra inacabada, prometeu envidar todos os es­
forços no sentido de concluir, até o final de seu go­
verno, se não todas, pe' os menos as mais importan­
tes das obras paralisad~ls existentes no País. 

O sucesso do nos 50 trabalho, consubstanciado 
na retomada e conclusão dessas obras, entretanto, 
depende em grande medida do Tribunal de Contas 
da união, em dois conjuntos de ações. O primeiro, 
de concluir as auditor' as em realização nas obras 
prioritárias, cujo objetivo é evitar a execução de 

QUADRO A QUE SE REFERE O SR. 
CARLOS WILSON EM SEU PRONUNCIA­
MENTO: 

Unidade da EedemçaQ NÚmero de Obms Vaiar.. 
Acre 7 
Alagoas 8 
Amazonas 1 
Amapá 1 
Bahia 16 

. Ceará 7 
Distrito Federal 3 
Espírito Santo 8 
Goiás 9 
Maranhão 7 
Minas Gerais 15 
Mato Grosso do Sul 13 
Mato Grosso 8 
Pará 7 
Paraíba 10 
Pernambuco 11 
Piauí 8 
Paraná 10 
Rio de Janeiro 5 
Rio Grande do Norte 9 
Rondônia 3 
Roraima 5 
Rio Grande do Sul 7 
Santa Catarina 6 
Sergipe 7 
São Paulo 4 
Tocantins 2 
Região Norte 1 
Região Norte 1 
Região Sul 1 
Brasil 1 
Total 201 

42.134.000 
52.173.357 
12.000.000 
4.000.000 

116.083.503 
41.669.800 
61.000.000 
40.967.800 
65.043.000 
52.604.179 
96.345.500 
68.092.672 
47.500.000 
34.800.000 
63.474.199 
71.184.744 
38.481.000 
46.500.000 
37.050.000 
70.993.575 
18.500.000 
33.740.000 

102.700.000 
36.790.000 
45.813.500 
96.245.280 
13.600.000 
3.700.000 
2.000.000 
1.000.000 

114.000.000 
1 530.186,W!L 

o SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) -
Concedo a palavra à nobre Senadora Benedita da 
Silva, por 50 minutos. 
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A SRA. BENEDITA DA SILVA (PT-RJ. Pro- Não quero tirar recursos de nenhum Estado. 
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da orado- mas estou chamando a atenção para esse detalhe, 
ra.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, a preocupação pois o futuro Porto do Ceará, que ainda não existe, 
em atender à necessidade crescente de transporte foi dotado com R$20 milhões, enquanto que o Com-
de carga no País e ao aumento da demanda de plexo Portuário Marítimo de Sepetiba, que já é uma 
transportes marítimos na área de influência do Porto realidade, fICOu com R$19 milhões, já que recebeu 
do Rio de Janeiro - impossibilitado de expandir-se fi- mais R$2 milhões na Comissão de Orçamento. 
sicamente - motivaram a implantação do Complexo Como explicar e entender as diferenças entre o 
Portuário e Industrial de Sepetiba. discurso e a ação do Executivo, relativamente a um 

O projeto, então, vem sendo desenvolvido em assunto de tamanha relevância? Que interesses ou 
fases distintas, desde a década de 70, obedecendo razões estariam por trás do fato de que, apesar da 
a critérios de caráter econômico e operacional. intenção do Ministro do Planejamento, manifestada 

O Porto Marítimo de Sepetiba é considerado reiteradas vezes em cumprir essas metas previstas 
meta prioritária no plano plurianual 1996199. Para no Plano Plurianual, em dar continuidade a uma 
que sejam finalizadas as suas obras será preciso obra com a importância histórica e econômica como a 
concluir três etapas. Todavia, as obras do projeto do Porto de Sepetiba, o Executivo, contrariamente ao 
ainda não estão no final da primeira. Para dar inicio seu discurso, destinou recursos muito aquém dos ne-
à segunda etapa, prevista para este ano, seriam ne- cessários para dar continuidade ao projeto neste ano? 
cessários os 14 milhões de reais que previa a emen- O raciocínio poderia ser mais ou menos este: 
da encaminhada pela Bancada do Rio de Janeiro, existe uma proposta de empréstimo do Banco Na-
na Comissão de Orçamento, rejeitada por motivos cional de Desenvolvimento Econõmico e Social -
técnicos. Destacada pelo Deputado Aécio Neves, na BNDES, a título de adiantamento, no valor de R$150 
sessão de votação do relatório final, na terça-feira milhões, que seriam então repassados em três par-
última, foi igualmente rejeitada pelo mesmo motivo. celas anuais. Sem verbas suficientes previstas no 
Ora, não teria sido possível, a partir de um acordo Orçamento, seria forçoso agilizar o processo de pri-
na própria Comissão, sanar um simples erro técnico vatização da empresa, agora com um grande ele-
(Dois projetos não podem constar em uma mesma mento de pressão. Foi isso que percebi. Pelo menos 
proposta; no caso, Porto de Sepetiba e de Vitória.) - estou trabalhando com hipóteses. 
e desmembrar a emenda? Onde está a vontade polí- Todavia, nós entendemos que a privatização 
tica do Congresso Nacional, que tem votado, na da Light é danosa aos interesses maiores da popu-
grande maioria das vezes, de acordo com as orien- lação do Estado do Rio de Janeiro, sendo uma 
tações do Executivo, para dar soluçãO a uma obra questão separada do contexto do Porto de Sepetiba 
tida pelo próprio Governo Federal como prioridade e Objeto de nossa luta contrária. Em não se concreti-
nacional? Poderia se chegar a um entendimento. O zando a privatização da Light, ao legislativo pode-
Governo chegou a garantir que até 1999 teríamos ria ser imputada a responsabilidade pela falta de 
R$135 milhões de reais. Todavia, estranhamente, verbas para obras do porto. Penso que esse raciocí-
não encaminhou, na proposta orçamentária enviada nio representa um gol de pênalti! 
ao legislativo, o que havia combinado com a banca- Paralelamente a essa estratégia, a qual levanto 
da do Rio de Janeiro, algo em tomo dos R$30 milhõ- apenas a nível de hipótese, as obras estão parando. 
es. Encaminhou ao Congresso previsão de menos Não há mais verbas. No Rio de Janeiro, algumas 
de R$l B milhões. empresas que trabalham diretamente com o projeto 

Em que pese a todo o discurso a respeito do já estão dispensando até 35% da sua mão-de-obra. 
Porto de Sepetiba ser uma prioridade de caráter na- Milhares de trabalhadores demitidos engrossaram 
cional, a realidade é que a obra recebeu menos do- os índices já alarmantes de desemprego no Estado 
tação que o Porto de Santos - R$47 milhões; menos do Rio de Janeiro. Os recursos acabaram e não há 
que o Porto de Rio Grande - R$26 milhões; e menos uma previsão real de verbas para dar andamento ao 
até que o futuro Porto do Ceará, cujas obras nem 10- projeto. A realidade é extremamente preocupante. 
ram iniciadas, o que contraria inclusive a lei de Dire- srªs. e Srs. Senadores, a localização do Porto 
trizes Orçamentárias. O Relatório de Obras Inacaba- de Sepetiba atendeu a todas as exigências técnicas, 
das prevê a não dotação para novos projetos ou econômicas e operacionais, dispondo também de 
para aqueles que tiverem suas obras com menos de grande área para expansão. A paralisação dessas 
20% de andamento. obras, a esta altura, vai causar um grande prejuizo. 
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Do ponto de vista do Estado do Rio de Janeiro, 
o porto traz perspectivas de uma nova dinâmica da 
vida econômica do Estado, aorindo inesgotável fonte 
d/l empregos, pelo poder TT uttiplicador de numero­
sas atividades em toda a sua área direta de influên­
cia, inclusive aos Estados vizinhos. 

Então, pensamos em lima série de coisas: na­
quela mulher que vai ter unta barraquinha perto do 
porto, no outro que colocou sua carrocinha de ca­
chorro-quente. Tendo em Vilõta os índices de desem­
prego verificados no Estado do Rio de Janeiro, cria­
ríamos empregos diretos e indiretos com essa obra. 

Mas é fundamental r<lssattar que o porto de 
Sepetiba não serve a interesses isoladoil e de im­
portância restrita à localidade onde está instalado. 
Atende a interesses econômicos não só do Rio de 
Janeiro, mas também de Minas Gerais, de São Pau­
lo; da Região Centro-Oeste e do próprio Mercosul. O 
Complexo de Sepetiba virá prestar um serviço de 
características avançadas não apenas para o Rio de 
Janeiro, mas para todo o Erasi!. Essa obra é coloca­
da com essa perspectiva. 

Sendo esse porto unta prioridade nacional, se 
for da vontade política do Govemo, existem recursos 
legais para reverter essa situação. O Govemo Fede­
ral poderá, por exemplo, remanejar até 20% do Or­
çamento votado, conforme prevê a LOO. 

Outra posSibilidade é que em agosto será apre­
sentado um trabalho de reformulação na alocação 
dos recursos orçamentários. Será também uma se­
gunda oportunidade para que seja revisto aquilo que 
talvez seja o maior equ 'voco cometido neste ano 
com relação ao Plano de Desenvolvimento Econômi­
co, não só do Estado do Rio de Janeiro mas do pró­
prio País. 

Digo isso com plena convicção. Como repre­
sentante do Estado estou, desde agora, convocando 
o Senado Federal para que possamos reverter, do 
ponto de vista legal, eSHa situação que foi imposta 
ao Porto de Sepetiba no Rio de Janeiro, por questõ­
es técnicas, políticas e '3COnômicas. Poderemos re­
verter essa situação, sim, dado o fato de que estare­
mos revendo a questão. O o Governo pode remane­
jar até 20% já do Orçamento votado. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigada 
O SR. PRESIDENTE (Ernandes Amorim) - Não 

há mais oradores inscril.os. 
Os Srs. Senadores Edison Lobão, Joel de Hol­

landa e Lúcio Alcântara enviaram discursos à Mesa, 
para serem publicados na forma do disposto no art. 
203 do Regimento Intel·no. 

S. EXªs serão atendidos. 
O SR. EDISON LOBÃO (PFL-MA) - Sr. Presi­

dente, Spls e Srs. Senadores, o Sr. Alcides Lopes 
Tãpias acaba de assumir a Presidência da Constru­
tora Camargo Corrêa. 

O fato, em si, é apenas mais um registro no 
movimentado mundo dos negócios em nosso País. 

No entanto, para quem conhece e acompa­
nhou a vida profissional de Alcides T ápias, é a opor­
tunidade de enfatizar, especialmente para as novas 
gerações, o poder multiplicador do esforço pessoal, 
da disposição para o trabalho, da busca por culbJra -
qualidades que, envolvendo um caráter probo, 
abrem para os jovens as largas e alvissareiras por­
tas do futuro. 

Alcides Tãpias iniciou-se como aprendiz de 
Praticante no Banco Bradesco aos 15 anos de idade 
e, ali, passando por todos os escalões da calTeira 
bancária, foi assumindo, no correr de curtos anos, 
as posições mais importantes daquela instituição. 

Formado em Direito e em Administração, ini­
ciou sua ascensão, no Bradesco, ao ser eleito Dire­
tor Adjunto aos 37 anos de idade. Em seguida, Dire­
tor Gerente e Diretor Vice-Presidente. Integrando o 
Conselho Superior de Administração, foi eleito seu 
Vice-Presidente. A partir de 1990, tornou~e o Vice­
Presidentl;l das demais empresas da Organização 
Bradesco. 

Paralelamente ao seu êxito profissional no 
Banco, Alcides Tãpias teve destacada atuação nas 
Bolsas de Valores de São Paulo e do Rio de Jarreiro. 

De 1991 a 1994 foi Presidente da Federação 
Brasileira das Associações de Bancos - Febraban; 
da Federação Nacional de Bancos - Fenaban; e da 
Associação dos Bancos no Estado de São Paulo. No 
mesmo período, membro do Conselho de Repre­
sentantes da Confederação Nacional das Instituições 
Financeiras. 

Dentre as muitas outras missões que lhe foram 
ou ainda lhe são delegadas, Alcides Tápias é mem­
bro titular do Conselho Nacional do Trabalhc); mem­
bro do Conselho Superior de Economia da Federa­
ção e do Centro das Indústrias do Estado de São 
Paulo; membro do Conselho Deliberativo da Asso­
ciação Brasileira das Empresas de Leasing, e, des­
de outubro de 1991, passou a integrar o Grupo 12 
da Comissão Empresarial de Competitividacle, órgão 
consultivo do Ministério da Fazenda 

Alcides Tápias também integrou, como um dos 
seus membros, o Conselho Monetário Nacional, no 
período de 20 de setembro de 1991 a 30 de junho 
de 1994. 
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Vejam V. EXªS a riqueza de uma biografia ainda pais. implica menor presença do Estado. ênfase em 
jovem de um executivo que. já tendo dado tanto de si tecnologia e recursos humanos de qualidade. e in-
pelo País. tanto ainda pode oferecer. tal a sua disposi- serção e competítividade intemacionais. Ora. esse 
ção para o trabaiho. a solidez da sua cultura técnica e novo enfoque conduz naturalmente ao favorecimen-
quão grande a sua multifária experiência empresarial. to das áreas que já são mais ricas. e à margina/iza-

A Construtora Camargo Corrêa. uma das maio- ção ainda maior das regiões periféricas. 
res empresas brasileiras. terá com Alcides Tápias. O Nordeste encontra-se. pois. vulnerável. já 
seguramente. novos avanços nos seus grandes em- que é limitado o grau de abertura de sua economia 
preendimentos. ao exterior. A economia nordestina vinha se basean-

No exterior, a Camargo Corrêa desenvolve im- do no acesso a um mercado interno protegido. Ago-
portantes projetos. e acreditamos que o talento de ra, surge o perigo de que estejamos ingressando em 
Alcides Tápias irá expandi-los. Nos canteiros de um novo ciclo perverso de agravamento das dispari-
obras da empresa. em outras terras, drapejam as dades regionais. 
nossas bandeiras. o sinal de que divisas estão sen- O Nordeste não pode prescindir de uma pre-
do carreadas para o nosso Pais. sença ativa do Governo Federal. Ao contrário, é in-

Com este pronunciamento. Sr. Presidente. de- dispensável que a União aja hoje em relação ao 
sejo registrar a satisfação de um homem público Nordeste como fez no Sudeste ao longo de várias 
pela vitoriosa carreira de um executivo brasileiro décadas. Mas a ação federal no Nordeste terá que 
que, iniciando-se profissionalmente ainda menino, se diferenciar daquela lá exercida no passado. t 
encontrou na iniciativa privada as posições executi- preciso atualizar o modelo de gestão institucional da 
vas mais relevantes. política de desenvolvimento do Nordeste. São ne-

Desta tribuna. levo-lhe os meus cumprimentos. cessários novos instrumentos de incentivos e aplica-
Obrigado. ções financeiras. São indispensáveis novos meca-
O SR. JOEL DE HOLLANDA (PFLPE) - Sr. nismos de coordenaçãO. de promoção de oportuni-

Presidente. Sr"s e Srs. Senadores, quero comentar dades, de mobilização de recursos públicos e priva-
desta tribuna uma iniciativa que considero ser de dos. nacionais e estrangeiros. 
suma relevância para o Nordeste e para o País: a Um dos pontos mais urgentes e decisivos da 
Bancada dos Estados do Nordeste no Senado Fede- estratégia proposta no plano é a necessidade de 
ral acaba de entregar ao Presidente Fernando Henri- uma política federal de estímulos à descentralização 
que Cardoso um plano estratégico para o Nordeste. espacial e setorial do desenvolvimento. com ênfase 
com o objetivo de desencadear ações positivas e na atividade industrial. A tendência natural da indús-
decisivas para o soerguimento da região. Trata-se tria é concentrar-se nos pólos desenvolvidos. Essa 
de um plano dotado de uma formulação renovadora orientação privada. no entanto. deve ser avaliada à 
quanto à política regional. luz dos prejuízos que pode trazer à sociedade como 

O plano está contido no documento intitulado um todo. em tennos de poluição. inchaço urbano e 
"O Novo Nordeste: Um Salto para o Futuro". Esse empobrecimento de outras regiões. 
documento. bastante sintético, foi encaminhado por O documento "O Novo Nordeste: Um Salto para 
uma mensagem da nossa Bancada ao Presidente. o Futuro" é um plano estratégico de desenvolvimento 
Na mensagem dos Senadores, foram reafinnadas. do Nordeste que. não obstante o seu formato sintético. 
em linhas gerais. as principais conceituações do do- aborda uma rica diversidade de questões importantes. 
cumento. o qual propõe uma nova abordagem estra- Assim, é apontada a necessidade da reestrutura-
légica para impulsionar o Nordeste. ção produtiva da base industrial da região, numa per$-

Efetivamente. Sr. Presidente. chegou o mo- pectiva de modernização e integração col1ll6litiva nos 
mento de repensar e renovar a maneira de o Gover- mercados mundiais. Tarrbém é recomendada a realiza-
no Federal relacionar-se com o Nordeste. A econo- ção de. um levantamento das oportll1idades, vantagens 
mia nordestina, que nos últimos trinta anos vinha e desvantagens que possam focilitar ou dificultar a pe-
gradualmente reduzindo as diferenças que lhe eram netração de produtos nordestinos nesses mercados. 
desfavoráveis em relação às regiões mais desenvol- O documento considera indispensável a mon-
vidas. depara-se. nos anos mais recentes, com tagem de uma corporação financeira de investimen-
preocupantes índices negativos de crescimento. tos que consiga alavancar recursos de variadas on-

De fato, o novo Paradigma de desenvolvimento gens. para a transformação dos potenciais da região 
do Brasil. nossa reorientação inescapável como em riquezas efetivas. 
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Ainda se estende o dccumento por diversas 2. Promover a atualização do modelo de ges-
outras questões, como educlçãO, tecnologia, com- tão institucional da política de desenvolvimento do 
bate à pobreza, recursos hídricos, agroindústria e Nordeste, aí incluídos os instrumentos de incentiv,os 
Semi-Árido. e aplicações financeíras, bem como instituir mer.;!-

Senhor Presídente, est'JU convencido de que nismos de coordenação, promo.ção de oportunida-
nossa bancada nordestina acaba de dar ao Govemo des, mobilização de recursos públicos e privados, 
Federal, através desse documento, que representa nacíonais e estrangeiros, conversão de dívida exter-
um compacto plano estratégico, um sinal e um estí- na, entre outros, atraídos átravés da União, para 
mulo que levarão a novos tempos na atuação do aplicação e atuação mais efetiva na Região. 
Governo Federal em relação ao Nordeste e, em de-- 3. Prover a infra-estrutura pontual necessária à 
corrência. a novos tempos no própriO Nordeste. viabilização dos' mencionados investimentos e asse-

O Nordeste não reivindica slbsídios 'ou privilé- gurar à Região'ás indispensáveis condições horizon-
gios, apenas exige igualdade de oportunidades em tais ou sistêmicas de competitividade, objetivando a 
teonos de acesso a fatorel. que foram a base de redução do custo Nordeste. 
crescimento das regiões hojl~ mais desenvolvidas do 4. Executar uma ação cóncentrada e vigorosa. 
País. Queremos ter condições de desfrutar capitais. destinada a atender às neceSsidades educacionais 
fortalecer nosso empresariajo, competir nos merca- da população e estabelecer uma sólida base de de-
dos intemacionais e participar dos foros onde se de-- senvolvimento científico e teCnológico na regiãO. 
cidem os destinos de nossa região. 5. Fortalecer os programas de combate à. pc-

Sobretudo. queremos reverter a visão negativa breza especialmente na zona rural. em escala ade-
que, infelizmente, existe quanto às pollticas de de- quada à magnitude do problema, através do apoio a 
senvolvimento da Região Nordeste. Acreditamos setores tradicionais de atividades da região, e me-
que uma nova pOlítica de desenvolvimento regional diante financiamento a grupos. de pessoas - IISSO-

possa se dar em um superior patamar de coerência. ciações, cooperativas, micro-empresas - Que, reuni-
modemidade e sucesso. das em torno de uma vocação natural e local. sejam 

Por tudo isso, Senhor Presidente, solicito a capazes de obter ganhos de produtividade, gerando 
transcrição. nos anais do Senado, do documento en- ocupação e renda para as populações que hoje 
caminhado ao Presidente tia República pela banca- guardam entre si os mais elevados índices de llxclu" 
da dos Estados do Nordesle no Senado Federal. são social do País. . ::.', 

Muito obrigado. 6. Promoção. pelos mais amplos procedimen-

DOCUMENTOA QUE SE REFERE OSR 
JOEL DE HCl..J.ANDA EM SEU DISCURSO: 

Excelentíssimo Senhor 
Doutor Fernando HenríquH Cardoso 
Digníssimo Presidente da República 

Os Senadores do N,)rdeste vêm à presença de 
Vossa Excelência para, lendo em vista o momento 
de transição econômica por que passa o País e a 
imperiosa necessidade de inserção do Nordeste 
nesse contexto, propor o que se segue: 

1. Urgente estabelucimento de um modelo de 
descentralizaçãO espacial e setorial do desenvolvi­
mento. com ênfase no setor industrial, mediante es­
tímulos federais, baseado em alíquotas e índices·di­
ferenciados, objetivando acolher o fluxo de capitais 
privados, inclusive inter lacionais, que sejam capa­
zes de transfonnar vocaQÕes e potencialidades exis­
tentes na Região em fonte perene de progresso e 
desenvolvimento, obed 9Cidos os pressupostos de 
,eficiência e competitivid :Ide. 

tos possíveis, de uma ação de. apoio empresarial, 
através de intercâmbio, promoção de exposições e 
feiras. realização de simpósios. conferencias. encon­
tros e outros mecanismos. como forma de transpor­
tar para a região procedimentos e práticas modemas 
de gerência e atuação. 

Estas reinvindicações têm por base o suposto 
de que o Nordeste ainda não pode prescindir de 
uma presença ativa do Governo Federal. Ao contrá­
rio. é indispensável que a União aja hoje em relação 
ao Nordeste como fez no Sudeste ao longo de vá­
rios décadas. 

Desejamos, de imediato, manifestar apoio à ini­
ciativa de criação, na Câmara de Políticas Regionais. 
de Gn.po de Trabalho para definir programa de ações 
para a Bacia e o Vale do São Francisco. pela.impor­
tãncia de que se reveste para o desenvolvimento da 
região e pela contribuição que pode vir a propiciar ao 
equaciónamento dos seus problemas hídricos. ' 

Brasma, março~e.1996. 
. ti \ 

Bancada dos Estados do Nordeste 
no Senad9;~êderaJ. 
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o NOVO NORDESTE: 
UM SALTO PARA O FUTURO' 

• -É propósito dos Senadores integrantes da 
Bancada dos Estados do Nordeste no Senado Fede­
ral oferecer subsídios e participar das discussões 
que tenham em vista atender aos seis pontos cons­
tantes do documento como que iniciam este diálogo_ 
Nesse sentido. documentos específicos serão apre­
sentados para exame. a partir da decisão presiden­
cial de encaminhar solução e providências para os 
problemas do Nordeste e sua integr&ção competitiva 
na economia nacional. 

Assim. O Novo Nordeste: Um Salto Para o Fu­
turo constitui um primeiro documento. de caráter ge­
rai, objetivando o estabelecimento de uma agenda 
construída a partir dos pontos fundamentais identifi­
cados como estratégicos para o desenvolvimento da 
região_ 

Brasília, março de 1996_ 

1_ O Desafio do Desenvolvimento do Nordeste 

Uma avaliação do desempenho econômico do 
Nordeste nos últimos 30 anos, evidencia que a re­
gião cresceu a uma taxa média satisfatória (5,5% ao 
ano)_ Como crescimento populacional da região foi 
menor que o do País, houve alguma redução do de­
sequillbrio regional, em termos da renda per capita_ 

Esse modesto ganho, todavia, foi claramente"" 
insuficiente para alterar o quadro básico das dispari­
dades interregionais de renda no Brasil_ 

Pior ainda: no períodO mais recente (nos últi­
mos 6 anos, que vão de 1987 a 1993) a economia 
regional entrou em declínio, enquanto o Brasil conti­
nuava a crescer, ainda que muito lentamente, ( -
0,5% ao ano para o Nordeste versus + 0,5 ao ano 
para o Brasil)_ 

E tudo indica que estamos entrando em um 
novo ciclo perverso de agravamento das disparida­
des regionais, a menos que profundas transformaçõ­
es sejam introduzidas nas estratégias, políticas e 
instrumentos de desenvolvimento regional. 

Observa-se por exemplo, que a principal causa 
queda da taxa de crescimento do Nordeste, no pe­
ríodo 1987/93, foi a redução dos investimentos públi­
cos e a conseqüente diminuição dos investimentos 
privados_ Em meados da década de 70, a transfor­
mação bruta de capital fixo da região chegou a al­
cançar neveis próximos de 30% do PIB_ Em 1991 
essa taxa havia caído para pouco mais de 15%. Um 
aspecto perturbador é o fato de que o investimento 
privado caiu mais rapidamente ainda que o investi­
mento público na região. 

Outra constatação preocupante é a de que o 
Nordeste não conseguiu aumentar o grau de abertu­
ra de sua economia para o exterior. A estratégia re­
gional de crescimento esteve baseada no acesso a 
um mercado interno protegido, com o qual a região 
não mais poderá contar, na medida em que se con­
solida a estratégia brasileira de liberação econômica 
e inserção internacional. 

Todos os fatores que caracterizam novo para­
digma de desenvolvimento do Brasil menor presen­
ça do Estado, reduçãO da proteção aduaneira, ênfa­
se em novas tecnologias e em recursos humanos 
qualificados, inserção e competitividade intemacio­
nal tudo isso conspira para favorecer as áreas mais 
desenvolvidas do País, marginalizando ainda mais 
as regiões periféricas. 

Por outro lado, dados da Sudene revelam que, 
para o Nordeste crescer a uma taxa de 6,6% ao ano. 
no periodo de 1995-2000, são necessários investi­
mentos médios anuais da ordem de US$18 bilhões. 
Impõe-se, pois, um esforço de profunda reavaliação 
das políticas, estratégias, prjoridades e instrumentos 
de desenvolvimento regional. 

2. PoUticas e estratégias 
Em termos de políticas e estratégias, propôe­

se dar ênfase às seguintes áreas de atuação do go­
vemo: 
1. Descentralizaçao Industrial 

Um dos fatores que mais podem contribuir para 
o aumento das disparidades regionais é a ausência 
de uma política de descentralização industrial. A ten­
dência natural da indústria é a de concentrar-se nos 
pólos desenvolvidos, em busca das chamadas eco­
nomias de aglomeração. Essa orientação privada, 
todavia, pode não coincidir com os objetivos sociais 
do governo,. pois não leva em conta as desecono­
mias externas do aumento da poluição industrial, da 
excessiva concentração urbana, do empobrecimento 
das regiões periféricas, enfim, todos os custos s0-
ciais cuja conta é deixada para o governo pagar. 

Como parte de uma estratégia de descentrali­
zação industrial, existem amplas posSibilidades de 
implantação no Nordeste de pólos agro-industriais e 
de fruticultura (associados a projetos de irrigação, 
dentro de novos modelos gerenciais) e de indústrias 
de calçados, de metalurgia, de papel e celulose, me­
talmecânicas, quimicas, siderúrgicas, de informática 
(como parte de pÓlos tecnológicos) e também de al­
guns setores de alto poder germinativo, como, even­
tualmente, montadoras de automóveis (inicialmente 
com sua produção em boa parte voltada para a ex-
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portação), além das oportunidades, 
nas áreas de mineração e de bJrismo. 

reconhecidas, investimentos da região, com a mobilização de re.~ 

É indispensável estende' e adotar para a Re­
gião os mesmos mecanismos e instrumentos de in­
centivos utilizados para o Sujeste, com alíquota e 
í ndicei; diferenciados, de mod o que o Nordeste pos­
sa competir equitativamente pela atração de novos 
investimentos, mediante estímulos federais, sem a 
necessidade de que seus eslados vejam-se obriga­
dos a oferecer benefícios fis.;ais ou financeiros em 
condições não competitivas, uma vez que os esta­
dos mais desenvolvidos do pais os estão of'3recendo 
no limite máximo, o que cria uma concorrência des­
leal. 

Todos os incentivos dados a nível nacional de­
vem ser regularmente estendidos ao Nordeste, em 
condições preferenciais, com especial ênfase no 
caso, da indústria automotiv.l e componentes indus­
triais em geral, para configurar uma explícita,política 
nacional de desconcentração econômica e, em partí­
cular, industrial. 

2. Infra-Estrutura 

É precária e ainda limitada a situaç;10 do Nor­
deste em termos de infra-estrutura. 

Surge contudo uma oportunidade para a supe­
ração dessas dificuldades: com a nova política de 
concessões e privatizações, nacionalmente adotada, 
a iniciativa privada se orientará para o Centro-Sul, 
onde existe maior taxa de retomo para suas aplica­
ções. Dessa forma, a Uni~o ver-se-á livre da obriga­
ção de realizar os investiloontos que vierem a ser 
assumidos pelos partícular~s. 

Abre-se, assim, a poi>sibilidade, indiscutível, do 
Governo Federal reformular a matriz territorial do 
gasto público, orientandc. suas aplicações diretas 
para as regiões menos de senvolvidas, especialmen­
te o Nordeste. 

Como estamos em época de escassez de re­
cursos públicos, sugere-t,e que sejam direcionados 
para a RegiãO programai; negociados pelO governo 
federal com o BID e o Elanco Mundial, recorrendo­
se, supletivamente, ao rE'gime de concessões, sem­
pre e quando viável. 

Uma programação que mobilize US$1,5 bi­
lhão/ano das agências multilaterais de crédito, com 
a respectiva contrapartida, beneficiará o Nordeste 
com a contratação de US$15 bilhões em 5 anos. 
Tais investimentos deve m ser concentrados em sa­
neamento, irrigação, transportes e energia. 

3. PromoçlJO de Im'estimentos e de Exportações 
O fator crítico pare, a aceleração do desenvolvi­

mento regional é a recuperação da capaCidade de 

cursos governarnentais e privados, de fontes inter­
nas e externas. Um trabalho sistemático e ordenado 
de pesquisa e identificação de oportunidades, de or­
ganização de um banco de dados sobre a região, de 
es,tudos de mercado e de elaboração de programas 
e projetos, de concepção e estruturação de pacotes 
financeiros e de divulgação dessas informações se­
ria executado pelos órgãos de desenvolvimento re­
gional, em articulação com Estados e Municípios, vi­
sando ampliar os investimentos na região. 

O trabalho' de promoção, todavia, não se esgo­
ta na mobilização dos recursos. Ele se desdobra na 
orientaçãO dos investimentos em função de algumas 
prioridades bem definidas: 

a) reestruturação produtiva da base industrial 
do Nordeste, numa perspectiva de modernização e 
integração competitiva nos mercados mundiais; 

b) ampliaçãO e consolidação dessa base pari 
passu com a criação de competitividade sistêmica e 
a preservação de vàntagens comparativas dinâmi-
QélS; 

c) identificação e neutralização de fatores que 
limitam o acesso dos produtos do Nordeste aos mer­
cados internacionais, particularmente em termos de 
tecnologia, marXeting e gestão; 

d) fortalecimento do empresariado local e apro­
veitamento das potencialidades endógenas de de­
senvolvimento. 

Para execução de uma política dessa natureza, 
considera-se indispensável a montagem de uma cor­
poração financeira de irrvestimentos, com capacida­
de de aglutinar capitais nacionais, públiCOS e priva-

, dos, e com isso alavancar recursos extemos para 
transformação dos trunfos da economía regional em 
riquezas efetivas. 

Por via de conseqüência, promover a atualiza­
ção e revisão dos instrumentos de planejamento e 
,ação atualmente utilizados na política de desenvolvi­
mento regional, os quais mostram sinais evidentes 
de obsolescência e inadequação ao enfrentamento 
dos grandes desafios regionais. 

4. Geração de Emprego e Renda, Desenvolvi­
men/o Social e Combate à Pobreza. 

Os programas sociais do governo não podem 
se restringir a uma dimensão assistencial, mas de­
vem ser integradOS numa ação sistemática para ca­
pacitar os pequenos e humildes assim como os p0-
bres e indigentes a superarem a sua condição de 
excluídos, habilitand<HJS para o trabalho produtivo e 
o exercício responsável da cidadania. 
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Referidos programas precisam ter a escala b) Irrigação 
adequada para atender ao volume populacional da - lnigação Pública (ampliação de 50.000 
Região: cerca de 45 milhões de habitantes. ha/ano de irrigação pública no Nordeste, recorrendo-

5. Suporte Financeiro ao Desenvolvimento da se ao sistema de concessões sempre e quando pos-
Região sível, tanto para a implantação quanto para a opera-

É indíspensável a elevação dos níveis de apli- ção). 
cação financeira pelas instituições de crédito do Go- - lnigação Privada (financiamento de 100.000 
vemo Federal, de modo a atender ao programa pro- ha/ano de irrigação privada, através do BNDES, BB, 
posto no tocante a infra~strutura e ao setor produti- BNB e FNE). 
vo. Do mesmo modo, é preciso mobilizar recursos c) Transportes 
externos, para investimento de risco, mediante me- - Rodovias (restauração e conservação da 
canismos diversos, inclusive converSão de dívida, a rede rodoviária; complementação e ampliação das Ii-
fim de propiciar o crescimento acelerado da econo- gaçôes rodoviárias de ímportânciá estratégica e eco-
mia nordestina, em ritmo superior ao da economia nõmica). 
nacional. - Implantação da Hidrovia do São Francisco, 

3. Prioridades bem como da Hidrovia do Pamalba. 
No que diz respeito a programas setoriais, as - Ferrovias (recuperação e conservação da via 

seguintes prioridades deveriam ser obedecidas: permanente; implantação da Transnordestina - tre-
1. Educação e Capacitação de Recursos Hu- cho Petrolina-Salgueiro (PE)-Missão Velha (CE); ex-

manos, compreendendo uma ampla mobilização da tensão da Ferrovia Norte-Sul até Estreito e Balsas 
sociedade, através da parceria do governo com a (MA); implantação da variante do Paraguaçú (BA). 
empresa privada e as comunidades locais, para a - Modernização da infra~strutura e da admi-
execução de um intenso programa de educação bá- nistração dos Poltos. 
sica e a formação profissional, utilizando proçessos d) Enegia 
formais e não convencionais de ensino (educação à - Complementação da UHE de Xing6; trans-
distãncia). missão de nergia e subestações; priorizar, mediante 

2. Desenvolvimento Científico e Tecnológico, a ·concessões, o aproveitamento dos potenciais de ge-
partir da regionalização dos programas de ciência e ração; 
tecnologia do MCT e da criação de um programa es- - Definição de políticas de incentivo à geração 
pecial para o Nordeste, enfatizando as áreas de tec- local de energia, com a utilização de fontes alternati-
nologia industrial, recursos hídricos, dry tarming, vas (biomassa, solar e eólica) e gás natural, estimu-
formação profissional (bolsas de estudos) e pólos e lando a aquisição de equipamentos necessários e, 
incubadoras tecnológicas. para o gás, assegurando preços competitivos com 

O governo federal deveria executar também outros energéticos, inclusive a nível internacional. 
um programa especial voltado para a criação e o 4. Turismo e Serviços Modemos, equacionan-
apoio a núcleos de excelência nas universidades re- do os problemas de natureza financeira que estão 
gionais, voltados para áreas de interesse do desen- emperrandO a execução do Prodetur (com a União 
volvimento regional. assumindo a contrapartida do programa negociado 

3. Infra-EstMur/;!, visando dotar a região dos pelos Estados e já contratado com o 810), dedican-
fatores sistêmicos indispensáveis à atração dos in- do-se à promoção e marketing da Região e estimu-
vestimentos privados e assegurar sua competitivida- lando a qualidade no receptivo. bem como exploran-
de. São considerados segmentos estratégicos: do as potencialidades de geração de emprego e fen-

a) Saneamento da dos segmentos mais modernos do setor serviços 
- Abastecimento de Agua (elevação do índice (ex: prestação de serviços na área de informática e 

de atendimento no Nordeste de 78,2% em 1991, software). 
para 93,5% no ano 2000, equivalente ao nível de 
atendimento do Sudeste em 1991). 

- Esgotamento Sanitário, (elevação do índice 
de atendimento no Nordeste de 13,2% em 1991, 
para 49% no ano 2000, equivalente à média nacio­
nal em 1991. ObservEHle que o índice de atendi­
mento no Sudeste já e(8 de 70,4% naquele ano). 

5. Recursos Hídricos, dando prioridade ao 
atendimento das necessidades básicas da popula­
ção e à criação de condições de segurança hídrica 
nas áreas afetadas pOf secas periódicas (eliminan­
do-se a indesejável tradição dos carros pipa). Isso 
implica a estruturação de um sistema otimizado de 
captação, armanezamento e distribuição de água, 
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para diferentes fins, e o seu gerenciamento integra- decididos os destinos da região. E, sobretudo, quer 
do e racional (considerando, portanto, tanto aspec- reverter o quadro negativo que - por ignorância, pre-
tos de ofeta como de demanda), o planejamento e a conceito ou evidente má fé - permeia a visão do que 
integração de bacias hidrouráficas, o desenvolvi- tem sido a política regional de desenvolvimento. 
mento tecnológico e a presevação ambiental, além O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDBCE) - Sr. 
da busca permanente de economia e eficiência na Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, a Organizaç:ão 
utilizaçãO dos escassos recursos hídricos da região. Mundial da Saúde instituiu o dia 7 de abril como o 

6. Pólos Agroindustriab. especialmente os as- Dia Mundial da Saúde. No último domingo. a data 
sociados a projetos de irrigação, visando maximizar !lnsejou reflexões das autoridades e da sociedade 
os benefícios dos investirTIE ntos feitos nos progra- sobre as condições de vida. de saúde e bem-estar 
mas do Dnocs e da Codevasf. Estudo realizado pelo das populações, nos mais diversos países. Nada 
ETENE (BNB) já tem identi'icados 14 polos agroin- mais oportuno, no dia de hoje, do que ocupar a tribu-
dustriais com base na irrigação em toda a Região. na desta Casa para falar sobre esse assunto tão im-

Do ponto de vista dos 'Jrogramas sub-regionais portante para a vida de todos os seres humanos. 
ou espaciais (inclusive enfalizando as ligações entre Sr. Presidente, este ano, o Dia Mundial da 
regiões) a estratégia de desenvolvimento do Nordes- Saúde foi dedicado à reflexão sobre o grande esfor-
te deve contemplar, prioritariamente: ço que precisa ser feito para a adoção de políticas 

- o aproveitamento das potencialidades do públicas que ofereçam aos cidadãos melhor qualida-
Cerrado Setentrional, incorporando vasta área de de de vida no meio urbano. tendo por slogan "Cida-
fronteira de expansão agrícola que inclui parcela sig- des Saudáveis Para Viver Melhor". 
nificativa do Nordeste Ocidental e já contribui ex- O tema escolhido é tão significativo que será 
pressivamente para a produção nacional de grãos. objeto de conferências e debates, em nivel nacional 

- a ampliação e acel,~ração dos programas de e internacional. durante o decorrer de todo o ano de 
desenvolvimento do Vale cio São Francisco e imple- 1996, assinalando bem a importância que o me,io ur-
mentação de programa análogo para o Vale do Par- bano e sua infra-€strutura têm para a saúde dos se-
naiba. res hUmanos. 

- a reorganização e diversificação da econo- Sr"s e Srs. Senadores. as estimativas demo-
mia da ZO'la da Mata, com a modernização da gráficas levam a crer que. na virada do milênio. as 
agroindústria sucroalcoO"lira e a recuperação da cinco maiores cidades do mundo deverão u/trapas-
economia cacaueira. sar quinze milhões de habitantes. e outras vinte ci-

- a implementação (e programa de desenvolvi- dades serão habitadas por mais de dez milhões de 
mento sustentável para o Semi-Árido, eXlm base na pessoas. 
estratégia do Projeto Áridas. Já nesta década. em que vivemos, a saúde de 

4_ Conclusões um in,enso número de cidadãos de países ,~m de­
O que se pretende Il dar um salto qualitativo na 

formulação e implementação de uma nova estraté­
gia de desenvolvimento cio Nordeste. rompendo com 
o passado e projetando uma nova visão de futuro 
para a região. 

Essa estratégia enfatizaria um ataque concen­
trado às raízes do subd 3senvolvimento regional e a 
criaçãO de condições para o crescimento autosus­
tentado do Nordeste, d3 forma convergente e inte­
grada com os objetivo~. do projeto nacional de de­
senvolvimento. 

Nesse contexto. o Nordeste não reivindica subsí­
dios ou privilégios, mas ,jxige igualdade de oportunida­
des em termos de aces>o a fatores que toram a base 
de crescimento das rElÇjiôes hoje mais desenvolvidas 
do Pais. Quer ter concli,;Ôes de disputar capitais, com­
petir nos mercados inlnmacionais, fortalecer seu em­
presariado e participar dos foros nacionais onde são 

senvolvimento vem sendo ameaçada pela desnutri­
ção. pela falta de saneamento básico e pelas más 
condições de habitação, pelo deficiente tratamento 
dos detrttos, e o mais grave é que essa situação ten­
de a piorar ainda mais com o progressivo crescimen­
to da população e o preocupante inchaço dos gran­
des centros urbanos. 

A saúde das populações urbanas merece ser 
Objeto de toda a atenção das autoridades nas diver­
sas esferas de governo. em nível nacional. e até 
mesmo de organismos internacionais. pois 131a é um 
desafio para todos os que lidam com o problema do 
desenvolvimento humano. 

A Organização Mundial da Saúde considera a 
implementação de projetos "cidades saudáveis' um 
meio inovador e eficaz de melhorar a saúde e o 
meio urbano, sobretudo das populações de renda 
mais baixa. 
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A implantação desses projetos ajuda os países saúde humana. pois o lixo sempre cria condições fa-
a colocar a saúde e o melhoramento das condições voráveis para a circulação e a transmissão de doen-
de vida como prioridades das administrações muni- ças. O Governo brasileiro e a Organização Pan-
cipais. mediante a adoção de um conjunto de medi- Americana de Saúde OPAS estão seriamente preo-
das que privilegiam a oferta de serviços de abasteci- cupados com a significativa mudança no padrão de 
mento de água, de tratamento de esgoto. de trata- ocorrência das doenças infecciosas e parasitárias e 
mento de lixo e. destacadamente. a extensão da co- com a propagação de doenças emergentes ou ree-
bertura dos serviços de saúde a toda a população. mergentes. que se consideravam em processo de 

Animada com os resultados positivos já a1can- erradicação ou controladas. 
çados em projetos-piloto. a OMS planejou fazer con- A situação epidemiológica do Dengue e o risco 
tato com milhares de cidades. no mundo inteiro. en- de reurbanização da Febre Amarela justificam plena-
corajando-as a promover a saúde urbana e a elabo- mente toda a atual preocupação. O nível de disper-
rar políticas e programas que propiciem a vida em são do vetor do Dengue e da Febre Amarela Urbana 
um meio ambiente saudável. mesmo nos locais de observado no Brasil e nas Américas constitui uma 
grande densidade populacional. clara demonstração de que as ações de controle do 

HOje. Sr"s e SIS. Senadores, não se admitem Aedes Aegypti , desenvolvidas ao longo dos últimos 
mais. do ponto de visto ético, estilos e formas de de- quinze anos, e que absorveram substanciais parce-
senvolvimento que alijem segmentos sociais ou las dos escassos recursos disponíveis para o setor 
áreas geográficas de seus benefícios, ou que expo- saúde. infelizmente não têm surtido os resultados 
nham o patrimônio natural a formas de exploração esperados. 
que esgotem seus recursos e poluam os espaços na- Um grande esforço precisa ser feito para en-
turais e construídos. Ao contrário, exige-se solidarieda- frentareficazmente os graves prOblemas que afetam 
de com os excluídos e cem as futuras gerações. a saúde e a qualidade de vida do povo brasileiro. 

No contexto do almejado desenvolvimento sus- mediante a adoção de politicas públicas saudáveis. 
tentável, tão enfatizado na Conferência Mundial que preccnizadas pela Organização Mundial da Saúde, 
nosso País teve o privilégio de sediar, no Rio de Ja- em data tão significativa. 
neiro. em 1992. saúde e ambiente são. em nossa Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, a home-
década, enfocados no sentído de atendimento às nagem que presto neste momento não se esgota na 
demandas sociais com vistas à construção de uma comemoração do Dia Mundial da Saúde. Eu não po-
sociedade sustentável. deria deixar de mencionar aqui, nesta tribuna, uma 

outra data extremamente importante: hOje. 8 de 
abril. é o Dia Mundial de Combate ao Câncer. 

Hoje, os países em desenvolvimento vêem-se 
compelidos a compatibilizar preocupações ambien­
tais com o crescimento econômico sustentado, que 
se toma necessário para alcançar a eqüidade exter­
na, entre diferentes países. e interna, em cada país. 

Em nosso País, bem sabemos que os modelos 
eccnômicos adotados ao longo da nossa História 
têm provocado fortes concentrações de renda e ri­
queza. com exclusão de expressivos segmentos so­
ciais. Dessa distribuição desígual de riqueza resulta 
grande parte dos problemas que o Brasil enfrenta. 
Ao mesmo tempo em que degradam o homem, sua 
qualidade de vida e seu estado de saúde, esses pa­
drões de deSenvolvimento aqui adotados vêm favo­
recendo a degradação ambiental, por meio da explo­
ração predatóría de recursos naturais e da poluição. 
as quais, por sua vez, têm gerado impactos nas con­
dições de saúde e qualidade de vida da população 
brasileira. 

O lançamento de resíduos no ambiente. sem 
tratamento adequado, provoca a degradação do 
meio, gerando sérios e desnecessários agravos à 

O câncer, mal tão temido em nosso século, 
que ataca anualmente milhões de pessoas em todo 
o mundo, não representa na verdade uma única mo­
léstia, mas sim um processo comum a um grupo he­
terogêneo de doenças, que diferem em sua etiolo­
gia, freqüência e manifestações clínicas. 

Estudiosos dessa enfermidade enfatizam a im­
portância das condições ambientais no desenvolvi­
mento dessa doença. baseados no conhecimento de 
que cerca de oitenta por cento dos casos de câncer 
seriam direta ou indiretamente rei acionáveis a fato­
res exógenos, tendo sido identificada forte correla­
ção entre a importância da mortalidade proporcional 
por câncer e o nível de urbanização. 

Bem sabemos que. no mundo inteiro, a urbani­
zação é crescente e caminha, com freqüência, lado 
a lado com o processo de industrialização. Em nos­
so País. hoje, mais de cento e vínte milhões de bra­
sileiros vivem nas cidades e as tendências demográ­
ficas e epidemiológicas sugerem que, mantidas as 
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atuais condições, em trinta a nos, mais de oitenta e 
cinco por cenlo da nossaoopulação viverão em 
áreas urbanas e sua qualidade de vida sofrerá as 
conseqüências das condiçõe; de saúde, saneamen­
to. coleta de lixo, abastecimenlo de água, habitação 
e meio ambiente existentes nas diferentes cidades. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é por 
essas razões que, no Brasil, o câncer é, sem dúvida, 
um problema de saúde pública. Atualmente, o cân­
cer está incluído entre as primeiras causas de morte, 
ao lado das doenças do aparelho circulatório, cau­
sas externas, doenças infe,;ciosas e parasitárias e 
afecçôes do período perinatal. 

Segundo estimativas ca publicação "O Proble­
ma do Câncer no Brasil", e laborada pelo Ministério 
da Saúde e pelo Instituto NElcíonal do Câncer, e revi­
sada em 1995, até o ano ~ 000, as doen~;as cardio­
vasculares, as neoplasias nalignas e as causas ex­
ternas serão responsáveis por cerca de setenta e 
cinco por cento dos óbilos, 3m nosso País. 

Os cuslos sociais do câncer, quer sejam eles 
diretos ou indiretos, são soguramente bastante ele­
vados. Segundo a mencionada publicação, 

"Levando-se em conta que a enfermi­
dade é de naturela crônica, pode provocar 
invalidez e exige internação hospitalar e 
acompanhamento ambulalorial freqüentes, e 
que seu diagnóst;';;o e tratamenlo são reali­
zados por equipe multiprofissional, altamen­
te especializada fi de formação e manuten­
ção onerosas, empregando geralmente tec­
nologia sofisticada e dispendiosa, fica evi­
dente o alio cus:o econômico das neopla­
sias malignas". 

Neste Dia Mundial de Combate ao Câncer, 
faço um apelo às autoridades da área de saúde para 
Que priorizem o combate a essa terrível doença em 
nosso País. É absolutarnente necessário o investi­
menlo nas áreas de prevenção e diagnóstico preco­
ce, pois assim haverá maior benefíciO social e eco­
nômico, em comparação com o custeio do tratamen­
to da doença em fase avançada. 

O alto percentual ele casos de. doença avança­
da, freqüente no Brasil e. em muitos outros países do 
Terceiro Mundo, influencía enormemente o custo .Ii­
nal do tratamento, Senhor Presidente. 

"Quando é feita a correlação entre 
esse custo e o benefício que ele traz ao pa­
ciente, medida pelo cuslo por anos de vida 
ganhos, verific3-se que o cuslo é variável 
não só com a idade do paciente ao mamen-

to do diagnóstico, mas também com a locali­
zação primária do tumo('. 

srªs e Srs. Senadores, a sociedade brasileira 
vem pagando um tributo muito alto como conse­
qüência dos altos índices de neoplasias malignas, 
em todas as regiões do território nacional. 

Concluo este pronunciamento em homenagem 
ao Dia Mundial da Saúde e ao Dia Mundial de Com­
bate ao Câncer, conclamandó' a todos os membros 
desta Casa a fazermos uma profunda reflexão sobre 
os graves problemas que afetam a saúde do povo 
brasileiro e a buscarmos soluções definitivas para a 
crônica falta de recursos qU4il ~tinge essa área tão 
importante para o desenvolvimento de nosso País e 
para o bem-estar de nossa população. 

Aproveitemos a passagem dessas duas datas 
tão Significativas para solicitar a urgente adoção de 
medidas eficazes de combate ao câncer, bem c:omo 
a implementação de políticas públicas de saúde Que 
sejam saudáveis tanto do ponto de vista social quan­
to econômico, poiS todo o delienvolvimenlo econô­
mico do Brasil só terá sentido se for acompanhado 
pelo nosso desenvolvimento soeial e humano. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Ernandes Amorim ) -

Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai en­
cerrar os trabalhos. 

Está encerrada a sessão. -

(Levanta-se a.Sesslío às 17h50min.) 

'SUMARIO DA 37!!.SESSAo DELIBERATIVA 
ORDINARIA, REALIZADA 
EM 9 DE ABRIL DE 1996. 

(Publicado no DSF, de 10 de abril de 1996) 

RETlFfCiçÃo 

Na página n2 5932, 1 ª roluna, item 2.2.9 - Co­
munlcaçllo da Presidência, . 

Onde se lê: 
Inserção, a fim de complementar a pauta das 

sessões deliberativas ordinárias, sem objeção do 
Plenário, das Mensagens nºs 405f95, 124 a 127 e 
192/96 e Proposta de Emenda à Constituição nºs 27 
e 61195 ........................................................ :: ............. . 

Leia-se: 
Inserção, a fim de complementar a pauta das 

sessões deliberativas ordinárias, sem Objeção do 
Plenário, das Mensagens nºs 405f95, 124 a 127 e 
129/96 e Propostas de Emendas à ConstitUição nºs 
27 e 61195 ................................................. : ... : .......... .. . , 
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Ata da 3a Reunião da Mesa do Senado Federal, 
realizada em 29 de fevereiro de 1996. 
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Às onze horas do dia vinte e nove de fevereiro de mil novecentos e noventa e 
seis, na sala de autoridades do Gabinete da Presidência, reúne-se a Mesa do 
Senado Federal, com a presença dos Senhores Senadores Teotônio Vilela 
Filho, 10 Vice-Presidente, no exercício da Presidência; Levy Dias, 30 

Secretário; Antônio Carlos Valadares e Ney Suassuna, Suplentes de 
Secretário. Havendo número legal, o Sr. Presidente declara aberta a reunião. 
Foi lida e aprovada a ata da reunião anterior. O Sr. Presidente inicia a reunião, 
apresentando os assuntos constantes da pauta. Item 1: Requerimento na 43, 
de 1996, de autoria do Senador Jader Barbalho, de informação ao Ministro de 
Estado da Fazenda; item 2: Requerimento na 44, de 1996, de autoria do 
Senador João França, de informação ao Ministro de Estado da Saúde; item 3: 
Requerimento na 49, de 1996, de autoria do Senador Gilberto Miranda 
Batista, de informação ao Ministro de Estado da Fazenda; item 4: 
Requerimento na 50, de 1996, de autoria do Senador Ney Suassuna, de 
informação ao Ministro de Estado da Aeronáutica; item 5: Requerimento na 51, 
de 1996, de autoria do Senador Gilberto Miranda Batista, de informação ao 
Ministro de Estado da Fazenda; item 6: Requerimento na 52, de 1996, de 
autoria do Senador Gilberto Miranda Batista, de informação ao Ministro de 
Estado Aeronáutica; item 7: Requerimento na 55, de 1996, de autoria do 
Senador Sebastião Rocha, de informação ao Ministro de Estado da 
Administração Federal e Reforma do Estado; item 8: Requerimento na 56,. de 
1996, de autoria do Senador Sebastião Rocha, de informação ao Ministro de 
Estado da Fazenda; item 9: Requerimento nO 57, de 1996, de autoria do 
Senador Edaurdo Suplicy, de informação ao Ministro de Estado da Fazenda. 
Os Requerimentos lidos foram aprovados e encaminhados à Secretaria-Geral 
da Mesa, para as providências regimentais. Item 10: Requerimento na 95, de 
1996, de autoria do Senador Eduardo Suplicy, de informação ao Ministro de 
Estado Chefe da Civil da Presidência da República; item 11: Requerimento na 
97, de 1996, de autoria do Senador Eduardo Suplicy, de informação ao 
Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Assuntos· Estratégicos da 
Presidência da República. A Mesa concede vista ao Senador Ney Suassuna. 
Item 12: Requerimento nO 98, de 1996, de autoria do Senador Pedro Simon, 
de informação ao Ministro de Estado do Planejamento e Orçamento; item 13: 
Requerimento na 99, de 1996, de autoria do Senador Gilberto Miranda 
Batista, de informação ao Ministro de Estado da Fazenda; item 14: 
Requerimento na 100, de 1996, de autoria do Senador Gilberto Miranda 
Batista, de informação ao Ministro de Estado da Fazenda; item 15: 
Requerimento na 101, de 1996, de autoria do Senador Esperidião Amim, de 
informação ao Ministro de Estado da Fazenda; item 16: Requerimento n° 103, 
de 1996, de autoria do Senador Eduardo Suplicy, de informação ao Ministro 
de Estado da Fazenda; item 17: Requerimento na 132, de 1996, de autoria do 
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Senador Eduardf> Suplicy, de informação ao Ministro de Estado do 
Planejamento· e Orçamento. Os Requerimentos lidos foram aprovados e 
encaminhados à ~;ecretaria-Geral da Mesa, para as providências regimentais. 
Item 18: a Mesa, no exercício da competência que lhe confere o §.5o do art, 40 
do R!ilgimento Intmno, aprovou, sem ônus .para o Senado, os Reqúerimentos 
n~$ 4& ?l 91 e 100196-M, apresentados. 'nos termos do art, 13' do mesmo 
Regiineflto, com 11 redação dada pela Resoiução na 37, de 1995, solicitando 
licença, no~ períodos a seguir mencionádos, de autoria dos Senhores 
Se'riàao'res. Epitá<:io Cafeteira, no dia 02 de 'fevereiro, :para tratar de assuntos 
p6fítico-partid~riós em seu Estado; EsperidÜio Amim,:nos dias 0:2,09 e 12 de 
févereiro, para cumprir compromissos político-partict.kios em .seu Estado; 
Pedro Piva, nos ,jias 02,05,06 e 12 de fe.v~r~iro, para acompanhar a comitiva 
d? ,Governador ,Mário Covas em visita ofici~1 ao. Est~do de São. Paulo, e 
participar' de. reüniões com representantes' do Govern,o ,Estadual, em especial 
com, dirigentes 'do setor elt9trico, e com o Ministro de Estado do Planejamento e 
Orçamento, 'em São Paulo;, João França, no dia 02 de fevereiro, para cumprir 
cqI)'ipromisso político-partidário em seu Estado; Fernando Bezerra, nos dias 
04,:05;' 0ge 12',(le fevereiro, para'pa~idpar ~e reuniõe.s político~partídárias em 
seu Estado; e 110 período de 27 a 29 de. fevereiro; . para participar da VI 
Reunião ConJuflta do Cómitê de Cooperação Eoonqmica Br~sii-Japão, no 
Est!=ldó 'de ~~c? Paulo; Co.utinho, JC?rge, no dia 09 'de: fevereiro, ,para cumprir 
cor'npromissq~.J: oliticos em seu Estado; ~ no período de 12 a 16 de fevereiro, 
para, na qiJ,ali,jade de :Presidente qa,. Comissão de Assuntos, Culturais, 
Educação, .C,iÉmcia e Tecnologia, d,o Parlaménto. Latinp, Americano, 
desempenhar r]'líssão política de interesse parlamentar, na cidad~·d,e Santiago, 
Chile; José. Ignácio Ferreira, no dia. 05 de fevereiro, para: p,articipar de 
reuniões p6Iíti~0-partidárias em seu Estado; Antônio Carlos Valadares, nos 
dias 05 de févi3reiro, 1'~':e 04 de março; p'ara partiqipar de reuniões politico­
partidárias e'm seu Estado; Artur da Távola, nos dias 08, 09 e 12 de fevereiro; 
Geraldo Melo no dia OS' de fevereiro, pàra cumprir.' compromissos político­
partidários em' seu Est~do; Romero .Jucá, nos dias 1° e 02 'de fevereiro, 
quando seen;zontrava erli Boa Vista, reunido coni ,o· sindicatc) dos Policiais 
Civis de Ror:lima - SIMPOL, tratando de inter~:Sses daquela categoria 
profissional: r:tlacionado' com a tramitação de projeto de lei nesta Casa; 
Gilvam Borgfls, nos dias 9, 12, 13, 14 e 15 de fevereiro, para participar de 
interesses pqlítico-partidarios em seu Estado; Teotôriio Vilela Filho, nos dias 
09 e 12 do fevereiro, para acompanhar o Ministro de. Estado da~; 
Comunicações em visita ao seu Estado, com quem participará das solenidades 
de inauguração das novas instalações da Telecomunicações de Alagoas -' 
TELASA, bem como participar, na qualidade de Presidente do Diretôrio. 
Regional do ?artido da Social Democracia Brasileira - PSDB, de encontros e 
reuniões para a escolha de candidatos para as eleições de 1996; Levy Dias" 
nos dias 12,' 13 e 14 de fevereiro, para tratar de assuntos partidários em seu 
Estado; e no período de 18 a 20 de fevereiro, para integrar a comitiva oficial do 
Presidente da República em sua viagem aos Estados Unidos Mexican~s; 
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Renan Calheiros, nos dias 09 e 12 de fevereiro, para acompanhar o Ministro 
de Estado das Comunicações, em visita ao seu Estado; Sérgio Machado, no 
dia 09 de fevereiro, para participar do Congresso Estadual do, PSD~, no 
Ceará; Ramez Tebet, no dia 09 de fevereiro, para comparecer a audlencla 
com o Governador do seu Estado e à posse de Secretários; e no período de 28 
de fevereiro a' 1° de março, para participar de assinatura de convênios de 
interesse do Estado do Mato Grosso do Sul, de instalação de Juntas de 
Conciliação e Julgamento e outros assuntos de interesse de seu Estado; 
Gilberto Miranda Batista, no período de 15 a 24 de fevereiro, para breve 
viagem ao ~xterior; Lúdlo Coelho, no dia 09 de fevereiro, para assistir à posse 
de novos Seéretários, em seu Estado; Júlio Campos, no dia 12 de fevereiro; 
Benedita dá' Silva, nos dias 09, e 12 de fevereiro, para participar da 
Conferênciá' 'Nacional dàs eleições' de 1996, do Diretório Nacional do PT, em 
São Paulo;' é no período de 14 a 21 de fevereiro, para visitar as Unidades de 
Saúde de Cuba; Carlos Patrocínio, nos dias 1°, 02 e 05 de fevereiro; Lúcio 
Alcântara; no período de 15 a 25 de fevereiro, para atender a compromissos 
assumidos em Londres, a convite do Governo Inglês; Mauro Miranda, nos dias . 
05 e 06 de outrubro de 1995, quando esteve em Goiânia-GO, cumprindo 
compromis'sõs'político-paiiidários (apreciado nesta data em virtude de omissão 
anterior); 'Jui;ÚI' Marise, nos dias' Q2 e 05 de fevereiro, em razão de 
participação' de debates' político-partidários em seu Estado; 08 e 09 de, 
fevereiro, para exercer missão de caráter pOlítico-partidário, como líder do 
POT, em B~16 Horizonte; 27, 28 e 29 de fevereiro, para viajar aos Estados 
Unidos; Rdmeu Tuma, "no dia 12 de fevereiro, para presidir reunião do ' 
Diretório do PSL e participar de debate promovidO pela revista "Isto É"; Carlos 
Wilson, no período de 27 de fevereiro a 1° de março; Bernardo Cabral, nos 
dias 27, 28 e 29 de fevereiÚ), para atender a compromissos cultural e político~ 
partidários em seu Estado; Lucídio Portella, nos dias P e 04 de março; Hugo 
Napoleão, n,q período de Zl de fevereiro a 1° de março, por encontrar-se em 
São Paulo;' 'àCOinpanhando tratamento médico de sua esposa; Roberto 
Requião, no~:'diàS 1° e 04'de março, para comparecer à audiência na Justiça 
do 'Trabalho; , no Estado do Paraná; Gilvan Borges, no período de 29 de 
fevereiro a OS' de março, para tratar de interesses político-partidários em seu 
Estado; Artirido Porto, nos dias 29 de fevereiro, a partir das 17:30 h, e 1° de 
março, para participar de reunião política, em Uberlândia, na Federação das 
In~ústrias do Estado de Mil)as Gerais; e no dia 04 de março, para integrar a 
co.mitiva que recepcionaráo Presidente da República, em sua visita a Belo 
Horizonte, Item 19: Requeri,mentos nOs 92 a 9S/96-M, apresentados nos termos 
do. flrt. 43, I, do Regimento Interno, solicitando licença, nos períodos a seguir 
m~ncionados, de autoria dos srs, Senadores Darcy Ribeiro, no dia 25 de 
jari,eiro; José Eduardo Dutra, no período de 31 de janeiro a 02 de fevereiro; 
Sérgio Machado, no período de 28 de janeiro a 04 de fevereiro; Francelino 
p~j-êira, no período de 04 de fevereiro a 04 de março, Aprovados, Item 20: . 
Reí:j,uerimentos nOs 96 e 97/96-M, de autoria do Senador Ney Suassuna, 
apresentado nos termos do art, 43, 11, do Regimento Interno, solicitando 
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licença nos dias 03, 12 e 13 de fevereiro; Jefferson Péres, no período de 27 a 
29 de fevereiro. Aprovados, sem õnus para o Senado. Item 21: Requerimentos 
nOs 98 e 99{96-M, de autoria dos Senadores Renan Calheiros e Odacir 
Soares, respectivamente, solicitando a retificação das Atas das 145a, 199a e 
227a Sessões Deliberativas Ordinárias, realizadas nos dias 14 de setembro, 28 
de novembro e 15 de dezembro de 1995, tendo em vista que as suas 
presenças não foram registradas naquelas ocasiões, e que, para tanto, 
anexam cópia da lista de comparecimento de reuniões da Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização de que participavam. Aprovados. 
À Secretaria-Geral da Mesa para as providências cabíveis. Item 22: a Mesa 
recebeu, nos termos do art. 39, alínea a, do Regimento Interno, comunicações 
de ausência do País do srs. Senadores Ney Suassuna, no período de 09 a 23 
qe fevereiro; Geraldo Melo, no período de 14 a 28 de fevereiro, em viagem 
particular aos Estados Unidos; Lúcio Alcântara, no período de 15 a 25 de 
fevereiro, tendo em vista compromissos assumidos em Londres, a convite do 
Governo Inglês; Jefferson Péres, no período de 16 de fevereiro a 03 de 
março, em viagem à Argentina e ao Chile; Levy Dí~s,no per iodo de 18 a 20 
de fevereiro,' pélra integrar a comitiva oficial do Presidente da República em 
sua viagem aos Estados Unidos Mexicanos; Benedita da Silva, no período de 
14 a 21 de fevE!reiro, para visitar as Unidades de Saúde de Cuba; Fernando 
Bezerra, no período de 14 a 27 de fevereiro em viagem de caráter particular 
aos Estados. Unidos da América; Romeu Tuma, no período de 15 a 21 de 
fevereiro; Roberto Requião, no período de 16 a 24 de fevereiro,. em viagem de 
caráter particc,llar: José Bianco, no períodO de 16 a 21 de . fevereiro, em 
viagem de car~,ter particular à Argentina; Júlio Campos, no período de 26 de 
fevereiro a 02 de março, para participar do encontro de presidentes dos 
parlamentos Iéltino-americanos, a realizar-se em Quito; Júnia Manse, no 
período de 18 a 29 de fevereiro. Item 23: Questão de Ordem do Senador 
Epitácio Cafeteira, levantada na sessão ordinária do Senado do dia vinte e 
oito do corrente mês, referente a não participação de .Senador nas votações de 
matérias não agendadas para a Ordem do Dia, sob'a'alegação de que não há 
de se considE!rar a aplicação do disposto no art. 13do Regimento Interno, 
quanto às deliberações que, eventualmente, possam vir a ser procedidas após 
a Ordem do Dia, tendo o Senador já participado das votações anteriores na 
mesma sessã::>. Os presentes deliberam no sentido de ser registrada em Ata a 
decisão do Benhor Presidente, proferida na ocasião, com a finalidade..e 
"determinar él Secretaria da Mesa que toda vez que existir ausência em 
matérias não incluídas na Ordem do Dia, que seja considerada a presença do 
Parlamentar" uma vez considerar que, não tendo sido agendadas para a 
Ordem do Oi a, e uma vez submetidas ao Plenário em oportunidade posteLor, 
como são os pedidos de urgência, a ausência, nessas deliberações, não pode 
ser consiaemda para fins de aplicação daquela norma regimental. Nada msis 
havendo qUE! tratar, o Senhor Presidente, às onze horas e quarenta minutÇls 
hor,as:declara enc&fl"ada a. re~t;tião,ao tempo em que determina que 
"!u~ .. <(4l,l-k~~ (C(,.~:. (Raimundo Carreira Silva), Secretári.o-
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Geral da Mesa, lavre a preSente Ata que, após aprovada, vai assinada pelo 
Presidente. 

Sala de Reuniões, em 29 de fevereiro de 1996. 

"-- ,--",--1 "---"--'. 
'. ~- ~ 

Senador TEOTÔNIO VILELA FILH , 
10 Vice-Presidente, no exercício da Presidência 

Ata da 4" Reunião da Mesa do Senado Federal, 
realizada em i8 de março de 1996. 

Às onze horas do dia vinte e oito de março de mil novecentos e noventa e seis, 
na sala de· autoridades do Gabinete da Presidência, reúne-se a Mesa do 
Senado Fedéral, com a presença dos Senhores Senadores Júlio' Campos, '20 

Vice-Presidente, no exercício da Presidência; Emandes Amorim,' 4° Secretário; 
Antônio Carlos Valadares e Ney' Suassuna, Suplentes de' ·Secretários. 
Havendo número legal, o Sr. Presidente declara aberta a reunião. Foi fida e 
aprovada a ata da reunião anterior: O Sr. Presidente inicia a reunião, 
apresentando os assuntos constantes da pauta. Item 1: Requerimento na 138; 
de 1996, de autoria da Senadora Manna Silva, de informação ao Ministro de 
Estado da Fazenda; item '2: Requerimento nO 162, de 1996, de autoria do 
Senador Ademir Andrade, de informação ao Ministro de Estado da Fazenda; 
item 3: Requerimento no·.163, de 1996, de autoria do Senador João Rocha, de 
informação ao Ministro de Estado do 'Planejamento e Orçamento. Aprovados. À 
Secretaria-Geral da Mesa, para aS' providências regimentais. Item 4: 
Requerimento n° 178, de 1996, de autoria do Senador Jader Barbalho, de 
informação ao Ministro .de Estado··da Fazenda. Os Presentes acolhem a 
decisão do Senhor Presidente, antêriormeríte proferida ad referendum da 
Mesa. Item 5: Requerimento nO 179, de 1996, de autoria do Senador Gilberto 
Miranda, de informação ao Ministro de Estado da Fazenda. Aprovado. À 
Secretaria-Geral da Mesa, para as providências regimentais. Item 6: 
Requerimentos nas 180 a 197 -A, de 1996, de autoria do Senador Gilberto 
Miranda, de informação ào Ministro de Estado da Fazenda. Apreciação 
adiada. Item 7: Requerirriento nO 199, de 1996, de autoria do Senador Freitas 
Neto, de informação ao Ministro de Estado da Agricultura, do Abastecimento e 
da Reforma Agrária; item 8: Requerimento na 200, de 1996, de autoria do 
Senador Antônio Carlos Valadares, de informação ao Ministro de Estado de 
Minas e Energia; item 9: Requerimento na 206, de 1996, de autoria do 
Senador Sebastião . Rocha, de informação ao Ministro de Estado dos 
Transportes; item 10: Requerimento na 207, de 1996, de autoria do Senador 
Lúcio Alcântara, de informação ao Ministro de Estado da Fazenda; item 11: 
Requerimento n° 212, de 1996, de autoria do Senador Flaviano Melo, de 
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informação ao Mi'1istro de Estado do Planejamento e Orçamento;· item 12: 
Requerimento n° ~:23, de 1996, de autoria da Senadora Benedita da Silva, de 
informação ao Mil1istro de Estado da Saúde: item 13: Requerimento n° 224, de 
1996, de autoria cIo Senador Gilberto Miranda, de informação ao Ministro de 
Estado das Comu'1icações; item 14: Requerimento n° 225, de 1996, de autoria 
do Senador Gilberto Mirandél, de informação ao Presidente do Banco Central 
do Brasil, através do Ministro de Estado da Fazenda; item 15: Requerimento 
nO 226, de autoria do Senador Gilberto Miranda, de informação ao Ministro de 
Estado do Plane,jamento e Orçamento, Aprovados, À Secretaria-Geral da 
Mesa, para as p'ovidências regimentais. Item 16: Requerimento nO 227, de 
1996. de autoria jo Senador Gilberto Miranda, de informação ao Procurador­
Geral da República. A Mesa decide adiar a apreciação da matéria, a fim de 
aguardar o parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania sobre o 
Requerimento na 1.332, de 1995, Item 17: Requerimento na 232, de 1996, de 
autoria do Senaclor Eduardo Suplicy, de informação ao Ministro de Estado da 
Fazenda, Aprec ação adiada. Item 18: Requerimento n° 237, de,1996, de 
autoria do Senador Gilvan Borges, de informação ao Presidente do Banco 
Central do Brasil. através do Ministro de Estado da Fazenda. Aprovado. À 
Secretaria-Geral da Mesa. Item 19: Requerimento n° 257, de 1996, de autoria 
do Senador Gilberto Miranda, de informação ao Ministro de Estado da 
Fazenda. Apreciação adiada. Item 20: Requerimento na 259, de '1996, de 
autoria do Senador Lauro Campos, de informação ao Ministro de Estado da 
Aeronáutica; ItEm 21: R.equerimento na 262, de 1996, de autoria do Senador 
Artur da Távola, de informação ao Ministro de Estado de Minas ,e Energia. 
Aprovados. À 8ecretaria-Geral da Mesa. Item 22: Requerimento n" 271, de 
1996, de autoria do Senador Eduardo Suplicy, de informação ao Ministro de 
Estado da Fazenda. Apreciação adiada. Item 23: Requerimento nO 272, de 
1996, de autoria do Senador Jefferson Péres, de informação ao Ministro de 
Estado do Mei,) Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia legal; item 
24: Requerimento na 277, de 1996, de autoria do Senador João ,Rocha, de 
informação ao Ministro de Estado das Comunicações; item 25: Requerimento 
na 290, de 19!16, de autoria do Senador Gilberto Miranda, de informação ao 
Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social; item 26: Requerimento 
na 293, de 1996, de autoria do Senador Freitas Neto, de informação ao 
Presidente do Banco do Nordeste, através do Ministro de Estado da Fazenda. 
Os Requerimontos lidos foram aprovados e encaminhados à Secretaria-Geral 
da Mesa, para as providências regimentais. Item 27: Projeto de Resolução n" 
1 O, de 199E,-CN, que "Institui o Prêmio Ulysses Guimarães do MéritCl 
Democrático.' O Senhor Presidente distribui a matéria ao Senador Ernandes 
Amorim, parEI relatar. Item 28: Projetos de Resolução nOs 107, de 1995, df3 
autoria do Senador Emandes Amorim, que "Transfonna as funções 
comissionadas que menciona, cria cargos em .::omi&são e dá outras 
providências"; e na 113, de 1995, de autoria do Senador Ernandes Amorim, 
que "Altera a redação do § 1° do art. 77 do Regirrento Intemo do Senado 
Federal", A Presidência infonna aos Presentes que as referidas matérias foram 
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lidas j:!m Plenária nas sessões deliberativas ordinárias realizadas nos dias três 
e onze de outubro de mil novecentos e noventa e cinco, respectivamente, e 
despachadas ao exame das Comissões de Constituição, Justiça e Cidadania, 
e Diretora, nos termos do art. 401 do Regimento Intemo_ Informa, ainda, que, 
através do ofício na 14/96/CCJ, O Sr. Presidente da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania encaminha as proposições em referêAcia para apreciação 
da Comissão Diretora. Em seguida, o Senhor Presidente designa o Senador 
Antônio Carlos Valadares, para relatá-Ias. Item 29: a Mesa, no exercício da 
competência que lhe confere o § 50 do art. 40 do Regimento Interno, aprovou, 
sem ônus para o Senado, os Requerimentos nOs 101 a 158/96-M,' 
apresentados nos termos do art, 13 do mesmo Regimento, com a redação 
dada pela Resolução nO 37, de 1995, solicitando licença, nos períodos a seguir 
mencionados, de autoria dos Senhores Senadores Antônio Carlos Valadares, 
nos dias 29 de fevereiro, para, na qualidade de Presidente Regional do PSB, 
atender a compromisso político-partidário em seu Estado; 15 e 1.8 de março, 
para participar de reuniões político-partidárias em Aracaju-SE; Coutinho 
Jorge, no dia 28 de fevereiro, para participar de reunião com o Relator Geral e 
Subrelator da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, 
visando compatibilizar os interesses da região norte e do Estado do Pará; e no 
dia 08 de março, para participar da Convenção Nacional do seu Partido; 
Antônio Carlos Magalhães, nos dias 1 ° de março, para participar da 
solenidade de assinatura do primeiro contrato com o Banco Interamericano de 

,Desenvolvimento - BIRD, no Brasil, que ser~ realizado no Estado da Bahia; 08 
" e 1'1< de março, para, junto à SUDENE, analisar projetos de interesse do 

Nordeste, em Recife-PE; Levy Dias, nos dias 1° e 04 de março, para tratar de 
assuntos partidários em seu Estado; nos dias 08 e 11 de março, para tratar de 
assuntos partidários em seu Estado; e no· período de 12 a 15 de março"para 
tratar de assuntos partidários em seu Estado; Lúdio Coelho, no dia 04 de 
março, para tratar de assuntos político-p.artidários em seu Estado; e no dia 08 
de março, para tratar de assuntos pOlítiC()-partidários em seu Estad~; Lúcio 
Alcântàra; ,no dia 04 de março, ,para ·participar do seminário internacional 
sobre Planejamento, Liderança e Cooperação Internacionál, em Fortaleza-CE; 
Júlio Campos, nos dias 04, 08, 11, 19, e 27 de março, para tratar de assuntos 

'político-partidários em seu Estado; Benedita da Silva, no dia 1° de março, 
para participar de encontro com Associações de moradores de Jacarepaguá e 
outros locais atingidos pelas chuvas que caíram sobre a cidade do Rio de 
Janeiro; e no períOdO de 14 a 17 de março, para participar do eventoSOS 
Racismo, em Treviso, Itália; WaldeckOmelas, no dia 10 de março" para 
participar da solenidade de assinatura de convênio entre o BID e o Governo do 
Estado da Bahia, para saneamento da Baía de Todos os Santos, em Salvador; 
Jader' Barbalho, Sérgio Machado, Élcio Alvares e Esperidllo Amln, nos 
períodos de 06 a 17, 07 a 17,07 a 17 e 12 a 14 de março, respectivamente, 
para, atendendo a convite da Fundação Konrad-Ade~uer, visitar a República 
Federal da Alemanha, visando o aprofundamento de informações sobre. a 
estrutura e o funcionamento do sistema de Estado Federativo daquele País; 
'Ramez Tebet, nos dias 07, 08 e 11 de março, para atender a compromissos 
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político-partidários f~m seu Estado; JoeI de Hollanda, no dia 1° de março, para 
participar de solenidade no Palácio do Governo do Estado de Pernambuco, 
atendendo a convite do Vice-Presidente da República; José Sarney, nos dias 
07, 08 e 11 de man;:o, quando viajará a Portugal para as solenidades de posse 
do Presidente eleito daquele País; Artur da Távola, no dia 11 de março; 
Pedro Piva, nos dias 26 de janeiro, quando representou o Senado nas 
solenidades oficia;s da comemoração do 442° aniversário da fundação da 
cidade de São Palllo, por designação da Presidência dó Senado; 10 de março, 
para representar j Senado no funeral do Prefeito de Campinas, conforme 
designação da Pre,sidência do Senado; 04 de março, para comparecer à posse 
da Diretoria da S()ciedade Rural Brasileira, em seu Estado; e 11 de março, 
para atender a compromissos políticos em São Paulo; Ney Suassuna, nos 
dias 08 e 11 de março; 02 e 03 de abril; Teotônio Vilela Filho, nos dias 08 e 
11'dé março, pélra tratar de assuntos político-partidários em seu estado; 
Romeu Tuma, 'no dia 11 de março, para participar de debate promovido pela 
Associação Paulista de Magistratura e proferir palestra, a convite das 
Associações dos Delegados de Polícia do Estado de 'São ,Paulo 'e Paulista do . 
Ministério Públicc,;, Júnia Mauise, nos dias 1°, 04,08, 11'e 14'de março, para, 
na qualidade de líder do PDT, tratar de assuntos político-partidários em Belo . 
Horizonte; Arlinclo Porto, nos dias 11de março, pàra partidpar de reunião de 
integração' da bancada parlamentar Federál' de 'Minas Gerais, em Belo 
Horiiólife;e ,28 de março, para participar dó 11 Encontro de Irrigação da 
Cafeicultura dó' Cerrado, na cidade 'de', Araguari-MG, onde' integrará a" 
Comissão Especial da Cafeicultura dá'Câmara Federal na visita que a' mesma' 
fará à 'Uberlãnclia~MG, em companhia do Govemador:do Estado de Minas 
Gerais; Feman~lo Bezerra, no períodO de 11 a 15'e 18 de março,'para integrar'­
a comitiva oficia,I'que acompanhará o Presidente, da República, em viagem ao ' 
Japão; e 27 de março, pàra'participar de reunião'política ,em Brasília, fora das 
dependências elo. Senado; Odacir Soares, nos dias 2; 5; 6;, 9; ,12e 27 de 
fevereiro; e 1° .. 4" 5 e 8 de março; João Rocha, nos dias,6 e"12 ,de. fevereiro; e" 
4 de março, em função de visita,de,trabalho ao Estado do Tocantinsi Renan' 
Calheiros, nos ,dias 02 e 05 de fevereiro; 1°, 04,08 e11 'de março; Jefferson' 
Péres, no dia 14',de março, para promover encontro com 'diversas liderança's,a 
fim de preparar:reunião' com o Presidente, do BNDES:a'realizar:se',em' 
Manaus, no dia 1-5 do corrente 'mês; Lúcio Alcântara, nos dias 15 e18 de 
março; para, respectivamente,' participar' de' .. reunião com O Conselho 
Pedagógico da Escola de Governo do Ceará: e.,. como membro da Mesa ' 
Diretcira, do sominário sobre a pesca no BrasiI,;,uma visão do Parlamento, eni.', 
Fortaleza-CE; ,Bernardo Cabral, nós dias 15 e,18 de março, paia pàrtidpar de 
reuniões com Governadores da Região Amazônia e o Presidente do BNDES e, , 
sua equipe, em Manaus; Jonas Pinheiro, no dia 26 de março, para tratar dEI 
assunto de imeresse do Estado do Mato Grosso junto à Suframa, em Manaus; 
Flaviano Melo, 'Carlos Wilson e Waldeck Omelas; noS períodOS de' 28 de 
março a 09 ce abril, 29 de março a 09 de abril e 31 de março a 09 de abril, 
respectivamente, para integrarem a Delegação do Congresso Nacional Que 
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visitará o Japão, por ocasião do centésimo aniversário da amizade entre o 
Brasil e aquele País, conforme designação do Presidente do Senado, 
constante do Processo Diversos nO 5, de 1996; Casildo Maldaner, nos dias 28 
e 29 de março, para tratar de assuntos político-partidários em seu Estado; 
Roberto Freire, no período de 09 a 24 de abril, para acompanhar a comitiva 
industrial e comercial organizada pela FIEP - Federação das Indústrias do 
Estado de Pernambuco e FACEP - Federação das Associações Comerciais de 
Pernambuco, em viagem à Itália, com a finalidade de manter contatos com 
organizações de vários setores e em diversas localidades daquele País; 
Gilvan Borges, nos dias 28 e 29 de março e 1° a 04 de abril, para tratar de 
assuntos político-partidários em seu Estado. Item 30: Requerimentos nOs 159 a 
165/96-M, apresentados nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, 
solicitando licença, nos períodos a seguir mencionados, de autoria dos srs. 
Senadores Darcy Ribeiro, nos dias 02 e 12 de fevereiro; Francelino Pereira, 
nos períodos de 05 a 24 de março; e 25 de março a 05 de abril; Humberto 
Lucena, nos dias 05, e 20 a 29 de março; Artur da Tãvola, no período de 12 a 
16 de março; JúlJo Campos, no dia 26 de março. Aprovados. Item 31: a Mesa 
recebeu, nos termos do art. 39, alínea a, do Regimento Interno, comunicações 
de ausência do País do srs. Senadores Jader Barbalho, Sérgio Machado, 
Élcio Alvares.e Esperidião Amin, nos periodos de 06 a 17, 07 a 17, 07 a 17 e 
10 a 17 de março, respectivamente, para, atendendo a convite da Fundação 
Konrad-Adenauer, visitar a República Federativa da Alemanha, visando o 
aprofundamento de informações sobre a estrutura e o funcionamento do 
sistema de EstaC!9 Federativo daquele País; José Sarney, nos dias 07, 08 e 
11 de. março, para viajar a Portugal, a fim d,e participar das ·solenidades de 
posse ,do Presidente eleito daquele País; Fernando Bezerra, nc:i período de 09 
a 18 de março, para integrar a comitiva oficial do Presidente da República, em 
viagem ao Japão; Benedita da Silva, no período de 14 a 17 de março, para 
participar .do evento SOS Racismo, em Treviso, Itália; Beni Veras e Waldeck 
Omelas, nos. períodos· de 22 a 27 de março, e 23 a 27 de março, 
respectivamente, para integrarem a Delegação Brasileira à .xXXVII reunião 
anual. da . Assembléia de Governadores do Banco Interamericano de 
Desenvolvimento, a realizar-se em Buenos Aires, Argentina; Renan Calheiros, 
no per.íodo de 03 a 08 de abril, para realizar viagem de caráter particular à 
Argentina; Waldeck Omelas, no periodo de 31 de março a 09 de abril, para 
integrar ~ Comissão Parlamentar que visitará o Japão; Roberto Freire, no 
período d~ 09 a 24·de abril, para, atendendo a convite, acompanhar a comitiva 
da FIEP. - Federação das Indústrias do Estado de Pernambuco e FACEP -
Federação das .Associações Comerciais de Pernambuco, em viagem à Itália, 
com a .finalidade de manter contatos com organizaçóes empresariais de vários 
setores e em diversas lacalidades daquele País; Carlos Wilson; no período de 
29 de março a 09 de abril, para integrar a Delegação ·do Congresso Nacional 
que visitará o Japão, por ocasião do centésimo aniversário da amizade entre o 
Brasil e aquele País, conforme designação do Presidente do Senado, 
constante do Processo Diversos nO 5, de 1996. Item 32: a Mesa recebeu o 
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oficio GLPMDB nO 162, do dia OS do corrente mês, do líder do PMDB, Senador 
Jader Sarbalho, cl)municando que se ausentará dos trabalhos da Casa, no 
período de 06 a 17 de março, com vistas a desempenhar missão de interesse 
parlamentar, ao tempo em que informa que o Senador Ronaldo Cunha Lima irá 
substituí-lo nos trabalhos da liderança do PMDB. A matéria vai à publicação. 
Item 33: Questão de Ordem do Senador Epitácio Cafeteira, levantada na 
sessão ordinária dI) dia doze cio corrente mês, referente a não participação de 
Senador nas votac,ões de matérias não agendadas para a Ordem do Dia, 
conforme indagaçiio feita anteriormente, na sessão do dia vinte e oito de 
fevereiro p. passaclo. Os 'Presentes deliberam no sentido de ser registrada em 
Ata a decisão do Senhor Presidente em exercício, Senador Odacir Soares, que 
"considera procedlmte a questão de ordem levantada pelo eminente Senador 
Epitácio Cafeteira 'l) determina à Secretaria da Mesa a não aplicação do art. 13 
do Regimento Interno aos Senadores eventualmente ausentes do plenário em 
ocasiões como esta. Nada mais havendo quelratar, o Senhor Presidente, às 
dOZ~. . oras declara eQcerrad~ a",eunião, ao tempo em que determina que 
eu,! . '~,(., . C [w.,...--:.[ (Raimundo .Carreiro Silva), Secretário­
Geral a :Mesa, IClvre a presel1lte Ata que, após aprovada, vai assinada pelo 
Presidente. 

s, em 28 de março de 1996. 

""W""'"""""""f r-::> 
Senad r JÚLI .. CAMPOS, . 

, 20 Vice-Presidente, .. 
no .oxercício da Presidência do Senado Federal 

ATA [)A 4· REuNiM ORDINÁRIA DA COMISSÃO DIRETORA 
REALIZADA EM 28 DE MA~ÇO DE 1 ~96 .' .' . 

" ,. 

, , 

: Às dez hc;ras e trinta minutos do dia vinte e 6ito de,marçQ d~'!'IiI nov~centos: 
e noventa e seisreuniu-se a Comissão Diretora do.~nado Federal, com a presença 
dos Senhores Senadores Júlio Campos, Segundo Vice-Presidente, no exercicio da 
Presidência; Emanl1es Amorim, Quarto-Secretário; e os suplentes Antônio Carlos 
Valadares e Ney Suassuna. Declarado aberto os trabalhos pelo .Senhor Presidente, 
passa-se à apn9CiaçãÓ da 'seguinte paüta: Item 1: Requerimento no 231/96, do 
Senador Teotonio Vilela Filho, no qual solicita a transcrição nos Anais do Senado.do . 
artigo' intitulado "Bilhões disputam a guerra da água', publicado na Revista The. , 
Economist. Apmvado. Item 2: Requerimento nO 234/96, do Senador Júlio Campos, . 
em que solicita a transcrição nos Anais do Senado do artigo intitulado "Retirada em 
silêncio', publicado no Jornal do Brasil. Aprovado. Item 3: Requerimento n° 275196, 
da Senadora Bonedita da Silva, em que solicita sejam prestadas informações pela 
Mesa Diretora sobre o apartamento que lhe foi destinado. Aprovado, Item 4: 
Requerimento fiO 278/96. do Senador Odacir Soares, no qual requer a transcrição nos 
Anais do Senlldo Federal do discurso proferido pelo Dr. Jorge Alberto Romeiro 
Junior, quando de sua posse como Desembargador do Tribunal de Justiça do Estado 
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do Rio de Janeiro. Aprovado. Item 5: Processo n° 002514/96-6, que dispõe sobre 
solicitação da viúva ex-Senador Nelson Cameiro para o ressarcimento de despesas 
realizadas com o funeral daquele ex-parlamentar. Aprovado. Item 6: Dispõe sobre 
proposições encaminhadas pela Secretaria de Documentação e Informação para 
que os ex-Senadores relacionados figurem na publicação, do corrente ano, do "Perfis 
Parlamentares dos ex-Senadores'~ Tancredo de Almeida Neves (proposta do 
Senador Pedro Simon), Argemiro Figueiredo (proposta do Senador Ronaldo Cunha 
Lima) e Clodomir Cardoso (minuta de proposição do Senador José Sarney). 
Encaminhadas as propostas ao Senador Ney Suassuna para relatar a matéria. Item 
1: Processo n° 013050/95-:8, que trata de solicitação do Senador Emandes Amorim 
para que sua neta seja cadastrada como sua -dependE!nte para todos os fins. Decide 
a Comissão Diretora aprovar pleito de Sua Excelência, condicionando-o, entretanto, a 
apresentação de documento judicial hábil que comprove estar a sua neta sob sua 
guarda e responsabilidade. Item 8: Processo nO 000101/96-6 (Prodasen), sobre Ato 
da Comissão Diretora propondo a prorrogação, até o mês de julho próximo, para 
operacionalização do SIS, pela ASSEFE. Aprovado. Item 9: Pro~sso nO 01"87à4/~-
1, que trata de solicitação de conversão da pensão atualmente pagá pelo INSS; em 
pensão a ser custeada pelo Plano de, Seguridade Social, do 'ex-servidor Marco 
Antônio Martins' de Souza, do ·QUàdro de Pessoal do PRODASEN, Designado o 
Senador Levy Dias para 'relatar a matéria, "llem 10: Processo nO:001431/95-:1 , que' 
dispõe sobre solicitação dos servidores do Senado, lotados no Instituto de 
Previdência dos Congressistas, para que o tempo de serviço prestado em função 
comissionada naquele, órgão, ,conte . para fins de . pagamento de 
"décimos",Procedimento já aprovado pela Comissão Diretora da Câmara dos 
Deputados, em reunião realizada em 7 de dezembro de 1995 e parecer favorável do 
Senhor Primeiro-Secretario, sem. efeito retroativo, Aprovado, Item 11: Processo nO 
000020196-6 e anexos, que tratam de solicitações da Subsecretaria de Biblioteca 
para a ocupação das vagas existentes décorr'entes das aposentadorias na Área de 
Especialização '. de ' ·Biblioteconomi"a·:' 'Encaminhado' '0' pleito ao 
Senador Teotonio Vilela Filho para relatar a matéria, Item 12: Processo nO 
023891194-5, que dispõe sobre pedido. de. reconsideração de. d.emissão, após 
conclusão de 'Processo .A~(Tlif1istr~tivoem jaõéfro 1995, do senhor Expedito Eufrázio 
da Silva. Na análise dos ·autos ... verificOu 'o Colegiado que em parecer do Senhor 
Primeiro-Secretário, à época, em 21 de dezembro de 1994, concluiu-se: "A vista, 
entretanto, das disposiç(j&s do art, 128 da Lei na 8.112190, e considerando os bons 
ant8cedentes fúnciona;s'do'~eNidoileVantados peia referida Comi~s§o' beméOmo o 

• " " ••.• I 

ressÉlmmento . do prejufto 'Pima' 'spontadó; e considerando, ainda,' o precedente 
inVOCÍilCJo em sua cJfJfesa,re/atil(EU7~nl~ aos processos nOs 013581~~~9 a 0183S5i92-
3, nos quais a servidora' em situação semelhante nlo foi demitida entendo ser 
cabíVe.' a' diminuiç~iidé s~~ ~~á, .~' s,er fi!áéJfl: em 90 dias,.de suspe'l~§o, conforme a 
Portana hO ~O, de 1994, em anexo.: !,-sS/m.~el'JçJo, submet~ a esse, qolegiado, .~ra 
ratificaÇiJo; 'a dééísllo 'dé punir o servidor Expedito J;uftásio da Silva com· a 
penaiidàCte 'de $ri~pei1S§op'or 90 (noventa) dias." Contràrfo ao pareCer do ~Iator, a 
Comissãó- Diretora, em reunião ordinária de 19 de janeiro~e 1995 resolveu aplicar a 
pena de demissão. A atual Comissão Diretora decidiu reavaliar a pena aplicada 
distribuindo, ~ matéria ao Segundo Vice-Presi~ente para el!~~e e reiatOria. O relator: 
Senador' Juho Campos, Segundo Vice-PreSidente, conGlI,I1 e sugere à Comissão 
Diretora qu~ a pena de demissã~ seja transformada em~ena de suspensão pi?r,90 
(noventa)d,as, 'estabelecendo, ainda. que o decurso de Pf8Z0 entre a demissão do 
servidor e a presente decisão (28/3/96), deduzidos 9~ 90 (noventa) dias de 
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suspensão, constanio em seus assentamentos funcionais como "Licença sem 
Vencimentos". Aprovado pelo Colegiado na forma constante do parecer do relator. 
Item 13: ProceSSO!. nOs 0223691/94-5, 001589195-3, 0332195-O-PRODASEN e 
000707192-9, nos quais os senhores José Passos Porto, Osvaldo Alves de Andrade, 
Dória Antoninha Salltchuk Pimenta e Evandro das Neves Carreira, respectivamente, 
requerem, na qualic,ade de ocupantes exclusivos de cargo em comissão, às suas 
aposentadorias. A Comissão Diretora decide, preliminarmente, formular consulta 
sobre a matéria ae Tribunal de Contas da União, para, somente após, apreciar 
conclusivamente a questão. Item 14: Proposição da Senhora Diretora da Secretaria 
de Documentação e Informação, para que aquela Secretaria, juntamente com o 
PROOASEN, produzam CO-ROOM's correspondentes às obras "História Institucional 
do Senado da República" e "Perfis Parlamentares - Senador Teotônio Vilela". 
Aprovada a proposição. Item 15: Processo nO 001564196-0, sobre afastamento da 
servidora Marcia Maria Corrêa de Azevedo, para atividades de treinamento no 
exterior, especificamente para o curso Master of Public Administration (MPA) Degree 
in islative Administration, e ós-graduação, na University of New Vorle.. Aprovado 
o eq erim to cor, ônus li itad . Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente, 
ã de' ~ rí~ta min os, eclarou encerrada a reunião, determinando que eu, 
J;:~:t:;::3;:::-'~(~-!,::::::+=~- '(Agaciel da Silva Maia), Diretor-Geral do Senado 

I, lallrasse "I present Ata que, após aprovada, vai assinada pelo Presidente. 

Sala da Comissão Diretora, 28 de março de 1996 

~ I 111 ). :::> 
Sen~AMPos 

Se!~undo Vice-Presidente, no exercicioda Presidência 

COMISSÃO [)E RELAÇOES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

ATA DA 4 a HEUNIÃO, ORDINÁRIA, REALIZADA EM 28 DE MARÇO DE 
1996. 

As dez horas do dia vinte e oito de março de mil novecentos e noventa e 
seis, na sala de reuniões da Comissão, sob a Presidência do Senhor 
Senador Antonio Carlos Magalhães, presentes os Senhores Senadores 
Nabor Junic,r, Pedro Simon, Guilherme Palmeira, Hugo Napoleão, José 
Agripino, Joel de Hollanda, Geraldo Melo, Artur da Távola, Epitácio 
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Cafeteira, Benedita da Silva, Bemardo Cabral, Emilia Femandes, Sebastião 
Rocha e Romeu Tuma, reúne-se a Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional. Deixam de comparecer, por motivo justificado, os 
Senhores Senadores Flaviano Melo, Casildo Maldaner, Humberto Lucena, 
Lúdio Coelho e Ademir Andrade. Havendo número regimental, o Senhor 
Presidente declara abertos os trabalhos, e submete à apreciação a Ata da 
reunião anterior; não havendo discussão e submetida à votação, é a mesma 
aprovada por unanimidade. A seguir, passa-se à apreciação das matérias 
de pauta, e pela ordem, pede a palavra o Senhor Senador Bemardo Cabral, 
que pede a retirada de pauta da matéria constante do item 01 da qual é 
relator, para reexame do parecer. Prosseguindo, o Senhor Presidente 
concede a palavra ao Senhor Senador Bemardo Cabral, para relatar a 
matéria constante do item 02: Projeto de Decreto Legislativo nO 65, de 
1994, que· Aprova o texto da Convenção sobre Cooperação Internacional e 
Proteção de Crianças e Adolescentes em Matéria de Adoção Intemacional, 
concluída em Haia, em 29 de maio de 1993"; (apreciação da Mensagem 
Presidencial na 286 de 1994, que submete o texto aprovado para correção). 
Com a palavra Sua Excelência apresenta seu parecer sobre a matéria, 
concluindo pela apresentação de um Projeto de Decreto Legislativo para 
correção do texto aprovado anteriormente. Submetido a discussão e 
não havendo quem queira discutir o parecer, é o mesmo colocado em 
votaçao, sendo aprovado por unanimidáde. A seguir, o Senhor Presidente 
concede a palavra ao Senhor Senador Romeu Tuma, para relatar a matéria 
constante do item 03: Projeto de Decreto Legislativo nO 191, de 1995, que 
"aprova o texto do Acordo de Cooperação Comercial, Econômica e 
Industrial, celebrado entre o Govemo da República Federativa do Brasil e o 
Govemo da República da Turqúia, em Brasília, em 10 de abril de 1995". 
Com a palavra, Sua Excelência apresenta o parecer sobre a matéria. 
concluindo favoravelmente à proposição. Submetido a discussão e não 
havendo quem queira discutir o parecer, é o mesmo colocado em votação, 
sendo aprovado por unanimidade. Prosseguindo, o Senhor Presidente 
concede a palavra ao Senhor Senador Nabor Júnior, para relatar a matéria 
constante do item 04: Projeto de Lei da Câmara nO 76, de 1995, que" 
Altera a redaçao do Artigo 2° da Lei nO 5.698, de 31 de agosto de 1971, que 
"dispõe sobre as prestações devidas a ex-combatente segurado da 
previdência social e dá outras providênCias". Com a palavra, Sua Excelência 
apresenta seu parecer sobre a matéria, concluindo favoravelmente à 
proposição. Submetido a discussão e não havendo quem queira discutir o 
parecer, é o mesmo colocado em votaçao, sendo aprovado por 
unanimidade. Continuando os trabalhos, o Senhor Presidente concede a 
palavra ao Senhor Senador Nabor Júnior para relatar a matéria constante 
do item OS: Projeto de Decreto Legislativo n° 188, de 1995, que· aprova o 
texto do Acordo sobre Cooperação Técnica no Domínio Militar, celebrado 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Govemo da 
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República de Cabe Verde, em Praia, em 21 de dezembro de 1994". Com a 
palavra Sua Excelência apresenta o parecer sobre a matéria, concluindo 
favoravelmente à proposição. Submetido a discussão e não havendo 
quem queira discutir o parecer, é o mesmo colocado em votação, sendo 
aprovado por unanimidade. Dando continuidade, o Senhor Presidente 
concede a pa/avr;3 ao Senhor Senador Bernardo Cabral, para relatar a 
matéria constante do item 06: Projeto de Lei do Senado n° 312, de 1995, 
que "Dispõe sobre o comparecimento bienal dos Chefes de Missões 
Diplomáticas pelClnte o Senado Federal'; de autoria do Senador Pedro 
Simon. Com a palavra Sua Excelência apresenta seu parecer sobre a 
matéria, concluindo contrariamente à proposição. Submetido a discussão 
e não havendo quem queira discutir o parecer, é o mesmo colocado em 
votação pelo proce~so nominal, sendo aprovado, com votos vencidos 
dos Senadores Nabor Júnior, Benedita da Silva, e Pedro Simon. por 
unanimidade. Para apreciação das matérias constantes dos itens 07 a 09, o 
Senhor Presidente determina que a reunião torne-se secreta e a Comissão 
delibera sobre as seguintes matérias: item 07: Mensagem n° 125, de 1996, 
"do Senhor Presidente da República submetendo à apreciação do Senado 
Federal, a escolha do nome do Senhor Carlos Alfredo Pinto da Silva, 
Ministro de Segunda Classe, da Carreira de Diplomata, para, 
cumulativamentE/, com o cargo de Embaixador do Brasil em Barbados, 
exercer o carge, de Embaixador do Brasil em São Cristovão e Nevis". 
Relator: Senad.)r Sebastião Rocha; item 08: Mensagem n° 124 , de 1996, 
"do Senhor Pre!.idente da República, submetendo à apreciação do Senado 
Federal, a escolha do nome do Senhor Cyro Gabriel do Espirito Santo 
Cardoso, Mini~.tro de Primeira. Classe, da Carreira de Diplomata, para, 
cumulativamente, com o cargo de Embaixador do Brasil junto aos Emirados 
Árabes, exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto ao Estado de Catar". 
Relator: Senadl)r Nabor Júnior; item 09: Mensagem nO 126, de 1996, "do 
Senhor Presid,~nte da República, submetendo à apreciação do Senado 
Federal, a esce,lha do nome do Senhor Mario Augusto Santos, Ministro de 
Primeira Classe, da Cclrreira de Diplomata, para, cumulativamente, com o 
cargo de Embaixador do Brasil junto fi República do Quênia, exercer o 
cargo de embaixador do Brasil junto à República ..(e Uganda". Relator: 
Senador Nabor Júnior. Reaberta a reunião em caráter público e esgotadas 
as matérias d~1 pauta, o Senhor Presidente agradece a presença de todos, 
declarando co1cluídos os trabalhos. Nada mais havendo a tratar, encerra-se 
a reunião, la'frando eu, Paulo Roberto Almeida Campos, secretário da 
Comissão, a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente, indo à Publicação. 

Senador ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
Presidente 
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ATO DO PRIMEIRO-SECRETÁRJO 
N°_ 04, DE 1996 

Sexta-feira 12 06177 

O PRIMEIRO-SECRETÁRIO DO SENADO FEDERAL, no 
desempenho de suas atribuições regimentais e regulamentares, 

RESOLVE: 

prorrogar, por 60 (sessenta) dias, o prazo para a conclusão 
dos trabalhos da Comissão designada pelo Ato nO. 00 I, de 1996, para condução de 
processo administrativo disciplinar, nos termos do disposto no art. 152 da Lei no. 8.! 12, 
de 11 de dezembro de 1990. 

Senado Fed ral 11 de abril de 1996. 

ATO DO DlRETOR-GERAL 
N° 390, DE 1996 (,,) 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 7°, § 2°, da Resolução n° 42, 

de 1993, e de acordo com o que consta do Processo n° 004.538/96-0, 

R E S O L V E exonerar ILDEFONSO TITO UCHOA 

LOPES do cargo, em comissão, de Secretário Parlamentar, do Quadro de 

Pessoal do Senado Federal, do Gabinete do Senador Renan Calheiros, a partir 

de 07 de abril de 1996. 

S'"'::::;r~1 O~'d' 
j.\GACIEL DA SILVA MA A 

Diretor-Geral 

(*) Republicado por haver saído com incorreção no OS. de 09.-04-96. 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N" 400 • DI: 1996 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL. no uso da 
competência que lhe foi delegada pelo Ato da Comissão Diretora n° 12, de 31 de agosto de 

e tendo em vista o que consta do Processo n° 004.444/96-5, 

R E S O L V E aposentar, voluntariamente, DEUM1RA DA 
sn.. V A SANTANA DOS SANTOS, Técnico Legislativo, Área 5 - Especialidade 
Enfermagem, Nível li, Padrão 30, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos termos do 
artigo 40, inciso m. alinea ·c·, da Constituição da República Federativa do Brasil, combinado 
com os artigos 186, inciso m, alinea ·c·, e 67 da Lei n° 8.112, de 1990; bem assim com as 
vantagens previstas nos artigos 34, § 2°, e 37 da Resolução SF n° 42, de 1993, e no artigo 1° 
da Resolução SF nO 74, de 1994, com a transfonnação determinada pela Medida Provisória nO 
1.347/96, publicada em 13.03.96, com proventos proporcionais ao tempo de serviço, 
observado o disposto no artigo 37, inciso Xl, da Constituição Federal. 

"":;1-i Iü .~p, .1996. 

lJ~~· V-
\ \ 

GAClEL DA sn.v A MAlA 
Diretor-Geral 

ATO DO DlRETOR-GERAL 
N° 401 • DE 1996 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 
uso da competl:ncia que lhe foi delegada pelei Ato da Comissão Diretora nO 12, de 31 de 
agosto de 199\ e tendo em ,~sta o que consta do Processo nO 003.618/96-0, 

RESOLVE aposentar, por invalidez, ARAKtN 
T ABAJARA DO NASCIMENTO COSTA, Consultor Legislativo, Área de 
Consultoria e Assessoramento Legislativo, Nível m, Padrão 45, do Quadro de Pessoal . 
do Senado F elIeral, nos termos do artigo 40, inciso I, da Constituição da República 
Federativa do Brasil, combinado com os artigos 186, inciso I, § 1°, e 67 da Lei nO 8.112, 
de 1990; bem assim com as vantagens previstas no artigo 34, § 2°, da Resolução SF n° 
42, de 1993, na Resolução SF n° 74, de 1994, e Ato do Diretor-Geral n° 148/94, com a 
transformação determinada pela Medida Provisória n° 1.347/96, publicada em 13.03.96, 
com proventos integrais, observado o disposto no artigo 37, inciso XI, da Constituição 
Federal. 

',s~~ederal, ~ (1 I.r ~ a ri) de 

_, \ '------f<w! / /J~ ,.'. _ -
. AGAClEL DA SILVA MAlA 

Diretor-Geral 

1996. 
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ATO 00 DIRETOR-GERAL 
N° 402 ,DE ]996 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
competência que lhe foi delegada pelo Ato da Comissão Diretora n° 12, de 31 de agosto de 
1995, e tendo em vista o Que consta do Processo n° 004.816/96-0, 

R E S O L V E aposentar, voluntariamente, MANOEL 
FRANCISCO DE ABREU, Técnico Legislativo, Área 7 - Especialidade Transporte, Nivel 11, 
Padrão 30, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos termos do artigo 40, inciso m, 
alinea "a", da Constituição da República Federativa do Brasil, combinado com os artigos 186, 
inciso m, alínea "a", 67 e 192, inciso 11, da Lei n° 8.1 12, de 1990; bem assim com as 
vantagens previstas nos artigos 34, § 2°, e 37 da Resolução SF nO 42, de 1993, e na Resolução 
SF nO 76, de 1995, com proventos integrais, observado o disposto no artigo 37, inciso Xl, da 
Constituição Federal. 

'i}~Ji3 
~i.L DA SILVA MA 

Dimor-Geral 

ATO OO~fJlETOR-GERAL 
N° 403 ,DE 1996 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL. no uso da 
competência que lhe foi delegada pelo Ato da Comissão Diretora n° 12, de 31 de agosto de 
1995, e tendo em vista o Que consta do Processo nO 004.621196-4, 

R E S O L V E aposentar, voluntariamente, LUIZ 
FERNANDES VIEIRA, Técnico Legislativo, Área 2 - Especialidade Processo Legislativo, 
Nível 11, Padrão 30, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos termos do artigo 40, inciso 
111, alinea "c"; da Constituição da República Federativa do Brasil, combinado com os artigos 
186, inciso m, alinea "c", e 67 da Lei nO 8.112, de 1990; bem assim com as vantagens pre\istas 
nos artigos 34, § 2°, e 37 da Resolução SF nO 42, de 1993, e no artigo 1° da Resolução SF nO 
74, de 1994, com a transformação determinada pela Medida Provisória nO 1.347/96, publicada 
em 13.03.96, com proventos proporcionais ao tempo de seiviço, observado o disposto no 
artigo 37, inciso Xl, da Constituição F eral. ~ 

• 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N·.404, DE 1996 

O DIltETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL. no uso da 
atribuição que lhe f)j conferida pelo artigo 6°., § 2°., do Plano de Carreira dos 
Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução nO. 42, de 1993, e tendo em 
vista o constante no Processo n° 4862/96-1, 

RESO'~ VE designar a servidora do PRODASEN, CRISTrNA JÚLIA 
FORTES LOBATO, matrícula 325, ocupante do cargo efetivo de Técnico de 
Informática Legisla1iva, para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA de Assistente 
Técnico, Símbolo fC-06, do Gabinete do Senador Vilson Kleinubing, com efeitos 
financeiros a partir de 01 de abril de 1996. 

SenadoFederal 11 de abril de 1996. , 

l.±r,dfMA'A 
Diretor-Geral 

A TO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 405. DE 1996 

Abril de 199& 

O riIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERÁL, no uso da atribuição 
que lhe foi conf,!lida pelo artigo 6°., § 2°., do Plano de Caréeira dos Servidores do 
Senado Federal, aprovado pela Resolução n°. 42, de 1993, e tendo em vista o constante 
no Processo n° 4'730/96-8, . , 

RESOLVE dispensar o servidor CARLOS ALBERTO DE' TAVARES 
DE SOUZA, matricula 1741, ocupante do cargo efetivo ~e Técruco Legislati\'o -
Área 2 - Especialidade de Processo Legislativo, da FUNÇAO COMISSIONADA' de 
Chefe da Seção de Boletim Informativo, Símbolo FC.:oS, da Subsecretaria de Ediçõés 
Técnicas, com I!féitos financeiros a partir de 29 de março de 1996, mantendo-o lotado 
no mesmo ÓrgilO. 

Senado Federal, 11 d,~ abr il de 1996. 

,/ . jJ 
GAC~ SILVA MAl 

Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 406, DE 1996 

Sexla-feira 12 06181 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°., § 2°., do Plano de Carreira dos 
Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução n°. 42, de 1993, e tendo em 
vista o constante no Processo n° 4729/96-0, 

RESOLVE designar o servidor RAIMUNDO LOPES DE ALENCAR, 
matricula 1786, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA 
de Chefe da Seção de Boletim Informativo, Símbolo FC-05, da Subsecretaria de 
Edições T écnicl\s, com efeitos financeiros a partir de 29 de março de 1996. 

Senado Federal, 11 de abr il de 1996. 

~t:?S~MR 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°,407, DE 1996 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 6°., § 2°., do Plano de Carreira dos Servidores do 
Senado Federal, aprovado pela Resolução n°. 42, de 1993, e tendo em vista o constante 
no Processo nO 4782/96-8, 

RESOLVE dispensar o servidor MANOEL FRANCISCO DE ABREU, 
matricula 2415, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 7 -
Especialidade de Transporte, da FUNÇÃO COMISSIONADA de Chefe da Seção de 
Apoio Aeroportuário, Símbolo FC-05, da Representação do Senado Federal no Rio de 
Janeiro, com efeitos fmanceiros a partir de 29 de março de 1996, mantendo-o lotado no 
mesmo órgão. 

Senado Federal, 11 de abr 11 de 1996. 

Diretor-Geral 
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ATO 100 DJRETOR-GERAL 
N°. 408, DE 1996 

Abril de 1996 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°., § 2°., do Plano de Carreira dos 
Servidores do Senado Federal, a.provado pela Resolução n°. 42, de 1993, e tendo em 
vista o constante nl) Processo n° 4783/96-4, 

. RESOLVE designar o servidor FERNANDO ANTONIO REIS 
matricula 3904, ccupante do cargo e~o de Técnico Legislativo - Área 2 : 
Especialidade de J'rocesso Legislativo, para~)(ercer a FUNÇÃO COMISSIONADA 
de Chefe da Seção de Apoio Aeroportuário, ~ímbolo FC-05, da Representação do 
Senado no Rio de Janeiro, com efeitos finanpéiros a partir de 29 de março de 1996, 

Senado Federal, 11 de abr il de 1996. 

~GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 409, DE 1996 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que :'be foi conferida pelo artigo 6°., § 2°., do Plano de Carreira dos 
Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução n°. 42, de 1993, e tendo em 
vista o constant: no Processo n° 3837/96-3, 

RESOLVE designar a servidora MARIA DE JESUS PIMENTEL, 
matrícula 36n, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA 
de Continuo, Símbolo FC-OI, da Subsecretaria de Edições Técnicas, com efeitos 
fmanceiros a partir de 15 de março de 1996. 

Senado Federal, 11 de abril de 1996. 

GAld~ 
Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°, 410, DE 1996 

Sexta·feira 12 06183 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 6°., § 2°., do Plano de Carreira dos Servidores do 
Senado Federal, aprovado pela Resolução n°, 42, de 1993, e tendo em vista o constante 
no Processo n° 3838/96-0, 

RESOLVE dispensar a servidora MARIA LÚOA SOARES VIANA,. 
matricula 3014, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, da FUNÇÃO COMISSIONADA de Contínuo, 
Símbolo FC-OI, da Subsecretaria de Edições Técnicas, com efeitos financeiros a partir 
de 15 de março de 1996, mantendo-a lotada DO mesmo Órgio. 

Senado Federal, 11 de abril de 1996: 

AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Gerll 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°, 411, DE 1996 

O DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°.,. § 2°., do Plano de Carreira dos 
Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução nO. 42, de 1993, e tendo em 
vista o constante no Processo n° 3838/96-0, 

RESOLVE designar a servidora MARIA LÚCIA SOARES VIA. '\A. 
matrícula 3014, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 _ 
Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA 
de Assistente de Controle de Informação, Símbolo FC-04, da Subsecretaria de 
Edições Técnicas, com efeitos fmanceiros a partir de 15 de março de 1996. 

Senado Federal, 11 de abr 11 de 1996. 

Diretor-Geral 
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'CARLOS PATROCINIO Ta-.oe.,.. 7-HUGO NAPOL.lAO 
I ..... 
BEHlVEAAS CI!-3Z-21a I.VAGO 
JEFFERSON PER!ll AJil.2OI11Q 24.Ú01O COIUtO 

, PEDRO PlVA sp-m1/12 ~Io1AOtAOO 
, GEA.aLOO MELO •.•. RN-2311172 4oLÚClO ALcMTMA 

I ... 
eSiiiRíõiXõ AIoIIH .3 ~ ,.utTkiõ CAI'aT'UtA .1 

, 
EDWoAOO SUPUC'( . SP-la1l/'1l 2- ADEII..- AHCIUOI ., 

I na 
VAUl'" CAJlPElC'" , DfI.,00MI11. '.VAGO 
ARUNOO POf'TO • 1IGoZ321122 2-LUIZ AI.,UO 0UYUItA 

I , .. 
JOlõ FRANÇA .1 ...-3OI71lOU I~C'IML" 
OSMAR DIAS .2 "'-2121122 2.JOSlltOeEJtTO AMUOA .. 

I .... 
JUNIAM ........ ~7.,1U ,.. .... m íiOêHIl 
., • ADlIIIIII A/IDIII;:II(IIUJ ........... ,.. '" 
·a·OS ..... 0IAI·4 na ...... _Il10IIII 
.).UI! F mio_li. 7 Ma ....... __ ". .... """"'_2InCIFII 
... U!OIIAA ~AIII.IIA. C Ma ......... ___ .... """'" _ 2InCIFII 
.,. urracao CAnI'llRA. 7 7, ....... ___ .............. _.".., 
... Luc:fDIo I'OIlTtUA -, na & li ..... __ ......... """'" _1IItCIFII 
.'.JOAo~._n. 7 ....... _ ......... """"' __ 

'~·.PIIUDOCAIftAL· 7 Fa "'11'- ... ---. ... ,.., • .".,. . 
... JQM 7IOIIJm) .,.,5QI. 7 7, ....... __ .................. _ JIItittII 

::J 
RIM 1 0111 201 
GO-2Ot1IU 
PR·2401107 
Pe-Z.11122 
RS-lllO/31 $C·I,.,/.' 
ES-l203I04 
PA·3051153 

PE-31t71N 
:::J 

BA-l171174 
8A-2211f12 
M-2111/12 
RO-W11l2t 
EW1~1 
P\..1S04'01 --, 
11502311112 
CE·22I1112 
CI·1301102 

:::J 
~7lfl1'4 

PA-2101A12 

"' ...... I1 
,.,.JGl1113 
Cf·2011f12 

I 
~ U404'. 

. in 

REuNIOES: 'ru~ ~... SALA N" " -lU. 11M. AI n..,.. CGt1A 
SECRETARIo: CMRCEU VIUUo' '\CO I'ILHO Ta. DA SALA De ., N'O= 311-32111 
TEL.EFONES OI. SEClWTAAIA: 311-311I/4l0l 'AX: 311-4344 



co ..... ÃO Da ASSUNTOS SOCLU •• cu 
PRESlOENn: SENADO!"EHI VIJIAS 

VlCI.fO"O'OEHTf: SENADO!' c:MLoe WIUOIIt 
(21 TlT1Jl..MElI 21IUPUJ1TUJ 

TlT\JlAR!S SUPt.ENTES 

I ...... 

I 

I 

I 

I 

I 

I 

I 
I 

CARLOS BEZERRA MT- 2211/97 , -NA8OIt JUNIOR AC-147 .. U71 
GII.VAN SORGES AJO-21St/57 2.()N()FR! QUINAIII 0041 .... 50 
PEDRO SlMOff R$o.3230132 3--JOSÉFOGAÇA RS-3017"' 
CASILDO MALOANER SC-214t/.r 4-4=ERNAlllDO BEZERRA RH-2441I1T 
RONALDO CUNHA UMA p8-2421m $-COUTINHO JORGE PA-3050/43.'3 
ltAUAO MIRANDA GO-2OIt/97 '-RAMa TESET 11 .. 2221127 
MARLUCE PINTO RR.l101/1201 7-VAGO 
VAGO "VAGO 

Pn. 
ROltERO:iüêl RR-2111/17 1-GUILHERME PALMEIRA AL-3245/.r 
JONAS PINHEIRO ItT-mlm 2.JOsé BIANCO RO-2231137 
ANTONIO CAlU..08 MAGAI HAu 8A-21t1117 UDlSON LOsAo MA-2311/17 
JOUALVES .-4GW17 4-ELCJO ALVARES ES-3130132 
8EU.OPARGA MA-3OIW72 S-FRElTAS NETO Pl-2131137 
WALOECK 0ftNELAS 8A-2211117 l.JOeL DE HOLANDA PE41tT/It 
VAGO 7.JOSÉ AGRIPINO RH-2H1117 

"R 
8EMVEAAS CE4242143 l-ARTUR DA TlVOLA RJ-2431137 
LÚCJO ALc:ANTARA (;2·2301107 2-GERAI.l)O MELO RH-U71m 
CARLOS WILSON PE-~lIl7 3-JEFfERSOff PeREI AMo2Ol1117 
VAGO 4-t.ÜDIO coeu4o ItS-23I1117 ... 
U;OMM QUlNTANVeA.2 rC>-207tm t-ESPiRíDíXõ AMIH .. $C.4206107 
LlJCIoJO PORT!U.A .) Pl-3055117 2-EPfTAcIo CAFETEIRA ., ~73/74 

n 
ItARINA SILVA N"~211t1l7 I..1OSI EDUA.CU)() DUTRA .-2381117 
BENEDITA DA Sll.VA RJ-2t71m 2.VAGO .. 
AlllTOMõ CMLoe y~ .... .4201* 1::íõ1õ FRANÇA .7 RRo3OI7 .... 
OSMAR DIAS .1 PR-2121m 2..1OÚ ROBERTO ARRUDA ., DF·2011117 .... 
EMIUA FERNANOES RS-2331134 '-VAGO 
VALMIR CAMPELO DF·t 241/1341 z-LUIZ ALBERTO OLIVEIRA PR-4OfIllO 

PIW 
DARCY RI8EIRO RJ.422W3t l-JUNIA MARa. 110-7413/4011 

... /PL/P" 
VAGO ,.vAGO 

-. ~ OSMAA. OIM ... "". 1 2 • IM ,. _ tIIOIIII 
'2· r.eOMAA QUllfTAIIIIUCA - " n. . ...... _ .... _ ... _ """"" .... JIN_ 
., • LuciDIO ~ - .. nan ..... _ .... _ ... Mio cIO ""1PI'fI. .... 2II1G111 
•• - flPfIllDlAo AMII!- _ ....... tIÍI ___ ... _ PltIPl'fl. .... 2111_ 
·s • UtTAcIO CAfll'DtA - ." •• lU ..... _ ...... _ ... _ .... ""II'PR. "" JIN_ 
.. - ANTONIO CAllLo. V,.. *D'" - .... , .. ', ...... PIt, "" _ fi. 1\0010 .... PP/PIIR, _ JIN_ 
.7. JOAo"RAHÇA -.... "U ..... ". .... _ da tu_ .... PltIPl'fl. "" 2511_ 
... JOSt IIOBEItfO __ ..... n.' , 1, .... ". .... _ ....... "' .... ..-. "" JIN_ 

REUNlÓES: QUARTAS-FEJRAJ As '4:00 H8. 
SECRETÁRIO: RAVAfUNOO FRAHCO DINIZ 
FONES DA SECRETARIA: 311· 440113515 

SALA NO OI - ALA SEN. AI.!XAHORE COSTA 
TeL DA SALA DE REUNIAO: :1,,-331, 
FAX: 311-3152 

I 

I 

I 

I 

I 

I 



I 

I 

I 
I 
[ 

I 
I 
I 
I 

coaassl0 DIE CON'..rtTt1JÇÃO, .R1ST1ÇA Ir: ctDADAJIfIA • Cc.r 
'IIIt1SIDENTI: SENADOW l"IIIIIEZEHDe 

VICE4'IIIIlSIDENTI: SlHADOIt LúelO Al..CÁ/IITNIA 
(U nl'UUftEl E 2l SUPUNTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PMDa :J 
IRIS REZENDE Go.ZOlIIU 1.fiEY SUAS'UNA ,~ .. 
RONALDO CUNHA LIMJi ''''1411121 Z4'EDRO IlM0111 . M-l23G1lJ 
ROBERTO REQUIÃO '''-1_1107 l4Il.VAH eoROEl AP·21 1',..7 
JOSÉ FOCAÇA RS-lOnl7. ~AIIILOIIIEUIlM IIT-2111101 
AAMEZTEBET MS·m1/27 I4ILNRTO MIIIAHOA AM-l,_ 
JAOER BARBALHO 'A-lOIII., '~ASIU)() MALDANU SC·11"141 

.n. 
GUIUiERME PAI.M~' AI....aI..," '~OI PATltõaHíõ TO .011111. 
EDISON LOaAo MA-U11/17 I~ÓNIOCNlLOS MAQ'-L"". BA.a1.1101 
JOSÉ81AHC0 1II0-1231/U S.f4UQO HAPOLUo PI-4411/11 
ELCIO ALVAIIIES E8-l13G1l1 4-JOS* AGIIIJI1NO lUl-ta',..7 
FRANCEUNO PEIIIEI ... ' MO-2411/11 s-FIIIElTAS NITO Pl-IU1"7 
JOSAPHA T MAIIIINHO 1lA411l174 '~OMEIIIO JUCÁ 111111-2111/17 ...,. :::J 
JOSe IGNACIO FERlllm"" I!I4tZ1M 1-1&010 .. aCHADO CE·Ul<llt7 
LUCIO Al..CAHTNIA CI-2»1117 2...,.VlRAa CI-3242/43 
JEFFEIIISON PEIIIEI 11»-2011'" UltTUIII DA 1AVOLA IIIJ-243113. ... :::J 
ESPEllllõiIo AMIH .3 SC-42OM7 I-EPlTlClO CUInIRA 04 MA-401117' .., I 
JOSe EDUARDO OU,"" 11-2311107 1-8EHIDlTA DA Ill.VA IIIJ-2171171 .. 

1I-Z201/M =:J BERNAlllDO CA81U1., .5 AM4OI1/1, t~ONíõCAM.OIVN AD'IteW ..... 
LUIZ AL8ERTO DI CoLIVEI"" P111-4OI1111 1.JUWNOO ~TO MG-1lZ1121 

PDI' 
DARCY RI8EI"0 1U-4UW3I I~MAlUSI MG-4711/11J ... 
AOEMIIII ANORADI PA.z11/1117 ,. EDUAIIIOO SUI'LICY " IP-311 .. 1. 

PIo 
ROMEU TUMA .2 SP-lOI1117 1· VAGO 

I ... 
ROBERTO FREIRI Pi.zt.1JI7 '.YAGO 

.t . eDUAADO SUPIJCY ""'. __ ..... Na 

.2· ROMeu TUMA ...... '--... PL_ 07~ 

.l· ESPIRIOtAO AMr. ..... 1 .......... ___ ... _~_ JII1_ 
••• EPITÁCIO CAfE"_· .... "1' ...... ".,. __ ... _ ... """,., _ JII1_ 
'S • BERNARDO c:.uIRM. • _ .......... "". t.in ......... PI'II_ 2111_ 
.e . ANTONIO CARL.)I VALAD_ ..... 1 .......... PfI, __ ... _ ... """"" _...,_ 

REUNIOES: auARTAUEIRAS As 10:00 HS. 
SECRET ÁRIA: ~ERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-317214112 

SALA". 03· MoA UH. ~ COSTA 
TEL. DA SALA DI! REUNIAO: 311.-.1 
FAX: 311· ..,11 



I 

I 

I 

I 

I 

I 

I 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO. Clt 
PRESIDENTE: SENADOR R08ERTO REQUIAO 

VICE-PRESIDENTE: SENADORA EMíLIA FERNANOES 
(Z1. TITUU\RES E 27 SUPLENTES) 

TITULARES 

JOSE FOGAÇA RS·3077f71 
COUTINHO JORGE PA·3050/4393 
IRIS Rf;ZENOE- GO·2031/32 
ROBERTO.REOUIÃO PR·2401/02 
GERSON CAMATA E5-3203(04 
JAOER BARBALHO PA.,2441/42 
JOÃOFRAN A RR·3081/11 

JO ORQCHA TO-4010111 
WALOECK ORNELAS BA·Z211/12 
HUGO NAPOLe.Ao PI·30I5I .. 
JOEL oe HOUANDA PE·lll11l91 
JOSéBIANCO 1'10-2231/32 
vlgo 
Vlio' 

AATHUR DA TÁVOLA RJ·2411/32 
PEOROPIVA SP·2351/52 
SéRGIO MACHAOO CE·2211112 
Vlio 

EPITACIO CAFETEIRA -4 MA-4073/74 
LEOMAA OUINTANILHA .~ TO-2071f7i 

MARINA SILVA AC·2,.,112 
LAURO CAMPOS OF·2341142 

JOsi€ ROBERTO ARRUDA -S OF·2011/12 
VAGO 

EMILIA FERNANDES 1'1$02331/32 
MARLUCE PINTO .3 RR.ll01l1201 

DARCY RIBEIRO ~229130 

'1 • ROBfRTO FREIRI! .'PS) ..... _Ido poIo PT 
·Z· OSMAR 0IA8 .~.,~"" PP_ UIIIeIM 

SUPLENTES 
PMDa 

f·RAMEZ TEBET 
2.()NOfRE QUINAN 
3.fLAVIANO MelO 
4-NEV SUASSUNA 
5·v.go 
e·vago 
1·v. O 

.n. 
f.vavo 
2·VILSON KLElNU8INO 
3-EOtSON LOBAo 
...,.TÓfiIO C~ MAOAUt.lu 

5-8ELLO PARoA 
I.fRANCEUNO PER!JIItA 
7,vIRo 

NO • . 
1-8ENI VERAS 
2.JEFFERSON PERES 
3-I..ÚCIO ALcANTARA 
4-vlRo ... 
l-LUCfOtO PORTELLA.6 

·2·ESPERIDlAO AMIN .7 .., 
1-BENEDlTA DA SILVA 
2·ROBERTO FRElRE-1 .. 
1-oSMAR DIAS-2 
2-8ERNAROO CABRAL -9 

na 
1-ARLINDO PORTO 
2·VALMIR CAMPELO 

PDT 
f·SEBASTiÃO ROCHA 

'3 • "ARLUCI! PINTO. _I ............ PTII_ 1'_ 
' •• EPITÁCIO CAFI!nIRA. _' ............ PPR _ Iti_ ,.1\1 ........ PPiPl'II. _ 2111_ 
'5 • LEOMAR OUINTANIUIA. _.....- .... PPR _ .1_ d.I\I .... PPIPPIt. _ 2111_ 
., • LueiplO PORTI!LU\. _1 ...... _ .... PPR _ Iti_ d.l\lo'" .... PPIPPR. _ 2111_ 
'7 • UPIAlPLlO AMIN • _I ............ PPR __ d. "' .... PPIPPR. _ ZSll_ 
., . Jost R.OBt:RTO _lIA. _ ...... _ .... PP _ .,_ cU fIl ........ PPIPPIt .... 2111_ 
'I· BERNARDO CA8IIAL.. _ ............ PP • 11m""" .... "ao _ 2111_ 

Ms.,222Z1U 
G0-314114, 
AC·34U/t4 
PB~434a 

SC-2041/42 
MA-2311/12 
8A-21"Jt2. 
""'-3018(10· 
MG-2411/12' 

CE-324214l :J 
AM·2OI1Jt2 
CE·2301102 

PI-305515e 
SC~208107 

RJ.2111f72 
PE·2181/87 

PR·2121/22 
AM·2081112 

MG-2321/22 
OF·134111241 

AP:2244141 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 14:00 H5. 
SECRETÁRIO: ANTONIO CARLOS P. FONSECA 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3f '·349114604 

SALA NO t5 • ALA SEN. A' FXANDRE COSTA 
TEL OA SALA DF RFUNlAo: 311-327. 
FAX: 311-3121 



nrulARES 

CII)Mlss.1o DI: nscAUUç.1o I CON'nlOU • crc 
PltI!SIDINTI!: SENADOII EDItOH LQUo 

V/CI,pIlIlIOVCTI!: SENAOOIt AIITOMo CAlllLOI YAUOAltII 
(17 T1T1JU1tlllot SU~I!/IITlI, 

SUPLENTES 
( PMDa 
RAIoIEZ TEB.eT IilSo22.2212l l-GII..VAH BORGES 
GUERTO MIRANDA AJoI-3104105 2-ROB.eRTO REQUIAO 
Fl.A VIAHO M!!LO AC-3411114 
HUMBERTO lUCENI, P8-3131l40 
JADeR 8ARIIAUiO PA-2~1/.2 

I PI'L 
JOSAPHA T MARINHO) 8A-3173174 I.JOÃO ROCHA 
CAALOS PA TRoclNIO T~I 2-FRAHCEUNO PEREIRA 
JO~ALVES SI-4OI5IM 
eDlSON lOsAo .... Z3H1U 

I NO. 
CAALOS WIl.SON Pe-2411152 I.JOSEIGNÃêIO FERREIRA 
S~RGIO MACHADO CE-UllJU 

L •• a 
ePlrAclO CUETEI,,",-I 

I 
I 

I 
I 
I 

"~73174 luaMAR QUINTAHIU4A'2 
"., 

eooARDO SUPUC'f 51'-3215111 1 .u.URO CAMPOS .. 
ANTONIO CARLOI VAUOARU'J se-2202I02 1...JOAi) FRANÇA.4 

Pft 
LUIZ ALBERTO DE OlIVeIRA PR~S"" I-YALM'" CAMPELO 

PD'l' 
OARCY RIBEIRO R.l-'22Il30 

PA,PL,P" 
... ·80 

'1. em.4c1O CAI'I11!'AA· ........ __ "'" __ .. _""IPPII. _ 2111_ 
'2 .lfOMAIt OUIIIT/IHIU!A - _ ......... "'" __ .. _ "IPPII. _ 21/1_ 
.J • AIITOIlIO CAAl.(1IJ VAI MA" __ ra .... ".., __ .. "' ..... """" - ~ 
••• JOJ.o 'RANÇA • _ ........ _".. __ .. fIreIo .. ""IPPII. _ UlI_. 

ro-...o7017' 
1010-2411/.12 

M-lOt7/fll 

QF-I2II34I 

REUNIOes: QUI~ITAS-FEIRAS As 10:30 HORAS 
secRETÁRIO: \lAIAS FARIA OI! A8AeU 
TeLZFONES OA seCRETARIA: 3I3S/3I1I 

SALA NO OI AlA SENADOR NIlO COELHO 
Ta. SAlA OE REUNlAO: 311-3254 
F~: l11-1otS 



COMlssAo I)E SERVIço. De QfnA-EnactnJ1LA. CI 
PltIIIDDlTl: SlNACOIt JOIá AGItIPINO MAIA . 

V1C1~1I1011i1T1: SINAOOIt AlllLINDO ~ 
(U nTULAIIII I 2S IUI'LVITIII 

TITULJl.RES SUPLENTI!S 

I P"" 
AC-l"7111311 l-R08ERTO REOUíXõ 

I 

I 

I 

I 
I 
I 
I 
I 
I 

NABOR JUNIOR 
MAURO MIRANDA. Go.2Ot1l2Ot1 
ONOFRE QUINAN Go.31.3150 
GERSON CAMATA 15-32031 3204 
FERNANDO BEZERRA "AN-2.'/2"'7 
MAALUCE PINTO M-l101l1201 

FREITAS NETO P1-21l112137 
JOsé AGRIPINO RN-231112311 
ROMEAOJUCÁ M·211112111 
VILSON K1.EINU8lNO 5C-204112041 
ELelO ALVARES ES-313013132 
VAGO 

Jose IGNACIO FERREIRA E5-202112021 
LÜOlO COELHO .,1-231112311 
VAGO 

LuclolO PORTEllA·J P1-305513057 

JO R08ERTO ARRUDA .4 OF-201112017 

SEBASMO ROCHA AP-2241122"7 

ARlINDO PORTO M0-2321/2321 

JOSE EOUAAOO OUTRA se-2391/23t7 

ADEMIR ANDRADE PA-21g'/2107 

ROMEU TUMA '2 SP-205112OS2 

ROBERTO FREIRE PE-216112182 

., - OSM"" DIAS - _,..,.._ 010 "" __ 
'2 " ROMEU tu .. " -_,..,.._ 010 "'- _ 07_ 

PR-2<10112<107 
2-NEY SUASSUNA P8-4l4S1.u.e 
2-COUnNHO JORGI! PA.J05OI"lU 
"-GuatTO MIRANDA AM41~:S'~ 
5-CARLOS 8EZEMA "T-2211122t1' 
&-VAGO 

pn. 
l-CAALOS PATROCINIO T04OII14OI. 
ó!.JOSAPHAT MARINHO BA41131317. 
3.JONAS PINHEIRO "T-221112217 
4-GUlUlER.,E PALMEIRA AL-324S/3Z'7 
s-WALOECK ORNELAS . ~1112211 
....osé ALVES SE-<I0551<1057 

ND. 
. t..pEDRO PfVA " SP'2351/Z3Q 
Z-GERAlDO MELO RH-Z311/2311 
3-CARl.0S WILSON PEZUI12"" .... 
1-1.EOMAA QCJU'CTAN/UiA ., rO-2011I2077 .. 
I.()SMAA DIAS .1 PR·212112127 

ftW 
I-OAACY RIBEIRO AJ.422t1"231 

na 
I~MIlIA FERNANCES R5-Z331/23l4 

" l-MAR/NA SILVA AC·2111121.7 ... 
l-VAGO 

PIo 
l-VAGO ... 
l-VAGO 

.J - WCiDIO PORT!LUI- _ ........... "'" _ .. _ ele _ do Pl'1PPIt, _ 2811_ 
•• " JOS~ ROIIERTO ARRUO" - _''''''_ do Pf' __ d ........ do Pl'1PPIt, _15/'_ 
., - LfOM"" IlIJINTNlIUIA - _Igou-M dO '" ___ ele 111 .... PPIPPII, _15/,_ 

REUNIOES: TERÇAS-FEIRAS ÀS ''':00 HS. 
SECIU:TÁRIO: CELSO PARENTe 
TEL DA SeCIU:TARIA: 311-"3541.-.01 

SALA NO 13· AlA SEN. ALEXANORE COSTA 
TEl.. DA SALA DE REUNIAo: 311- 32t2 (FAX) 
FAX: 311-32 .. 

I 
I 
I 



C:OMlu.1o DI: llEue6u EXTEJUORU E DEJ'UA NACIONAl.· CU 
PRESIDeNTE: SENADOR ANTONIO CAllLOI M.OALH'II 

VlCI_fESmNTI: slHADOlt IIIt'I!JROO C ......... 
(1' TITUlNtU 11. IUl'UHTU) 

TITUl..ARES SUPlENTU 

I P1I8Da ::J 
RAI<IEZTEaET 1<15-2222/23 1-MAlU..UCE PINTO M-l101/~OU 
Fl..AVlANO MELO AC-34'lIM 2-1'!RNANDO IEZPM RH-Z4a1JS1 
CASILOO MALDANEfI SC.Z1~1'41 3-ROHAI..DO CUNHA UMA 1'8-24Z1121 
PEDROSIMON R5-323G131 4-GatSON CAMATA E5-3203I04 
HUMBERTO LUCE"" P8-3l3S1~1 5-IRlSAEZENOe GO-2031/31 

I P1'L :::I 
GUILHERME PALMEIRA AL-3Z45(~1 ,. JONAS PINHEIRO IIT-2211I71 
ANTONIO CARLOS MI.O"I HAlI BA-21t1'" 2· BELLO PMGA .. A-3OI1172 
HUGO 'NAPO\.EAo Pl-3OISIM 3oJOAo ROCHA T0-4011n2 
JOsé AGRIPINO RH-Z3t1'" 4oJORALVU SE..aS5IS1 
JOEl De HOLLANO,' PE·31t1/9t IJ.VILSON KI..EIN08INcI SC-2041'41' 

I NO. ::J 
GêRAtôO MELO RH-Z31lm 1.JOSE iGNkiO FEMI!!IM ES-2021/211' 
ARTUR DA TÁV~" RJ.Wl". Z-CAAl.OS WLSON Pe-Z451JSI 
LÚOlO CoeutO .. 5-Z3t1/11 3-PEDRO PlVA ' SP-23S1/5.T 

I ... 
EPlTACIO CAFETEIRA.2 MA..a13174 1-t.EOMAR QUlNTANLMA.3 10-3055151 

I " :::J 
BENEDITA DA SILVA RJ.2171m' 1-MARI'tA SII.VA Ac.21 11 1111 

I .. 
BERNAROO CA81UL .4 AM.2OI1"1 l-MTONIOCM.OSV&I &1)."10' SE·22Q1/1" 

I 
I 
I 

Pft 
EMILIA FERNANDU R5-Z331134 1-ARUNOO PORTO M0-2321/22 

PD'I' 
SEBASTlIO ROCIIA . AP·224l'41 1-DARCY RIBEIRO RJ-3118111 .. / ... /." 
ROMEU TUMA ., SP·2051JS1 1-ADEM1R ANOAADE PA-Z101i01 

.,-AOMEUlUMA.,-....- ... ""'_ 07,.,. 
'2 - EPlTÁCIO CAf!·~IRA - _li, ....... ,.,. __ â _ ... ~ _ 25/10/t1 
·3 - LEOMAR QUINUNIUIA - ........... ,.,. .. _ da _ .... 1PI'tI, .. W'l0/tI 
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Subsecl'\!taria dI: Edições Técnicas do Senado Federal 
REVISTA dE INFORMAÇAO LEGISLATIVA 

n' 126 . abrilljunho - 1995 

Leia neste número: 
Uma visão critica dG Direito - André Franco Montoro 
Processo orçaJDentlrio federal: pro,blemllll. causa e indicativos de soluçA0 - Osvaldo MaMonado Saoches 
Expropriaç.io dos tens utilizados para fins de tráfico ilicito de entorpecentes - Edilson Pereira Nobre Júnior 
Minist~rio Públi ... do Trabalho: ,.rerrogativa. do ofício são comunicável. li sua alUaçllo como parte? -
JOlIé Pitas 
Barreira legal nos ;istemas eleitorais proporcionais - Ricardo Rodrigues 
A imunidade dos modos de pendo e o men:ado de capitnis - Arnold Wald 
Pena sem prisão: ,.testaçao de serviços à comunidade - Fernando da Cosia Tourinho Neto 
O recuno especillJ e ao deds6es iJlterlocut6rias desafiadoras por agravo de instmmento - Demócrito 
Ramo. Reinaldo 
Consulta e parece r - Renl! Ariel Dotti 
A •• oneraçio tribut4ria dos aposentados e pensionistas - Oswaldo OIhon de Pontes Saraiva Filho 
Evoluç.io do Direito Constitucional brasileiro e o controle de constitucionalidade da lei - Gilmar Ferreiral 
Mendes 
Consideraç6es acerca da constitucionalidade na npediçlo de medidas proviJórias versando mareria 
orçarntntária pnbllca (Nota tknica n' 1195) - Robison Gonçalves de Castro 
Requisitos par Ministro e Conselheiro de Tribunal de Contas - Jorge Ulisses Jacoby Fenandes . 
Os prindpios i. formadores do contrato de compra e venda internacional na ConvençAo de Viena de 
1980 - Judíth Martins-Costa . , 
A defesa da conl;Qrrência no Mercosul - José Matias Pereira . . . 
ÔDuslDcumbelltiais. SilUaçoo tODtro~ertldas. _. tlio WaBderley de Siqueira Filho 
Das Disposiç6el. Constitucionais Transitórias (uma reduç.io teórica) - Ivo Dantas , . 
NOIU sobre a e~ do artigo 102, I, n. da ConsIituiçAo Federa1- AntÔnio Vltal·Ramos de Vasconcelos 
O civilista Amoldo WaId - Fernando Whilaker da Cunha 
De....,ho peDal OODO lecaIoIogía social (Notas sobre la! tOlltradicciones delsistem peDal) -JuaÍI Marcos 
Rivero Sancbe, . 
Da codificaçao ; lei civiJ brasileim -l'ernadoBra~ 
O direito eleitl.ra1 portugu& - Jorge Miranda 
Lici\al;ao: pont)S poIânicos - Toshio Mukai . . n, . 
A mtervençio do Estado brasileiro e a política oIiglln.;i!'a na rep6bllca velha - Maria EIizabetb Guimi~ 
ries "Ieneira lRocha 
Biblioteca e constituiÇlio - Sueli Angelica do ArnaraI 
O principio d a responsabilidade objetiva do Estado e a teoria do risco administrativo ~ HeIeDo Taveira 
lOrres . . 
A legitimaçao do Parlamento para função fisc3l':'lrís Eliete Teixeira Neves de·Pinho Thvares 
Uderuça: ullUlllOlla vislIo - Tinia Mara Botelho 
Agamennon IAagnlMes. O estadista do social, o administrador, o pensamento politico - SaIbas Maranhão 
Da JurispnnlêDtia como cibcla compreensivá A díaléik:a" do compreender mediante o interpretar­
Miracy Barloosa de Sousa Gustin 

, .. 
ASSINATURA DA REVISTA DE INFORMAÇÃO LEOn..ATIVA· 

Números 125 a 128: R$ 50,00 
Os pedido!; deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas 
do Senado Federal ou de vale postal remetido à agência APT -Senado. Neste valor já (:stão ; 
incluidos os preços postais referentes à remessa através da ECT. 
Nome: ......................................................... , ...................................................................... . 
Endereço: ............................................... , ............................................................................ : 
Cidade: .............................. UF: ...... Telefone: ................... Fax: ................ Telex: ....... ' ... . 
Data: ............................. Assinatura: ................................................................................... . 



Subsec:retaria de Edições Técnica! do Senado Federal 
REVISTA dE INFORMAÇAo LEGISLATNA 

n' 127 . julho/setembro - 1995 

Leia DeIte númcn: 
Direi!"" e garantias fundamentais - Josapba1 M3rinho 
A IDtroduçlD da Lu Mortaloria no Brasil e a 'riaclo do W118 nova dogmática - Amoldo Wald 
Justiça Militar: por que sim e por que não? Competência - Álvaro Laztarinl 
A C .... müçIo o a edutaçlo bruilelra - Edivaldo M. Boaveutura 

. A I\InÇllo judicantt do Poder Legislativo no Brasil- Paulo Lapa Saraiva 
Dinilo à lDOradi. - Sérgio Sérwlo da Cunba 
Dos efeitos da 1ilfência de<mlIda no eslIangeiro - Edilson Pereira Nobre Júnior 
Ap"'priaçlo Indébita em maléria tributária - Carlos Alberto da Costa Dias 
A Úl<idtnçia da Cofins sobre o filturamento de emp ...... de incorporaÇllo de veada de imóveis - Oswaldo 
OIhon de Pontes Saraiva Filho 
A aailo eltá .. 1 e a LeI a" 8.971, d. 29 do dezemb", de 1994 - OUo Eduardo V ...... GU . 
Defesa de direilOS coletivoo e defesa coletiva de direit"" - Teori Albino Zavascki 
RevI .... do doce"lo da Reforma Penal (1985-1995). CODJideraçGel sob~ a "Execuçlo·pnmsóri. da 
Seateaç. Penal" - Maurf,lo Kuehne 
A coDlribuiÇllo da Justiça Eleitol1ll para o apedeiçoamento da democracia - José Augusto Delgado 
Uma leitura juridiea d. proslilufçlo lara.dl.- JOIi .... Ro .. Pelry VeroaeJe . , , , 
ConlIalaçal> direta: dispensa de licítai;ão tom base no art .. 24, inc. VIU, da Lei n' 8.666193 -lotg~ Vlisses ,. 
Fernandes . 
Emp ...... griria é estabeletime"to agririo - Fibio Moria d.·Mattia 
Neoliberalismo e desadminístrativizaçlo - Gladston Mamede 
Prataçlo de tontas - ",,,",," .. ltO de traIIlIparâicla da ÁdmiIIlsIraçiD - Flávio Sitlro Femandes 
Regimes de concorrência e políticas de eoncorrenc;a na América /..:jtina: o caso do MercoSúJ :- JoSé Matias 
Pereira . • , . . ' 
A ....... çIo jurilpl1ldencial dos sistedw ~aii ~ de P"'teçJo ..,. direitos btIJIWI .. - lete 
llInt Fiorali . ..... . : ' . 
Cnnlribuíçi!es sociais: a certidlo positiva de.dtbíro oom efeito de negativa em face do § 3··<!q·art..19S da , " 
ConstifUíÇllo Fede"" - Fabiano de Menezes Soares 
lJJvaff~ "OI om'io" doa atos addlÍDiltt&ti_ pelo juiz - José Amo!ric:o A. Costa 
A díStricionariedade administrativa e o =1. judicial de SeuS limites - Amandíno Teixeira NUneS Júnior' . 
O toDtrato tom c_Ia de ri .... para uploraçlo de petróleo 110 Brasil - Thadou AIId",cie' d~ CUnha 
A Cone Internacional de JlJS!íça e o caso Estados UBidos • Nicarágua - Fredys' Orlando Sorto' , . 
Lei 1Gb ... o Tribunal COllstituclonal Federal AléDlJo. (LeI do Tribunal COllstitucional Federal) - Lul. ' , 
M ..... Ueek .,' .... ,' , . 

IX Congresso Latino-Americano de Direito Romano (Jafapa·Méxíto). RomanislÍ1o e itJdiienisiuo dos juris· • , 
tas laliJlo..atneri""",," - Silvio Me4a . , . ., " 
A IlespoJIsabilidade do EotadNulz - Rogirio Marinho Leite Cb ..... 
Da correçJo monetária dos débitos judiciais tIlIboIIústas - José Pitas . . -' ... • • ~ I 

. ' 

ASSINATURA DAREV1STA DE INFORMAÇÃO LE9ll..ATIVÀ: . " \ 
Números 125 a 128: RS 50,00 

Os pedidos deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições 
Técnicas do Senado Federal ou de vale postal remetido hgência AP'r ·Senado. Neste valor 
já estão incluídos os preços postais referentes á remessa através da ECT. 

Nome: ....... '.' ..... : ... : ..... : .... , ............ ; ........... " ............. : ... : ................. :::: .............. :.:.:.: .. , ...... . 
Endereço: ...... , ................................................................................................................ ,' .. , 
Cidade: ............................... UF: ...... Telefono: ................... Fax: .i.!.: .......... Telex: ........ . 
Data: ....... , ..................... Assinatura: ................................................ _ .................. , ............ . 

., ' 
. , 



REGIMENTO INTERNO - SENADO FEDERAL (RS 10,00) 

Edição especial de 1995, 

ResoIuçllo nO 93, de 1970, Texto COIlS()lidado, com as alterações adotadas pelas Resoluções 
nos 5 I, 58 e 63, de 1989, e 1,9, t'1 e 52, de 1990, 

REGIMENTO COMUM (CONGRESSO NACIONAL) (RS 5,00) 

Edição de 1995. 

Resolução n° 1/70 CN com alterações posteriores. 
REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA NOS 1,10,12,17, 11,81 A 84, 88'A 108, 110A 
127. (RS 11,!O o volume) 

PublicaçJo trimestral de artigos jurídicos e 1écnícXHegislatiVàs com circulação ininterrupta desde 
1964, 

SENADO & CONGRESSO (RS 5,00) 

Edição d: 1995, 

Proposiçiles V@slativas, Tramitação. 1995, 

Outros titulos 

ESTUDOS DA. INTEGRAÇÃO (RS 5,00 O volume) 

J. Y"l~ me:, Defesa da concorrência no Mercosul - Professor Werter Faria; l' Volume: A 
Defesa CQIItra as práticas desleais na Europa - Um exemplo a seguir? - Professor Werter Faria; J" 
Jblume: O regime comum de origem no Mercosul; 4" Volume: ZPE. bmSiJciras - A necessidade de 
mudanças no omtexto do Mercosul; 5° Jblume: Disciplina da concorrência de controle das concentra .. 
ções de etnpre!a5 no Mercosul; 6' Volume: Os efeitos do artigo 98 do Código Tributário Nacional e li 
Processo de Integração do Mercosul; 7' Volum/" O estabelecimento de uma política comum de prote­
çlIo do meio alllbiente - sua necessidade num mercado comum; 8° Volume: Hannonização Legislativ,a 
no Mercosul, 

, . 'tE) DE EXI:cuçAo PENAL E LEGISLAÇÃO CORRELATA'(R$'lO,OO)', ' ", " , 
, '"., Lej'éÚlO, de lI·ldejulhOde:)~~.:Código:P~ e CÓdig;;ciep~sci P~:-Lef iIi~ ": 

Contravenções Penais, de Prevenção e'l~CpieS5ao ao Tráfico IlícitO de EntOi-PeCeírtés' li sabre Crimes 
Hediondos, Resoluções da ONU sobre prevenção do delito e tratamente dos reclusos. 

OBRA SOCIAL E POLíTICA DE ALBERTO PASQUALINI (RS 15,00) 

Ediçlo de 1994. 4 volumes, 

LEGlSLA(:Ao ELEITORAL E PARTIDÁRIA (aS 11.00) , 
, .... ~" ~". . ~ .. ,-, ,''-,'." .. , 

" . lo-,:díçloatllalizaM; 1994 .. ' ',' , .' '. ' " .. 
'\' , 
" . 

Cócligo Eleitoral. Lei de Ine1egebilidade. Lei Orgânica dos Partidos PoUticos. Eleições de 
1994. LegiSlação oorrelata. Calendário eleitoral. 

Pedi ...... 
Sub_reta,,,,, de Edlçlles 'I:~kaJ - Senado FederaL Praça dos Três Poderes. Via N-2. Unidade de ... , 
APOIo m. CI.,'70165-900. BríuIlia-DI'. Telefones: (061) 311-t~ e 321-7333. Telex: (061) 13S7 ." 

, . 
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DIARIODO SENADO FEDERAL 

PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 

Assinatura si o porte ........................................................... R$ 31.00 

Porte do Correio ................................................................. R$ 96.60 .' . 

Assinatura c/porte' 

Valor do 'l'ímcro ~vulso 

R$ 127.60 (cada) 

R$O.30 

Os pedidos devem ser acompanhados de cheque pagllvel emBJ'1l~íHa, Nota ~e Empenho ou O",em~e ragamento . 
pela CaUca Econllnúca Federal-Agência 1386 - PAB.,CEGRAF, conta corrente n' 920001.2 e(ou pelo Banco do Brasil 
- Agência 0452-9.- cENTRAi;, 'contá cilrren~e n· 55S1iQ~04I4, a favor do "', .' . . . . .' . , , 

, . 
, " 

.,. . • .• _ , ••. , r 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes - BraslÕa ~ DF 
CEP: 70160-900 

" . 
Maiores Informações pelos Telefones (061) 311·3738 e 311.3728 na SupervlSl!o de Assinaturas e Distri~~lção de 

Publicações - Coordenação de Atendimento ao Usullrio..·. . ' 


